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Editorial 

Atividades da Secção Regional Leste 

A Grande Região Leste compreende em suas linhas gerais os estados 
da Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de janeiro e o Distrito Federal. 
Apresenta-se assim como a de maior importância dentro do quadro geográ­
fico do país não só pela situação em relação ao Brasil como ainda pela po­
pulação que a ocupa e suas possibilidades econômicas. Abrange a Grande Re­
gião mais de 1200000 km2 e tem uma população superior a 18 500 000 ha·· 
bitantes. Desta forma, é fácil aquilatar a responsabilidade da Secção que tem 
como atribuição no Conselho Nacional de Geografia, os estudos e pesquisas 
geográficas de caráter regional em tão vasto território. 

Como nas demais Secções Regionais da Divisão de Geografia, a Secção 
Regional Leste empenha-se atualmente na execução de dois grandes progra­
mas: um plano de ordem geral que faz parte da campanha do Conselho Na­
cional de Geografia: a "Geografia do Brasil" e o plano específico: a mo­
nografia sôbre a bacia do rio Doce. Para a execução de tão vasto programa 
torna-se necessária certa divisão de trabalho para que a Secção venha a 
cumprir com as tarefas que lhe foram atribuídas. Daí a necessidade de 
analisar em separado cada um dêsses projetos. 

A "Geografia do Brasil", obra de grande alcance para o país, acha-se na 
sua fase preliminar. Funcionários da SRL estão coletando nas bibliotecas desta 
capital a mais ampla bibliografia referente à Grande Região Leste. Paralela­
mente ao trabalho de fichamento, obras mais importantes são analisadas e 
delas fazem-se fichafl de caráter crítico. Assim, dentro de alguns meses tere­
mos em mãos amplo material bibliográfico para a elaboração dos trabalhos 
de gabinete. 

Ainda com relação à "Geografia do Brasil" serão feitas algumas via­
gens pelas capitais onde se sabe existir valioso material. Trabalhos de reco­
nhecimento serão programados para melhor conhecimento de zonas geográ­
ficas ainda não suficientemente estudadas. 

Da coordenação dos trabalhos de campo e de gabinete resultará a Geo­
grafia Regional relativa ao Leste do Brasil. 

~stes trabalhos vão oferecer ainda possibilidade de alguns estudos espe­
ciais de caráter objetivo, contribuindo, assim, para a solução de problemas co-
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mo abastecimento de gêneros nas grandes cidades, a questão da pecuária, etc. 
Como se vê são problemas que existem e podem ser estudados com o auxí­
lio da moderna Geografia. 

O plano específico refere-se à elaboração de ;.,ma monografia sôbre a ba­
cia do rio Doce. 

Como já é do domínio público, a grande bacia fluvial encerra recursos 
minerais além de enormes possibilidades agrícolas. Daí o interêsse suscitado 
por um trabalho que reflita os conhecimentos atuais sôbre tôda a região e 
estabeleça as condições naturais para um aproveitamento racional de tão gran­
des reservas em potencial. 

Baseada neste interêsse é que a Companhia V ale do Rio Doce S . A . fir­
mou um convênio com o Conselho Nacional de Geografia em outubro de 
1951 para que a Secção Regional Leste fizesse os estudos geográficos na gran­
de bacia. 

Assim, ao se completar essa monografia terá o Brasil, em geral, e técnicos 
interessados em particular, um conhecimento dos problemas relativos à geo­
logia, relêvo, problemas de ocupação humana e economia, questões de produ­
ção ligadas ao extrativismo mineral e vegetal, transportes, meios de vida etc. 

Sem dúvida alguma, a monografia há de refletir o estado atual dos conhe­
cimentos geográficos. Para isto estamos trabalhando. 

NEY STRAUCH 
Chefe da Secção Regional Leste 



Comentário 

O Problema das Savanas Brasileiras 
e das Savanas em Geral 

Prof. FÉLIX RAWITSCHER 
Do Departamento de Botânica da Faculdade de 

Filosofia de São Paulo. 

Os campos cerrados constituem uma das formações de vegetação mais fre­
qüentes e mais caractePísticas do Brasil Central e MeridfonaL Esta vegetação 
foi e:studada e descrita clàssicamente por Warming (33), em Lagoa Santa, lu­
gar onde atualmente se encontra um dos campos de aviação de Belo Horizonte. 
É composta de árvores e de arbustos, em distribuição rala, as plantas geral- , 
mente com o porte torcido ou mutilado, as copas não fechadas, de modo que 
os raios solares muitas vêzes chegam· até o ·solo, onde se estende uma vege­
tação baixa de gramíneás e outras ervas que, geralmente, murcham e desapa­
recem na· época sêca. 

Tal tipo de vegetação parece-se com outros encontrados em regiões sêcas 
que não possuem ba&tante umidade para permitir o desenvolvimento de flo­
restas viçosas, com copas fechadas. A Fitogeografia chama-o de savana, colo­
cando-o, conforme a sêca do clima, entre estepes, de um elima mais árido, e 
florestas, de um clima sêco, mas já indicador de umidade maior. 

Hoje em dia sabemos que a existência de tais savanas não pode ser atri­
buída simplesmente ao clima, porque devemos tomar em consideração a inter­
ferência humana, que transformou áreas vastas, até países, de florestas em 
savanas, ou mesmo em estepes ou desertos. 

O primeiro a encarar essa possibilidade entre nós e justamente nos cam­
pos cerrados de Lagoa Santa, foi Lund (13), que atribuiu às queimas anuais 
grande importância para a formação dos mesmos. Êle achou que a vegetação 
natural da região deve ter sido uma floresta, do tipo das que cobrem as regiões 
sêcas, e que o cerrado ocupou o lugar só após a destruição, especialmente a 
queima, da floresta primitiva. Warming lembrou que a vegetação do cerrado 
é uma vegetação tão sui generis, que deve ter tido origem espontânea e deve 
constituir um grupo de associações naturais ou, como diríamos hoje, uma ve­
getação clímax. Isto sem dúvida é verdade, mas não exclui a possibilidade de 
que a interferência humana teria devastado, por meio de derrubadas e quei­
mas, vastas áreas florestadas que, secundàriamente, teriam sido invadidas pela 
vegetação do cerrado. · 

Os prós e contras de tais opiniões foram ventilados por vários autores, 
Schmieder (30) e Frenguelli (8), especialmente, para os pampas argentino& e 
Ferri (7), em relação aos nossos campos. Discussões teóricas, porém, não con­
tribuem como provas perfeitamente convincentes: precisamos antes de estudos 
analíticos que se refiram ao· balanço da água de tais regiões e à fertilidade 
de seus solos. 

Tais estudos foram feitos, nos últimos· anos, pelo Departamento de Botâ­
nica da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de São Pau­
lo, com auxílio dos Fundos Universitários de Pesquisas e da Divisão de Caça 

Nota da Redação - Artigo transcrito do Anuário Brasileiro de Economia Florestal, Instituto 
Nacional do Pinho - Ano 3 - N.• 3 - Rio de Janeiro, D.F. - 1950. 
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e. Pesca do Ministério da Agricultura, nos campos cerrados de Emas-Pira­
çununga, cuja vegetação é quase idêntica à de Lagoa Santa, e cujas condições 
ecológicas são muito parecidas. Entre os resultadôs{7, 2r, 22, 24, 25), citamos 
que aí a água no solo nunca falta às plantas cujas raízes ultrapassam 2-2,50 m 
de profundidade. Afi camadas de solo mais profundas, a partir de 2-3 m con­
servam-se sempre muito úmidas até o fim da sêca; a umidade enche tôdas 
as camadas até o lençol subterrâneo de água a 17-18 m. 

Como as plantas arbustivas e arbóreas atingem essa umidade permanente, 
muitas dentre elas podem, até no apogeu da sêca, desperdiçar água livremen­
te, sem fechar os estômatos (Ferri, 7) . Mais ainda: A reserva de água no 
solo não abastece só a vegetação abundantemente, mais ainda, mesmo durante 
a sêca, escorre água de sobra destas camadas para fonte& e nascentes que cor­
rem o ano todo. Isso permite a conclusão de que a falta de água não causa 
a ausência de florestas nestes lugares. Se excluíssemos aí a& queimas anuais 
que impedem o crescimento natural das plantas do cerrado estas teriam um 
desenvolvimento muito maior. torna-se-iam muito densas e formariam uma 
primeira floresta, ainda floristicamente composta das essências do cerrado, mas 
já tomando o vulto de florestas que dão sombra, protegendo as camadas su­
perficiais do solo. Tal desenvolvimento já foi descrito por Ferri (6) para uma 
pequena superficie de campo cerrado, em Lagoa Santa, onde o túmulo de Lund 
foi cercado por um Ip.Uro que exclui as queimas e onde, por exemplo, o Piqui 
(Caryocar brasiliensis) arbusto baixo no campo cerrado, tornou-se árvore gran­
de, com copa possante. 

Resultados parecidos foram indicados para as savanas do Congo Belga e 
do Ceilão, onde medidas metódicas de proteção conduziram ao reflorestamento 
natural das mesmas, segundo Germain, (9), Renier (26), Rosayro (27), e es­
pecialmente Aubreville (1). 

Em Emas, afinal, pudemos aplicar o mesmo método de proteção, ma& ainda 
é cedo para tirar conclusões. É digno de nota, que aí plantações de eucaliptos 
dão bom resultado, como também em outras regiões ocupadas anteriormente 
por campos cerrados. Se é possível formar florestas de eucaliptos, o terreno 
provàvelmente pos&ui bastante água para permitir o desenvolvimento de ou­
tras florestas, genuinas do pais. 

A falta de fertilidade em geral, não impede o reflorestamento. Isso se vê 
pelo exemplo dos eucaliptos. Existem, de outra parte, na Europa, árvores que 
podem se desenvolver até em solos muito estérei&, como por exemplo os gêne­
ros Pinus e Betula e outros pioneiros de regiões arenosas. 

Em Emas o solo até é fértil; terrenos protegidos contra a queima no cam­
po cerrado de Emas permitiram o desenvolvimento de pomares bonitos, com 
grandes mangueiras, jabuticabeiras e outras árvores. 

É uma prova concludente que nessa região, o campo cerrado não é a ve­
getação clímax. Entretanto, com tantas adaptações características às condições 
de uma época sêca muito severa (os grande& troncos subterrâneos, as reservas 
formidáveis de água, e o desenvolvimento baixo da parte fora da terra em 
muitas espécies descritas por nossos trabalhos) êsse grupo de associações sem 
dúvida originou-se naturalmente como associação clímax, em regiões mais ári­
dafi, provàvelmente no Norte e Nordeste do Brasil; parece possuir um certo 
parentesco com as formações da caatinga, o que deve ser estudado ulterior­
mente. A derrubada de matas em regiões úínidas abriu-lhe o caminho para 
a invasão e assim temos que contar com a probabilidade de que vastas áreas, 
hoje ocupadas por campos cerrados, teriam como clímax natural florestas;, 
(cujo tipo aliás hoje não pode ainda ser definido) e que tais cerrados deve­
riam ser chamados de um pseudo clímax provocado pela queima. 

Tais conclusões enquadram-se perfeitamente ·dentro dos fatos observados 
e das opiniões proferidas hoje pelos fitoecologistas em todo o mundo. Concor­
dam com as idéias de Lanjouw (12) e Pulle (20) sôbre as savanas de Surinam, 
opiniões que segundo Lanjouw, provàvelmente devem ser estendidas também 
aos campos da Amazônia. Concordam muito bem com as verificações de Myers 
(17) na Guiana Inglêsa. 

Segundo Cook (4) tôda a América Central possuía antes do advento do 
homem agrícola, uma floresta contínua; outro pesquisador, Cooke (5) dedicou 
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estudos especiais ao abandono das cidades dos Maias, na Guatemala, sem dú­
vida devido à deterioração dos solos em conseqüência da agricultura após a der­
rubada das matas. As idéias análogas de Schmieder (30) sôbre os pampas ar­
gentinos já foram mencionados. No norte da América o caso não está sem 
analogia, embora a questão da área natural das "prairies" ainda não tenha sido 
resolvida [veja especialmente Sauer (28) J. 

As transformações após as derrubadas podem ir longe: as planície:: .. arenosas 
de Connecticut estiveram cobertas antes de 1750 por florestas de carvalhos 
(Quercus velutina), pinheiros (Pinus rigida), segundo Olmsted (18) . Hoje, du­
nas estéreis de areia movediça cobrem êsses terrenos. Também os índios nor­
te-americanos eram queimadores. 

Sôbre a África, dispomos de uma literatura muito vasta, que indica o mes­
mo. Na África Oriental, Busse (2), já em 1908, tinha atribuído a extensão das 
savanas à agricultura e queima de regiões antes cobertas por floresta pluvial, 
o que foi confirmado por novos estudos nestas regiões adjacentes, (Uganda), 
por Milne (16) e Thomas (32J . Na África Ocidental Francesa, Scaetta (29) 
aparece como o propugnador das idéias aqui traçadas; Michelmore (15) tam­
bém considera os "grasslands" da África Tropical como secundários, devido es­
pecialmente às queimas. 

Mais adiantados parecem-no1> ainda os colegas do Congo Belga, [Germain 
(9), Renier (26)], que estão tentando fazer o que apregoou Scaetta: reflores­
tamento natural, mediante simples proteção contra a queima. Muitas confir­
mações novas dêste ponto de vista contêm os "Comptes Rendus de la Confé­
rence Afrlcaine des Sols'', 1, 3 e o livro importante de Aubreville (1) 

As experiência& ainda são novas e os resultados até agora mostram só que 
a vegetação está se transformando, tomando cada vez mais os caracteres de 
floresta. 

Na Ásia mencionamos especialmente as savanas montanhosas do Ceilão cha­
madas de patanas, savanas e grasslands, que já por Pearson (19) foram con­
sideradas como "fire-climax". últimamente, Rosayro (27) relata os Enes re­
sultados de reflorestamento, que tende a reformar o clímax natural da flo­
resta. Sôbre a possível transformação de grande parte da vegetação natural 
da Ásia Ocidental pela interferência humana, existe vasta literatura que não 
vamos citar por se tratar de condições bastante diferentes das nossas, o que seria 
também o caso para a transformação da vegetação das partes áridas da Africa 
do Norte, especialmente do Saara. 

Para compreender a grande alteração da vegetação que ocorre em regiões 
tropicais e que se torna muitas vêzes irreversível, é preciso ter em mente a 
grande diferença das condições climáticas e edáficas que distinguem as regiões 
quentes das temperadas. Também nos climas temperados o desflorestamento 
pode deteriorar uma região até tornar o reflorestamento natural impossível, 
mas isso se refere em geral a regiões bem circunscritas, como as montanhas 
dos países mediterrâneos, que, privada&· da proteção da floresta, perderam todo 
o solo devido à ação de chuvas e ventos. As rochas despidas de vegetação e 
de solo, são difíceis de serem reflorestadas. O me<.mo vale para as várzeas 
(Ericeta e Calluneta) da Europa Ocidental, onde a acidificação do solo e a 
formação de "ortstein" ou "hardpan" se opõe à volta das florestas primitivas. 
O reflorestamento aí, entretanto, se tornou possível, mediante medidas ade­
quadas. 

Nos países úmido-quentes, a perda da cobertura arbórea inicial constitui 
uma alteração mais incisiva e mais geral. Não só os raios inclementes do wl 
tropical secam, queimam e pulverizam o solo mais intensamente, como tam­
bém a violência das chuvas tropicais lava-o e erode-o muito mais ràpidamente. 
A importância do desaparecimento de humo florestal e a da erosão super­
ficial muitas vêzes foram salientadas pelos autores e a arborização das terras 
cultivadas já muitas vêzes foi apregoada, para o restabelecimento de solos de­
teriorado1>. 

Acontece, entretanto, que ambas as medidas, adubo orgânico e sombrea­
mento, nem sempre dão os bons resultados esperados. Combater a erosão, de­
volver sombra e humo à superfície do solo, ainda não é suficiente. O autor 
lembrou em trabalho anterior (23) os procesws interessantes da cultura do 
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fumo em Samatra, onde se faz uma clareira na floresta só por um ano, e 
onde o plantador, após a primeira colheita, empenha-se em deixar resta­
belecer o quanto antes a floresta primitiva, que só após dez ou mais anos 
pode ser cortada novamente, para permitir mais um ano de plantação de fu­
mo. Métodos análogos são empregados pelos indígenas em tôdas as outras cul­
turas - com exceção da do arroz, em regiões de aluvião - quer se trate do 
sistema da "milpa" dos ameríndios da América equatorial, ou do "kaingin" em­
pregado pelos filipinos. É sempre o mesmo desejo de deixar sobreviver a flo­
resta inicial, porque só ela mantém a fertilidade proverbial dos soloS' tropicais, 
ao passo que após a derrubada em geral uma deteriorização rápida e forte to­
ma lugar. Isso também em lugares onde a erosão não se faz sentir! 

A explicação deve ser procurada na lixiviação interior do solo, que remove 
logo, em clima trópico-úmido, os sais e outras substâncias nutritivas, levando­
-as para profundidades grandes, inacessíveis à maioria das raízes. 

~ste perigo, em clima tropical é grande, por duas razões: 
1) Os solos tropicais, em geral, têm poder adsortivo para os ions trocá­

veiS' muito menor do que os solos de climas temperados; 
• 2) A profundidade da decomposição das rochas é incomparàvelmente maior 

nos trópicos úmidos do que nos climas temperados. Ao passo que neste a rocha 
mater geralmente é encontrada de um até poucos metros de profundidade e 
ao alcance da maioria das raízes vegetais, nos trópicos, a mesma se encontra 
muitas vêzes a 10 ou 20 ou mais metros de profundidade. 

Assim, as precipitações da época chuvosa nos trópicos arrastam os sais 
lixiviados até profundidades onde não mais podem ser interceptados pelas raí­
zes; muitas substâncias perdem-se' definitivamente, escorrendo até o lençol 
subterrâneo e escoando com êste pelas nascentes e rios até o mar. 

Isto parece-nos ser a explicação do fato importante tão comum entre nós 
e em todos os continentes: a deteriorização rápida do solo em climas tropicais 
úmidos. Mais ou menos a metade da superfície terrestre está situada entre 
os trópicos, grande parte dela tem clima úmido, e tôdas estas zonas, com pou­
cas exceçõeS', hoje em dia possuem pouca fertilidade e alimentam uma popu­
lação escassa e fraca. As razões, em grande parte devem ser procuradas nos 
fatos que acabamos de mencionar e que foram expostos mais minuciosamente 
pelo autor em outro trabalho (23), (veja também Gourou, 10) . 

O único remédio parece-nos consisitir na arborização. Enquanto ocupados 
por mata virgem, os solos possuem grande fertilidade, até em terrenos onde o 
substrato geológico não é dos mais favoráveis. A deterioração começa, porém, 
logo após a derrubada das árvores. 

O papel fertilizador das florestas sempre foi atribuído à proteção do solo 
pela sombra e a produção do humo. Ambos os fatôres são de suma importância, 
especialmente se considerarmos que um solo sombreado e rico em humo abriga 
não só uma rica flora bacteriana, como especialmente, uma fauna edáfica, que 
não só conserva a aeração e a permeabilidade do solo, mas também revolve 
e mistura as partículaS' dêste como já indicado, desde Darwin, para a atividade 
da minhoca. 

Deve-se juntar ainda a atividade das raízes das árvores, atividade que ge­
ralmente é pouco mencionada. As raízes das árvores se opõem à lixiviação, 
por duas razões: 

1) A transpiração das florestas é mais intensiva do que a de qualquer 
outra vegetação mais baixa; por isso as raízes de árvores absorvem água em 
muito maior quantidade. Assim, nas florestas, o escoamento excessivo da época 
chuvosa é muito menor, fato que se reflete na maior profundidade do lençol 
subterrâneo em região florestada e até no desaparecimento dêste durante a 
época sêca, em regiões florestadas mas não em regiões desflorestadas, como 
foi descrito por Álvaro da Silveira (31) para o estado de Minas Gerais e do­
cumentado por outras observações relatadas na literatura (veja 21) . 

Dêste modo, nas florestas, a corrente lixiviante parcial ou totalmente é 
invertida e os sais são interceptados, voltando para as copas e caindo com o 
folhedo à superfície do solo. 
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2) As raízes das árvores, em solos bem arejados, atingem profundidade 
muito grande aproximando-se ou entrando na rocha mater. Esta geralmente 
contém os sais cujo papel de adubação é conhecido, como o fósforo e o potássio; 
o mesmo deve valer também para os elementos menores ou trace elements, 
cuja falta no solo, em conseqüência da lixiviação, pode prejudicar o desenvol­
vimento de plantas, animais e homens, que se alimentam dêles. Assim os sais, 
porventura perdidos pela lixiviação, podem ser substituídos por outros, provin­
dos da rocha mater. 

Êste é o regime de água e de sais que conserva a fertilidade dos solos na 
floresta. Compreendemos agora que, quando as árvores grandes, "seculares", são 
cortadas, o contacto das raízes mais profundas com a rocha mater é interrom­
pido e a substituição dos sais da profundidade é impedida. Plantas novas, com 
raízes pouco profundas, não restabelecem êsse contacto. Arvores novas, pro­
vindas de reflorestamento natural ou artificial, precisam de muito tempo para 
formar raízes tão profundas. Isto explica o grande cuidado e empenho com 
o qual os indígenas sempre tentaram evitar a formação de clareiras que per­
maneçam durante vários anos. 

As árvores, depois de cortadas, mantêm as suas raízes vivas durante um 
certo período. Nos primeiros anos após o corte, o brotamento dos tocos é vi­
goroso, e em pouco tempo formar-se-á uma copa nova, alimentada ainda pelo 
sistema profundo e intacto de raízes. 

Compreendemos assim também o fato de nos trópicos úmidos a cultura pre­
dileta dos indígenas ter sido sempre a arboricultura. Nos climas temperados 
cultivamos as nossas verduras em canteiros baixos, mas nos trópico& colhem-se 
as verduras nas copas das árvores (palmito, palmeira couve, bambu, etc.) . A 
farinha é muitas vêzes fornecida por árvores, como no ca&o do sagu (Metroxy­
lon) . As Malucas, ilhas tão afamadas e disputadas por causa dos seus condi­
mentos, quando cultivadas pelos colonizadores europeus, revelaram pouca fer­
tilidade dos wlos. Até hoje, todavia, rendem bem em plantações de árvores 
como nutmeg, clave e sagu, árvores que produzem bem sem cultivo nem fer­
tilização. 

O ponto de vista que defendemos e que já documentamos em publicações 
anteriores, foi ilustrado muito eloqüentemente por uma comunicação nova de 
Mayne (14), que descreve plantações de café na índia meridional que durante 
mais de um século não perderam a sua fertilidade, embora em solos não mui­
to ricos derivados de gnai&se. O essencial do sistema é descrito pelo autor 
assim: "A base do sistema na sua forma ideal foi a inscricão da cultura da 
Coffea dentro da associação vegetal existente: floresta sempre verde. Como 
os primeiros lavradores chegaram a êsse método de cultivo é incerto, mas pro­
vàvelmente observaram o crescimento sadio de plantas de café nas florestas 
das colinas em redor das aldeias, nos distritos ocidentais do estado de Mysore, 
adaptando isto para a extensão das culturas". 

Êste método sem dúvida é superior à derrubada completa e replantio de 
árvores de sombra. O autor salienta que as árvores &ombreadoras não devem 
ser especialmente escolhidas, não se limitando a plantas leguminosas. A lista 
das árvores citadas como favoráveis incluem espécies de: Albizzia, Dalbergia, 
Acrocarpus, Adenanthera entre as leguminosas e Ficus, Cedrela, Bischofia, Ter­
minalia, Zizygium, Artocarpus entre as não leguminosas. O importante da sua 
descrição, porém, é o fato de que já na primeira derrubada e queima estas 
árvores não devem ser prejudicadas: "Onde a roça foi queimada, a queima foi 
tão leve quantos possível, com intenção de evitar prejuízos às árvores deixadas 
como base de sombreamento. No mesmo tempo, naturalmente, o prejuízo para 
a superfície do solo foi limitado. O autor do artigo não dá uma explicação, mas 
parece-nos haver pouca dúvida, que deve ser procurada nos moldes da nossa 
expo&ição acima. 

Hoje, em muitas regiões, é tarde de mais para aplicar tal método de con­
servação, porque a mata virgem já foi derrubada e a deterioração tomou posse 
da grande maioria dos terrenos. Por isso, o- que cumpre é estudar os métodos 
de restabelecimento dos solos deteriorados e sem dúvida êsse restabelecimento 
se fará por meio do reflorestamento com árvores adequadas. 
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Quais estas árvores devem ser, temos ainda poucas indicações. Dougherti 
menciona que a acácia negra restabelece "terreno~ deteriorados para alto grau 
de fertilidade'', no Rio Grande do Sul. Em geral, porém, as medidas se refe­
rem a plantas mais baixas de adubação verde, como Crotalaria e Calopogo­
nium, em Samatra e como especialmente a alfafa, cuja cultura na Africa do 
Sul é fomentada oficialmente (veja Hofmeyer, 11) . Estas plantas desenvolvem 
raízes profundas, wbretudo a alfafa, que pode ultrapassar 20 m e que foi afa­
mada já na antiguidade, por êste motivo. As plantas que se prestariam para 
adubo verde como também as que serviriam para o sombreamento eventual, 
estão sendo muito estudadas atualmente no Brasil. 

Muitas vêzes os nosws solos são ácidos e não permitem a cultura ime­
diata de alfafa. Só um estudo metódico poderá mostrar quais as plantas que 
definitivamente nos auxiliarão no combate à lixiviação das terras. Um jul­
gamento definitivo provàvelmente só poderá ser feito depois de maior tempo. 
Um rendimento de muita matéria orgânica nos primeiros anos não prova ainda 
que, na profundidade, o lixiviamento e a deterioração do solo não e&tejam pro­
gredindo. 
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Transcrições 

Manual de Conservação do Solo 

CAPíTULO III 

O COMBATE AS VOÇOROCAS 

As voçorocas estão neste momento destruindo terras em todos os países 
do mundo. Erodiram muitas lavouras tão ruinosamente, que se tornou neces­
sário suspender o cultivo de áreas que, há poucos anos, eram boas terras agrí­
colas. Cada ano, abandonam-se novos campos, à medida que voçorocas anti­
gas conquistam mais terras e novas voçorocas se vão formando. 

Nas terras onde se formam voçorocas, o solo fértil é removido, podendo 
ser depositado solo estéril sôbre as terras fecunda;> de baixada. Reservatórios 
e canais são também colmatados e exigem dispendiosas dragagens. Como as 
voçorocas têm a tendência de drenar a umidade dos solos contíguos, os cam­
pos que lhes estão perto secam muito mais depressa, o que causa a redução 
das safras. À proporção que as voçorocas crescem, vão-se ramificando através 
dos terrenos; permitido o seu desenvolvimento desenfreado, é possível que la­
vouras inteiras tenham de ser abandonadas. 

As voçorocas apoderam-se das rodovias públicas, solapam os aterros, pon­
tes e bueiros; aumentam o custo de manutenção e tornam inseguras as via­
gens. 

Onde a proteção natural das terras é destruída, o solo se torna mais vul­
nerável à erosão. Muitas voçorocas têm início com o despir de sua cobertura 
primitiva, as vias de drenagem naturais, por onde o deflúvio era antes con­
duzido (Veja-se a gravura 64-A) . Encostas íngremes, roçadas para a lavoura 
(veja-se a gravura 64-B), dentro em breve estarão fortemente erodidas. 

As voçorocas começam muitas vêzes nas margens de cursos d'água na­
turais profundamente entalhados pela erosão. Propagam-se pelas vertentes, 
sendo mais escavadas a montante, onde atingem, não raro, 15, 20 ou mais me­
tros de profundidade. Quando, na sua investida, cruzam canais coletores la­
terais ou depressões naturais, formam-se cascatas onde a água se lança do 
fundo dessas calhas ou depressões, por assim dizer, capturadas; essas quedas 
de água dão origem a novo ramo de voçoroca. Semelhante ramificação poderá 
prosseguir, até que uma rêde de voçorocas recubra toda a área de drenagem. 

O primeiro passo, na prevenção de voçorocas, é planejar ou replanejar a pro­
priedade, de modo que se logre a melhor utilização possível das terras. As áreas 
demasiadamente íngremes para a lavoura reverterão, assim, a uma cobertura 
permanente; as melhores terras agrícolas serão utilizadas para as culturas capina­
das; enquanto as áreas moderadamente inclinadas e erodidas serão utilizadas 
para a produção de feno ou convertidas em pastos, caso não seja possível lavrá-las 
econômicamente. 

Nota - Manual de Conservação do solo, obra compilada pelo Serviço de Conservação da 
Secretaria de Agricultura dos Estados Unidos da América. Prefácio de Hugh Hammond Bennet, 
chefe do referido Serviço. Traduzida e prefaciada pelo professor Hl!gard O'Rellly Sternberg, 
da Faculdade de Filosofia. Publicação da Secretaria de Estado dos Estados Unidos da Amé­
rica - Washington D. C. 
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Os melhores métodos conhecidos para reprimir a erosão nas encostas de 
cuja lavoura não se pode prescindir, são as rotações de cultura, as culturas de 
cobertura, as culturas em faixa e o cultivo segundo as curvas de nivel, isola­
damente, ou em combinação com o terraceamento, onde êste fôr necessário. 

Embora as terras fortemente erodidas possuam reduzido valor imediato, 
justificam-se geralmente, em tôdas essas áreas', algumas medidas de repressão, 
quando mais não seja, para proteger as terras vizinhas . Será conveniente, no 
entanto, determinar qual a proteção mais econômica e mais adequada para 
cada área erodida . O custo de corrigir uma voçoroca e o tipo de proteção a ser 
aplicado, devem ser considerados sempre em relação ao destino que se pode 
dar às terras atingidas, bem como da proteção que tal refreamento irá pro­
porcionar às terras vizinhas . 

Nas áreas cultivadas, de solos absorventes, voçorocas pequenas ou mé­
dias, com reduzidas bacias de captação, podem, às vêzes, ser restauradas, por 
meio de uma série de aterros transversais . ci espaço entre tais aterros depende 
do declive das voçorocas. O emprêgo dêste método se limita às áreas onde 
seja possível reter, acima do conjunto de barragens transversais a maior parte 
do deflúvio ordinàriamente derivado da bacia alimentad01:a. 

Gravura 64 - A, Êstes trilhos foram rasgados por carneiros, subindo e descendo a encosta, 
e, a pouco e pouco, se transformaram em voçorocas. Uma nova di sposição dos caminhos de 
pastoreio teria evitado êsses estragos. B, O cultivo continuado dessa encosta provocará a 

formação de voçorocas . Terras tão íngremes como estas deveriam 
ser mantidas com cobertura permanente. 

Onde necessar10 e exequível, o escoamento superficial deve ser desviado 
da cabeça de uma voç@roca, antes de se tentarem quaisquer medidas em seu 
interior. :S:ste princípio se aplica, em geral, a voçorocas de todos os tama­
nhos, com exceção das ·que têm uma bacia receptora tão reduzida, que o es­
coamento superficial seja insignificante, como, por exemplo, uma voçoroca cuja 
área de drenagem seja menor que, digamos, meio hectare . Ao utilizar terraços 
ou valas de desvio, deve-se considerar cuidadosamente a evacuação da água 
desviada. Se não fôr possível realizar uma eliminação sem risco, a água não 
deve ser desviada. A evacuação do escoamento superficial concentrado, feita 
em uma área desprotegida, pode produzir voçorocamento. 

Os terraços são muitos eficazes no combate a voçorocas pequenas ou até 
de tamanho médio, que se encontram em campos cultivados e que não sejam , 
demasiadamente profundas para poderem ser transpostas pelas plainas ou 
niveladoras . (Veja-se a gravura 65). Os terraços localizadds acima de uma 
voçoroca profunda demais para ser cruzada pelo terraceamento, desviarão as 
águas da cabeça da voçoroca, a qual poderá então, receber um tratamento 
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suplementar, quando necessano. Embora a construção de terraços seja, às vê­
zes, difícil e um tanto dispendiosa em áreas erodidas representa freqüente­
mente a medida mais eficaz no tratamento de encostas terraceáveis, especial­
mente quando estas apresentam numerosas voçorocas paralelas e anteponham 
dificuldades às tentativas de restaurar o revestimento vegetal. 

Se o terreno acima da voçoroca fôr demasiadamente declivoso para o ter­
raceamento, ou se a bacia alimentadora fôr constituída de pastagens ou ma­
tas, é possível usar valas de desvio, para impedir que o escoamento superficial 
se dirija para o barranco (Veja-se a gravura 66) . Valas de desvio são parti­
cularmente indicadas para as áreas já revestidas de árvores ou capim: quando 
situadas a jusante de terrenos assim protegidos, é pequena a probabilidade de 
serem entulhadas pelos sedimentofi removidos da bacia alimentadora. 

Qualquer voçoroca - não importa o seu tamanho, nem a gravidade de 
seu estado - se revestirá de vegetação, desde que se encontre em área onde 
seja possível a vida vegetal. Se a água que produz a voçoroca é desviada e se 
o gado, o fogo e quaisquer outros agentes perturbadores', forem afastados da 

Gravura 65 - Os terraços neste campo atravessam a voçoroca, interceptando a igua que por' 
ela escorre . Os aterros através da voçoroca devem ser construidos com cuidado, para que os 

terraços impeçam a continuação do voçorocamento e regenerem a área ofendida. 

área escavada, começa a aparecer a vegetação - lentamente, a principio, por 
ser difícil tomar pé. Mais tarde , quando as plantas pioneiras tiverem melhorado 
um tanto o solo, outras plantas aparecerão. l\':sse procê6so natural pode levar 
muitos anos para chegar a seu têrmo nas regiões de maior aridez, sendo, porém, 
mais rápido onde a umidade fôr mais abundante. 

A vegetação surge sempre espontânea nas áreas protegidas; nas terras 
erodidas, porém, vários fatôres retardam a regeneração completa do ferimento 
aberto pela erosão . Um dêsses fatôres é a perda continuada de solo, causada 
por congelamento, descongelamento e enxurrada . Nem sempre é possível evi­
tar esta perda, podendo, porém, ser reduzida, pelo uso de uma manta de ramos, 
palha ou fôlhas; esta cobertura protetora contribui também para a retenção 
das sementes . Outro fator des-favorável é a declividade dos flancos da voço­
roca . Até que as ribanceiras íngremes desmoronem e atinjam um talude mais 
suave (de 1: 1, ou menos), as plantas dificilmente se podem enraizar. Se as 
voçorocas grandes, com flancos íngremes, não forem reduzidas com o arado, 
atacadas com uma lâmina empurradora (bulldozer) ou dinamitadas, podem 
levar anos para se estabilizar (Veja-se a gravura 67) . 
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A despeito de condições como estas, plantas pouco exigentes, capazes de 
sobreviver em área& escavadas pela erosão, aparecerão, em geral, espontânea­
mente. As chamadas "ervas daninhas" (ou "mato") são, por via de regra, as 
primeiras a surgir. Preparam o caminho para outras plantas, que sempre as 
seguem, decorridos um ou dois anos. Se concedermos o tempo nece&sário, êste 
processo natural acabará revestindo a voçoroca com a vegetação predominante 
na região, seja ela arbórea, arbustiva ou herbácea. Esta oportunidade de obter 
um revestimento protetor econômico passa, muitas vêzes, despercebida, fazen­
do-&e despesas desnecessárias com a construção de obstáculos por métodos me­
cânicos ou com os plantios. 

Onde a vegetação espontânea parece ser incapaz de dominar a erosão 
subsistente, ou onde se desejam certas espécies vegetais de valor econômico, 
será necessário considerar o e&tabelecimento artificial da vegetação. 

Quanto aos efeitos sôbre a erosão em si, pouco importa que se utilizem 
árvores, arbustos, trepadeiras ou ervas em uma área erodida. Qualquer dês­
ses tipos de vegetação, e&tando firmemente instalado, fornece boa proteção ao 

Gravura 66 - A água Interceptada, acima da voçoroca, por uma vala de desvio que a conduz 
para um ponto de evacuação com a velocidade tão reduzida que a erosão é mínima. 

A cêrca detem a invasão do gado . 

solo. As características da vegetação a usar, devem, conseqüentemente, ser es­
colhidas de acôrdo com o emprêgo que se vai fazer da área plantada, uma vez 
estabelecida a vegetação. Um tapête cerrado de gramíneas pode escoar, com 
segurança, mais ràpidamente um voluine de água maior, do que no caso das' 
plantas lenhosas. Um canal de escoamento relvado pode ser atravessado com 
a maquinaria agrícola, ao contrário do que acontece quando o revestimento é 
de vegetação lenhosa . Em algumas regiões, canais de escoamento vegetados 
produzem boas safras- de feno; se forem utilizados como pascigo, o apascen­
tamento deve ser regulado. Não se esqueça, entretanto, que o crescimento vi­
goroso da grama requer um semeadouro bem preparado e um solo razoàvel­
mente fértil, condição esta raramente encontrada em voçorocas. 

Se os terrenos erodidos se encontrarem em áreas acessíveis ao gado cum­
pre, antes de começar o plantio, cercá-los, a fim de impedir a incursão dos 
rebanhos. O pisoteio e a tosa de animais domésticos nas áreas submetidas 
a uma erosão grave, impedirão a formação de um bom revestimento vegetal, 
indispensável para evitar a lavagem. A área que se vai cercar, ou de outra 
forma interditar, deve ser maior do que a voçoroca. Se, por exemplo, uma 
voçoroca tem cêrca de 3 metros de profundidade, a distância da cêrca ao bordo 
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mais próximo do entalho deve r>er de 6 a 8 metros . Convém deixar uma dis­
tância ainda maior na cabeça da voçoroca, porque aí é máximo o perigo de 
erosão. Deve-se dar preferência, na seleção de árvores, arbustos ou trepadei­
ras para plantio nas voçorocas, às plantas indígenas, que medrem em condi­
ções análogas às da área que se vai plantar. Tais plantas já se acham acli­
madas e têm as melhores probabilidades de sobreviver no meio desfavorável 
que são as voçorocas . Se as plantas indígenas úteis não apresentarem resul­
tados satisfatórios, recairá a escolha em plantas exóticas, de outras áreas ou 
de outros países. 

Gravura 67 - A, Fotografia obtida pouco depois de a área voçorocada ter sido cercada e arborizada 
com falsa acácia (black locust). Foi pequeno o taludamento dos flancos que precedeu o plantio. 

B, A mesma área, dois anos depois. As ribanceiras chagadas já se encontram 
quase completmente cobertas de vegetação . 

No caso de voçorocas pequenas ou medianas, cuja bacia alimentadora fôr 
reduzida, é, muitas vêzes, possível dispor barragens arbustivas transversais ao 
álveo (Vejam-se as gravuras 68 e 69) . Os arbustos são plantados em renques, 
com um intervalo de 10 a 15 centímetros, em covas rasas e têm, às vêzes, para 
protegê-los, uma estacada. As estacas são colocadas a cêrca de 30 centímetros 
a jusante dos arbustos, para que êstes sejam beneficiados pelos sedimentos 
acumulados junto àquelas. Os anteparos arbustivos reduzem a velocidade da água 
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no interior da voçoroca, daí resultando a deposição de sedimentos, o que favorece 
o estabelecimento de novos vegetais. O espaçamento entre as barragens ar­
bustivas deve ser pequeno, para que esta;; conduzam aos resultados almejados. 
Só devem ser usadas em voçorocas de fraco declive. 

Se fôr necessário um revestimento imediato de grama, talvez tenha que se 
proceder ao transplante de céspede, que é, em geral, um processo demasiada­
mente dispendioso, e não pode ser usado em tôda a extemáo da área escavada 
pela erosão. A relva é indispensável, no entanto, em trechos vulneráveis, na 
cabeça da voçoroca ou naqueles pontos do flancos ou do fundo em que seja 
preciso protegê-los contra a erosão produzida por quedas de água. É também 
freqüentemente usada em combinação com obras permanenteS'. Um revesti­
mento de grama pode geralmente ser estabelecido pela transplantação de cés­
pede em lugares onde seria inexeqüível obter um revestimento pela semeadura. 
Onde o deflúvio não fôr muito grande e houver bom céspede disponível, êste 
pode ser usado como substituto da alvenaria e do concreto, de custo mais 
elevado . Canais, barragens de retenção e sangradouros, todos relvados, quando 
corretamente construídos e aplicados, têm funcionado eficientemente . 

Gravura 68 - Barragens arbustivas no interior de uma pequena voçoroca; pode-se n_otar 
a proximidade dos renques . 

Empregam-se dispositivos mecânicos nas voçorocas, com o intuito de fa­
cilitar o estabelecimento da vegetação ou de oferecer proteção permanente aos 
pontos que, de outra forma, não possam ser eficientemente defendidos. Em­
pregam-se, por via de regra, apenas nas· voçorocas através das quais seja ne­
cessário encaminhar o escoamento superficial . Se o volume do deflúvio por 
evacuar não ultrapassa a resistência da vegetação, quando firmemente esta­
belecida, é possível utilizar dispositivos mecânicos temporários, enquanto a co­
bertura vegetal não estiver consolidada . Ramagens, varas, arame, pedra-sêca 
e materiais semelhantes são geralmente usados para construir barragens de 
retenção provisórias. Se o volume do escoamento superficial fôr de tal ordem 
que torne impraticável dominá-lo pela vegetação, mesmo quando firmemente 
estabelecida, será necessário usar meios de repressão permanentes, de natu­
reza mecânica . í:stes dispositivos, executados com o fito de reforçar perma-
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nentemente a vegetação, devem ser construídos com materiais duráveis: con­
creto, alvenaria, metal ou terra. Só têm aplicação onde forem impraticáveis 
métodos menos di&pendiosos e, sempre que possível, devem ser suplementados 
com vegetação. 

A aplicação apropriada de dispositivos às voçorocas exige um julgamento 
criterioso ao se determinar a necessidade e a intensidade de seu uso. Tentar 
dominar uma voçoroca sem o auxílio dos dispositivos mecânico& nos casos · em 
que êstes representassem o processo de defesa mais eficaz, seria êrro tão grave 
quanto o recorrer a tais estruturas para aquelas voçoroca& que pudessem ser 
estabilizadas mais econômicamente, mediante o uso exclusivo da vegetação. Os 
dispositivos temporários não pedem materiais de qualidade tão boa, quanto os 
das estruturas permanente&, não se exigindo, outrossim, tanto rigor na cons­
trução. O dispositivo permanente custa geralmente mais do que o provisório, 
e seu desmoronamento representa, portanto, um prejuízo maior. 

Gravura 69 - Uma série de faixas de relva no interior de uma pequena voçoroca. Semelhantes 
dispositivos não podem ser aplicados a voçorocas de forte declividade . 

As barragens de retenção temporárias são empregadas para apresar e reter 
o solo e a umidade no fundo de voçorocas e&téreis, a fim de permitir o esta­
belecimento da vegetação. Também podem ser usadas para sustar temporària­
mente a erosão na cabeça ou no álveo de uma voçoroca, enquanto não se cons­
titui uma cobertura prot~tora de vegetação. 

Sendo insignificante o deflúvio, bastarão amontoados compactos de pedras 
ou de ramagens, que atravessem o fundo da voçoroca (Veja-se a gravura "70-B 
e C). 

Sempre que, para dominar voçorocas se empregaram dispositivos mecâni­
cos temporários, verificou-se ser preferível construir várias barragens de reten­
ção de pequena altura do que a construção de uma barragem única, de altura 
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Gravura 70 - C, Uma barragem de pedra sêca. 

Gravura 70 - B, Uma barragem de ramaria, de uso corrente. 
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equivalente à soma daquelas. Há, de início, menos probabilidade de aluírem 
as barragens baixas; depois de terem sido aterradas e de apodrecerem, a ve­
getação pode amparar mais facilmente degraus pequenos, do que desníveis gran­
des. Uma barragem temporária raramente deve exceder a altura de 40 centí­
metros, sendo preferível uma altura efetiva média de 25 a 30 centímetros . 
Entende-se por altura efetiva a distância vertical medida do fundo original 
da voçoroca à soleira . do sangradouro da barragem . 

As barragens de retenção provisórias podem ser localizadas com interva­
los uniformes; mas, por via de regra, são construídas em posições estratégicas, 
de maneira que protejam pontos críticos e facilitem o crescimento da vegeta­
ção nos mesmos . íl:ste procedimento permite a obtenção de efeitos satisfató­
rios com menor número de reprêsas . 

Os melhores resultados· com barragens provisórias são os que se obtêm em 
voçorocas cujas bacias alimentadoras são pouco extensas. O volume total de solo 
retido por estas barragens é pequeno, porém sempre suficiente, para permitir o 
aparecimento de alguma vegetação, que, por sua vez, agindo como obstáculo, 
intercepta detritos adicionais . As barragens devem ser suficientemente encai-

Gravura 71 - Barragem de ramarla bem construída em uma voçoroca pequena. Note-se 
o sedimento depositado na parte superior da barragem . 

xadas no fundo e nos flancos da voçoroca, para que não sejam solapadas . É 
também necessário que os sangradouros tenham uma seção suficiente para com­
portar o volume da descarga máxima previsível. Por via de regra, será necessário 
proteger a saída da barragem para impedir que a obra seja solapada pelo efluente 
do sangradouro. 

As barragens de ramaria são mais indicadas para voçorocas cujas bacias 
receptoras sejam de reduzida superfície e cujo solo permita fincar os necessá­
rios espeques. Estas barragens são de preço módico e de fácil construção. Usam­
-se muitos tipos de barragens de ramaria (um dos quais pode ser visto na gra­
vura 71); na escolha para determinado local, deve-se levar em conta a quan­
tidade de ramagens disponível e o tamanho da voçoroca que se vai dominar. 
Seja qual fôr o tipo empregado, cumpre que o centro da barragem seja mais 
baixo do que as extremidades, para permitir que as águas escorram por ci­
ma da barragem, em vez de contorná-la. 
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Recomendam-se as barragens de pedra sêca para as localidades onde hou­
ver abundância de rocha adequada . São empregadas em voçorocas de declive 
moderado, que evacuem bacias alimentadoras pequenas ou médias . Uma bar­
ragem de pedra sêca bem construída será mais resistente do que qualquer ou­
tro tipo de barragem provisória, visto que a durabilidade da pedra excede, evi­
dentemente, à das ramagens, do arame ou das pranchas. Em virtude de sua 
flexibilidade e de seu pêso, apresenta ainda a vantagem de se manter sempre 
em contacto com o fundo da voçoroca . Os melhores dispositivos são os que po­
dem ser erguidos com pedras chatas, conhecidas pelo nome de lajotas . Com a 
prática, estas podem ser assentadas, com as juntas desencontradas, de maneira 
que tôda a estrutura tenha boa amarração. Se forem utilizadas- pedras arre­
dondadas ou de forma irregular, o dispositivo é geralmente envolvido em tela 
de arame, para evitar que as pedras exteriores sejam arrebatadas pelas águas. 
As pedras de formato irregular devem ser assentadas de tal modo que os es­
paços- vazios sejam reduzidos ao mínimo. Se fôr neoessário despender muito 
tempo para ajustar as pedras durante a construção da barragem, será mais 
econômico e eficiente construir uma barragem de blocos brutos ou uma de 
concreto. 

Gravura 72 - Uma cêrca em tõrno dessa voçoroca teria vedado o acesso à vaca; a construção' 
de uma cêrca acarreta, por via de regra, menos trabalho do que 

o reparo incessante das barragens de retenção. 

A determinação da estrutura mais conveniente em um dado caso resume-se, 
em grande parte, no problema de escolher o tipo que, pelo menor custo, possa 
suportar as- descargas e satisfazer às demais condições exigidas. Barragens gran­
des constituem empate de capital suficientemente elevado para justificar pre­
cauções especiais . A construção de dispositivos permanentes requer considerá­
vel perícia. 

Para conter com eficiência a investida das voçorocas, as obras de repres­
são permanentes devem ser localizadas próximo à cabeça da voçoroca, para que 
a declividade do talvegue, desde a soleira do sangradouro até o bordo mais 
avançado da voçoroca, não seja superior ao talude de deposição previsível em 
face do tipo de solo e do revestimento vegetal locais. Essa declividade pode 
variar de 1/2 a 3 ou mais por cento, dependendo de quanto o futuro desenvol­
vimento .da vegetação no álveo, a montante do dispositivo, irá aumentar o va­
lor do talude natural do solo . Os dispositivos permanentes também devem ser 
localizados de tal modo que a direção da descarga do sangradouro seja para­
lela à linha mediana da voçoroca, logo abaixo da barragem. Evitar-se-á, assim, 
a erosão lateral da calha, a jusante da obra instalada. 

Uma prática importante, porém freqüentemente esquecida, no combate às 
voçorocas, é a de inspeção, reparação e conservação sistemáticas. Com lamen­
tável freqüência, assiste-se à instalação de dispositivos repressores, que, por sua 
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má conservação posterior, se estragam a ponto de perderem a eficácia. Tôdas 
as despesas e esforços terão sido desperdiçados, quando isto acontecer. As ins­
talações para o combate às voçorocas devem ser periàdicamente inspecionadas, 
especialmente depois de chuvas fortes, a fim de se averiguar f!e estão funcio­
nando bem, ou se necessitam de pequenos reparos. Esta norma se aplica de 
modo especial aos dispositivos vegetais, durante o período em que a vegetação 
se e&tá consolidando e se encontra na sua fase mais crítica. 

A atenção dispensada aos pequenos ajustamentos ou reparos durante êste 
período determina, não raro, a possibilidade de a vegetação dominar a voço­
roca. Os dispositivos mecânicos acham-se também mais sujeitos a desmoro­
nar logo depois de instalados, porque levam algum tempo para se acamarem 
e para se tornarem compactos e estanques. 

Importa, sobretudo, que todos os dispositivos de combate à erosão, seja qual 
fôr o seu tipo, sejam pcotegidos contra o gado; é necessário cercar as áreas 
escavadas, para defendê-las eficazmente contra os estragos do apascentamento 
e do pisoteio. (Veja-se a gravura 72) Os porcos, sobretudo, devem ser afasta­
dos, porque extirpam a vegetação e avariam os dispositivos. Tanto a vegeta­
ção quanto os dispositivos construídos de materiais combustíveis devem ser 
protegidos também contra o fogo. Os roedorei:., escavando as estruturas ou 
esburacando em redor, causam, às vêzes, o desabamento das mesmas. 

A aluição dos dispositivos de combate à erosão pode, resultar de uma apli­
cação imprópria, da falta de conservação ou de condições ambientes extraor­
dinária&. Cumpre, portanto, prevenir, tanto quanto possível, êsses fatôres, ca­
pazes de comprometer, a qualquer momento, a estabilidade da voçoroca. Qual­
quer avaria ocorrida deve ser reparada, antes que ocasione estragos maiores. 

CAPÍTULO IV 

A SILVICULTURA NA CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA UMIDADE 

O revestimento florestal constitui, nas regiões úmidas, o meio mais eficaz 
de conservar o solo e a água. O desenvolvimento de civilizações complexa&· em 
tais regiões requer, entretanto, que grande parte das terras seja destinada a 
fins estranhos à silvicultura, fins êstes que oferecem maior perigo para a con­
servação do solo e da umidade. Dentre as terras primitivamente revestidas de 
florestas, algumas, em virtude de suas car:$.cterísticas físicas, se prestam, me­
lhor que outras, a tais aplicações mais arriscadas. 

A utilização econômicamente mais compensadora de uma gleba não coin­
cide necessàriamente com o limite máximo de seu aproveitamento sem risco 
de danos: se consideramos as diversas aplicações da terra como uma seqüên­
cia, que vá desde a exploração mínima até à mais intensiva, veremos que as 
possibilidades naturais de uma dada gleba estabelecem, em algum ponto des&a 
série, um limite que não pode ser ultrapassado com segurança. :e:ste limite é 
relativamente fixo, em vista da estabilidade dos fatôres físicos que determinam 
a wa localização na referida escala. Um segundo grupo de fatôres essenciais, 
de natureza predominantemente econômica, prescreve o melhor uso da área 
em aprêço, situando-o na seqüência, porém sempre aquém do teto impôsto pela 
capacidade física. :e:stes fatôres econômicos são mais ou menos transitórios, e 
as alterações que nêle& se verificam podem modificar o uso tido como o melhor 
para um dado terreno. Vale ainda notar serem êstes fatôres, em muitos casos, 
peculiares à unidade agrícola de que se trata - uma fazenda, por exemplo -
não podendo, por isso, ser conhecidos mediante levantamento de caráter geral. 

Os esforços, tanto públicos quanto particulares, no domínio da silvicultura, 
devem ter por objetivo atender às exigências das terras definidas como "flores­
tais", em vez de, menos criteriosamente, insistirem na utilização florestal de 
terras, cuja aplicação racional devesse ser outra. A determinação, à luz dos fa­
tôres físicos e econômicos, do uso racional das terras constitui, portanto, uma 
fase inicial de grande importância. Sempre que a utilização florestal figurar 
entre as alternativas possíveis, cabe ao silvicultor tomar parte ativa em tais de­
terminações, sobretudo na mensuração e na análise dos fatôres econômicos, 
acima referidos. 
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O PLANTIO DE ARVORES 

Serã necessãrio o plantio de ãrvores em terras florestais insuficientemente 
arborizadas, desde que, pela reprodução natural, espontânea, através de semen­
tes das árvores vizinhas, fôr impossível ou demasiadamente lenta a obtenção 
do revestimento arbóreo da qualidade ou da densidade de&ejada. Observações 
locais, suplementadas pelos ensinamentos da ecologia, servirão, em geral, para 
indicar as espécies, a densidade e a rapidez de reprodução natural provãveis. 
O plantio só deve ser realizado nos casos em que a reprodução natural, com que 
se pode razoàvelmente contar, não satisfizer - por sua previsível demora, quan­
tidade e qualidade - os propósitos da conservação de umidade e do solo, e o 
objetivo econômico que se tem em vista. 

Gravura 73 - Utilização prudente das terras, baseada na sua capacidade tisica e nas exigências 
econômicas da unidade agrícola . 

Escolha de espécies 

O primeiro e mais importante passo no plantio de ãrvores é a escolha das 
espécies que medrem no local com vitalidade suficiente para assegurar os re­
sultados almejados . Esta escolha constitui tarefa particularmente delicada no 
caso de grande parte da arborização exigida para a conservação do wlo e da 
umidade; isto por causa da deterioração verificada na maioria dos locais em 
aprêço. Destinam-se geralmente ao reflorestamento os locais mais fortemente 
erodidos e mais depauperados. O solo superficial com seu conteúdo orgânico e 
sua e&trutura sôlta, é fator tão importante para o crescimento próspero das 
árvores, quanto para a produção agrícola. Os locais destinados ao plantio de 
árvores, entretanto, possuem, muitas vêzes, pouco ou nenhum resquício de solo 
arãvel. A erosão, em geral, prossegue ativa, acarretando riscos físico& adicionais 
para a sobrevivência e o crescimento de plântulas. Tais modificações operadas 
nas características do solo virgem fizeram baixar acentuadamente o nível eco­
lógico do local. As relíquias da cobertura florestal primitiva podem induzir em 
êrro, quanto às espécies que o local pode atualmente sustentar . Por via de 
regra, é necessãrio descer a escala até espécies ecologicamente mais primitivas 
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e, mediante uma sucessão natural, através de uma ou muitas rotações flores­
tais, restabelecer, a pouco e pouco, as condições originais do local . A produ­
ção inicial, obtida pelo reflorestamento de semelhante trato será, óbviamente, 
muito inferior à sua capacidade original ou à sua capacidade potencial, decor­
rido um período de tratamento adequado. As compensações pecuniárias que se 
podem lograr com tal reflorestamento não devem ser julgadas padrão das pos­
sibilidades econômicas da silvicultura considerada como empreendimento co­
mercial, uma vez que grande parcela do custo da conversão corresponde, na 
realidade, ao preço da restauração lenta do solo anteriormente abusado. Eis 
aí uma parte dos argumentos que justificam a participação pública na arbo­
rização de terras particulares . 

O plantio deve visar ao estabelecimento de uma cobertura protetora, que 
acelere o melhoramento da vegetação local e, ao mesmo tempo, concorra, na 
medida do possível, para cobrir o seu custo, mediante a produção de materiais 
úteis. 

Gravura 74 - As terras mais fortemente erodidas e mais depauperadas são geralmente as indicadas, 
nos trabalhos de conservação de solo e umidade, para o reflorestamento . 

Enquanto as relíquias da vegetação florestal primitiva podem induzir em 
êrro, no tocante à seleção de espécies, as associações vegetais que medrl;lm es­
pontâneamente nos locais a reflorestar ou nas cercanias, sob condições simi­
lares, podem servir como excelentes indicadores das condições atuais do lu­
gar e das espécies arbóreas que tenham mais probabilidade de nêle prosperar. 
Cada localidade possui em sua flora uma ou mais espécies próprias para a for­
mação de uma cobertura vegetal nos mais pobres solos . Algumas são arbó­
reas, porém o maior número é de arbustos ou ervas; as espécies locais mais 
adequadas têm, freqüentemente, pouco valor comercial . Devem preferir-se es­
sências nativas, sendo, entretanto, desejável, em certos casos, utilizar espécies 
arbóreas exóticas, o que implica uma determinação ainda mais escrupulosa de 
sua adequação . Cumpre aproveitar qualquer experiência local, adquirida com 
espécies exóticas, sob condições semelhantes às que se enfrentam. As caracte­
rísticas pedológicas - como, por exemplo, profundidade, textura, compacidade, 
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permeabilidade e composição qmm1ca - e outros fatôres mesológicos - pro­
fundidade do lençol de água, altitude, exposição, regime pluviométrico, inten­
sidade e duração da insolação, intensidade, constância e direção dos ventoS', 
etc. - devem ser considerados em quaisquer circunstâncias, máxime no caso 
de se trabalhar com espécies exóticas. 

É, por via de regra, aconselhável utilizar mais de uma espécie, quando se 
dispõe de combinações comparáveis. Maciços puros - seja qual fôr a espécie 
que os constitua - são, geralmente, mais vulneráveis a influências nocivas, 
inclusive insetos e moléstias. ~ste princípio é sobremodo categórico com relação 
a espécies exóticas. Os integrantes das combinações de espécies, por outro lado, 
hão de ser cuidadosamente escolhidos pela compatibilidade mútua. A inten­
sidade do crescimento e o vigor do esgalhamento, por exemplo, querer-se-ão 
aproximadamente iguais; do contrário, uma espécie tenderá a dominar a for­
mação. Pode-se moderar, até certo ponto, esta tendência, plantando as essên­
cias componentes em grupos puros; porém êste arranjo é, quase sempre, in­
ferior à disposição ao acaso ou mistura desordenada (bucket mixtures) de es­
pécies mais compatíveis. 

No caso dos "quebra-ventos", destinados a reduzir a velocidade do vento 
junto à superfície do solo, empregam-se várias espécies diferentes, dispostaS' de 
maneira especial, cabendo uma espécie a cada fileira. A fileira exterior, ou de 
barlavento, é de arbustos, piantados a pequenos intervalos. Os renques seguin­
tes são constituídos, em geral, por árvores baixas, uma espécie para cada ren­
que; às vêzes, porém, há duas ou mais fileiras da mesma espécie. O intervalo 
entre as árvores nas fileiras pode ser maior do que o dos arbustos. As espécies 
do mais elevado porte são plantadas nas linhas centrais. Aquelas que são um 
pouco menores e as coníferas são plantadas nas fileiras intermediárias. Seme­
lhante disposição empresta à folhagem exposta ao vento um perfil em forma 
de empena, que leva a corrente aérea a elevar-se muito acima da superfície do 
solo, baixando gradativamente do outro lado do quebra-vento. A experimenta­
ção tem demonstrado considerável redução na velocidade do vento junto ao 
solo, até distâncias equivalentes a 10 ou 20 vêzes a altura da barreira. 

Especificações relativas ao material para o plantio 

É necessário considerar bem o material destinado a plantação: deve pro­
duzir o melhor revestimento e acarretar o mínimo de despesas durante tôda 
a operação. O material para o plantio usado no reflorestamento compreende: 
sementes para semeadura direta; estacas, quer enraizadas, quer com calo, quer 
recém cortadas; mudinhas selváticas, desenterradas na mata; mudinhas de se­
menteira e mudas repicadas. 

As duas últimas constituem, sem têrmo de comparação, o tipo mais conve­
niente de material para plantio que se pode empregar no estabelecimento de 
uma cobertura arbórea, como parte dos trabalhos de conservação do solo e da 
umidade. A semeadura direta de árvores, por exemplo, em covas, a distâncias 
de 2 metros umas das outras, tem aplicação limitada; é usada no caso de al­
gumas essências folhosas providas de sementes graúdas, como nogueiras e car­
valhos, nos locais onde os estragos infligidos às sementes pelos roedores sejam 
pequenos ou possam ser evitados econômicamente. É geralmente elevada a mor­
talidade das plantinhas novas que brotam de sementes caídas em locais desfa­
voráveis - muito mais elevada do que a de mudas produzidas pelas mesmas 
sementes em viveiros, sob condições mais propícias de tratamento do solo e de 
proteção. Por ser geralmente alto o preço de sementes de árvores, a produção 
de mudas em viveiros e o subseqüente transplante para o local de refloresta­
mento é menos dispendioso do que a semeadura direta no terreno de uma quan­
tidade de sementes suficiente para assegurar um número equivalente de so­
brevivências. 

No caso de certas essências - notadamente os choupos (Populus) e os sal­
gueiros (Salix) - e de certos terrenos, torna-se possível empregar com êxito 
e, normalmente, com economia, a reprodução por estacas, enraizadas, com calo, 
ou recém-cortadas. Estacas não enraizadas requerem, por via de regra, um 
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terreno melhor do que o exigido pelas estacas com calo e pelas enraizadas. Tô­
das elas são mais exigentes, especialmente quanto a grau e constância de umi­
dade, do que as mudas de viveiro. 

Têm-se empregado mudas selváticas, porém êste método é de aplicação 
re&trita. Plantinhas indígenas vigorosas, facilmente desenterradas e de porte 
apropriado, não soem existir perto das áreas por plantar, em concentrações 
tão densas que se devam preferir às mudas de viveiro. As despesas de desen­
terramento e transporte, e a mortalidade mais elevada que o transplante acar­
reta, raramente justificam que &e prefiram plantinhas silvestres a mudas de 
alta qualidade, produzidas em viveiros. 

As próprias mudas de viveiros são produzidas em várias categorias, umas 
melhores que outras, em relação a cada local de plantio e a cada espécie. As 
espécies chamadas folhosas, são, em geral, propagadas por meio de mudas 
provenientes de sementes cultivadas em viveiros durante um ou dois anos, con­
forme o tempo necessário para que atinjam o porte desejado. 

Embora a maioria das espécies possa ser tran&plantada com raiz nua, al­
gumas são cultivadas em vasos, geralmente de papel, sendo plantadas ainda 
dentro dêstes recipientes nos locais definitivos. A& coníferas são plantadas quer 
como plântulas, quer como mudas repicadas, de acôrdo com o porte e a pro­
porção entre a partes aéreas e a raiz exigidos pelo local de plantio. Mudas 
repicadas são aquelas que, nascidas nas &ementeiras, são levadas para canteiros, 
onde são cultivadas durante um ou dois anos mais, até atingirem o desenvol­
vimento necessário. Em vez de transplantá-las, podam-se, às vêzes, in situ as 
raízes das plantinhas nas sementeiras, durante um dois anos, antes de serem 
desenterradas, a fim de favorecer o de&envolvimento de um sistema radicular 
mais compacto. O tamanho das mudas e as características de suas raízes são 
elementos importantes, que têm de considerar-se em função do local e da ope­
ração de plantio. Por via de regra, é desejável que a proporção de órgãos aéreos 
&eja baixa em relação às raízes. As plantas devem ter, além disso, porte sufi­
ciente para resistir ao abalo da transplantação, para penetrar imediatamente 
os horizontes pedológicos em que haja umidade propícia e para disputar van­
tajosamente a luz às partes aéreas da vegetação circunvizinha. 

A origem da semente utilizada é fator importante para o êxito do reflo­
restamento. Deve, em primeiro lugar, provir das melhores linhagens ou raças 
da espécie escolhida; além di&so, proceder de um clima tanto quanto possível 
comparável ao do local de plantio. 

Preparo do local 

O tratamento dispensado ao local de reflorestamento, antes e pouco de­
pois do plantio e durante êle, é freqüentemente aconselhável e, às vêzes, in­
dispensável para a sobrevivência e o crescimento adequado das árvores. A pre­
paração do local pode visar à modificação de características adver&as do ter­
reno, à redução da concorrência por parte das plantas já existentes, ou ao aper­
feiçoamento da operação em si. 

É, muitas vêzes, possível melhorar condições desfavoráveis, mediante o pre­
paro do solo, ou outro tratamento do local. Nas regiões climáticas &ubúmidas, 
pode-se aumentar a umidade disponível do solo, a fim de favorecer a sobrevi­
vência das árvores, deixando o terreno em alqueive durante o verão que pre­
cede ao plantio. 

A aradura de sulcos conformes às curvas de nível aumenta, nas regiões 
úmidas, a efetividade das chuva& e reduz a erosão em lençol e em canalículos. 
Nesta operação, volta-se a leiva para o lado de baixo, levantando-se um cor­
dão, que aumenta a capacidade de retenção do sulco, e estabelece-se, a interva­
los de poucos metros, barragens de terra transversais ao mesmo, a fim de evi­
tar a concentração excessiva do escoamento &uperficial, que acarretaria bre­
chas ruinosas a jusante. O afastamento entre os sulcos é de 1, 80 m a 2, 40 m, 
e as árvores são plantadas, ou na depressão, sôbre o flanco inferior, ou nas 
barragen& transversais, adotadas às vêzes como parte integrante do plantio. 
Pode-se, de onde em onde, subsolar, sobretudo segundo as curvas de nível, como 
meio de aumentar a umidade do solo, no preparo do local para o plantio. Uma 
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vez ou outra, emprega-se em declives suaves, a aradura em sulcos descontínuos. 
Nas regiões de reduzida pluviosidade, a água &uperficial excedente é, às vê­
zes, desviada das terras adjacentes ou das valas das estradas para o local de 
reflorestamento, por meio de diques, e aí distribuída, por cordões, às linhas in­
dividuai& de árvores, a fim de suplementar a umidade local. Onde parte da 
precipitação cai sob a forma de neve, armazena-se umidade adicional para o 
solo, durante o inverno que precede ao plantio, mediante a colocação de cêr­
cas para neve, em posição tal que os montões de neve, empilhados pelo vento, 
se acumulem no local da arborização. Em algumas áreas, pode-se adotar a ir­
rigação de plantações arbóreas especialmente úteis. O revestimento de peque­
nas áreas com manta& de palha, ramos de coníferas, galhos, fôlhas ou outros 
materiais vegetais, é freqüentemente, útil para reter ou para aumentar a umi­
dade do solo, especialmente nos pontos fortemente erodidos, em que aflora o 
subsolo. Mesmo nas áreas de considerável pluviosidade, a umidade do solo apro­
xima-se nesse& pontos escalvados daquela que caracteriza as regiões subáridas; 
sem tratamento, é provável que os referidos pontos se conservem durante muito 
tempo despidos de vegetação. Se o local fôr sujeito a sêcas intensas ou se a 
&uperfície do solo apresentar temperaturas excessivas, faz-se também a cober­
tura diretamente ao redor de cada árvore, por ocasião do plantio, ou logo em 
seguida. Isto é particularmente importante no caso de solos arenosos, soltos, 
de baixo teor de matéria orgânica, onde o efeito da adubação constitui mais 
um dos benefícios da manta. Tais aplicações estimulam também a proliferação 
da& micorrizas que, por sua vez, favorecem o desenvolvimento dos pinheiros. 

As árvores denominadas folhosas exigem, geralmente, não só local mais 
favorável do que as coníferas, senão também maior grau de preparação e sub­
seqüente tratamento do solo. É freqüentemente recomendável, sobretudo nos 
terrenos em que a estrutura original do wlo e o seu conteúdo orgânico hajam 
sido destruídos pelo cultivo, arar o local do plantio e aplicar, até, adubos quí­
micos. 

Onde as condições permitirem, a adubação verde constitui excelente mé­
todo de preparar o local para a arborização. A primeira rotação arbórea é, às 
vêzes, destinada à melhoria do local, mediante o plantio de qualidades inferio­
res de pinheiros. Êstes, por sua rusticidade, são especialmente adequados a 
condições ambientes extremamente deterioradas. Através da caruma ou queda 
das fôlhas e da ação das raízes, preparam o caminho para a sua substituição, 
muitas vêzes espontânea, por e&pécies mais valiosas, porém mais exigentes. 

A preparação do local, no caso das voçorocas, significa amiúde a cons­
trução de reprêsas temporárias, transversais ao álveo, destinadas a deter o mo­
vimento do solo e a acumular camadas de aluvião que sirvam de ponto& pro­
pícios para o plantio. Os flancos das voçorocas podem ser rampados em talu­
des mais estáveis, mediante a aradura ou o emprêgo de explosivos. A terra 
sôlta resultante dêsse processo é mais favorável à sobrevivência e crescimento 
das árvores plantadas. Será, talvez, necessário desviar da cabeça das voçorocas 
as águas superficiais, a fim de permitir a estabilização provisória do solo, de 
maneira que as árvore& plantadas não sejam arrebatadas pela torrente, ou 
soterradas . 

Muitos dêsses tratamentos do local de arborização também contribuem para 
reduzir a concorrência de outras plantas e para tornar mais fácil e eficiente 
o plantio em si. 

Alguns processos de preparação do local visam diretamente a êsse& fins. 
Mesmo naqueles lugares em que a retenção do escoamento superficial não cons­
tituir objetivo particularmente importante, o local. da arborização será, às vê­
zes, sulcado - embora não o seja necessàriamente segundo as curvas de ní­
vel - a fim de reduzir a concorrência e acelerar o plantio. Êste último in­
tento é especialmente favorecido, quando se afixa ao arado um dispositivo 
subsolador, de modo que a terra no fundo do sulco seja melhor afofada. Em 
locais privados de outra preparação, a vegetação que possa concorrer com a 
árvore plantada é roçada rente ao solo no& pontos em que se vão plantar as 
árvores. Êstes "espelhos" escalvados podem ter de meio a um metro de diâ­
metro, conforme a natureza da vegetação. Em encostas erodíveis, devem ser 
alternados, para que se não enfileirem na direção do maior declive. A aber-
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tura dos "espelhos" pode preceder o plantio ou ser executada como parte in­
tegrante de&ta operação . · Nos locais onde a vegetação concorrente fôr consti­
tuída de arbustos ou árvores indesejáveis, a preparação poderá consistir na 
roça de tôda a área, ou dos pontos ou linhas em que as árvores serão plantadas. 
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Gravura 75 - Esquema de um quebra-vento típico que utiliza uma faixa com 25 metros de largura. 

Como via de regra, é mais seguro plantar as árvores em claros ocasionais da 
vegetação existente, realizando subseqüentemente qualquer desbaste necessário 
para assegurar às essências plantadas um cre&cimento livre, desimpedido de 
concorrência nociva . 
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Precauções com o material de plantio 

É cheia de riscos a manipulação do material de plantio . Há perigo de per­
das cada vez que as mudinhas são retiradas do solo, selecionadas, cla&sificadas, 
amarradas em feixes, embaladas, embarcadas, desembaladas, estratificadas ou 
transferidas para o local definitivo . A& baixas podem ser devidas à secagem das 
raízes (ou dos órgãos aéreos, caso êstes sejam expostos a ventos exsicativos 
numa ocasião em que as raízes não po&sam restituir a umidade perdida); ao 
aquecimento excessivo; ao congelamento; à lesão mecânica; ao início do cres­
cimento anual e à propagação de moléstias. Os silvicultores unânimemente pro­
clamam que os melhores resultados são atingidos mediante a obtenção de mu­
das tão perto quanto possível do local de plantio, e mediante a supressão de 
tôda manipulação e de tôda demora desnecessárias, entre o desenterramento 
nos viveiros e o plantio definitivo. As mudas devem ser alvo dos maiores des­
velos durante essas duas operações e no decorrer do período interveniente, a 
fim de impedir as perdas determinadas pelas causas supracitadas . As raízes 
devem ser conservadas úmida&' e abrigadas dos raios solares diretos . 

Gravura 76 - Turma a plantar coníferas em sulcos abertos segundo as curvas de nível. 

Será necessário, em certas ocasiões, estratificar as mudas cobrindo-as tem­
poràriamente de terra durante vários dias ou mesmo semanas, a fim de fica~ 
rem protegidas, enquanto não fôr po&sível o seu plantio definitivo . A loca­
lização, construção e trato dos canteiros de estratificação influem na vitalidade 
das mudinhas . O local escoJhido para a estratificação não deve apresentar 
condições climáticas extremas e há de possuir solo leve e bem drenado . No 
caso da& coníferas, a totalidade do sistema radicular e uma parte do caule, 
porém não a folhagem, devem ser cobertos com terra . Para que tôdas as raí..: 
zes fiquem em contacto com o solo úmido, devem as mudas ser colocadas nos 
sulcos em posição inclinada, formando camadas delgadas alternadas com terra, 
e não em feixes, como são freqüentemente recebidas dos viveiros . Os canteiros 
devem ser protegidos contra os ventos exsicantes, mediante barreiras; abriga­
dos contra a luz solar excessiva; cobertos com uma manta protetora, sempre 
que houver perigo de geadas fortes; e, regados, uma vez por outra, a fim de 
que se mantenha a umidade do solo . Só se deve remover dos canteiros de es­
tratificação o número de árvores que pode ser plantado durante um dia . de 
trabalho . As mudas retiradas devem ser imediatamente transferidas para o lo-
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cal de plantio, envolvidas em aniagem, ou nos baldes apropriados, com alguns 
centímetros de água no fundo , .ou, de qualquer forma , providas de umidade 
constante. 

Época do plantio 

Procede-se geralmente ao plantio de árvores, em solo úmido, não conge­
lado, quando as plantas se encontram no fim do estado de dormência, pouco 
antes da época de brotação . Há casos em que o plantio é feito mais cedo, ainda 
em plena época de hibernação, porém, nas regiões em que, durante o invernô, 
há, alternadamente, congelamento e descongelamento, a realização des::,a ope­
ração durante o outono envolve o perigo de deslocamento, especialmente nos 
solos mais pesados. No caso de se empregarem plantas em jacàzinhos ou vasos, 
torna-se possível plantar em qualquer e&tação, mesmo durante o período de 
crescimento, se as condições de umidade forem propícias, uma vez que o en­
terramento do recipiente não acarreta perturbação alguma para as raízes e pro­
duz o mínimo abalo na planta. 

Gravura 77 - Voçoroca completamente estabilizada, mediante o plantio de falsa acácia. 

Intervalos 

O espaçamento mantido entre as árvores pode variar mais ou menos entre 
trinta centímetros, em casos raros - como, por exemplo, no plantio de es­
tacas de salgueiro para a proteção de barrancas em vias de erosão - e três 
metros ou três metros e meio . O intervalo de 2,00 m por 2,00 m é, geralmente, 
tido como normal, têrmo médio que, o mais das vêzes, promete resultados ra­
zoáveis com despe::,a moderada . Algumas espécies propensas a ramificação di­
fusa (como certas linhagens de falsa acácia, Robinia pseudo-acacia L.) ou que 
tendem a lançar grossos galhos laterais (como o pinheiro branco oriental. Pi­
nus strobus L.) podem, com proveito, ser plantadas a intervalos um pouco me­
nore::,, a fim de estimular o desenvolvimento de troncos de melhor conforma­
ção. Quando a situação exige um revestimento rápido, usa-se, às vêzes, um 
espaço de 1,00 m por 1,00 m, ou, no caso de arbustos, até de 0,50 m por 0,50 m. 
A redução dos intervalos aumenta, naturalmente, o custo do reflorestamento. 
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Empregam-se, em determinadas circunstâncias, espaçamentos superiores a 2,00 
m por 2,00 m . Os pinheiros terebintíferos são, muitas vêzes, plantados a inter­
valos maiores, como, por exemplo, o de 2,50 m . As árvores destinadas a pro­
dução de nozes e outras frutas silvestres podem ser plantadas segundo um com­
passo ainda maior. Quando fôr necessário capinar o arvoredo por meio de cul­
tivadores, como no caso dos quebra-ventos das regiões de clima subúmido, es­
colhe-se, amiúde, o intervalo de maneira tal, que permita a passagem do equi­
pamento cultivador existente no local, podendo as entrelinhas ter 3,00-3,50 m ou 
mais de largura, numa só ou em ambas as direções . 

Ferramentas para o plantio 

Também a escolha das ferramentas de plantio é importante, tanto para 
que essa operação seja corretamente executada, como para torná-la tão eco­
nômica quanto possível. As ferramentas de plantio vão de&de o simples fura­
dor, usado para pequenas árvores em solos soltos, até os pesados alviões, em­
pregados em céspedes compacto& ou em terrenos pedregosos ou cheios de raí­
zes. Empregam-se também enxadas e vários tipos de pá, sobretudo em condi­
ções intermédias entre êsses dois extremos. 

Gravura 78 - Maior espaçamento entre as árvores dos quebra-ventos favorece o desenvolvimento 
de suas copas, aumentando a eficiência da barreira. 

Para o reflorestamento de locais relativamente isentos de obstruções de 
maior monta, como tocos, raízes e pedras grandes, empregam-se, às vêzes, trans­
plantadeiras mecânicas. Estas são tiradas, em geral, por tratores e podem ser de 
uma linha ou de duas linhas (transplantadeiras múltiplas) . São constituídas 
essencialmente por dispositivo que abre um ou mais sulcos à frente de uma pla­
taforma, onde tem assento o plantador, que insere as mudas, a intervalos apro­
priados, no sulco, o qual é, em seguida, fechado por um dispositivo que vem na 
retaguarda. A transplantadeira múltipla conduz um plantador para cada linha . . 

Operações de plantio 

Ao empreender-se um plantio em larga escala ou quando se vão efetuar 
muita& plantações pequenas com a mesma turma, há problemas atinentes ao 
assalariamento, concentração, transporte e treinamento dos operários, bem como 
à sua supervisão. É muito curta, em alguns climas, a duração da época de plan­
tio, sendo, pois, necessário dispor-se de braços suficientes para completar a 
tarefa enquanto subsistirem as condições mais propícias. Usando ferramentas 
manuais, uma equipe de plantio pode plantar, em média, 500 a 1 000 árvores, 
por homem/ dia de oito horas, dependendo das dificuldades locais (topografia, 
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densidade de revestimento vegetal, natureza do solo, tipo de preparação prévia 
do terreno, etc. l . 

Há várias formas de organização dêsses grupos, devendo-se escolher o tipo 
que dê os melhores rewltados em face das circunstâncias particulares do caso. 
Em algumas equipes, os plantadores trabalham aos pares: enquanto um ho­
mem cava os buracos, o companheiro que o segue de perto, transportando as 
mudas em um balde, tabuleiro, saco ou cêsto (convenientemente preparado de 
modo a conservar constantemente úmidas as raízes), é que coloca a árvore 
na cova e completa o plantio. Noutras turmas, cada plantador executa, por 
si só, tôda a tarefa . Em um e outro caso, a equipe de plantio a:vança em 
linha, que pode ser aproximadamente perpendicular à direção da marcha ou 
oblíqua à mesma (a testa um pouco na vanguarda) ; os plantadores individuais, 
ou os pares de plantadores, guardam a devida distância dos homens ou dos pares 
vizinhos, do lado do guia, salvo se as carreiras já tiverem sido marcadas du­
rante a preparação do local. Outros membros da turma abastecem de mudas 
os plantadores, tratam das plantinhas e executam outros serviços necessários. 

Gravura 79 - Êste aceiro, que põe à mostra o solo em uma faixa de 5 metro de largura, 
concorre para dominar os incêndios. 

As covas abertas para receber as plantas devem ser suficientemente largas 
e profundas para acolher o sistema radicular das ár.vores sem comprimi-lo. 
Tôdas as raízes devem ser introduzidas na cavidade - espalhadas ao natural, 
não vergadas para cima ou dobradas - e completamente recobertas. A árvore 
deve ser plantada à mesma profundidade em que se encontrava no viveiro, com 
o coleto à flor ou pouco abaixo da superfície do terreno. Tanto o plantio exces­
sivamente fundo, como o demasiadamente raso são causas de malôgro no re­
florestamento; devem os plantadores aprender a segurar a árvore pelo coleto 
durante a operação de plantio e, assim, regular a profundidade do encovamen­
to. O melhor solo de que se dispõe deve ser cuidadosamente comprimido em 
redor das raízes e a terra bem socada com o c'alcanhar ou com a ferramenta 
de plantar, quando a cova estiver cheia pela metade e, novamente, quando 
inteiramente fechada, a fim de eliminar quaisquer bôlsas de ar na vizinhança 
das raízes. Cumpre que a árvore seja plantada em posição vertical e suficiente­
mente firmada, devendo resistir ao puxão que lhe dá o capataz ou inspetor. 
Uma apreciável proporção das árvores que cada operário planta deverá ser 
posta à prova pelo capataz, que caminha na retaguarda da turma. 
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Conservação das árvores plantadas 

Tôda e qualquer mata que mereceu ser plantada, merece ser conservada. 
A proteção contra os incêndios e o apascentamento representa o mínimo de 
atenção que se lhe pode dispensar. A defesa contra o fogo poderá exigir a 
abertura de aceiros, a manutenção de patrulhas para a descoberta de incên­
dios durante a estação sêca e a rápida extinção das chamas que ameacem a 
plantação. Os aceiros são geralmente abertos com arados ou discos, removen­
do-se ou enterrando-se todo e qualquer material inflamável e deixando-se à 
mostra o solo, em uma faixa de dois ou mais metros de largura, entre a área 
plantada e as que apresentem perigo iminente de conflagração. Os aceiros de­
vem ser abertos de forma que não facultem a erosão, e precisam ser repassados 
uma ou mais vêzes por ano. Uma das maneiras de conseguir a defesa contra 
o gado é tê-lo sob a vigilância dos peões; o mais comum, entretanto, é cons­
truir uma cêrca em redor da área arborizada. 

A conservação supõe o replantio das falhas no ano seguinte ao plantio 
ou, o mais tardar, no decorrer do segundo ano. Cumpre verificar as sobrevi­
vências em cada plantio, dete~·minando qual o replantio necessário. Tem-se ge­
ralmente por suficente uma sobrevivência de 70 ou 75 por cento, desde que 
as falhas não estejam tão concentradas que deixem grandes claros no futuro 
dossel do bosque, ou permitam ramificação lateral excessiva, por parte das 
árvores sobreviventes. Uma porcentagem maior de árvores sobreviventes pode 
ser recomendável ou mesmo indispensável, no caso dos quebra-ventos, em que 
o papel de barragem exercido pelas copas assume capital importância, e nou­
tras situações críticas. 

Medida de conservação das mais importante nos climas subúmidos é o 
cultivo periódico, visante à eliminação de ervas concorrentes. Os quebra-ventos, 
destinados a combater a erosão eólia e a proteger as culturas e as habitações, 
devem ser cultivados duas ou três vêzes por ano. O cultivo deve ser praticado 
durante vários anos, até que as próprias copas das árvores, começando a en­
tretecer-se, eliminem, pelo sombreamento, a concorrência. Mesmo nas regiões 
mais úmidas, no caso de se utilizarem certas espécies, como, por exemplo, al­
gumas essências, folhosas cujas exigências sejam algo superiores às condições 
proporcionadas pelo local, o cultivo executado durante o ano de plantio e, às 
vêzes, no decorrer do ano seguinte, ajuda as árvores a resistir às condições 
inferiores e contribui para seu mais rápido desenvolvimento. Se, desde o início, 
fôr prevista a necessidade do cultivo, é aconselhável planejar logo a arborização, 
de maneira que, nas terras em declive, as linhas acompanhem aproximada­
mente as curvas de nível. O cultivo subseqüente contribuirá, assim, para a re­
tenção da umidade e, ao mesmo tempo, reduzirá o perigo da erosão pelo escoa­
mento superficial. 

ADMINISTRAÇAO FLORESTAL OU ORDENAMENTO 

As dificuldades que se encontram, o tempo que se tem de esperar e as 
despesas com que se tem de arcar, quando, para a conservação do solo e da 
umidade, se procura restabelecer artificialmente o revestimento florestal de 
locais escalvados, deveriam conduzir-nos a apreciar o valor da cobertura ar­
bórea natural por acaso existente e a perceber a necessidade de lhe propiciar­
mos tratamento e regime de exploração adequados, para que possa atingir e 
manter o máximo de influência protetora sôbre o próprio local e sôbre as 
terras a jusante. Por ignorância, incúria e ganância míope, propendemos para 
a dissipação de nossa herança de florestas naturais, até que, pelas conse­
qüências funestas, somos levados a reconhecer que a sua reconstituição é im­
prescindível à segurança nacional. A tarefa de recuperar aquilo que tão ne­
gligentemente fôra esbanjado é, por via de regra, demorada, difícil e dispen­
diosa. Cada ano transcorrido sem que a nação se tenha tornado tão cônscia 
dos efeitos dessas práticas perdulárias que sejamos conduzidos, individual ou 
coletivamente, a iniciativas reparadoras, torna mais difícil a tarefa. O pri­
meiro e mais importante passo é, portanto, fomentar em todo o país a com­
preensão do papel protetor e econômico de nossas florestas e dos perigos que 
procedem de seu estrago. 
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O objetivo da administração florestal consiste, geralmente, em obter o 
máximo de proveitos econômicos compatível com o mais elevado grau de efi­
cácia permanente da cobertura arbórea no combate à erosão do solo e ao de­
flúvio excessivo, no local da floresta e suas cercanias (inclusive nas proprie­
dades situadas abaixo da mata, dentro da bacia hidrográfica) . O conheci­
mento da maneira específica pela qual as florestas conservam o solo e a umi­
dade é essencial para a defesa desta função. 

Ao falar de floresta, referimo-nos, em geral, a um maciço denso de árvores 
e arbustos, os quais revestem a área tão cerradamente que as copas daquelas 
se tocam, formando um dossel fechado. Em uma tal floresta, as fôlhas, ramos, 
galhos e caules de árvores, arbustos e outras plantas apresentam inúmeras 
superfícies pequenas, que, somadas, representam uma área muito maior que a 
do terreno em baixo. 11:sse sobrecéu, frouxamente entretecido, que tem, às 
vêzes, uma espessura de 30 ou mais metros, é a primeira linha de defesa 
contra o escoamento superficial e a resultante erosão do solo. As chuvas caem 
sôbre êsse pálio, e os aguaceiros torrenciais o .::astigam desapiedadamente: abai­
xo dêle, porém, a água escorre mansamente pelos troncos ou goteja branda­
mente no solo. 11:ste tecido vegetal pode interceptar completamente até uns 
13 mm de chuva. 

A principal linha de resistência que o arvoredo contrapõe à erosão se acha, 
entretanto, sob os nossos pés, quando nos encontramos na floresta. Estende-se 
sôbre o chão uma colcha de detritos e humo, camada contínua de materiais 
orgânicos, como fôlhas e ramos, em vários graus de decomposição. Não é uma 
cobertura lisa, antes uma série infinita de pequenas depressões, que recolhem 
a água que atravessa a urdidura do teto e impedem seu escoamento pela su­
perfície;• são como uma peneira, através da qual a água se infiltra lenta­
mente, até atingir o solo subjacente. Essa tão importante manta orgânica 
age também de vários modos sôbre as propriedades do solo, tornando-o mais 
permeável à água. Mantém úmida e absorvente a sua superfície, mesmo no 
inverno, quando o solo desnudo pode estar congelado a uma grande profun­
didade. Os ácidos orgânicos do humo reagem favoràvelmente sôbre o solo, 
tornando-o mais poroso e permeável. Vale notar ainda que os detritos e o 
humo constituem o principal habitat, logo abaixo da superfície, de uma vasta 
população de organismos importantes para a gênese e retenção do solo e o 
armazenamento da água. 

É reduzido ou nulo o deflúvio em uma área revestida de matas virgens e, 
como corolário, nula a erosão do solo. A água não evaporada ou utilizada pela 
vegetação escoa lentamente através do solo, alimentando nascentes e cursos 
d'água, ou reabastecendo lençois subterrâneos mais profundos. Semelhante re­
lação equilibrada entre vegetação, solo e água, ajudada por abundância de ar 
e de luz solar, assegura a cada um dos elementos dêsse conjunto sua conser­
vação e indefinida renovação. 

Para que a produção máxima de madeiras seja contínua são necessários 
um grau de compacidade do folha me e características do tapête florestal que 
muito se assemelham aos descritos para a mata virgem. A administração flo­
restal vigilante não se limita a atingir e manter a densidade de folhagem apro­
priada e as características adequadas do chão florestal. Inclui tratos culturais 
que visem a aumentar a qualidade (e, conseqüentemente, o valor) da madeira 
produzida, e a regular a produção de modo que permita safras racionalizadas 
a intervalos determinados. Com raras exceções, tanto os tratos culturais como 
a safra periódica dos produtos florestais podem ser executados, sem prejuízo 
do efeito protetor que a cobertura florestal exerce sôbre o solo e a água. Não 
deve, pois, haver conflito na administração florestal entre os objetivos de pro­
teção e os de produção econômica; ao contrário, êstes objetivos se favorecem 
mutuamente. A maior parte das medidas ou práticas que constituem o que 
na presente publicação se denominou "ordenamento" ou "adminii:.tração flo­
restal", pretendem, a um tempo, os dois propósitos. 

• N. do T. - O Dr. Karl Arens, professor de Botânica da Faculdade Nacional de Filo­
sofia da Universidade do Brasil, em comunicação pessoal, adiantou-nos que, no decorrer doe 
trabalhos (ainda Inéditos) que acaba de realizar no maciço do Itatiaia, teve ocasião de veri­
ficar que a água contida na camada de detritos orgânicos da mata pode alcançar 300 e mais 
por cento do pêso sêco dêste ma teria!. 
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Proteção contra incêndios 

O primeiro e mais importante passo na administração das florestas é as­
segurar a sua defesa contra o fogo . Os, efeitos dêste supremo inimigo podem 
variar (consoante a natureza da cobertura florestal e a intensidade da con­
flagração ), desde estragos de somenos importância, até a completa destruição 
das funções, tanto protetoras, como econômicas da floresta - não momentâ­
neamente, mas para as gerações futuras . O fogo destrói o tapête ou manta 
orgânica, tão necessária à conservação do solo e da umidade e ao vigor e 
crescimento rápido das árvores; dizima as árvores novas, os rebentos bem como 
os seus associados arbustivos e herbáceos, que tanto contribuem para a qua­
lidade do local e a sua proteção. Mesmo as árvores maiores podem ser ani­
quiladas pelo fogo, que, para começar, as despoja de sua função econômica ou 
protetora; que, às vêzes, impede a sua reprodução e que, freqüentemente, con­
duz à sua :mbstituição por espécies mais resistentes aos incêndios, porém do­
tadas de possibilidades mercantis muito restritas . Ainda que as árvores maio-

Gravura 80 - O coberto frouxamente entretecido de uma floresta virgem, estendendo-se desde 
a proximidade do solo até o tôpo das mais altas árvores , representa a primeira linha de defesa 

da floresta contra o escoamento superficial e a resultante erosão do solo. 

res não sejam destruídas, o seu crescimento se vê prejudicado; chamuscadas 
e enfraquecidas, tornam-se prêsa fácil de insetos e fungos, os quais diminuem 
ou destroem as suas possibilidades econômicas. 

Reiterados incêndios, embora de intensidade muito pequena, depreciam o 
arvoredo, mediante um processo de depauperamento imperceptível, chegando 
a arruinar, em áreas extensas, o equivalente à metade do valor ou do volume 
da mata . Em alguns casos, O&' incêndios amiudados transformam florestas de 
essências valiosas em carrascos ou em tratos dilapidados de árvores desprovi­
das de valor comercial . 10 O problema da prevenção de incêndios futuros se vê, 
não raro, agravado pelos efeitos de queimas anteriores. 

10 N. do T . - Um grupo de cientistas de São Paulo rea!lnnou h á pouco que "... boa 
parte dos cerrados do Brasil meridional ocupa lugares que, pelas condições climáticas e pe­
dológicas, deveriam pertencer à região das florestas e ( ... ) a sua existência deve ser atrl• 
buida, como já sugeriu Lund, à ação devastadora das queimadas contínuas." Félix Rewltscher, 
Mário G. Ferrl e Mercedes Rachld, "Profundidades dos Solos e Vegetação em Campos Cer­
rados do Brasil Meridional", Anais da Academia Brasileira de Ciências, tomo XV, n .0 4 (31 
de dezembro de 1943), p. 267. 



918 BOLBTIM GEOGRAPIOO 

O lema "Todos perdem quando as florestas ardem", estampado nos car­
tazes da campanha contra incêndios, é realmente uma verdade fundamental. 
Visto a coletividade achar-se diretamente interessada nas áreas florestais, par­
te da tarefa de proteger as matas contra os incêndios constitui, independen­
temente da propriedade, uma responsabilidade pública . A descoberta dos in­
cêndios e o seu combate por parte dos poderes públicos, auxiliados pelos es­
forços dos donos das propriedades, dos que nelas trabalham e de outros in­
teressados, são bastante eficazes na proteção das terras florestais, máxime 
quando se trata de um número relativamente elevado de pequenas propriedades. 

Proteção contra o apascentamento 

O apascentamento dos animais domésticos acarreta uma redução (maior 
ou menor, conforme o tipo da floresta) na produção econômica e na proteção 
que a cobertura florestal proporciona. Os efeitos do apascentamento são me­
nos nocivos em certas florestas de coníferas, onde o intervalo natural entre 

Gravura 81 - Os Incêndios violentos podem converter florestas altamente protetoras e produtivas 
em maninhos atacados pela erosão, danificando também as terras a jusante com um deflúvio 

agravado e um enxurro de sedimentos e pedregulhos. 

as árvores é grande, as copas não formam um dossel fechado e a submata 
espontânea é constituída principalmente de espécies herbáceas e arbustivas 
dotadas de certo valor forraginoso. :a:stes tipos de agrupam~mtos coníferos ocorrem 
em solos relativamente pouco evoluídos do ponto de vista geológico, onde o 
clima é subúmido ou, ainda que úmido, apresenta pluviosidade deficiente du­
rante certas estações. O grande espaçamento entre árvores em taiS' tipos de 
floresta parece fato normal, decorrente possivelmente da penúria do solo ou 
da escassez de umidade . Boa parte das florestas dêste tipo se encontra em ter­
renos inclinadoS', sendo necessário confiar, em maior ou menor proporção, ao 
revestimento herbáceo do solo, mais do que à cobertura descontínua de detri­
tos arbóreos, a conservação do solo e da umidade . Comparada à que se en­
contra nos campos de baixada, a cobertura herbácea é freqüentemente rala, 
e sua eficacidade na conservação de solo e de umidade vê-se ràpidamente pre­
judicada pelo apascentamento excessivo . A regulação de pastos, especialmente 
pela limitação dos rebanhos é preceito importante em semelhante tipo de ter­
reno florestal. A lotação ou capacidade de suporte dêsteS' pastos arbóreos é 
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relativamente pequena, pelo que, dentro de um regime silvo-pastoril adequado, 
o pisoteio pelo gado não produzirá, ordinàriamente, compressão excessiva do 
solo. A reprodução da floresta continuará talvez a ser, até certo ponto, preju­
dicada; não será, porém, impedida, caso se adote uma regularização adequada 
da pastagem. 

A exploração racional intensiva deve, em todos os demais tipos de mata, 
excluir o uso da área florestal para o apascentamento. No caso de maciços de 
coníferas que ocupem solos arenosos, relativamente planos, a utilização conco­
mitante para a produção de madeira e para o apascentamento pode ser jus­
tificada, quando a exploração é feita sob o regime extensivo. Mesmo aqui, as 
duas formas de serventia são, em essência,· antagônicas. Os renovas de coní­
feras e os subarbustos tendem a invadir as manchas de plantas forrageiras 
que se encontram entre as árvores mais velhas. A queima dirigida, com o fito 
de conter esta invasão, exerce efeito inibitório sôbre o crescimento dessas ár­
vores e reduz de modo sensível, mesmo nos pontos onde não haja forragem, 
a reprodução que seria desejável. A conveniência de evitar o apascentamento 
na floresta aplica-se especialmente a florestas coníferas que ocupam encostas 
erodíveis, a ~!arestas integradas por essências folhosas de valor e, de modo 
geral, a tôdas as florestas de exploração intensiva. 

O apascentamento pode acarretar vários malefícios. O pisoteio na floresta 
reduz a eficácia das camadas humosas, tanto no que diz respeito à proteção 
do solo, quanto à conservação da umidade e à nutrição dos vegetais. De modo 
particular nas florestas de essências folhosas, podem as camadas orgânicas ser 
pràticamente destruídas pelo pisoteio, cedendo lugar a uma cobertura herbá­
cea que, sob condições normais, não estaria associada ecologicamente às árvo­
res da floresta; ou, ainda, deixando o solo relativamente privado de proteção. 
O solo de uma floresta pastada é sensivelmente mais compacto que o de flo­
restas equivalentes não apascentadas. Esta diferença reduz ainda mais a ca­
pacidade de absorção do solo e o efeito salutar da floresta sôbre as terras a 
jusante, além de prejudicar sensivelmente o regime hidrológico do próprio lo­
cal. O retouçamento e as lesões físicas acarretadas podem tolher tôda e qual­
quer reprodução das espécies arbóreas úteis. 

Os renovas não escapam às lesões físicas e, pouco a pouco, até mesmo 
as árvores mais velhas se ressentem; o seu crescimento se faz vagaroso, e elas 
se tornam mais suscetíveis às sêcas e às moléstias. Espécies arbóreas de qua­
lidade inferior, menos molestadas pelo apascentamento ou melhor adaptadas 
ao estado decadente do local, poderão invadir a mata. 

O corte de beneficiamento 

Assim se denomina, de modo geral, o corte que se deve realizar ao iniciar 
a exploração racional de florestas primitivas parcialmente derrubadas. Esta 
modalidade de corte visa, em geral, a vários objetivos, precipuamente aos que 
dizem respeito a obtenção do máximo rendimento econômico. 

Tôdas as florestas contêm certas árvores que não compensam o custo de 
sua manutenção na comunidade vegetal e oferecem pouca ou nenhuma espe­
rança de o fazer no futuro. Incluem-se entre tais árvores as de copa grande 
e galhos grossos que utilizam mais do que o seu quinhão de espaço na mata, 
frustrando, assim, o desenvolvimento ou crescimento de árvores promissoras 
menores;· árvores de formas tão defeituosas, de crescimento tão lento, de es­
pécies tão inúteis ou a tal ponto danificadas ou enfêrmas, que não possam 
apresentar melhoras rápidas em volume e valor, ainda que se lhes concedam 
tempo e oportunidade adicionais de crescimento; árvores atrofiadas, que não 
tenham probabilidade de sobreviver até a época do corte seguinte; árvores que 
de tal modo estorvam as demais que reduzem o crescimento de tôdas; árvores 
de qualidade relativamente inferior, que impedem o desenvolvimnto de essên­
cias superiores, e árvores passadas, decrépitas, cujo valor declina, em vez dé 
aumentar, e que não são necessárias como porta sementes ou "sementões". Essas 
árvores devem ser abatidas no corte de beneficiamento, até onde seja possível 
fazê-lo econômicamente e sem produzir claros perigosamente extensos no dos-
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sel da floresta . Pode ser conveniente, em alguns casos especiais, ao invés de 
abater as árvores inservíveis de madeiras duras, eliminá-las pelo envenenamento, 
ou pelo roletamento ou circuncisão, que consite em cortar um anel da casca, 
que interesse o alburno . ~stes procedimentos são aplicáveis no caso de árvo­
res de valor mercantil escasso ou nulo, e daquelas cuja derrubada possa dani­
ficar seriamente árvores jovens de valor. A incisão anelar ou o envenenamento 
de coníferas indesejáveis pode criar graves riscos de incêndio, não sendo, em 
regra, recomendável . 

Aconselha-se geralmente que as árvores por abater ou roletar sejam pre­
viamente marcadas por pessoa habilitada ou, pelo menos, sob a supervisão 
direta desta . Os cortes de beneficiamento fornecem, por via de regra, uma 
soma de produtos quase sempre de qualidade inferior, mas suficiente para 
cobrir o custo da operação, fazendo · com que os benefícios supervenientes cons­
tituam tim lucro líquido. Depois que um maciço florestal atinge - espontâ­
neamente ou mediante cortes de beneficiamento - boas condições de cresci-

Gravura 82 - O apascentamento em matas de essências folhosas se realiza em detrimento 
de suas possibilidades econômicas e protetoras. 

mento e encerra árvores adultas próprias · para o corte, cumpre combinar sub­
seqüentes cortes de beneficiamento com. a safra periódica das árvores em ponto 
de corte ou "de conta". 

Limpas 

A limpa é uma forma especial de corte de beneficiamento, destinada a 
aumentar a sobrevivência e o crescimento das espécies e dos indivíduos mais 
úteis que ocorrem em formações jovens e densas, nas quais as plantinhas mais 
desejáveis se acham freqüentemente em minoria e sujeitas a supressão por 
parte de concorrentes de crescimento mais rápido, porém menos desej áveis . De­
nomina-se limpa ao processo que, pelo corte ou quebra das plantas concor­
rentes vizinhas, livra desta competição os indivíduos das espécies mais úteis . 

·o serviço pode ser executado com machados, podões ou rabos de galo, facões, 
ou mesmo com as mãos, visto que as árvores assim tratadas são geralmente 
pequenas. Esta operação não rende produtos de valor mercantil, devendo, pois, 
ser justificada pelo aumento na produção futura . 
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Desbaste 

Os maciços florestais, sobretudo quando seus componentes são de idade uni­
forme, tornam-se, por vêzes, tão espessos, que mesmo os indivíduos mais úteis 
têm o seu crescimento bastante reduzido. Assim sendo, a manutenção de um 
índice de crescimento adequado e a limitação do crescimento, tanto quanto 
possível, aos exemplares destinados a converter-se em árvores de corte reque­
rem uma forma especial de corte de beneficiamento, conhecida pelo nome de 
"desba&te" . Os maciços florestais que se reproduzem espontâneamente come­
çam, muitas vêzes, com muitos milhares de plantinhas por hectare; entretanto, 
na ocasião ·em que o arvoredo atingir a sua maturidade, o mesmo hectare tal­
vez sustente apenas entre 100 e 500 árvores adultas. Opera-se esta grande 
redução, de modo natural, simplesmente pela sobrevivência dos mais aptos. A 
luta que se ~rava durante tôda a existência de semelhante maciço é, até certo 

Gravura 83 - Nitidamente revelada ao longo de uma cêrca, entre uma propriedade pastada 
e outra não pastada, aparece a conseqüência do apascentamento a impedir 

a reprodução das ãrvores folhosas . 

ponto, benéfica, favorecendo o desenvolvimento de bom porte e a poda natural 
de galhos laterais; porém mesmo os concorrentes vitoriosos têm o seu cresci­
mento sofreado . Além disso, a& árvores destinadas a vencer neste processo na­
tural não são necessàriamente, dentre as que começaram no mesmo hectare, 
as que poderiam proporcionar os maiores lucros. O desbaste procura, tanto 
quanto possível, antecipar ou, até certo ponto, modificar êste seguimento na­
tural, a um só tempo con&ervando-lhe as vantagens e reduzindo-lhe as des­
vantagens . Quando necessário, é o desbaste iniciado logo que o material re­
movido possa ser utilizado, ou possa custear as despesas da operação, sendo 
repetido periódicamente durante a existência do maciço, de acôrdo com as con­
veniências. Torna-se, às vêzes, aconselhável, à guisa de emprêgo de capital 
na produção futura, o de~ je árvores que não hajam ainda atingido um 
porte aproveitável. 
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Poda 

Como se sabe, os galhos mais baixos de uma árvore, especialmente em 
maciços densos, tendem a definhar e cair espontâneamente. Esta tendência 
natural varia muito, conforme as espécies. 0& troncos que conservam os ga­
lhos ou os cotos dêstes, produzem sobretudo madeira nodosa. Quando se trata 
de espécies propensas e galhamento excessivo, ou de árvores localizadas em 
agrupamentos ralos, a supressão artificial dos galhos baixos ou "desramagem", 
poderá ser compensadora, se o produto final tiver maior .valor quando não 
tenha nós. Isto se faz, por via de regra, nas árvores de 10 a 25 cm de diâ­
metro, cuidadosamente escolhidas por terem as maiores possibilidades de atin­
gir o tamanho de corte. A operação é executada, de preferência, com serras 
de mão ou serras fixadas a varas, podendo o operário ficar no chão ou valer-se 

· de uma escada. Os galhos são amputados, tão rente ao tronco quanto possível, 
sem lesar a casca dêste. As árvores escolhidas para a desrama devem ter ga-

Gravura 84 - Os pequenos postes, os toros e a lenha apurados no corte de beneficiamento, 
compensaram sobejamente a despesa efetuada · com a operação, que fará aumentar 

o . volume e o valor da vegetação futura. 

lhos finos, porquanto os cortes de diâmetro superior a 5 ou 8 cm podem expor 
o alburno, mais sujeito ao apodrecimento ou retardar a cicatrização do feri­
mento, fato capaz de introduzir graves deformações no desenvolvimento sub­
seqüente . Podem ser podados, na parte inferior do tronco, todos os galhos 
mortos, além de um certo número de galhos vivos P,entre os mais baixos. 

A remoção dos galhos na parte inferior do tronco - parte que corresponde, 
digamos, a 40 ou 60 por cento de sua altura, conforme a espécie e a propor­
ção do segmento de caule em que se inserem galhos vivos - não altera, por 
via de regra, a rapidez de crescimento . Em alguns casos, a poda pode ser exe­
cutada em um só lanço. Noutros casos, para estender o tratamento à altura 
desejada, serão necessários dois ou mais tempos, com um intervalo de alguns 
anos, durante o qual a árvore ganha em altura . A poda deve ser planejada 
de modo que desembarace completamente uma extensão equivalente a um ou 
dois toros de comprimento padrão, sob pena de não serem alcançados muitos 
dos benefícios colimados . 
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Nos casos em que a poda aumentar sensivelmente o valor do produto flo­
restal, poderá concorrer indiretamente para a com,ervação do solo e da umi­
dade, pois dá ao proprietário maior incentivo para conservar a cobertura flo­
restal das terras. Passa-se o mesmo com as outras práticas de beneficiamento 
florestal, já referidas. 

Corte 

O método de obter as safras flore&tais tem influência decisiva, não só sôbre 
o rendimento econômico proveniente dessa forma de explotação das terras, mas 
também sôbre a eficácia da cobertura florestal, na conservação do solo e da 
umidade. Os métodos de safra variam, desde as diveras forma& de corte sele­
tivo, até a derrubada total ou suas variantes . A forma ideal, quando o tipo 
de floresta e as condições silviculturais o permitirem, é o corte seletivo ou 
salteado, que implica a remoção periódica e freqüente de árvores disper&as, 

Gravura 85 - As operações de desbaste e poda são freqüentemente combinadas, a fim de estimular 
a maior produção possível de madeiras de valor nos fustes desembaraçados. 

escolhidas por terem atingido sua maturidade econômica, bem como daquelas 
cuja eliminação venha beneficiar o maciço, levar a efeito o desbaste ou faci­
litar o seu aproveitamento. 

O corte seletivo também apresenta algumas desvantagens de ordem prá­
tica, especialmente quando confrontado com formas modificadas da derru­
bada rasa ou a eito. Não pode ser executado com êxito em certos tipos de 
florestas, como as que se caracterizam por espécies fáceis de tombar pelQ 
vento, por aquelas que exigem franca insolação para a sua renovação, ou, 
ainda, por outras de qualidade inferior, dotadas de capacidade de reprodu­
ção excessivamente superior à das espécies de&ejáveis. Além disso, por ser 
menor o volume dos produtos florestais removidos no corte seletivo, é indis­
pensável que êste inconveniente &eja compensado por menor distância dos 
mercados e maior valor de seus produtos. Estas de&vantagens econômicas são, 
no entanto, o mais das vêzes, substancialmente superadas pelas excelências do 
corte salteado. 
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A superioridade do corte seletivo, do ponto de vista da proteção, em con­
fronto com o corte a eito é menos mensurável e geralmente menos direta . No 
corte seletivo, não se abrem grandes claros no dossel florestal, nem são pon­
deráveis os estragos infligidos ao revestimento humoso do solo . :ll:stes dois ba­
luartes contra a erosão do solo e o escoamento superficial excessivo mantêm-se 
plenamente eficazes . Caso a floresta se reconstituísse completamente, logo após 
a derrubada total, a proteção por ela oferecida não sofreria pràticamente solu­
ção de continuidade . Infelizmente, a reprodução completa se vê, não raro, re­
tardada - às vêzes por muito tempo - em seguida a um corte raso . Um dos 
efeitos mais deletérios dêste é a atitude assumida pelo proprietário, pela po­
pulação local e por outras pessoas, em relação às terras florestais devastadas, 
principalmente porque esta atitude se reflete no tratamento subseqüentemente 
dispensado a tais terras . É de absoluto desvalor a impressão que dá uma área 
florestal quando o último pau vendável tiver sido retirado e muitas das ár­
vores desprovidas de valor mercantil, se não tôdas, tiverem sido mortas ou ir-

Gravura 86 - Os cortes selet ivos freqüen tes e superficiais n ã o chegam a abrir claros perigosos 
no dossel da mata, continuando plenamente eficiente o papel protetor desta. 

remediàvelmente danificadas no decorrer das operações de extração, enquanto 
copas, cavacos e outros refugos da atividade madeireira pejam o chão. E, quanto 
à produção de madeiras, durante muitos anos a seguir, essa impressão de de&­
valor n ão é, aliás, falsa . Não podendo, êle mesmo, colhêr nova safra, o pro­
prietário pouco se preocupa com o futuro da floresta. A população local, por 
via de regra, t em a área por desvaliosa, com um aspecto desagradável, que as 
chamas poderão eventualmente disfarçar . Os tratos onde se tenha praticado 
o corte raso ficam muitas vêzes à mercê das queimadas desastrosas, do apas­
centamento descomedido, da erosão intensa e de outras formas ou conseqüên­
cias do abuso ou da negligência . Ao contrário, uma floresta onde se pratica 
o corte seletivo ainda possui manifesto valor para o proprietário e para outros 
e, por isso, tem maior probabilidade de receber mais proteção e cuidado. A 
regra é que a cubagem de árvores cortadas em cada período seja equivalente 
ao volume acrescentado pelo desenvolvimento das árvores de corte desde a úl­
tima safra . Se determinado maciço florestal contiver um número insuficiente 
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de indivíduos, aumenta-se gradativamente a sua densidade, cortando um vo­
lume de madeira inferior àquele que é acrescido periodicamente . Se, ao revés, 
o povoamento fôr demasiadamente basto, pode-se cortar, a princípio, um pouco 
mais do que o acrescimento periódico . 

Sendo a cubagem de qualquer safra limitada pelo crescimento, a freqüên­
cia máxima dos cortes é determinada por fatôres econômicos, especialmente pelo 
volume mínimo que pode :;er retirado por hectare com lucro. Do ponto de vista 
da silvicultura, recomenda-se, em geral, a maior freqüência possível . Muitas 
vêzes o espaço de tempo que decorre entre dois cortes sucessivos no mesmo tra­
to, ou seja o "ciclo de corte" ou "turno" (cutting cycle), é de apenas 3, 4i ou 5 
anos . Tem-se que o maior intervalo conciliável com a plenitude dos benefí­
cios silviculturais é de, aproximadamente, uma década . No caso de se deseja­
rem colheitas anuais, a fim de promover-se estabilidade de emprêgo, e, até 
certo ponto, de rendas, pode a floresta ser dividida em tantos talhões quantos 
os anos do ciclo de corte adotado . Torna-se possível assim, proceder, sem in-

Gravura 87 - A administração florestal, cujo objetivo precipuo é conservar os efeitos protetores 
da cobertura arbórea, em geral só consegue Interessar ao proprietário de floresta, quando êst~ 

reconhece que ela também pode aumentar os lucros provenientes da explotação florestal . 

. tromíssão, ao corte a eito de um talhão por ano. Quando uma floresta atinge 
a favorável distribuição de árvores em classes segundo o tamanho, pode-se 
tornar aproximadamente estável até mesmo o volume da safra anual. 

As árvores derrubadas no corte seletivo fazem parte geralmente das clas­
ses de maior porte. Cumpre escolher indivíduos de crescimento mais lento ou 
que menor desenvolvimento prometem para o futuro. É desaconselhável a apli­
cação rígida do critério de diâmetro, que não tira proveito da diferença na ra­
pidez de crescimento entre árvores do mesmo porte, e até da mesma e:>pécie. 
Urge sejam previamente marcadas por pessoa competente (ou sob sua direção 
imediata) as árvores por abater. A não ser que o proprietário vá, em pessoa, 
·supervisionar o corte, devem-se usar duas marcas: uma, mais ou menos à al­
tura da cabeça e sempre do mesmo lado do tronco, a fim de ser prontamente 
identificada pelos serradores ; e outra, de tipo diferente, na base da árvore, 
abaixo da altura do cepo, mediante a qual se poderá verificar, após o corte, 
a observância das marcações por parte daqueles operários. 
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Planejamento 

O ordenamento inteligente de uma propriedade florestal, grande ou pe­
quena, implica um planejamento a longo prazo. Uma safra florestal exige 30 
a 150 anos, ou mais, entre a germinação e a colheita; 11 o tratamento que, por 
diversas vêzes, lhe fôr propiciado no decorrer dêsse período, pode alterar subs­
tancialmente a quantidade e a qualidade da safra. Sucedem-se, no transcurso 
de tão longo espaço de tempo, os proprietários; os projetos bem estruturados 
de um administrador anterior podem ser desvirtuados se não tiverem sido con­
signados em um plano de administração. Mesmo durante a gestão de um único 
administrador, os planos por êle elaborados constituirão guias mais úteis, se 
escritos. 

Os planos de ordenamento contêm, por via de regra, mapas e descrições 
das propriedades; a localização, a idade e a natureza de cada maciço florestal, 
bem como outras informações históricas e descritivas que digam respeito à 
mata. Devem, outrossim, delinear os objetivos da administração e os proce­
dimentos e métodos a adotar para atingi-los. Devem-se incluir dados atuali­
zados acêrca da cubagem existente. São também valiosos os planos para a 
proteção da floresta, para a conservação de benfeitorias, tais como estradas, 
trilhos, cêrcas e casas, e para quaisquer plantios suplementares julgados úteis. 
Pode-se, ainda, anexar informações sôbre mercados e produtos vendáveis. Os 
inventários de agrupamentos· formados por determinadas essências são de par­
ticular utilidade para os administradores florestais desejosos de aproveitar cer­
tas oportunidades para a venda de produtos especiais a preços rendosos. 

Compreensão da importância da floresta 

A tarefa mais difícil que compete a um silvicultor oficial, relativamente 
à conservação do solo e da umidade, talvez seja de natureza educacional. É 
necessário que os proprietários, os exploradores e o público em geral se con­
vençam cabalmente dos valores e dos benefícios, tanto econômicos como pro­
tetores, que derivam da floresta. 

No caso de proprietários e exploradores de florestas, são os benefícios eco­
nômicos, geralmente, os que exercem a maior atração. Os objetivos que dizem 
respeito à conservação do solo e da umidade devem, pois, ser alcançados me­
diante a aceitação de uma forma de ordenamento que os produza acessoria­
mente, enquanto aumenta os lucros obtidos pela exploração da mata. 

Podemos distinguir três fases nas providências adotadas pelos poderes pú­
blicos, no sentido de lograr uma administração mais racional das florestas. Os 
esforços de educação geral, articulados com a demonstração, em algumas pro­
priedades típicas, do efeito benéfico exercido pelo melhor ordenamento (de­
monstração esta realizada geralmente com a colaboração de proprietários e 
concessionários), atrairão alguns interessados, promoverão o aperfeiçoamento 
das práticas, resultarão na elabon.ção de certas técnicas e na acumulação de 
um cabedal de experiência, e despertarão o desejo de adotar o regime de explo­
ração racional. O segundo passo deve ser prestar assistência técnica a todos 
os proprietários de floresta que tenha sido possível interessar na melhor ad­
ministração de suas propriedades. Se a melhoria que se puder introduzir na 
administração florestal representar um avanço tão grande sôbre as práticas 
correntes que justifique o esfôrço público para a sua consecução, êsses dois pas­
sos combinados devem acarretar, dentro de alguns anos, a aplicação, pela maio­
ria das propriedades florestais, do ordenamento desejado. Obtida a adesão da 
maioria e verificada a impossibilidade de atrair novos adeptos por intermédio 
dêstes dois métodos, o sistema democrático conduz ao terceiro passo, desde que 
os interêsses da coletividade justifiquem novos esforços. O terceiro passo será 
uma regulamentação oficial a fim de obrigar a minoria recalcitrante a aderir 
às práticas consideradas necessárias ao bem comum. 

11 N. do T. - 1!:sse prazo é conslderàvelmente menor no caso das pujantes florestas na-
turais que vicejam no clima tropical úmldo. · 



Notas Estatísticas sôbre a Produção Agrícola 
e Carestia dos Gêneros Alimentícios 

no Império do Brasil* 
SEBASTIÃO FERREIRA SOARES 

APRESENTAÇAO 

O nome de Sebastião Ferreira Soares é pouco conhecido entre os geógrafos 
e historiadores brasileiros. Tive a ventura de conhecer as Notas Estatísticas ... 
na Biblioteca Municipal de Itaboraí, e no prefácio "Ao Leitor" verifica-se que 
êste livro é uma espécie de resumo da Memória Histórico-Estatística do mes­
mo autor, apresentada ao Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. Pelo pre­
fácio, sabe-se, também, que Sebastião Ferreira Soares escreveu artigos no Jor­
nal do Comércio. 

Não conheço estas obras e ignoro se êle escreveu outras, mas as Notas Es­
tatísticas são suficientes para que os pesquisadores nacionais honrem a memó­
ria de S. F. Soares como um verdadeiro e digno cientista brasileiro. 

Pelo método empregado, em busca de uma interpretação objetiva da evo­
lução econômica do país, foram salientados nesta obra fatos, dados estatísticos 
e descrições dos mais expressivos, tornando as Notas Estatísticas um dos tra­
balhos fundamentais para a compreensão da evolução da economia e das pai­
sagens no Brasil. í:sse livro, talvez, seja um marco dos estudos da geografia 
econômica do Brasil, e podemos dizer que, infelizmente, existem, ainda, traba-

, lhos modernos que não se lhe comparam em método e conteúdo. 
Sebastião Ferreira Soares distingue-se de cronistas ou de viajantes porque 

não faz nenhuma descrição pela descrição, nem isola nenhum dos fatos focaliza­
dos no livro. 

Todos os temas debatidos são concatenados para a conclusão de uma idéia 
central, e os fatos, os números, são trazidos para corroborar as idéias; êle dá 
um objetivo ao seu trabalho, relacionando o estudo científico à vida e aos pro­
blemas práticos da sociedade da época. Nas Notas Estatísticas, a pesquisa ci­
entífica gira em tôrno de um grande problema da época, qual seja o da aboli­
ção do tráfico dos africanos. S. F. Soares demonstra que esta abolição não 
causou nenhuma diminuição da produção agrícola e não foi a causa do encare­
cimento da vida. É admirável ver como êste brasileiro, já há um século, sabia dar 
importância aos números estatísticos, não para fazer a estatística pela esta­
tística, mas para usá-los a provar idéias . 

. . . "Enquanto se não convencerem os nossos economistas de que sem uma 
estatística (ao menos aproximada da verdade) nada se pode avançar com cer­
teza sôbre o progresso ou decrescimento produtivo e industrial do país, tudo 
quanto se fizer será às apalpadelas, e nenhuma medida poderá ser tomada com 
caráter permanente; A estatística apresenta os fatos que devem servir de base 
a estudo para os cálculos econômicos e administrativos" . . . (p. 13). 

• Obra editada pela Tip. Imp. e Const. de J. V1lleneuve e Comp. - Rua do Ouvidor n.o 65 -
Rio de Janeiro, 1860. A partir dêste número transcreveremos parceladamente a matéria do 
livro de Sebastião Ferreira Soares. A apresentação e o comentário da página 938 são de au­
toria do geógrafo Pedro Pinchas Geiger da Divisão de Geografia do C.N.G. 



928 BOLETIM GEOGRAFIOO 

Seu trabalho é um apêlo ao uso de dados concretos e, em vanos pontos do 
livro, refere-se à necessidade da organização da estatística no Brasil para que 
sejam feitos planejamentos e estudos econômicos. 

É, admirável, também como S. F. Soares sente a relação existente entre to­
dos os fatos geográficos, históricos e sociais e o modo como se desenvolvem de 
acôrdo com o sistema econômico. Afastando qualquer lógica formal, o autor 
desencadeia sua argumentação num raciocínio seguro, com fatos reais para che­
gar à idéia que tem da evolução econômica do país e defender o trabalho livre, 
a abolição do tráfico dos escravos ... mas, fiquemos por aí; o melhor é trans­
crever primeiro esta obra, revivendo-a. Faremos comentários à proporção que 
ela fôr sendo publicada, e no fim, haverá um comentário geral. 

Antes de passar à transcrição, queremos, ainda, dirigir-nos a todos os es­
tudiosos e pesquisadores honestos para que observem o exemplo de S. F. Soares 
que procurou resolver vários problemas nossos de maneira científica, tentando 
ver as causas e dar soluções a êstes problemas, como o do abastecimento que 
se perpetuou até nossos dias. 

"Sei que se há de censurar a forma positiva por que me hei enunciado 
nessas demonstrações; mas, quando êsses que me censurarem se convencerem 
de que não sou pretensioso, que não penso ter descoberto a pedra filosofal e que 
tão somente exprimo a minha íntima convicção, me farão a devida justiça" ... 
(p. 130.). 

AO LEITOR 

Não constitui êste escrito uma obra científica, nem mesmo uma narração 
histórica completa de nossa produção industrial, é apenas o transunto da Me­
mória Histórico-Estatística que estou lendo no Instituto Histórico e Geográfico 
do Brasil, na qual trato destas questões com muito maior desenvolvimento. 

Não é, pois, uma preleção sôbre economia política e administrativa, nem 
tão pouco uma estatística sistemática da produção do Brasil o que agora dou 
ao prelo, porém, simples notas sôbre os principais gêneros de nossa lavoura 
e comércio de exportação, e algumas breves considerações sôbre a carestia das 
espécies alimentares na presente época, que fiz publicar em uma série de ar­
tigos no Jornal do Comércio desta côrte, com o fim de combater a idéia infun­
dadamente propalada de que - o país não contínua a progredir em sua in­
dústria agrícola - asseverando-se que a prosperidade desapareceu com a ces­
sação do tráfico da escravatura africana, único elemento que alguns conside­
ram capaz de fazer o nosso engrandecimento industrial e comercial. 

Eu me contristo quando ouço avançar semelhante proposição, não só por­
que amo de coração a minha pátria, como porque tenho cuidadosamente es­
tudado a marcha da nossa produção, e o resultado de minhas observações é 
que - o Brasil prospera na sua marcha industrial, mesmo ao depois que ces­
aou êsse nefando e bárbaro comércio de importação de escravos africanos. 

Infelizmente a idéia de que os braços africanos são os únicos capazes de 
fazer prosperar a nossa lavoura é esposada por grande parte dos nossos la­
vradores, e até mesmo por alguns estadistas, se bem que em mui diminuto 
número. Tributo o maior respeito e acatamento a essas elevadas ilustrações que 
assim pensam, mas não posso com elas concordar sôbre êste ponto econômico, 
bem como sôbre alguns outros. Sei que além de pouco comum, êste meu modo 
de exprimir, é talvez inconveniente para quem como eu não pode opor a emi­
nentes estadistas um nome conhecido e prestigioso; contudo estas considera­
ções não me tolhem a franqueza de expressar meus raciocínios, visto que en­
tendo não ofender a ninguém declarando as minhas opiniões individuais sô­
bre uma questão geral, e de tão importante interêsse para o Brasil. 

Se se tratasse somente do dia de hoje, eu concordaria, em parte, que a 
escravatura africana era um bem poderoso auxiliar para os trabalhos rudes 
de nossa agricultura, mas as minhas vistas não se fixam só no presente; eu 
desde já prevejo as suas maléficas conseqüências no futuro, e por isso não posso 
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admitir a idéia da utilidade do tráfico; e antes penso que foi o melhor e mais 
importante passo que temos dado para o engrandecimento futuro do país, de­
pois da nossa independência, o fazer cessar o tráfico da escravatura africana. 

Não serei eu que conteste que algumas dificuldades nos podem sobrevir 
enquanto estivermos atidos unicamente à emigração dos colonos europeus, mas 
de tais dificuldades não se segue que fôsse um mal a cessação do tráfico, e que 
só da continuação dêsse bárbaro e nefando comércio podia provir o apogeu de 
nossa prosperidade, porque tal pensar fôra o mesmo que admitir, que proce­
desse bem aquêle que para saciar o seu desordenado apetite da gula se expu­
sesse aos maléficos efeitos da intemperança. 

Se todos são concordes em que há falta de braços no país para os ser­
viços da lavoura, por que se consente tanta gente desocupada e entregue ao 
ócio e ao deboche nas nossas populosas cidades, e mesmo nos pequenos po­
voados e fazendas? Por que não se trata de formar núcleos coloniais em que 
se empreguem no trabalho e sejam aproveitados tantos indivíduos ociosos? 
Não se evitaria assim praticando que aparecesse o pauperismo e a miséria, em 
um país como o nosso, onde o trabalho superabunda e é bem retribuído? Não 
revelará êste deleixo, que nós, nação de ontem, já nos achamos eivados de 
todos os hediondos vícios das velhas sociedades, sem que possuamos as suas 
melhores qualidades?! . . Tudo isto serve para revelar que existe grande vício 
orgânico no nosso regime interno. 

Os nossos antepassados seguiam um provérbio, que hoje tem sido despre­
zado por nós, em referência somente à distribuição das terras e colônias; êsse 
provérbio dizia assim: "Primeiro aos nossos, depois aos vossos". 

Desde que se pôs em execução a lei das terras, só se faz doação destas 
aos colonos estrangeiros, ao mesmo passo que não se deixa o nacional nem 
mesmo na posse pacífica das que desfrutava pelo direito natural de primo oc­
cupantis, e é oprimido por multas ao fazer a apresentação de seus títulos, e ao 
registá-los. Onde se viu isto? Só no nosso país; e uma tal jurisprudência 
só podia ser ditada por inspiração satânica; porém é lei do país, cumpre res­
peitá-la até que seja revogada. 

Em todos os tempos os homens foram aptos para o trabalho porque esta 
foi uma das penas impostas ao nosso primeiro pai pelo seu criador, por ter 
transgredido os seus mandatos; logo essa questão das raças é uma verdadeira 
quimera com que se embalam os que fecham os olhos à evidência dos fatOB, 
e tapam os ouvidos à voz da razão, que constantemente lhes brada: - O ho­
mem é sempre homem em tôda parte do mundo, não há raça privilegiada. 

Torno a repetir que a extinção do tráfico é no meu entender o passo mais 
feliz e acertado que demos depois de nossa independência política, e podemos 
desde já felicitar a nossos filhos por terem de gozar das vantagens de uma 
melhor epoca, que aquela que vamos atravessando. Não sou egoí&ta, e muito 
menos sei expressar o que não sinto, portanto digo que, ainda mesmo que nos 
custe algumas privações a extinção do tráfico, devemos sofrê-las resignadoS', 
em atenção ao serviço real que fazemos à posteridade, legando a nossos filhos 
uma pátria digna dêles - uma monarquia constitucional hereditária - sem 
nódoa do barbarismo anti-cristão, que de alguma forma nos fazia desmerecer 
no conceito dos povos civilizados, além de que era um cancro que nos dila­
cerava as entranhas lentamente. 

O Brasil, êste musculoso e forte gigante dos trópicos, teve a felicidade de 
realizar a sua emancipação política constituindo-se em monarquia constitucio­
nal, e com esta forma de govêrno há-de atravessar os séculos futuros tocando 
o apogeu da prosperidade e da glória; porquanto, contra os embates das pai­
xões desordenadas temos a sagrada égide de um monarca sábio e virtuoso; 
qual é o Senhor Dom Pedro II, que, como nós brasileiro, e tanto como nós 
amando a prosperidade desta bela parte da América, legará a sua augusta di­
nastia uma coroa brilhante de tradições, e à história um nome imortal. 

Muito longe me levariam as considerações que se me sugerem quando lanço 
as vistas para o futuro do grande império americano, mas nem isto é próprio 
dêste escrito, nem eu quero que minhas palavras sejam tomadas em sentido 
oposto ao que dita a minha consciência. 
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Dei a êste opúsculo o título de Notas Estatísticas, porque penso ser o que 
melhor lhe cabe, ainda que esteja bem convencido que o nome nem sempre ex­
prime a idéia que se pretende representar, bem que isto nenhuma aplicação 
tenha ao meu insignificante escrito. 

Não procurei um patrono para apadrinhar esta publicação, porque en­
tendo que só trabalhos completos e bem elaborados merecem as honras de uma 
dedicatória, e o meu não está neste caso; terei portanto de carregar com as imper­
feições das minhas Notas Estatísticas, assim como carreguei com o insano tra­
balho de compulsá-las, e de calcular essas complicadas demonstrações numé­
ricas, sem mais outro fim que prestar um serviço ao meu país. 

Se nenhum valor tiver êste escrito na atualidade, tempo virá em que êle 
seja consultado com vantagem por quem quiser tratar da produção e comércio 
de nossa terra. Demais, estou convencido de que nenhum livro é tão mau que 
não tenha alguma cousa aproveitável, e êste meu opúsculo não será, por infe­
licidade minha, a exceção da regra geral; pelo menos tem a vantagem de ser 
um inquérito que não custou um só real do tesouro nacional. 

Julguei de meu dever dar estas breves explicações àqueles que lendo es­
tas Notas Estatísticas não me conhecerem, porque em referência aos que me 
honram com a sua amizade nada lhes tinha que explicar; êles bem sabem que 
nunca nutri pretensões de literato, e que sou o primeiro a reconhecer que nada 
valho na república das letras. 

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1860. 

O Autor 

I 

INTRODUÇAO 

Agora que já não se ouve reboar o eco dos partidos, que a todo transe que:.. 
riam vencer, arrojando a imprensa para o lodaçal dos doestos e recriminações, 
desvirtuando e apartando-a da elevada missão de civilizar moralizando o povo, 
me parece ser ocasião oportuna de chamar a atenção dos homens considera­
dos do país para a nossa principal fonte de riqueza a - Agricultura. 

A grande questão da atualidade, e para a qual devem convergir as vistas 
de todos os que se interessam pela prosperidade do Brasil, e o melhoramento que 
reclama a cultura do nosso ubérrimo solo, não só com referência à grande como 
à pequena lavoura, e principalmente desta que tem sido abandonada em al­
gumas províncias do Império. 

A imprensa tem-se ocupado por diversas vêzes em descrever alguns dos 
melhoramentos de que carece a fabricação do açúcar, e o preparo do despol­
pamento e lavagem do café; mas isto não basta, visto que do que mais se pre­
cisa é de combater preconceitos inveterados nos nossos agricultores, que são 
em pura perda de seus interêsses, e do desenvolvimento e progresso industrial 
do país. 

Longos artigos têm sido publicados sôbre as .necessidades da lavoura, nos 
quais, entre verdades incontestáveis, tem-se avançado muitos paradoxos. 

Pouco ou quase nada se conhece da produção do Brasil, afora do que se 
publica nas peças oficiais, que são pouco lidas, nada de positivo se sabe sô­
bre as quantidades das colheitas e safras dos lavradores. A estatística, per­
mita-se-me dizê-lo, é quase desconhecida entre nós; parece que se tem hor­
ror aos números. Não desconheço que a compulsação de dados é trabalho enfa­
donho, e que ainda mais aborrecível é o comparar e calcular sôbre quantidades 
numéricas; sendo sem dúvida essa a razão por que os nossos escritores e publi­
cistas em geral mais se ocupam da poesia ideal que do positivismo dos números. 

A falta de escritos com referência à produção do país, tem feito com que 
muitos homens ilustrados façam uma falsa idéia do nosso progresso, e que to­
mem os efeitos pelas causas. 
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Ainda está presente na memoria de todos as calorosas discussões havidas 
nesta côrte pela imprensa, e na tribuna parlamentar sôbre as questões ban­
cárias; nessas discussões os lidadores desenvolveram não vulgar habilidade, e 
mesmo mostraram profundidade de conhecimentos teóricos em sustentação de 
suas idéias e opiniões, ao mesmo passo que nada disseram e demonstraram em 
referência à aplicação prática de seus princípios no país; circunscreveram-se 
somente a citar exemplos dos países cujos escritos estudaram, deslembrando-se 
que a economia política, se bem que se funde em princípios exatos, é contudo 
uma ciência que tem mais de prático que de especulativo. 

Assim procedendo tão hábeis lidadores, não o fizeram por ignorância, mas 
por carência de dados estatísticos; portanto, como disse, a estatística entre nós 
ainda não é cultivada, e tida naquela consideração e aprêço que se lhe presta 
nas nações mais cultas do mundo. 

Enquanto se não convencerem os nossos economistas de que sem uma es­
tatística (ao menos aproximada da verdade) nada se pode avançar com cer­
teza sôbre o progresso ou decrescimento produtivo e industrial do país, tudo 
quanto se fizer será às apalpadelas, e nenhuma medida poderá ser tomada com 
caráter permanente; tôdas serão meras tentativas de experiências, as mais das 
vêzes precárias. 

A estatística apresenta os fatos que devem servir de base e estudo para os 
cálculos econômicos e administrativos. J. B. Say, denomina a estatística de -
Fisiologia da Sociedade -; se falta pois esta bússola, perde-se o norte, e não se 
pode atingir o ponto que se visou. 

A civilização de um povo não se mede somente pelas suas publicações de 
literatura, porém muito principalmente pelos conhecimentos exatos que se tem 
de suas localidades, produções, indústrias e população; e êstes objetos perten­
cem à estatística. A falta que temos dêstes conhecimentos, e mesmo a pouca 
atenção que se presta aos que existem, tem feito com que, não só no país como 
fora dêle, todos os dias se estejam a dizer mil disparates sôbre o progresso 
ou descrescimento de nossas produção e indústrias; penso pois que não é pe­
queno serviço escrever sôbre uma matéria tão árida, afim de despertar com 
a verdade a atenção daqueles que são incumbidos de velar pela nossa prospe­
ridade. 

Da falta de uma regular estatística da produção agrícola do país tem pro­
vindo avançarem-se milhares de absurdos, tais como dizer-se que - a agricul­
tura definha por falta de braços -, e ainda mais o dar-se como causa prin­
cipal a cessação do tráfico dos africanos em 1851 e a mortandade que fêz a 
cólera em 1855 na população escrava. Idéias tão errôneas propaladas inconsi­
deradamente criam preconceitos que devem ser combatidos em benefício da mo­
ral e da dignidade nacional. 

Já houve quem pela imprensa se abalançasse a sustentar a necessidade 
que tinha o Brasil de recomeçar o nefando e bárbaro comércio da escravatura 
africana! ... Respeito as intensões alheias, e mesmo quero supor que de muito 
boa fé foram escritos os artigos a que me refiro; porém lamento que haja no 
meu país quem se atreva a sustentar que só com escravos se pode fazer pros­
perar a agricultura, e com ela o comércio interno e externo do Brasil! Tal 
pensar tem tanto de errôneo quanto de excêntrico de tudo que é razoável. Os 
fatos ocasionados pela escravidão, de que somos todos os dias testemunhas 
oculares, são a melhor e mais cabal resposta a tal modo de raciocinar. 

Tenho convicção de que muitos indivíduos reformarão suas opiniões sôbre 
o estado da produção agrícola do país, quando esclarecidos pela verdade dos 
fatos que passam despercebidos; e neste pressuposto vou escrever algumas con­
siderações, nas quais pretendo demonstrar até à evidência que a produção agrí­
cola do país não está decadente, e antes, pelo contrário, marcha nas vias do 
progresso, mesmo depois da cessação do tráfico dos africanos; bem como de­
monstrarei que a carestia dos gêneros alimentícios não procede de falta de bra­
ços que se possam empregar na lavoura, e tão somente de causas que, sendo 
removidas, podem trazer a abundância e barateza dos gêneros necessários à 
alimentação dos nossos conterrâneos. 

B.G. - 4 
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Sei que uma questão desta ordem é muito ponderosa, além de ser muito 
complexa, pelo que não pode ser bem tratada sem muita reflexão e estudo, 
por isso que somente darei o transunto da minha Memória Histórico-Estatística, 
que estou lendo no Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. 

Resumirei as questões o mais que me fôr possível para me não tornar fas­
tidioso com o desenvolvimento dos cálculos numéricos, em que repousam mi­
nhas demonstrações. 

II 

DO CAFÉ 

Não me proponho a escrever a história da agricultura e comerc10 do Bra­
sil, porque me faltam os elementos necessários, e ainda que os tivesse, tempo 
não me restava para executar um trabalho tão ponderoso; pretendo tão so­
mente reunir alguns dados estatísticos, que existem dispersos, sôbre a produ­
ção do país, afim de poder fundamentar as considerações que vou fazer com 
relação à nossa indústria agrícola e carestia dos gêneros alimentícios. 

Não nutro a vaidosa presunção de produzir idéias novas, nem tão pouco 
aspiro alcançar a reputação de economista, esboçando estas tôscas linhas, por­
que sou o primeiro a reconhecer minhas exíguas habilitações, bem como a difi­
culdade com que manejo a pena. Os escritos desta ordem são áridos de si mes­
mos, e por essa causa poucos leitores encontrarão; não é possível deleitar o 
espírito com o mecanismo dos números, cuja lógica é mais convincente que 
aprazível. 

As questões econômicas não podem ser tratadas ao correr da pena, por­
que ainda as menos complexas dependem em suas demonstrações das leis 
do cálculo. Nada é mais fácil que enunciar uma proposição sôbre o progresso 
ou decrescimento da nossa indústria agrícola, porém bastante dificultosa se 
torna a sua sustentação, porque pouco ou quase nada se sabe de positivo a 
tal respeito, visto não possuirmos senão mui poucos dados estatísticos, base 
única para se poder calcular com certeza a marcha industrial do país. 

A imprensa periódica tem-se ocupado por diversas vêzes, e nestes últimos 
tempos mais que nunca, desta importantíssima e vital questão da atualidade: 
- Quais as causas claras ou latentes que atuam no Brasil para a alça dos 
preços de todos os gêneros alimentícios. 

Diversas considerações têm sido feitas com mais' ou menos fundamento 
para explicar um fato de tanta gravidade, porém quase tôdas visando êstes 
únicos pontos - diminuição de produção e aumento de consumo. 

Em geral se tem dito, e continua a dizer-se, que a produção decresce por 
falta de braços que se empreguem na lavoura, e pretende-se, como disse na in­
trodução dêste opúsculo, achar a origem dessa falta principalmente na cessação 
do tráfico de africanos em 1851, e na devastação que fêz a cólera na população 
escrava em 1855. 

Sem que negue em absoluto estas causas, que em verdade de alguma forma 
podiam concorrer para a diminuição da produção se ela existisse em tôdas as 
espécies, farei contudo uma demonstração, provando que nem existe diminuição 
de produção, nem falta de braços que se possam empregar na lavoura; por­
quanto, segundo o que tenho observado, a produção agrícola dos principais 
gêneros de comércio de exportação vai marchando em constante progresso; 
e a das espécies alimentícias não tem diminuído em tôdas as províncias, e nem 
mesmo em algumas em que a cólera foi mais devastadora, como, por exem­
plo, na do Rio Grande do Sul, que é hoje em dia a que maior quantidade 
de milho e feijão remete para o grande mercado desta côrte; e ainda mais, 
porque naquelas províncias; em que se sente a diminuição dos gêneros alimen­
tícios não provém ela de falta de braços que se possam empregar nessa la-
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voura, mas de terem sido êles desviados para a grande cultura dos gêneros 
mais procurados pelo no&so comércio de exportação. 

Os braços que até certa época se empregavam promiscuamente na cultura 
dos gêneros exportáveis, e nos de mais comum alimentação têm sido nos úl­
timos tempos ocupados exclu&ivamente na grande lavoura, desprezando-se a pe­
quena agricultura por menos lucrativa, como seja a do feijão, milho, man­
dioca, etc. 

Desde que o café produzido no Brasil começou a encontrar maior número 
de consumidores nos mercados europeus, e por essa causa a ser mais procura­
do nos do país, o seu preço, seguindo a lei da demanda, se elevou por forma 
tal, que induziu os produtores a fazer a wa cultura em muito maior escala; 
e como o lucro proveniente das colheitas era animador, os grandes lavradores 
de café só de cultivá-lo se ocuparam, abandonando em grande parte até a cul­
tura dos gêneros necessários para alimentação dos seus trabalhadores, e, sem 
calcularem com as previsões do futuro, ávidos fixaram suas vistas nos van­
tajows lucros que obtinham no presente; e nem ao menos refletiram que, dei­
xando de produzir aquelas espécies, se tornavam sàmente consumidores e con­
correntes do mesmo mercado, para onde até então mandavam o excedente do 
seu consumo, do que infalivelmente teria de resultar a subida dos preços dos 
gêneros que deixavam de produzir, os quais se iriam elevando numa tal razão 
que afinal tenderiam a absorver os lucros provenientes da única lavoura pre­
ferida. O exemplo dos grandes fazendeiros foi irrefletidamente seguido pelos 
outros agricultores, que, sem o saberem, conjuraram em grande parte a crise 
por que atravessa o país, filha da imprevisão e de errados cálculos. 

A prova do que acabo de dizer se deduz da estatística da exportação na­
cional, da qual se observa que todos os principais gêneros que servem de ali­
mentação do comércio externo vão em constante progresso; tomarei por exem­
plo a exportação do café, e compararei entre si duas épocas, uma anterior e 
outra posterior à cessação do tráfico dos africanos, e o resultado numérico fir­
mará os meus raciocínios. 

COMPARAÇAO DOS TÊRMOS MÉDIOS DO CAFÉ EXPORTADO NOS QüIN­
QüftNIOS DE 1839-44 E 1852-57 POR QUANTIDADES E VALORES OFICIAIS 

Têrmo médio do 
qüinqüênio de 

1839-44 5 693 037 arrôbas 3$227 
1852-57 9 997 868 4$400 

18 371: 430$000 
43 990: 620$000 

Aumento de produção . . . 4 304 831 arrôbas 1$173 25619:190$000 

Com esta demonstração estatística se prova que na época em que a intro­
dução da escravatura africana foi tolerada no país, a produção do café era 
menor na razão de 75,65%; bem como que o valor da arrôba dêste gênero va­
lia menos 36,34%; e finalmente, que depois de cessado completamente o tráfico 
dos africanos, o valor do café exportado se elevou na razão de 139,46%. 

Em vista desta demonstração, e sabendo-se que não têm sido introduzidos 
novos sistemas de cultura depois que o imoral comércio de carne humana ces­
sou, porquanto a nossa agricultura em quase todo o Brasil é feita com o ma­
chado e o fogo, e a pesada enxada, parece-me que não se pode em boa razão 
dizer que a agricultura decresce e que há falta de braços; pois que com menos 
braços não se poderia obter maior produção, sendo sempre o método de cul­
tura o mesmo de ~ ferro e fogo. 

Sempre que se tomar por ponto de partida nos estudos econômicos o me­
lhoramento do estado da sociedade; quero dizer: o aumento dos recursos e go­
zos de todos os indivíduos, não se poderá marchar certeiro ao fim que se visa 
senão com a estatística na mão; e se isto fizessem os que têm escrito sôbre 
a questão de que me ocupo, de certo que não teriam emitido tantas propo­
sições contraditórias que se observam em suas publicações. 
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III 

DO CAFÉ 

(Continuação> 

A questão de que me ocupo é tôda fundada em algarismos, e por essa ra­
zão, por mais que me esforce para desviar de meus escritos a aridez, não posso 
conseguir, e a todo instante sou forçado a repetir as idéias já enunciadas, e 
isto porque sendo elas ligadas por uma sucessão de fatos, que de pontos di­
versos se dirigem ao mesmo fim, têm necessàriamente de encontrar-se nos seus 
términos, que são provar com dados estatísticos irrecusáveis - que não temos 
falta de braços que se possam empregar na agricultura, e que a produção do 
país marcha nas vias de um constante e contínuo progresso. 

No capítulo antecedente demonstrei que a produção do café no espaço de­
corrido de 1839 a 1844, comparada com a do de 1852 a 1857, tinha tido um 
aumento na sua exportação de 4 304 831 de arrôbas, o qual equivalia ao progresso 
de 75,65%, ou a um acréscimo na razão média anual de 5,8%, agora para mais fir­
mar esta demonstração vou continuar a desenvolver os dados estatísticos ofi­
ciais sôbre que me baseio, e assim ficará provada até à evidência - que a pro­
dução do café segue constante progres:;o, mesmo depois de cessado o imoral 
tráfico de carne humana - que além de nos aviltar na opinião dos povos civi­
lizados, nos empestava com o exemplo dos seus asquerosos e depravados há­
bitos. 

Sem que pretenda tirar conclusões a posteriori, respondendo às errôneas 
opiniões que grassam e se encarnam nas idéias da população, e ainda mesmo 
das pessoas ilustradas, de que a carestia dos gêneros alimentícios procede de 
falta de braços para cultivar o nosso fertilíssimo solo, direi que êsse fenômeno 
que se observa nas populosas cidades do Império é anormal e transitório, não 
tendo por principal causa a cessação do tráfico dos africanos, mas outras que 
hei de apontar no seguimento dêste livro, bem como já indiquei uma delas -
a imprevisão dos nossos grandes agricultores - que em procura de interêsses 
imediatos desprezam a cultura dos gêneros mais necessários à vida, e que fa­
ziam a fartura de nossos conterrâneos. 

Em geral, quando se trata da alça que têm tido todos os gêneros alimen­
tícios, logo a uma ~ó voz se ouve bradar; isto procede do aumento de consu­
midores e diminuição dos produtores! ... Ora, a ser exata esta proposição, de­
viam diminuir tôdas as espécies de produtos na mesma razão, e eu estou pro­
vando o contrário disso; porquanto demonstro que os gêneros mais procurados 
para o nosso comércio de exportação seguem num progresso constante na sua 
produção. 

Também não é exato, absolutamente falando, que o aumento dos consu­
midores se tenha elevado em uma tal quantidade, que a produção do país 
não chegue para o seu consumo, visto que, observando-se os salários, se reco­
nhece que, conquanto êstes se tenham elevado, não tem sido êsse aumento tal 
que dane a produção; e &egundo os princípios econômicos, o preço dos salá­
rios é o barômetro regulador do trabalho industrial, pois êle e a matéria prima 
lhes determinam o valor . 

Ainda mais: se nas populosas cidades se observa grande massa de gente 
pobre, essa mesma gente acha trabalho em que :;e empregue, do qual lhe re­
sulta o ganho necessário para a sua alimentação. Se, pois, a massa dos con­
sumidores tivesse aumentado tanto, como erradamente se supõe, ela não acha­
ria trabalho nos povoado&, e teria de retirar-se para os campos a empregar-se 
na produção agrícola; porquanto o Brasil, país novo, não está no mesmo caso 
em que se acha a velha Europa, onde não existe um palmo de terra desocupado, 
se pode ser cultivado. 

É bem verdade que nas principais cidades do Império, e especialmente aqui 
na côrte, já se vai operando a transição do trabalho escravo pelo trabalho livre, 
porque os transportes e outros misteres do tráfico e labutação da capital são 
feitos em grande parte por braços livres, sendo essa a razão por que se vê hoje 
em dia menor número de escravos obstruindo as ruas; mas o que indica isto 
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senão um primeiro passo dado para a nossa manumissão do trabalho escravo? 
Só depois que nos povoados superabundarem os braços livres, começará a agri­
cultura a ter gente livre para seus rudes trabalhos. A escravidão há-de aca-

. bar primeiro nos povoados. 
A população escrava, ainda que atualmente seja mais bem tratada nas 

suas doenças, e mesmo mais bem alimentada, contudo não progride tanto como 
a população livre; se se recorrer às listas dos obituários paroquiais, se verifi­
cará que a mortalidade dos escravos é muito maior que a dos livres; sendo que 
os nascimentos livres são em uma razão muito superior aos dos escravos. A 
escravidão é contrária à natureza humana; a inteligência não pode ser escra­
vizada, e nem circunscrita pela fôrça bruta; e quando assim fôsse, o espírito, 
reagindo sôbre o físico humano, lentamente o iria definhando, e afinal to­
caria ao seu têrmo por uma morte precoce . 

Deixando porém estas considerações, que ainda que conexas com a ques­
tão de que me ocupo só acidentemente me caíram dos bicos da pena, voltarei 
desde já para o ponto que faz o objeto do presente capítulo, que é provar o 
grande aumento que tem tido a produção do café. 

Para completar o meu raciocínio começado no capítulo antecedente, to­
marei uma série de exportações do café, as quais começam no exercício de 
1840-1841, e terminam no de 1857-1858, e dividindo-as em seis períodos trie­
nais, procederei a minucj.osas comparações estatísticas entre os têrmos médios 
dêsses seis triênios, dos quais quatro são anteriores, e dois posteriores à cessação 
do tráfico de africanos, e com os resultados destas comparações provarei até à 
evidência a proposição enunciada de que a produção do café marcha nas vias de 
um constante progresso-· sendo êste somente interrompido em um ou outro ano, 
quando as irregularidades das estações para isso concorrem, e das quais não 
pode eximir-se nenhuma espécie de cultura. 

Antes de produzir os dados estatísticos em que me baseio, devo declarar 
a razão por que preferi a divisão por triênios, e não segui a comparação anual 
de um com outro exercíc:io. Primeiramente observarei que a comparação anual 
Ílão pode bem precisar o acréscimo ou diminuição de uma colheita, visto que 
qualquer fenômeno meteorológico que sobrevenha pode aniquilar uma produ­
ção que prometia ser abundantíssima; e secundàriamente porque o espaço tri­
enal que adotei para ter um têrmo médio da produção realizada, além de ser 
mais positivo para meus cálculos, me fornecia dois períodos depois da extin­
ção do tráfico africano, os quais podem ser comparados com os quatro triênios 
relativos ao tempo em que era permitida a introdução da escravatura. 

Assim explicada a razão da divisão por triênios, vou produzir a série nu­
mérica das exportações efetuadas nos exercícios de 1840-1841 a 1857-1858, que 
compreendem as quantidades com os valores oficiais em que somaram em cada 
exercício; feito o que, breves observações aduzirei, porquanto ao leitor deixo 
o arbítrio de estabelecer as hipóteses que, além daquelas se lhe sugerirem, e 
isto porque sôbre dados estatísticos se podem estabelecer muitas combinações 
que, ainda que partindo das mesmas bases, seguem direções opostas, mas sem­
pre tendendo a encontrar-se nos seus fins. 

Em minha opinião sem a estatística, a economia política deixaria de ser 
ciência, porque aquela é quem aponta os fatos sôbre que esta funda os seus 
postulados; do que concluo, que em um estado em que não hajam dados es­
tatísticos coordenados metodicamente, tôdas as suas leis fiscais serão mal exe­
cutadas, visto que não podem ter sido decretadas senão por meras suposições, 
e conseguintemente serão leis experienciais. 

Infelizmente no Brasil a estatística existe em grande atraso, porquanto 
nem mesmo um censo regular temos de nossa população; e a estatística da 
produção somente se pode deduzir da que se organiza no Tesouro Nacional 
sob a denominação de mapas do comércio de importação e exportação, da qual 
me tenho servido para as minhas demonstrações: isto pôsto, vou entrar nas 
questões numéricas. 
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DEMONSTRAÇÃO DO CAFÉ EXPORTADO NOS EXERCÍCIOS DE 1840-1841 
E 1857-1858, COMPREENDENDO UMA ÉPOCA ANTERIOR E OUTRA POSTERIOR 

A CESSAÇÃO DO TRAFICO DE AFRICANOS; A SABER: 

Época anterior à cessação do tráfico 
1840-1841 a 1851-1852 

Exercícios Quantidades 

1840-1841 
1841-1842 
1842-1843 

5 059 223 
5 565 325 
5 897 555 

Têrmo médio . . . . . . . . . . 5 507 367 

1843-1844 
1844-1845 
1845-1846 

6 294 282 
6 229 277 
7 034 582 

Têrmo médio .. .. .. .. .. 6 519 380 

1846-1847 
1847-1848 
1848-1849 

9 747 730 
9 558141 
8 600 032 

Têrmo médio . . . . . . . . . . 9 301 967 

1849-1850 . . . . . .. . . . . .. . . .. .. .. . 5 935 770 
1850-1851 ...................... 10 148 268 
1851-1852 . . .. . . . . . . . . . . . . .. . . . . 9 514 858 

Têrmo médio . . . . . . . . . . 8 542 965 

arrôbas 
" 

arrôbas 
" 
" 

" 

Valor 
exportado 

17 804:000$ 
18 396:000$ 
17 091:000$ 

17 730:300$ 

17 986:000$ 
17 508:000$ 
21307:000$ 

18 933:600$ 

21971:000$ 
25 159:000$ 
21513:000$ 

22 881:000$ 

22 838:000$ 
32 604:000$ 
32 954:000$ 

29 465:300$ 

ÉPOCA POSTERIOR A CESSAÇÃO DO TRAFICO 

1852-1853 a 1857-1858 

Exercícios 

1852-1853 ...................... 
1953-1854 ............... ······. 
1854-1855 ...................... 

Têrmo médio .......... 
1855-1856 ...................... 
1856-1857 ...................... 
1857-1858 ...................... 

Têrmo médio .......... 

Quantidades 

9 923 983 arrôbas 
8 698 036 " 

13 027 524 

10 549 847 

11651806 
13 026 299 " 
9 719 051 

11465 719 arrôbas 

Valor 
exportado 

33 897:000$ 
35 444:000$ 
48 491:000$ 

39 277:300$ 

48013:000$ 
54107:000$ 
43 502:000$ 

48 540:600$ 

Desta demonstração se reconhece, à simples vista, que a produção do café 
tem tido um aumento constante, quer na época em que era permitido o trá­
fico, quer na em que êle se acha completamente extinto, e comparando-se os têr­
mos médios dos quatro triênios relativos à primeira destas duas épocas, obtêm­
-se os resultados que numericamente passo a demonstrar, porque a lógica dos 
números não admite outras observações mais que as das equações, que a firmam 
em suas demonstrações. 
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COMPARAÇAO DOS T:mRMOS MÉDIOS DOS QUATRO TR!:mNIOS QUE 
COMPREENDEM A ÉPOCA EM QUE ERA PERMITIDO 

Exercícios 

1841 a 1843 
1844 a 1846 
1847 a 1849 
1850 a 1852 

o 2.º mais 
o 3.º mais 
o 4.º mais 

que o 
que o 
que o 

o 4.º menos que 

O TRAFICO 

Têrmo médio 

Comparação 

1.º .............. 
l.º .............. 
l.º .............. 
o 3.0 ............ 

Quantidades 

5 507 367 
6 519 380 
9 301967 
8 544 858 

1 012 013 
3 794 600 
3 037 491 

757109 

arrôbas 

arrôbas 

93'1 

A comparação que acabo de fazer demonstra que houve um constante pro­
gresso na produção do café nos doze anos acima designados, tendo-se sómente 
realizado uma diminuição de 757 109 arrôbas no último triênio, a qual não 
prova decadência de cultura, pois que procede da péssima colheita realizada 
em 1849, por isso que no exercício de 1849 a 1850 a exportação do café foi só­
mente de 5 935 77ft arrôbas, como se vê da tabela; elevando-se, porém, no exer­
cício seguinte, 1850-1851, à soma de 10 148 268 arrôbas, que foi a máxima ex­
portação dos doze anos que comparo. 

Fica portanto provado que o progresso da produção do café, antes da ex­
tinção do tráfico africano, se realizava na média razão anual de 4,8%: 

Passando agora a calcular o progresso do café relativo às colheitas e ex­
portações da segunda época, isto é, depois de ter sido completamente extinto 
o comércio imoral da escravatura, se observa maior aumento de produção que 
na época anterior, como vou demonstrar: 

Exercícios 

Têrmo médio do 1853 a 1855 
triênio de 1856 a 1858 

Aumento de produção .............. . 

Quantidades 

10 549 847 arrôbas 
11465 719 

915 872 

o qual equivale a um progresso na razão de 9,61 % . 

Finalmente, comparando-se as exportações médias dos últimos períodos das 
duas épocas de que estou tratando, chego à conclusão seguinte: 

Épocas 

Têrmo médio de 1849-50 a 1851-52 
1855-56 a 1857-58 

Quantidades 

8 542 965 arrôbas 
11465 719 " 

Aumento de produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 922 754 arrôbas 

a qual representa o progresso da produção do café de 34,22%; ou um acrés­
cimo de colheita na razão anual de 5,7%. 

Tenho assim provado até a evidência que a minha proposição em relação 
à produção é exata, e conseguintemente que não existe falta de braços no país 
para se empregar na sua lavoura. 
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COMENTARIO 

Interessa-nos muito observar a demonstração que S. F. Soares se propõe a 
fazer na obra, de que a alta dos preços dos gêneros alimentícios não era de­
vida a u'a menor produção da agricultura. l!:le anuncia isto no "Ao Leitor", 
afirmando logo que não havia menor produção nem falta de mão de obra. 

Interessa-nos porque, hoje, também, nos defrontamos com o grave proble­
ma da alta dos preços e, como há 100 anos, existe quem atribua êste fato a 
uma baixa produção agrícola conseqüente da falta de mão-de-obra ou à pre­
cariedade dos transportes . 

No "Ao Leitor", há uma grande contradição que não foi explorada por S. F. 
Soares. Êle diz primeiro: ". . . por que se consente tanta gente desocupada e 
entregue ao ócio e ao deboche nas nossas populosas cidades e mesmo nos pe­
quenos povoados e fazendas? Por que não se trata de formar núcleos coloniais? ... "; 
E depois ... " Desde que se pôs em execução a lei das terras só se faz doa­
ção destas aos colonos estrangeiros, ao mesmo passo que não se deixa o na­
cional nem mesmo na posse pacífica das que desfrutava .... " 

Naturalmente, podem não existir relações entre êstes fatos, mas são todos 
elementos de um sistema com os quais o autor poderia justificar a boa expres­
são que aparece noutra parte dêste capítulo: "existe grande vício orgânico". 
De qualquer modo, já em 1860, S. F. Soares sugere a criação de colônias para 
os lavradores brasileiros, verificando a preferência que se dava aos estrangei­
ros; e afirmava que não existe raça privilegiada. 

• * • 

Na "Introdução" é interessante assinalar esta frase: "a imprensa tem-se 
ocupado por diversas vêzes em descrever alguns dos melhoramentos de que ca­
rece a fabricação do açúcar". Isto indica que se sentia nos meados do século 
passado a necessidade de modernizar a indústria açucareira, e já algumas 
melhoras iam sendo introduzidas como por exemplo os engenhos de vapor. As 
transformações constantes que se seguiram na técnica da industrialização da 
cana significam que não houve decadência nesta indústria, e que a produção 
do açúcar no Brasil estêve, de modo geral, sempre em crescimento. 

* • • 

Os primeiros dois capítulos do livro tratam do café. A lavoura dêste fruto 
estava nos meados do século XIX na fase do grande desenvolvimento que o 
tornaram a principal mercadoria da exportação nacional. S. F. Soares apresenta 
os números que expressam o vertiginoso aumento da produção do café nos 
meados do século XIX e a grande valorização que alcançava. Como permane­
cesse sempre o mesmo o nosso sistema agrícola, S. F. Soares conclui que havia 
aumento de braços empregados na lavoura mesmo depois da abolição do trá­
fico negro. Nós, também, podemos afirmar: havia aumento da extensão de 
terras cultivadas, e eram desbravadas novas regiões. 

S. F. Soares afirma e exemplifica primeiro com o café, que os produtos valo­
rizados de exportação não sofriam diminuição de produção, mas, pelo contrá­
rio, estavam em franco progresso. Abandono havia na pequena lavoura, na 
produção de gêneros como o feijão, o milho, etc. O papel decisivo dos mercados 
externos na produção nacional e o modo pelo qual se exerce esta influência são 
elementos básicos para a compreensão da nossa economia no passado e atu­
almente. 

S. F. Soares diz que, no abandono da pequena lavoura pela lavoura mais 
lucrativa dos produtos de exportação, os grandes fazendeiros foram seguidos 
pelos outros. Atualmente, tivemos a oportunidade de observar na Baixada Flu­
minense como os meeiros e os pequenos proprietários se dedicam ao plantio da 
cana de açúcar ou das frutas, de grande especulação no momento, tal como os 
grandes proprietários. 
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No entanto, não o fazem apenas pela ambição de lucros. Na verdade, êles 
não os obtêm tão grandes dos comerciantes ou dos grandes proprietários com 
que negociam; mas, é que, para estas lavouras, êles conseguem o financiamento 
necessário. 

Os intermediários, os exportadores, os proprietários, a usina, financiam os 
plantadores apenas para os produtos do seu interêsse e que não são os cereais. 
Por que o pequeno plantador não produz os gêneros que o carioca paga tão caro? 
O milho ou o feijão não têm financiamento; não terão transporte; o comércio 
monopolizador mantém altos os preços para o consumidor e baixos os preços 
para o produtor. 

Assim, vemos pelo exemplo que, se os "pequenos" plantadores acompanham 
os "grandes" na produção de certos artigos, não é porque vão ganhar os mesmos 
lucros. 

Quanto às críticas que S. F. Soares faz à agricultura de queimadas, elas in­
dicam que, já pelo menos há 100 anos, se fala contra um sistema que, no entanto, 
continua a ser predominante na nossa terra. Os sistemas agrícolas estão rela­
cionados ao sistema econômico e à evolução histórica e sem a modificação pro­
funda do sistema econômico não é possível a mudança generalizada do sistema 
agrícola. 

Numa tese inédita, apresentada ao I Congresso dos Profissionais de Nível 
Universitário Superior, o agrônomo Antônio Rodrigues Coutinho mostra muito 
bem que num regime de parceria, "meias" ou têrças, não há o problema do 
custo de trabalho de produção para o proprietário que não irá inverter ca­
pital necessário nas técnicas modernas; nem o meeiro irá beneficiar a terra 
que não é dêle. 

Queimar era a maneira mais barata de limpar um terreno quando as ter­
ras não faltavam aos fazendeiros e tornou-se mesmo uma tradição. 

Para finalizar o comentário dêstes capítulos, salientamos que S. F. Soares 
previu corretamente como desapareceria a escravidão no Brasil. Não supôs 
que os escravocratas mudassen;i de idéia a respeito do aspecto moral da escra­
vidão sem que mudassem as condições objetivas; êle diz claramente que as 
causas seriam o menor progresso do aumento natural dos escravos e o alar­
gamento do trabalho livre nas cidades que impulsionaria aos campos. 

~ A fotografia é um excelente documento geogrãfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
nn~snir_ dP.vidamente lel?'endadas. 



Resenha e Opiniões 

O homem e a chuva 

V 

NA ETAPA CIENTíFICA 

(Continuação) 

O milagre das primeiras filosofias 
gregas foi sua preferência pela obser­
vação do mundo visível. Com Sócrates 
e Platão, porém, a observância inva­
diu prematuramente a profundeza ili­
mitada do imponderável. O espírito de 
inquirição era o mesmo. Apenas os ob­
jetivos foram bem diversos. Sob o ân­
gulo científico, e a despeito dos ganhos 
irrecusáveis da escola idealista em ou­
tros setores do pensamento, a deriva­
ção platônica foi um mal. Como. já 
tem sido acentuado - "the greek mmd 
became entranced with its own crea­
tions". Fôra uma traição do espírito 
curioso do homem contemplativo -
passageira vitória do subjetivo. 

Repete-se mais tarde a apostasia, 
mas desta feita, auspiciosa para a Ci­
ência. Sem o querer criara o Escolas­
ticismo o clima favorável a sua pró­
pria destruição. Entre outros de me­
nor vulto, Alberto Magno e Tomás de 
Aquino, na obra prima de acomodação 
da ciência aristotélica à doutrina re­
velada, síntese magistral e perfeita sob 
o prisma religiow, implantaram o in­
telectualismo racional e intensificaram 
a análise lógica, dos quais defluíra, ob­
viamente, a crença numa Natureza sà­
biamente coordenada. Sem essa cren­
ça numa regularidad.e física do uni­
verso, jamais se tentaria a pesquisa 
científica. Continuaria o mundo sé­
culos a fora dentro de sonhos, deva­
neios, e de parcos e racionados conhe­
cimentos positivos da ciência grega 
primitiva. Não é, portanto, surpreen­
dente que alguns adeptos mais seden­
tos da consagrada filosofia ambivalen­
te, acabassem, em nova atitude, ob­
servando, êles próprios, dentro da fé 
que lhes fôra inculcada perigosamente, 
fenômenos físicos ainda não catalo-

Nota - Da série publicada no Jornal do 
Comércio do Rio de Janeiro - Edição de 
1951. 

gados ou mal assimilados, de um mun­
do conjugado e inteligível. Sobreveio 
a conseqüência fatal. A indução con­
duzira os novos observadores a hipó­
teses, para explicar-lhes as descober­
tas, e, em seguida, armados do racio­
cínio lógico, deduziram corolários iné­
ditos, que logo se dispuseram a contro­
lar com séries outras de observações. 

A supremacia do Escolasticismo foi 
pois desafiada por rebeldia crescente, 
empunhando-lhe as próprias armas. 
Rogério Bacon e o cardeal Cusa, no 
campo científico, com Scotus e Occam 
no tablado filosófico, foram os expo­
entes máximos dos revoltosos, sem per­
da dos fundamentos religiosos. Para 
essa transformação radical do modo 
de encarar a Natureza, propiciando o 
advento da Renascença, concorrera 
bastante a escola árabe, já pela reedi­
ção que promovera da ciência grega, 
já por contribuição própria. O singu­
lar e abrupto humanismo de Erasmo, 
a ampliação brilhante do mundo geo­
gráfico com seu conseqüente aumento 
de riquezas, a expansão econômica, fo­
ram tantos outros fatôres favoráveis 
ao ressurgimento científico na Europa. 

Adstritos ao programa destas no­
tas, resta-nos enquadrar, em vôo de 
pássaro, a evolução das relações do ho­
mem com a chuva, isto é, da Meteo­
rologia, dentro da era científica, a par­
tir do Renascimento até nossos dias. 
Mais ou menos na ordem em que 
se verificara essa evolução, teremos 
de considerar várias etapas, algumas 
não muito distintas, por que certas 
atividades dos primeiros períodos 
persistem até o presente. Pode-se 
subdividir o desenvolvimento da ciên­
cia atmosférica em seis patamares 
sendo o último, apenas convencionado, 
por conveniência do assunto destas no­
tas. São elas: 1) o dos instrumentos; 
2) o de estudos físicos fundamentais, 
em sua maior parte, de laboratórios; 
3) o da criação mais intensa de pos­
tos e observatórios, assim como de or­
ganizações meteorológicas, da coorde­
nação de observações t'ealizadas em 
amplas áreas geográficas, e do apare­
cimento das primeiras cartas sinóticas 
do tempo; 4) o dos primeiros conhe-
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cimentos da circulação atmosférica e 
de seus sistemas vorticosos, derivados 
em a maior parte das cartas sinóticas; 
5) o do desenvolvimento impressionan­
te dêsses conhecimentos panorâmicos 
e particularizados, e da criação de téc­
nicas mais apuradas de análise das 
cartas sinóticas, fortalecedoras da pre­
visão de tempo; por fim o da pluviocul­
tura racional. Nas últimas quatro eta­
pas, continuaram naturalmente os es­
tudos físicos fundamentais, relaciona­
dos à Meteorologia, já porém, em sua 
maioria, fora de laboratórios, portanto 
na atmosfera livre. Continuaram igual­
mente os esforços pelo aperfeiçoamen­
to de antigos instrumentos, e de in­
ventiva para novos aparelhos, recla­
mados incessantemente pelo progresso 
da ciência . O histórico minucioso das 
fases assinaladas ocuparia volumes e 
não simples colunas de jornal, ainda 
que nos valesse competência para tan­
to. Nem há necessidade de tais por­
menores, quando estas notas visam fo­
calizar de preferência o elemento at­
mosférico capital para o homem - a 
chuva. Por outro lado seria imprati­
cável isolá-lo inteiramente, por tal for­
ma se acha êle associado senão con­
dicionado a muitos outros elementos 
do invólucro gasoso, a vários agentes 
geofísicos e cósmicos, como aos com­
plexos conhecimentos e recursos téc­
nicos dos diferentes estágios da Me­
teorologia, acima especificados. 

Tôda ciência se expande e se vai 
firmando pela medida. A Meteorolo­
gia aguardou por séculos o apareci­
mento dos primeiros aparelhos antes 
de aventurar-se a conquistas apreciá­
veis do desconhecido. Abstração feita 
dos pluviômetros da antiguidade, co­
mo os utilizados na Asia e no Ori­
ente Médio (Coréia e Palestina), e, por 
exemplo, a famosa tôrre octogonal de 
Atenas, do tempo dos parapegmas, 
para a determinação da direção dos 
ventos, devemos começar êste relato 
pelo termoscópio de Galileu, inspirado 
provàvelmente pelo antigo tratado de 
Hera de Alexandria, vertido para o ita­
liano no último quartel do século de­
zesseis. A invenção dêste aparelho, 
ainda muito imperfeito, não teve re­
percussão ou proveito imediato para 
a ciência da atmosfera. Infinitamente 
mais importante para o futuro dessa 
disciplina, foi a mentalidade de seu 
inventor, com a qual se transformara 
o genial observador no verdadeiro in­
trodutor do método científico moderno 
no domínio da física, especialmente da 

dinâmica, por êle fundada. O que Ro­
gério Bacon apenas pregara, e da 
Vinci estimulara em campo enciclopé­
dico, Galileu realizou concretamente. 
Não mais o :fato observado ou pi­
lhado na experiência teria de sub­
meter-se a esquemas racionalizados do 
conhecimento. Valeriam por si, e por 
suas conseqüências objetivas. Legíti­
mo empiricismo desmonta a razão su­
ficiente, idolatrada na Idade Média, 
para criar uma outra razão que a Ci­
ência vai elaborando gradativamente, 
à medida que se esbatem mais e mais 
os mistérios da Natureza. E quando 
remontam ao passado aquêles intrépi­
dos subversores, seu pensamento po­
sitivo volve antes para Arquimedes do 
que para Aristóteles. 

O termoscópio de Galileu evolveu 
para o tipo invertido de termômetro, 
de Jean Rey, físico francês, mas só 
com o grão duque Ferdinando II de 
Toscana, pouco antes de 1641, se apro­
ximara do modêlo moderno, isto é, 
com a extremidade superior fechada 
para excluir o ar, e a adoção do 
álcool em lugar de água. Membros da 
famosa Accademia del Cimento, qua­
se todos discípulos de Galileu, imagi­
naram vários tipos de termômetro, dos 
quais um tomou o nome de "pequeno 
temômetro florentino" e foi logo in­
troduzido na Inglaterra e aproveitado 
por Boyle, de quem falaremos mais 
adiante. Mais tarde os físicos deram 
preferência ao álcool e mercúrio, e 
criaram escalas diversas, talhadas nos 
tubos de vidro, e não mais indicadas 
com serrilhas externas como outrora. 
Entre físicos de maior renome, citam­
-se Fahrenheit, o primeiro a aceitar o 
plano de dois pontos fiduciários para 
a escala, Reaumur, e Celsius que in­
troduziu a marcação centígrada, hoje 
universal fora do meio anglo-sexônio. 

Muito mais importante e auspicio­
sa para a Meteorologia, foi a invenção 
do barômetro mercurial, por Torricelll, 
em 1643, um ano após o desapareci­
mento de Galileu, seu insigne Mestre. 
A descoberta do princípio do barôme­
tro tornou possível a medida da pres­
são atmosférica, a mais fecunda da 
quadra adolescente da Meteorologia. 
Pa>.cal logo a realizou na França, nas 
memoráveis experiências de Puy de 
Dôme e da tôrre de Saint Jacques, de­
las tirando posteriormente o máximo 
proveito, em estudos do equilíbrio de 
líquidos em geral, e pela revelação que 
se lhe imptiSeram do alto significado 
do pêso do ar para a determinação de 
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altitudes e para a previsão do tempo. 
Toma enorme vulto a relevância da in­
venção de Torricelli, quando nos lem­
bramos de tôdas as suas conseqüências 
e associações. Após os experimentos de 
Pascal surge na história a bomba de 
ar de 'von Guericke, que aperfeiçoada 
por Boyle, conduziu o sábio inglês à 
primeira etapa da dinâmica da atmos­
fera, marcada pela lei que estabelece­
ra da relação entre o volume e a pres­
sã~ dos gases. Continuemos porém com 
os instrumentos. 

Hooke, companheiro de Boyle no 
laboratório, construiu o primeiro ba­
rômetro tipo aneróide, circular, tão co­
mum no comércio ainda hoje, sôbre 
cujo mostrador se acham ainda assi­
nalados os estados de tempo correspon­
dentes a diferentes pressões do ar, 
idéia não de todo errada para regiões 
temperadas, mas um tanto precária en­
tre nós, dos trópicos, em que altas ba­
rométricas em plena marcha, desmen­
tindo as indicações do aparelho, pro­
porcionam o mau tempo. Com o cor­
rer dos anos, o barômetro mercurial foi 
muito aperfeiçoado, sobretudo após a 
invenção da cisterna-sifão, de Kupfer. 

Como o vapor de água é hospede 
importante na morada atmosférica, im­
pôs-se logo a necessidade de medi-lo. 
Nestas notas sôbre o Homem e a Chu­
va, deveria caber-lhe certa primazia, 
pois dêle se origina depois de muita 
complicação, inimaginável pelo leigo, 
tôda a precipitação sob qualquer for­
ma. O primeiro aparelho destinado a 
uma avaliação direta embora grosseira 
da umidade do ar, é atribuído ao car­
deal de Ousa, que o imaginara no sé­
culo 15. Baseava-se na absorção do va­
por de água no ambiente pela lã sêca. 
A seguir, em anos subseqüentes, foram 
aproveitadas várias substâncias higros­
cópicas. Com o prestimoso grão duque 
Ferdinando II da Toscana, surgiu o 
primeiro higrômetro de condensação, 
muito primitivo, em que se empregava 
a neve ou o gêlo pulverizado para res­
friar o aparelho, coletada e medida a 
água condensada sôbre o exterior do 
cone. 

Muito mais tarde inventa Saussu­
re, grande físico suíço, o primeiro hi­
grômetro de cabelo humano, ainda ho­
je utilizado largamente, de preferência 
em aparelhos registradores de postos e 
observatórios meteorológicos. Também 
alvitrara o eminente físico, como aliás 
acudira igualmente a Baumé, Hutton 
e Leslie, o emprêgo do termômetro com 

bulbo molhado, cuja baixa de tempe­
ratura promovida pela evaporação, cor­
responderia ao grau de umidade rei­
nante. Somente no século 19 fôra ado­
tada, por Ivory e August, a idéia ?º 
psicrômetro, e usado o método de cal­
culo da umidade mercê da diferença 
de leituras dos termômetros conjuga­
dos - sêco e molhado. Vários outros 
físicos, como Regnault e Alluard, tra­
balharam no aprimoramento do higrô­
metro de condensação, destinado a me­
didas mais rigorosas. A mesma faina, 
enfim, de melhorar e apurar, como su­
cedera com o termômetro. Nosso es­
bôço não comporta maiores pormenores, 
nem mesmo a inclusão de outros ins­
trumentos meteorológicos, como anemô­
metros evaporímetros, heliógrafos, etc. 
Dos qtie tratamos, até certo ponto os 
fundamentais, ultrapassamos a etapa 
que admitimos mais atrás haver exi~­
tido caracterizada pelo seu aparec1-
men'to, dentro da evolução histórica da 
Meteorologia. Seria difícil evitá-lo. 
Concluindo, será interessante acrescen­
tar que bem antes de encerrar-se .º 
século 17, já se utilizavam para medir 
·elementos atmosféricos - termômetros, 
pluviômetros, anemômetros e até co­
letores de orvalho. 

Antes de atacarmos o que conven­
cionamos designar o segundo período 
da evolução histórica da Meteorologia, 
notabilizado pelos primeiros estudos fí­
sicos fundamentais, impõe-se talvez 
uma descrição elementar e sucinta do 
que podemos chamar o currículo das 
matérias envolvidas ou exigidas pelo 
exame físico da atmosfera, tôdas elas 
aliás ligadas, direta ou indiretamente, 
ao fenômeno "chuva", o principal ob­
jetivo destas modestas notas. Claro que 
o faremos muito sumária e elemen­
tarmente. A circulação atmosférica, 
tanto no sentido mais restrito como o 
mais amplo do conceito, e da qual, as 
mais das vêzes, deriva a chuva em úl­
tima análise e em dadas conjunturas 
- a circulação geral e secundária ou 
mesmo a estritamente local, depende 
bàsicamente de uma fôrça motriz - a 
proveniente na máxima parte da ra­
diação solar, e também da terrestre, 
de retôrno - assunto difícil mas vi­
tal; necessàriamente, portanto, está ela 
na dependência do calor, envolvendo 
leis energéticas e a termodinâmica em 
particular; está submetida às leis dos 
gases, e às variações de densidade, sem 
cujo conhecimento não se pode expli­
car o estado do tempo; está intima­
mente vinculada às propriedades dinâ-
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micas e termodinâmicas daqueles mes­
mos gases, complicando o problema 
quando a êstes se junta o vapor de 
água, mercê de cujo conhecimento 
avançamos bastante na explicação de 
como se forma a chuva; está a circula­
ção associada, evidentemente, à rotação 
da terra, que impõe acentuadas derivas 
às massas de ar em movimento, e outras 
complicações comandadas por leis da 
mecânica dos fluidos; está ela escravi­
zada aos seus próprios subprodutos, co­
mo os vários sistemas vorticosos, à gra­
vidade, ao atrito, à turbulência, alta­
mente difusora, fenômeno intricado e 
sutil, e ainda a outras disciplinas que 
nos dispensamos de enumerar, sem o 
propósito de exaurir. Tôdas essas ma­
térias enfeixam as lei fisicas que pre­
sidem os grandes e pequenos movimen­
tos da atmosfera, por sua vez condicio­
nadores de tantos fenômenos meteoro­
lógicos. O da "chuva" envolve a arti­
culação perfeita daquelas leis - umas 
em escala macroscópica, e outras em 
ínfimos pormenores - ambas catego­
rias, irredutíveis. Com êste brevíssimo 
intróito, será mais fácil acompanhar o 
relato histórico de apenas alguns (para 
sermos concisos) dos estudos mais re­
levantes que caracterizaram o segundo 
patamar da evolução da ciência atmos­
férica. 

Poder-se-ia encetar o relato com 
a obra de Jean Boecler, de ilustre fa­
mília de estudiosos alemães Dissertatio 
Physica Pluviae, uma investigação fí­
sica da chuva, trabalho publicado em 
1710, que desconhecemos, mas certa­
mente apenas descritivo, ou quando 
muito, encerrando a ciência aristotéli­
ca. Dentre os trabalhos rigorosamente 
experimentais, impõe-se citar em pri­
meiro lugar as pesquisas de Robert Boy­
le, justamente celebrizado pela obra su­
gestiva Spring and Weight of the Air. 
A êste eminente sábio devemos a lei 
fundamental de variar o volume de da­
da quantidade de ar na razão inversa 
de sua pressão, relação que Mariotte, 
um dos primeiros membros da egré­
gia Academia Francesa de Ciências, 
também descobrira um pouco mais tar­
de e independentemente. 

Deluc, meteorologista suiço, dedi­
cou-se ao estudo da umidade na at­
mosfera, estabelecendo relações básicas, 
como a da temperatura em que a água 
é mais densa, e o fato da quantidade 
de vapor de água em qualquer espaço 
independer da presença de outros ga­
ses. Mais ou menos na mesma época, 
James Hutton apresenta sua conheci-

da teoria da formação da chuva (Theo­
ry of Rain, 1784) , baseada na mistura 
de massas de ar com temperaturas e 
umidades diferentes, teoria ainda ho­
je aceita para a produção de pequenas 
precipitações. Como bem pondera Sir 
Napier Shaw, essa explicação foi re­
marcável para a época, quando ainda 
se não conheciam as leis do ar satu­
rado de vapor de água. Em 1752, Jo­
seph Black, nascido na França mas de 
ascendência escocesa, descobre na at­
mosfera o ácido carbônico (C02) Ainda 
de maior significação para a Meteoro­
logia, fôra a sua doutrina do calor la­
tente, elemento de suma importância 
para o conhecimento mais exato da 
energia envolvida nas transformações 
reversíveis dos vários estados físicos da 
água na atmosfera. Em 1783, Lavoisier 
revela-nos a verdadeira natureza do ar, 
facilitando futuras pesquisas. 

O ar sêco exerce determinada pres­
são num espaço confinado. Se lhe adi­
cionamos vapor de água, a pressão au­
mentará apenas do valor de sua pró­
pria tensão. A densidade máxima do 
vapor de água suspenso sôbre a super­
fície da água, é a mesma, quer mis­
turado ao ar ou não. O ar apenas re­
tarda o processo de evaporação. Essas 
noções aparentemente simples foram 
estabelecidas por Dalton, conferindo-lhe 
o título de fundador da física da mis­
tura de ar e vapor de água, cuja sin­
geleza está longe de sequer insinuar­
-lhe as complicadas relações com o meio 
sempre cambiante da atmosfera, pre­
cisadas posteriormente. Com seus ex­
perimentos sôbre o calor e frio produ­
zidos pela compressão e expansão do 
ar, descritos em 1800, Dalton "crossed 
the threshold of the physical expla­
nation of countless phenomena of the 
atmosphere", segundo aguda aprecia­
ção de eminente meteorologista inglês. 
Alguns anos depois, Gay-Lussac e 
Humboldt anunciaram a composição da 
água como sendo de dois volumes de 
hidrogênio e um volume de oxigênio. 
O primeiro já nos havia enunciado a 
lei de dilatação dos gases. Observador 
incomparável e rigoroso das formas das 
nuvens foi o pioneiro inconteste, Luke 
Howard, a quem Goethe dedicara poe­
ma laudatório. 

Acabamos assim de descrever os 
resultados fundamentais obtidos por 
vanguardeiros da ciência meteorológi­
ca, dentro do período formativo dos 
grandes alicerces. Hoje constituem no­
ções quase banais, mas que na reali­
dade condicionaram a enorme expan-
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são da ciência no século 19, no qual se 
registram desenvolvimentos infinita­
mente mais complicados, envolvendo 
numerosos princípios e relações nos do­
mínios do estática, da hidro e termo­
dinâmica. Enquanto pacientes investi­
gadores físicos e matemáticos, ampliam 
tais conhecimentos, em laboratórios e 
círculos estreitos da atmosfera, a Me­
teorologia procura se desdobrar, a fim 
de abraçar maiores tratos do oceano 
aéreo, terrestres e marítimos, já que 
lhe não limitam fronteiras de qual­
quer espécie. Fenômeno meteorológico 
de determinado ponto da terra, está 
muitas vêzes ligado a ocorrências at­
mosféricas distantes. Impuseram-se 
portanto a observação simultânea e o 
estudo coletivo do envelope gasoso em 
vastas áreas, a caminho do objetivo 
ideal, de se lhe poder fixar, em diferen­
tes conjunturas ou seguidamente, o 
comportamento geral e pormenorizado. 
Essa nova preocupação molda o terceiro 
estágio da evolução da Meteorologia, a 
qual passaremos a debuxar em curto 
apanhado. 

Na verdade não existem limites cro­
nológicos definidos para cada patamar 
daquela evolução. Em pleno século 19, 
tudo se faz e a um só tempo; enrique­
ce-se o weather lore; inventam-se apa­
relhos; desdobram-se os estudos físi­
cos e matemáticos pertinentes ou apli­
cáveis à Meteorologia; multiplicam-se 
os observatórios e as organizações de 
postos, coordenam-se-lhes os dados ob­
tidos, e elaboram-se as primeiras car­
tas sinóticas; surgem conseqüentemen­
te os primeiros conhecimentos da cir­
culação atmosférica e de suas princi­
pais entidades vorticosas; ampliam-se 
êsses conhecimentos panorâmicos e os 
dos sistemas componentes; somente a 
sexta etapa, acrescida apenas por con­
veniência destas notas, não lograra 
processar-se no século 19. As ativida­
des grifadas na relação acima se des­
tacaram entretanto dentro da fase ano­
tada, das quais trataremos em seguida. 

As primeiras medidas quantitati­
vas em postos disseminados, foram as 
da chuva, efetuadas na Palestina, e 
registradas na Mishna, coleção de li­
vros sagrados dos judeus. Há também 
notícia de que em 1442 já se recolhia 
a chuva em pluviômetros, na Coréia, 
onde hoje se misturam .dilúvios de san­
gue humano. Em rigor, todavia, o pio­
neiro da criação de postos meteoroló­
gicos, com mais de um instrumento, e 
em larga região, foi Ferdinando II, o 
grão duque da Toscana que, em 1653, 

estabelecera pequena rêde de estações 
no norte da Itália. A Meteorologia po­
rém, ainda balbuciava nessa época, não 
comportando pois, a expansão de se­
melhante prática. Ela só reaparecera 
quando se construíram aparelhos e ins­
trumentos mais precisos, para medidas 
quantitativas dos elementos atmosfé­
ricos. A princípio essas medições fo­
ram realizadas em observatórios astro­
nômicos. As mais antigas séries de tais 
dados foram iniciadas nestes departa­
mentos, como por exemplo, entre vá­
rios outros, os Observatórios de Paris 
e Greenwich. Com o prestígio crescen­
te da ciência meteorológica, foi ela se 
divorciando da parceria indevida. Hum­
boldt muito concorrera para essa li­
bertação, com suas explorações na 
América do Sul, em que fatos meteo­
rológicos lhe prenderam a atenção, co­
mo também pelo interêsse despertado 
por seus inéditos mapas isotérmicos do 
mundo, ainda que muito lacunosos. 
Iniciativas como a de Lamarck, aliás 
pioneiro da época científica na elabo­
ração de cartas sinóticas diárias (re­
gisto de observações meteorológicas si­
multâneas colhidas em postos sôbre 
maiores áreas geográficas) , foram es­
timuladas pelos retumbantes trabalhos 
e nomeada científica de Humboldt. O 
eminente e injustiçado biólogo francês, 
se realmente falhara em sua visão ge­
nial do problema da evolução (quem 
sabe algum dia reafirmada com maior 
fundamento), lavrara, entretanto um 
tento, animando observações sinóticas, 
e as publicando com regularidade, de 
1800 a 1816. Brandes, meteorologista 
alemão, em trabalho impresso em 1820, 
dá-nos a ver uma carta sinótica da 
Europa para cada dia do ano de 1783, o 
que demonstra a existência, já naque­
la época, de regular disseminação de 
postos meteorológicos sôbre um conti­
nente. 

Nos Estados unidos aponta logo 
igual interêsse pela meteorologia sinó­
tica. Espy organiza o reseau da ·Pen­
silvânia, chefiando pouco depois o ser­
viço meteorológico da União, hoje a 
organização gigantesca e modelar do 
Weather Bureau. Em 1849, aplica-se 
pela primeira vez o telégrafo na cole­
ta de observações americanas. Na In­
glaterra emitem-se cartas do tempo du­
rante dois meses, em 1851, por ocasião 
da grande Exposição, e nova tentativa 
sinótica é empreendida por Fitz Roy, 
em 1860, mas o Serviço Meteorológico 
britânico só retoma esi;a atividade com 
regularidade a partir de 1872, enquan-
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to a França, sob os auspícios de Le 
Verrier, inicia a publicação de suas pri­
meiras cartas sinóticas típicas em 1863. 
Segundo Sir Napier Shaw, a primeira 
organização de serviço de previsão de 
tempo e de avisos de tempestade, ser­
viço calcado em cartas sinóticas, foi 
a holandesa, inaugurada em 1860, sob 
a direção de Buys Ballot, mais conhe­
cido por sua regra singela de locali­
zação aproximada do centro duma área 
de baixas pres::;ões. Pouco a pouco tais 
organizações se vão estendendo por to­
do o mundo civilizado. As observações 
meteorológicas sôbre os oceanos foram 
também coordenadas nesse período, an­
tecedendo mesmo, em alguns mares, as 
concentrações sinóticas terrestres. 

É natural suceder a essa quadra 
intensa de corporações meteorológicas 
e de multiplicação de cartas sinóticas, 
uma etapa não menos entusiá::;tica, de 
estudos macroscópicos do oceano at­
mosférico, já agora retratado com seus 
principais elementos físicos, e confi­
gurações isobáricas defluentes do pa­
norama barométrico. Entramos a::;sim 
em novo estágio, marcado pelos conhe­
cimentos naturalmente ainda simplis­
tas dos movimentos das massas de ar, 
sobretudo daqueles que logo percebe­
ram corresponder a determinadas tem­
pestades, ::;ensacionais pelos seus efei­
tos desastrosos. A medida que progri­
de a ciência meteorológica, e agora a 
passos muito largos, a descrição de suas 
etapas mais adiantadas, exigiria mui­
to maior espaço, incompatível com a 
intenção mais particularizada destas 
notas. Bastará portanto respigar o fa­
to de haver revelado a carta sinótica 
aspectos dinâmicos até então apenas 
suspeitados, e singularidades orgâni­
cas completamente inéditas da circula­
ção atmosférica. Esta fase, em que :;e 
identificam áreas móveis de altas e bai­
xas pressões, cliclones tropicais, e se 
lhes examinam o procedimento e a 
evolução, foi magistralmente historia­
do pelos dois famo::;os volumes de Teis­
serenc de Bort e Hildebrandsson - Les 
Bases de la M éteorologie Dynamique. 

Os precursores desta etapa, e fun­
dadores da meteorologia dinâmica, fo­
ram Halley e Hadley, ainda que suas 
teorias, aos olhos de modernos, não 
representem senão concepções prelimi­
nares, bastante simplistas. Em 1686, 
Halley, simples precursor, insistimos, 
procurou explicar os alfaeos, descober­
tos por Colombo, como movimentos de 
ar provocados primacialmente pela di­
ferença de temperatura entre o equa-

dor e os pólos. Hadley foi um pouco 
além, atribuindo as diretivas oblíquas 
daqueles ventos (NE e SE), à influên­
cia da rotação da terra - noção primi­
tiva embora certa que mais tarde se 
expandiu e universalizou por trâmites 
mais rigorosos, com aplicação a qual­
quer corrente aérea. Já dentro do sé­
culo 19, citam-se Dove e Maury, como 
os primeiros a sugerir hipóteses circu­
latórias da atmosfera, ambas, porém, 
postas à margem pelos modernos. Red­
field se ocupou da origem dos ciclones 
das Antilhas, enquanto Piddington, 
Reid, Brandes e outros, continuaram a 
análise das perturbações em vórtices. 
Ferre! encarou a circulação atmosfé­
rica em seu conjunto, mas ainda cedo 
para aventar teoria aceitável. 

Teisserenc de Bort foi certamente, 
depois desta brilhante plêiade de es­
tudiosos da atmosfera em movimento 
organizado, o maior propugnador e 
obreiro da meteorologia dinâmica, aliás, 
continuando as tradições de antigos 
patronos do exame mundial, como 
Dampier, Kirwan, Humboldt, Brandes, 
Sabine, Herschell, Quetelet e tantos 
outros, alguns já indigitados nestas no­
tas. Teisserenc de Bort, dedicando-se 
igualmente às explorações -das altas 
camadas da atmosfera, com aparelha­
mento mais apurado, também se ins­
pirava nos exemplos de físicos que, 
em dias passados, se aventuravam nas 
alturas em frágeis aeró::;tatos. 

É possível destacar ainda um quin­
to estágio da evolução da ciência me­
teorológica e de suas aplicações, quando 
(em maior parte por imposição da 
necessidade de prever-se o tempo com 
êxito crescente) se aprofundara o es­
tudo da circulação atmosférica e da es­
trutura de suas principais configura­
ções isobáricas, e se armaram os pes­
quisadores de instrumentos e técnicas 
muito mais precisos, não só para as 
condições atmosféricas da superfície, 
como as de vários estratos superiores. 
A princípio, e mau grado o enorme de­
senvolvimento já alcançado nos estu­
dos físicos da atmosfera, a interpreta­
ção de cartas sinóticas limitava-se 
a bem dizer à prática empírica de se 
estabelecer a correspondência entre es­
tados de tempo e aspectos isobáricos, 
compostos êstes de sistemas móveis. 
Essa prática, aliada a um pouco de 
ciência tirada do vasto acervo disponí­
vel, e, auxiliada por observações de ca­
madas superiores, desenvolvera-se ex­
traordinàriamente em vários países. 
Verdadeiros tratados expunham essa 
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prática, particularizada para cada re­
gião geográfica. 

Enquanto, entre vários outros paí­
ses, os Estados Unidos se satisfaziam 
com essa primeira exploração das car­
tas sinóticas, aliás inteligentemente de­
senvolvida num vasto território, estra­
tegicamente lançado, a Inglaterra pro­
curava intensificá-la, partindo de ob­
servações unitárias no teatro europeu, 
das correntes mais definidaS', trabalho 
sumariado na importante dissertação 
Life History of Surface Air Currents -
os noruegueses recorreram a um plano 
de exame minucioso do que mais im­
portava para um avanço decidido da 
meteorologia dinâmica. Aproveitaram 
o isolamento de seu país durante a 
primeira guerra mundial, para estabe­
lecer dentro de suas fronteiraS', uma 
rêde intensa .de postos meteorológicos 
bem equipados, e multiplicar as medi­
das das altas camadas atmosféricas. 
Seu principal objetivo era o de estu­
dar meticulosamente o comportamento 
fisico das descontinuidades entre mas­
sas de ar de origens diversas. Logra­
ram-no com raro brilhantismo e real 
eficiência. Com tal recurso para exa­
me minucioso, e partindo dos anterio­
res estudos de correntes de Shaw e 
Lempfert, acima referidos, e das indi­
cações teóricas de Helmholtz e Margu­
les entre outros predecessores, não só 
instituíram processos de mais pronto 
reconhecimento das características 
marcantes de massaS' de ar, como re­
v~l~ra~ novos e importantes aspectos 
dmam1cos e termodinâmicos de suas 
descontinuidades, entre sistemas vor­
ticosos, evolvendo, destarte, a hoje fa­
mosa tese "frontológica". 

A Meteorolologia deve êsse sensí­
vel passo avante no sentido duma maior 
compre_er.isão ~ientífica da circulação 
atmosfenca (pilhando-lhe a formação 
e as transformações dos sistemas por 
ela gerados, a vida, enfim, destas en­
tidades, até sua extinção), à chamada 
escola de Bergen, liderada pelo sábio 
V. Bjerknes, há pouco falecido seu fi­
lho J. Bjerknes, Solberg, e p~lo me­
teorologista sueco Bergeron, cabendo a 
êste último a delineação do problema 
de identificação física e climatológica 
das massas de ar. Êstes ganhos remar­
cá veis tiveram enorme repercussão, co­
meçando pelo estudo mais detido, em 
outros países, de suas próprias massas 
de ar, logo acompanhado pela introdu­
ção das novas técnicas frontológicas. 

A escola sinótica francesa criou 
nessa mesma ocasião, métodos mais ri­
gorosos de análise de cartas isobáricas, 
baseados no procedimento de núcleos 
de variação barométrica, e na observa­
ção cuidadosa, pormenorizada e de con­
junto, dos "sistemas de nuvens". Na­
tural que coubesse a frontologia aos no­
ruegueses, mais perseguidos como são, 
suas plagas, pelas áreas de baixas pres­
sões, e, aos franceses, mais vêzes atin­
gido o seu país, pela margem meridio­
nal daqueles ciclones extra-tropicais, a 
concretização de métodos inspirados 
por fenômenos marginais daqueles sis­
temas. 

Outro recurso moderno de exame 
científico de cartas sinóticas (também 
prático porque conduz à melhoria da 
previsão do tempo), é o da análise isen­
trópica, suguida por Sir Napier Shaw, 
e brilhanterr.ente desenvolvida pela es­
cola americana, cristalizada no famoso 
Massachusett;s Institute of Technology, 
sob a sábia liderança de Rossby, me­
teorologista escandinavo, e uma das 
maiores figuas da Meteorologia con -
temporânea. O Brasil procurou aprovei­
tar-se dêsse~. novos recursos de análise 
de cartas sin óticaS' - caracterização de 
massas de ar, frontologia e exame isen­
trópico - graças aos esforços de vul­
garização e fadaptação de suas técnicas, 
empreendidrn pelos ilustres meteoro­
logistaS' nacionais Adalberto Serra e 
Leandro Ratisbonna. 

Desde o aparecimento dêsses novos 
implementos de análise, foram êles, e 
continuam sendo, aperfeiçoados nos 
grandes serviços meteorológicos ofi­
ciais. Distingue melhor todavia o pe­
ríodo mais recente, até nossos dias, o 
esfôrço pertinaz em tôrno de mais in­
tensa exploração das camadas atmos­
féricas supuiores, hoje reconhecidas 
mais do que nunca, como os maiores 
responsáveis pelas diabruras dinâmicas 
e termodinâ:nicas da circulação super­
ficial. Assirr.. sendo, à medida que pro­
gride o conhecimento do detalhe, qua­
se sempre o mais recôndito, se robus­
tece a noção de conjunto, se ilumina 
a visão panorâmica dos intercâmbios 
aéreos, já no presente, bem mais exata 
que a revelada pelas especulações do 
comêço do s·~culo. 

Seguira também, e necessàriamen­
te, ao imediato encalço dêsses progres­
sos, concepção cada dia maiS' aceitá­
vel do fenômeno "chuva", para o ho­
mem, o mais significativo da trama 
atmosférica. Não o lograria divorcia­
do de todo o desenvolvimento da Me-
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teorologia verificado na era científica, 
descrito neste despretensioso artigo, de 
maneira lacunosa, em razão da mais 
absoluta angústia de espaço, ou, tal­
vez, a fim de poupar ao leitor angús­
tia ainda maior ... Tanto o lograra po­
rém, que alguns e&tudiosos de seus pro­
blemas, arriscaram-se· no terreno ainda 
inseguro da pluviocultura, repetindo os 
primeiros experimentos sinceros do ho­
landês Veraart, mas já agora escuda­
dos em maiores conhecimentos físicos 
e técnicas mais apuradas. No próximo 
e último artigo desta série, daremos rá­
pido esbôço do conceito moderno da 
chuva, e um resumo histórico, ainda 
mais rápido, dos principais lances da 
campanha ambiciosa pela chuva arti­
ficial. Aproveitaremos para esclarecer, 
segundo nossa humilde opinião, as ra­
zões do impasse criado pela divergên­
cia entre respeitáveis autoridades, me­
teorologistas prudentes ou céticos, e os 
pioneiros legítimos embora arrebatados 
das chuvas induzidas, ousando indicar 
em que circunstâncias técnicas e eco­
nômicas, se justificaria a precipitação 
comprovadamente estimulada, mesmo 
na fase ainda embrionária dessa prá­
tica, enquanto se aguarda, mediante 
maiores estudos e pesquisas, seu forta­
lecimento, dentro dos limites impostos 
pela Natureza. 

VI 

DA PLUVIOCULTURA ---

Em três fastidiosos artigos ante­
riores da série, agora ultimada, procu­
ramos descrever as relações do homem 
com a chuva, dos tempos pré-históricos, 
à atualidade, em plena era científica. 
Estas relações se processaram em fa­
ses culturais bem diversas, as primei­
ras, eivadas de superfetaçõe& de todo 
o quilate, que vieram naturalmente re­
tardar o advento do período positivo 
de observação e experimento físicos da 
atmosfera. Através dêsse longo desdo­
bramento, a partir mesmo dos primei­
ros e dilatados contactos do Homo Sa­
piens com a Natureza, percorrera to­
davia, como o ilustramos nestas notas, 
a preocupação instintiva, anônima, po­
pular e, portanto, empírica, de desco­
berta de prenúncios e associações me­
teorológicas - como que um filête tê­
nue e rudimentar de espírito científico, 
do qual promanara a parte sã do wea-

ther lore, escoimada dos dispautérios,. 
obra de in&peção sincera, armada ape­
nas do bom senso. 

Trataremos a seguir da pluviocuI­
tura, assunto delicado, em que o ho­
mem se julga habilitado a intervir nos 
processos naturais, tão íntimas se lhe 
parecem as relações com o meio físi­
co da atmo&fera. Tem a pluviocultura 
história relativamente curta, menos de 
um século, como prática de procurar 
induzir chuvas ou qualquer outra pre­
cipitação, por meios materiais de or­
dem física. A princípio se apoiara em 
noções falsas embora aparentemente 
verossímeis, ou então sôbre bases ci­
entíficas com aplicação ingênua e &im­
plista. Só muito recentemente veio ela 
estribar-se em minuciosos conhecimen­
tos, ainda que incompletos, do compli­
cado mecanismo natural da precipita­
ção no seio da atmosfera. De permeio 
com êsses esforços, todos sinceroi>, de 
boa fé, coexistiu até bem pouco a ma­
nobra fraudulenta, perversão antidi­
Iuviana visando o ganho fácil ou o 
prestígio, calcado na extrema creduli­
dade humana - mina inesgotável de 
espertos e inescrupulosos. Daremos 
apenai> um ou outro exemplo de cada 
espécie, começando pela charlatanice, 
e desta, fora de qualquer ordem cro­
nológica, pois o gênero é, na realidade, 
de todos os tempos. Quando atingir­
mos, nesta exposição, a fase científica 
dos "interventores" votados à produ­
ção das chuvas chamadas artificiais, 
teremoi> de referir, em tese, à classe 
colateral de numerosos amadores que, 
armados, apressadamente e grosseira­
mente, de reputadas técnicas, semeiam 
nuvens à la minute, pleiteando a pa­
ternidade putativa de precipitações ob­
servadas, sem comprovação aceitável. 

No primeiro quartel dêste s~culo, 
notabilizou-se nos Estados Unidos o im­
postor Charles M. Hatfield. Em fins 
de 1915, assinara êle um contrato com 
a municipalidade de San Diego, pelo 
qual se comprometia a induzir chuvas 
para encher os reservatórios da cidade, 
na base de no rain, no pay. Erigido o 
seu jirau e, queimados os pós, de com­
posição secreta, todo o sul da Califór­
nia, ao correr de janeiro de 1916, foi 
coberto por chuvas diluvianas, que de­
ram lugar a desastrosas enchentes, em 
que morreram dezessete pessoas, e &'e 
registraram prejuízos materiais avalia­
dos em milhões de dólares. Ações de 
perdas e danos, totalizando um milhão 
de dólares, foram movidas contra os 
governantes de San Diego, tôdai> anu-
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ladas sensatamente pelos tribunais. 
Trinta e dois anos depois, a mesma ci­
dade associada, a lavradores de seus 
arredores, contrata por trinta mil dó­
lares os .serviços de um "fabricante" de 
chuvas. Ao mesmo passo, consegue de 
Lloyds um seguro de meio milhão de 
dólares contra possíveis danos patri­
moniais, repetida que fôsse a calami­
dade de 1916 ... Hatfield tivera a mes­
ma idéia em 1920, pro domo sua, garan­
tindo-se no Lloyds, contra possíveis 
malogros das experiências programadas 
para o vale de San Joaquim. Como 
chove muito nessa região, na quadra 
contratada, gr~nde foi seu êxito e lu­
cro, recebendo mil e quinhentos dóla­
res por cada vinte e cinco milímetros 
de precipitação. 

Caso notório de poucos anos atrás, 
entre tantos outros em tôda parte, foi 
o do "aparatito" argentino, que pro­
movia chuvas num raio de mil quilô­
metros. Nossos jornais deram grande 
publicidade aoS' feitos e promessas dês­
te pífio embaidor pluviométrico. Hou­
ve um dêstes magos cínicos que se va­
lera de ainda melhor arapuca. Cha­
mava-se Dr. Sykes. Formou nos Es­
tados Unidos a Companhia "Weather 
Control Bureau", há vinte anos passa­
dos. Utilizava-se o intrujão de dois ji­
raus, queimando póS' em um, para "per­
suadir" a chuva, e em outro, para afu­
gentá-la. Ganhou muito dinheiro. A 
explicação dêsses sucessos é sempre a 
mesma, a que Barnum expressara em 
linguagem pitoresca - "em cada hora 
nasce um trouxa". Os golpes aparen­
temente felizes defluíam das coinci­
dências. Disse algures Edgar Poe, e 
Beaudelaire o repetiu - que a coinci­
dência é o tropêço dos ignorantes. É 
igualmente a mascote do vigarista e 
do cabotino. Em têrmos menos áspe­
ros, diriamos com Colton - "quanto 
menos sabemoS' das coisas que podem 
ser feitas, mais prontamente acredita­
mos nas coisas irrealizáveis". 

A pluviocultura arrimada em no­
ções falsas porém aparentemente ve­
rossímeis, foi, por exemplo, a que de­
pendia do canhoneio, resuscitada com 
a primeira Grande Guerra. Amostra 
clássica de convicção ardorosa de tão 
errônea correlação é a famosa idéia 
fixa de Eduardo Powers, pela qual ba­
talhou mais de vinte anos. Em 1871, 
escreveu um livro preconizando vee­
mentemente o recurso do bombardeio 
intenso do céu, mesmo limpo, para a 
produção abundante de chuva, abusão 
já. citada por Plutarco, de que o ruído 

da batalha ~avorecia a precipitação. 
Inventadfa a arma de fogo de grande 
calibre, m resultados seriam multipli­
cados. A idéia de Powers fôra a de 
empregar trezentos canhões. Precisa­
va, pois, de financiamento. Seu primei­
ro requerimento aos poderes públicos 
foi indefe::ido. Muitos anos depois, tal a 
insistência com que propugnava seu 
plano, o Congresso votou uma subven­
ção para tornar possível o experimento. 
O govêrno nomeou o general Roberto 
Dyrenforth para encarregar-se de sua 
execução. Nos dias 25 e 26 de novem­
bro, de 1892, numa localidade sêca de 
Texas, foram disparados centenas de 
obuzes explosivos contra o céu. Foi um 
completo malôgro. l!:ste feito está des­
crito em numerosos livros da literatu­
ra meteorológica. Com maior sabor, por 
que no idioma espanhol, conta-o o pa­
dre Inácio Puig, diretor do Observató­
rio de San Miguel - "pues el firma­
mento que estaba completamente cla­
ro al princípio de la experiencia, per­
maneció despejado todo aquel tiempo 
y aun alguns dias después". Explodira 
a crendice, como já acontecera no po­
lígono de artilharia de Vincennes, nas 
experiências de Arago. 

Há ainda como lembramos acima, 
os planos de provocação de chuvas, am­
parados por princípios científicos, po­
rém, com aplicação ainda mal orien­
tada senão ingênua e simplista. Sô­
bre êste género de pluviocultura, es­
crevemos e:n 1947 no O Estado de São 
Paulo - Nem há quem se lembre de 
instalar tubos meteorológicos com cen­
tenas de rr..etros de altura, sôbre len­
çois de água, a fim de transportar ar 
úmido às altas camadas; ou que se 
propunha erigir vastas chaminés cer­
cadas de fogueiras, à mesma ligadas, 
com o fito de suscitar fortes correntes 
convectivas de ar saturado de umidade. 
Entretanto tudo isso foi lembrado ... 
Houve também os experimentadores 
com areias electrizadas, quando ainda 
muito pouco se sabia ao certo das con­
dições electrostáticas das nuvens, ou 
então se fa:~iam ensaios à revelia dos 
primeiros e:1sinamentos de Wigand e 
outros. 

Ainda filiados ao grupo simplista 
de pseudo-produtores de chuvas, em­
bora com técnicas mais razoáveis, ci­
taremos Gathman e Veraart. O pri­
meiro, já em 1891, tirara nos Estados 
Unidos uma patente de processo, pelo 
qual fazia ex:plodir na altura das nu­
venS' inferiores, um projétil contendo 
gases comprimidos, cuja rápida expan-
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são ao desagregar-se o petardo, provo­
caria forte resfriamento, conducente à 
condensação e à chuva. A idéia em si 
não foi das piores, mas bem pouco va­
lia, desacompanhada de maiores conhe­
cimentos da física das nuvens. Veraart, 
de muito maior mérito, realizara na 
Holanda, em 1930, várias experiências 
com gêlo sêco, mas, como o primeiro, 
apoiando-se apenas no princípio ge­
ral de que a precipitação sucede a um 
resfriamento do ar úmido. Experimen­
tadores como Gathman e Veraart, ope­
raram prematuramente. A ciência ain­
da não os comportava. 

Antes de referirmos os ensaio&' ra­
cionais de pluviocultura, inciados em 
1946 pela escola americana de Lang­
muir-Schaefer-Vonnegut, conviria pro­
porcionar ao leitor, sobretudo o pro­
fano, um relance retrospectivo, muito 
superficial que seja, do caminho per­
corrido, a partir da teoria de Hutton, 
publicada em 1784, até ser atingida a 
concepção moderna, muito mais com­
plexa, da condensação e da precipita­
ção. Segundo Hutton, como já o apon­
tamos em capítulo anterior, a chuva 
resulta da mistura de duas massas de 
ar úmido, com teor térmico e higromé­
trico bem diversos. Fôra um passo.avan­
te, mas hoje se reconhece aquêle pro­
cesso, apenas favorável a precipitações 
mínimas, devido ao calor latente liber­
tado na condensação, contrário a um 
maior resfriamento da mistura das 
mao;sas de ar. Imperou por quase um 
século a teoria de Hutton, ao fim de 
cujo período se instalou definitivamen­
te a noção do resfriamento adiabático 
do ar úmido, quando forçado êste a 
se elevar na atmosfera, processo físico 
muito mais poderoso e fecundo de for­
mação de nuvens grossas e de preci­
pitação. A princípio admitiam-se na 
atmosfera dois processos capazes de 
provocar o movimento ascensional de 
massas de ar úmido - o orográfico, 
em que as correntes aéreas são obriga­
das a escalar montanhas e serras, e, 
o convectivo, mais conhecido do lei­
go na nuvem cumuliforme. Mais tarde, 
mercê dos primeiros conhecimentos si­
nóticos de Dove e outros, certificaram­
-se que as convergências de massas de 
ar também conduziam à elevação for­
çada. Com a frontologia, as desconti­
nuidades formadas por correntes de ar 
entre si, foram e<>clarecidas magistral­
mente pela escola norueguesa de me­
teorologistas, e precisado o mecanismo 
de como as massas de ar, ora agem co­
mo cunhas, ora cavalgam, em ambos 

os casos promovendo a ascensão dos es­
tratos superiores e, portanto, o resfria­
mento dinâmico. 

Outra novidade surgira, quando 
Coulier e Mascart estabeleceram de­
pender a condensação do ar úmido, de 
núcleos, só podendo formar-se a gotí­
cula de água das nuvens em tôrno de 
pequeníssima partícula sólida. Duvi­
dou-se da existência dessas partículas 
nucleares em número suficiente na at­
mosfera . Recorreram alguns físicos aos 
próprios iôn)os. Aitken, em iv.emorá­
veis experimentos, pass'Ou a contar os 
núcleos naturais, encontráveis em tô­
da parte, provando sua abundância na 
atmosfera livre. Em seguida põe-se em 
dúvida o fato de tôda e qualquer par­
tícula servir de núcleo de condensação, 
em graus menores de saturação. Vá­
rios físicos intervêm, e acabam demons­
trando que a poeira comum não se pres­
ta àquele fim, enquanto certos detri­
tos de combustão, e partículas de sal 
provindas do oceano, desempenham 
melhor o papel, me1>mo em ambiente 
sub-saturado de umidade. Como se vê, 
a partir de Coulier, até aqui, o estudo 
de condensação foi versado de prefe­
rência. Mas enquanto se processaram 
êstes estudos, outros investigadores, co­
meçando por Reynolds, procuraram 
descobrir o mecanismo da precipitação. 
Os exames minuciosos de condensação 
e precipitação, sempre em tôrno de go­
tículas de nuvens e nevoeiros - sua 
formação, crescimento, coalescência e 
desaparecimento, por evaporação ou 
precipitação - conduziram afinal os 
experimentadores à importante teoria 
coloidal dos aglomerados de gotículas. 

Schmauss e Wigand, em memória 
vanguardeira, publicada em 1929, pro­
curaram provar que as massas de nu­
vens não passam de suspensões coloi­
dais, ou aerossóis de água no ar. E 
acrescentaram que essas massas se 
acham em equilíbrio coloidal, enquan­
to não se verifica a coagulação das go­
tículas. Aceita a teoria coloidal, esta­
beleceram-se as condições indispensá­
veis de estabilidade das suspensões nas 
nuvens, isto é, condições desfavoráveis 
à precipitação. Dada a importância de 
que se revestem, nesta breve história, 
vale a pena transcrevê-las: uniformi­
dade de sinal da carga elétrica das go­
tículas, isto é, repulsão e não coales­
cência; uniformidade de volume e tem­
peratura das gotículas, igualando-lhes 
as tensões superficiais e de vapor de 
água; uniformidade de movimento das 
gotículas, contrariando a colisão e, por-
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tanto, a coalescência, que conduz à pre­
cipitação. Numerosos investigadores 
estudaram {e ainda estudam) todoS' 
êstes aspectos microfísicos das suspen­
sões coloidais de água no ar, como se 
nos deparam em nuvens e nevoeiros. 

Em 1933, o eminente meteorologis- · 
ta sueco, Bergeron, filiado à escola no­
rueguesa de Bergen, apresenta notável 
tese à Quinta Assembléia Geral da 
União Geodésica e Geofísica {Associa­
ção de Meteorologia), intitulada On the 
Physics of Cloud and Precipitation, pu­
blicada dois anos depois nos Anais da­
quele certame científico. Nesta memó­
ria, o autor empreende exame crítico 
de tôdas as condições de estabilidade 
coloidal acima enumeradas e, da opi­
nião delas decorrente, de que bastaria 
a não efetivação de qualquer uma das 
uniformidades para instabilizar a mas­
sa da nuvem, e desencadear a precipi­
t.ação. Não concordando com tal con­
ceituação, apresenta a teoria de que 
sómente um fator é capaz de promo­
ver a coagulação daS' partículas da nu­
vem em grandes gotas {pingos de água) 
ou flocos de neve: a aproximação da- . 
quelas partículas em fases diferentes 
{isto é, de gotas e cristais), a tempe­
raturas inferiores à de congelação. 
Neste caso, afirma o autor, se estabe­
lece por difusão o transporte ou mi­
gração da água das gotas super-res­
friadas para os cristais. Julga plausí­
vel a pré-existência dêstes cristais de 
gêlo {ice nuclei) nas camadas atmos­
féricas, onde a temperatura é, geral­
mente, inferior a dez graus centígra­
dos abaixo de zero {ice nuclei Zevel) . 

A teoria de Bergeron foi anos de­
pois confirmada por Findei&\ln, a quem 
coube completá-la, especificando a ne­
cessidade da existência de núcleos cha­
mados de sublimação, para que as go­
tículas super-resfriadas possam trans­
formar-se em cristais de gêlo, espécie 
de hiper-condensação, como se vê, mais 
difícil que a habitual, em tôrno de nú­
cleos higroscópicos, abundantes na at­
mosfera. Esta era a situação pouco an­
tes de estalar a segunda guerra mun­
dial. A teoria Bergeron-Findeisen foi 
logo consagrada, despida embora de seu 
exclusivismo. O proprio Bergeron re­
conhece hoje ocorrer a precipitação, 
mesmo copim;a, sobretudo nos trópicos, 
de nuvens que mal atingem o nível de 
congelação, portanto, constituídas ape­
nas de gotículas líquidas, isto é, sem 
cristais de gêlo. Nas precipitações fron­
tais, todavia, e nas que promanam das 
cúmulo-nimbos de grande desenvolvi-

mento,' a chuva ou neve provém, ori­
ginàriamente, na maior parte, senão 
exclusivarr.ente, de gotículas super-res­
friadas, convertidas em neve. Isto equi­
vale a dizer que a chuva, na maioria 
das vêzes, em tais circunstâncias, antes 
de nos atingir, passa pela fase de cris 
tais de gêlo. Bergeron dizia a princípio, 
que tôda chuva é gêlo fundido. 

De qualquer forma, de sua brilhan­
te teoria, confirmada e ampliada por 
Findeisen, promanaram as sensacionais 
descobertas de Schaefer e Vonnegut, os 
novos estudos de Langmuir, e os ex­
perimentos dos três, de maior resfria­
mento e semeação artificiais de nuvens. 
O próprio 11~itor profano deduzirá dêste 
reconto elementar que, no pé em que 
se encontra.va o problema da precipi­
tação, em 1939, quem se propusesse a 
ajudar a Natureza, estimulando-lhe a 
queda de chuva ou neve, poderia se­
guir dois caminhos: - ou promover 
maior resfriamento no segmento já bas­
tante frio de nUvens convectivamente 
ativas, a fim de lhes acelerar e multi­
plicar a transformação de gotículas su­
per-resfriadas em cristais de gêlo; ou 
fornecer ao aerossol da nuvem, maior 
número de núcleos de sublimação, ti­
dos êstes como escassos naquele ambi­
ente. Foi exatamente o que se dispu­
seram a fazer os três pioneiros de Sche­
nectady, embora com discutido êxito. 

Langmuir, prêmio Nobel de Quími­
ca em 1932, mas também exímio físico 
e matemático, juntamente com Schae­
fer, tenaz a;1todidata e engenhoso in­
ventor de va.riadas técnicas de labora­
tório e medidores físicos, cuja nomea­
da despontam com seus estudos minu­
ciosos, em 1!)40, de flocos de neve, em 
continuação dos efetuados por Bentley, 
outro americ:i.no que se notabilizara por 
sua paciente e hábil coleção de quase 
cinco mil microfotografias de forma­
ções diferentes de cristais de neve -
esta dupla de· observadores, longe ainda 
de qualquer propósito de pluviocultura, 
se dedicou em plena guerra, ao estudo 
da formação da escarcha e gêlo sôbre 
aviões, assunto então, e ainda hoje, de 
magna importância para a navegação 
aérea. Sediaios os dois observadores, 
durante invernos seguidos, no Obser­
vatório de MJunt Washington, surpre­
enderam-se com a extrema freqüência 
de nevoeiros e nuvens constituídas por 
gotículas em sobrefusão. Após inúme­
ras det.erminações, verificaram que as 
nuvens sup1~r-resfriadas continham 
apenas um cristal de gêlo para cada 
750 metros cúbicos de seu volume, quan-
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do êste mesmo volume dispunha pa­
ra mais de cem bilhões de gotículas lí­
quidas. Resolveram averiguar a razão 
de tão flagrante desproporção. Regres­
saram para o laboratório de Schenec­
tady, da General Electric Company. 

Schaefer conseguiu facilmente a 
produção de nuvens de gotículas em 
sobrefusão, respirando para dentro de 
pequeno "freezer", não logrando, po­
rém, sequer um único cristal de gêlo, 
nem mesmo a uma temperatura de 
23 graus abaixo de zero. Em dia ex­
cepcionalmente quente de julho, 1946, 
em que lhe custava manter no "freezer" 
temperaturas abaixo de zero, lembrou­
-se de adicionar-lhe algumas pedrinhas 
de gêlo sêco (C02), cuja temperatura, 
como é sabido, beira oitenta graus abai­
xo de zero. Instantâneamente, e com 
grande espanto do investigador, se for­
maram milhões de espículos de gêlo, 
os quais cresceram e 13e aglomeraram 
em flocos de neve, pouco a pouco se 
assentando no fundo do "freezer". Mais 
tarde verificara Schaefer que essa 
transformação só poderia realizar-se a 
partir de 39 graus abaixo de zero, isto 
é, daí para temperaturas ainda mais 
frias. O resultado obtido com o gêlo 
sêco não era o que objetivava na oca­
sião, pois estava entregue à caça de 
núcleos de sublimação, havendo expe­
rimentado vários, sem lograr qualquer 
êxito. Sua descoberta acidental reves­
tir.a-se porém de grande importância, 
sugerindo-lhe meio fácil e direto de 
ampliar o resfriamento na nuvem. 

Coube a Vonnegut, após busca ra­
cional, a lembrança do emprêgo do io­
deto de prata como núcleo de sublima­
ção, tendo em vista a grande seme­
lhança de sua conformação cristalina 
e dimensional com a do gêlo. A medida 
que Schaefer e Vonnegut se ocupavam 
das demonstrações práticas de suas des­
cobertas e de novas pesquisas correla­
tas, Langmuir estudava-lhes as relações 
microfísicas na nuvem, e os aspectos 
teóricos das conseqüências de suas apli­
cações na atmosfera livre. 

Do ·laboratório e da especulação fí­
sico-matemática, passaram para o tea­
tro atmosférico. Schaefer realiza sua 
primeira tentativa em grande escala 
de semeação com gêlo sêco, em 3 de 
novembro de 1946, usando seis libras 
de gêlo para uma extensão horizontal 
de nuvens de seis milhas, provocando, 
ao que dizem, regular nevada. As duas 
experiências seguintes, em cúmulos iso­
lados, deram pouca neve. A quarta, em 

20 de dezembro de 1946, coincidira com 
forte nevada de oito polegadas sôbre 
todo o norte do Estado de Nova York 
e Vermont, mas Langmuir e Schaefer 
não a atribuíram à semeação realiza­
da. Em compensação, declararam que 
a poderiam ter desencadeado algumas 
horas antes, se a semeação houvesse 
sido efetuada pela manhã. Todos êsses 
ensaios e estudos prévios, foram finan­
ciados e auxiliados tecnicamente pela 
General Electric Company. Em maio de 
1947, o Signal Corps do exército ame­
ricano passa a contribuir para tais in­
vestigações com farta subvenção mo­
netária e destacamento de aviões, ce­
didos pela Air Force. Pouco depois, o 
Office of Naval Research resolveu co­
operar, resultando dessa tríplice asso­
ciação o Projeto Cirro, de pesquisa e 
testes. 

Assim amparados, continuaram 
Langmuir e seus companheiros em in­
tensas pesquisas, realizando vôos ex­
perimentais com freqüência, e publi­
cando os resultados numa série de re­
latórios, emitidos pelo General Electric 
Research Laboratory. Langmuir e 
Schaefer têm dado conta de seus tra­
balhos e achados, igualmente em re­
vistas científicas, entrevistas, etc. Con­
siderando a inegável importância e o 
aparente alcance de suas descobertas, 
não é para surpreender que lhes ha­
jam os autores exagerado as possíveis 
e limitadas aplicações, como também 
a extensão dos efeitos. 

Não contentes com a legítima con­
vicção de poderem intervir parcialmen­
te na atmosfera, ajudando-a, em de­
terminadas conjunturas físicas e me­
teorológicas, e dentro de reduzidos se­
tores do espaço, a desencadear a pre­
cipitação, ultrapassaram essas razoá­
veis possibilidades, anunciando sem a 
menor cautela a probabilidade de lo­
grarem suas técnicas coisas mirabolan­
tes. Conseguiriam modificações auspi­
ciosas dos tufões; imporiam alterações 
do tempo e do clima, a seu talante, e 
sôbre o mundo inteiro. Os menos avi­
sados, estarrecidos, tinham a impres­
são de que os papéis estavam inverti­
dos. Em lugar do homem prestar pe­
quenos e possíveis auxílios à Natureza, 
puxando-lhe apenas o gatilho da arma 
carregada, passaria o poderoso oceano 
atmosférico a operar, humilde e sub­
misso, ad libitum do homem, fornecen­
do-lhe apenas a matéria prima ... 

A infeliz megalomania científica 
dos brilhantes investigadores de Sche­
nectady, agravada pela publicidade in-
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contida da imprensa e de revistas po­
pulares, predispôs mal os meteorologis­
tas cautelosos, entre os mais abalizados. 
Aumentou consideràvelmente a reserva 
dêstes cientistas, a quem no direito ca­
be o julgamento, a proliferação rápida, 
intensa e descontrolada dos chamados 
produtores de chuvas artificiais. Vol­
taremos mais adiante às atividades 
dêstes novos xamãs do século XX. 

Não tardou toda via certa reação de 
comedimento da parte dos pioneiros, 
embora ainda insuficiente. Talvez dois 
fatos hajam concorrido um pouco para 
maior temperança em suas expectati­
vas meteorológicas. O primeiro, foi o 
malôgro da tentativa do consórcio Cir­
ro, de sabotar o violento ciclone tro­
pical de 10-15 de outubro, de 1947, ao 
largo da Flórida. O outro, foi a curiosa 
"anomalia" verificada em Hawaii, onde 
cultivadores de abacaxis em grande es­
cala, seguindo à risca as instruções de 
Schenectady, semearam, toda via, por 
inadvertência, alguns cúmulos meno­
res, destituídos de gotículas super-res­
friadas, obtendo, entretanto, segundo 
contam, resultados satisfatórios. :l!:ste 
êxito herético foi logo explicado por 

· Langmuir, e por êle aproveitado para 
desenvolver uma terceira técnica de se­
meação de nuvens não super-resfriadas 
- a de pingos de água sôbre os top~ 
das cúmulos, cujos pormenores e justi­
ficação física foram publicados no Jour­
nal of Meteorology de outubro de 1948 
(já antes dissertada a nova tese peran­
te a National Academy of Sciences de 
Washington) . De qualquer maneira, a 
quem acompanha mais de perto as ati­
vidades do Projeto Cirro é evidente 
seu processamento nos últimos tempos, 
dentro de muito maior severidade e 
prudência. Schaefer, muito particular­
mente, não se cansa de advertir que, 
à semeação de nuvens deverá presidir 
escrupuloso contrôle. Seus escritos mais 
recentes e instruções particulares, re­
comendam técnicas muito rigorosas, e 
só aplicáveis a nuvens de reconhecida 
instabilidade e madureza incipiente, 
dentro de condições sinóticas favorá­
veis à precipitação. Isto quanto ao fun­
damental, e também, quanto aos por­
menores. Schaefer não preconiza hoje 
o recurso da semeação, sem prévio es­
tudo e contrôle multiforme das nuvens 
adequadas e seu ambiente; entra nas 
menores minúcias de dosagens, locais 
de semeação na nuvem, etc. :Êle não ad­
mite o repentista nesse afã de indu­
zir chuvas. Condena, portanto, o des­
regramento de amadores. 

Por outro lado, suas antecipações, 
embora mais moderadas, continuam 
ambiciosas e audazes. Prevê a possibi­
lidade de frustrar desastrosas tempes­
tades elétricas e chuvas de pedra, cer­
ceando em tempo, pela semeação ar­
tificial, a evolução desusada de cúmu­
los "frios", o que é bem mais do que 
riscar letras em tetos de estratos ou 
dissipar nevceiros. Chegou mesmo, em 
lance de transbordante entusiasmo, a 
sugerir às Nações Unidas patrocinas­
sem as técnicas de Schenectady, visan­
do universali:~á-las. De seu lado, Lang­
muir continua sobrepondo a imagina­
ção à sua incontestável capacidade ci­
entífica, procurando valer-se desta pa­
ra escorar simples devaneios, como o 
famoso ciclo chuvoso de sete dias sô­
bre quase a metade dos Estados Uni­
dos, ciclo criado pela semeação sema­
nal de iodeto de prata em pequena re­
gião distante. Ambos se afastam, aliás 
sem necessidade, do médio tutissimus 
ibis. 

Será justo agora referirmos algu­
mas experiências de chuvas induzidas, 
realizadas fora dos Estados Unidos, por 
investigadore:; idôneos, e sob relativo 
contrôle físico e meteorológico, dando­
-lhes os resultados reivindicados pe­
los autores. 1:m primeiro lugar impõe­
-se a citação do hoje famoso ensaio 
de Kraus e Bquires, na Austrália, em 
fevereiro de 1947, sob os auspícios e 
com a cooperação de membros do 
Council for Scientific and Industrial 
Research, com resultados satisfatórios 
e grande proveito como pesquisa; os 
experimentos da Africa do Sul, em 
1947-48, efetuados pelo South African 
Council for 8cientific and Industrial 
Research, com o auxílio do Serviço Me­
teorológico e ela South African Air For­
ce - sete vôos e trinta e seis semea­
ções de gêlo sêco, como as anteriores, 
havendo dúvida se a chuva observada 
após algumas das intervenções foram 
ou não produ:lidas pela Natureza, mas, 
em uma das tentativas a precipitação 
ocorrida pôde ser atribuída com cer­
teza à semeação; os ensaios de Leopold 
e Halstead, ambos meteorologistas, em 
Hawaii (Lanai e Molokai), no ano de 
1947, com a tücnica de Schenectady -
com cinqüenta e quatro semeações, das 
quais vinte foram bem sucedidas; os 
testes de Orr Fraser e Petit, no Ca­
nadá, em 1948-49, patrocinados por vá­
rias entidades oficiais daquele país, in­
clusive o Meteorological Service - com 
cinqüenta e si~te semeações, das quais 
resultaram 76% de modificações em nu-
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vens alvejadas, 48% de chuvas vistas 
desprendendo-se e 25% atingindo o so­
lo; na Tasmânia, no ano passado, um 
avião da R. A. F. voou seis horas, se­
meando 800 libras de gêlo sêco em nu­
vens adequadas, com re.sultados mais 
ou menos satisfatórios (fairly good), 
experiência controlada pelo Dr. E. G. 
Bowen, chefe da· Divisão Radiofísica, 
da Commonwealth Scientific and In­
dustrial Research Organization ( acima, 
já citada), que desde 1947 vem apoian­
do tais ensaios; Schaefer, em publica­
ções recente, cita experiências em an­
damento nas Honduras, por Turnbull 
e Silverthorne, cujos resultados serão 
publicados por Langmuir; em colabo­
ração com a Overseas Food Corporation, 
o Serviço Meteorológico da Africa Ori­
ental, vem conduzindo experiências em 
Tanganyca, utilizando-se do iodeto de 
prata, ora disseminado do solo para ci­
ma, consoante a técnica de Langmuir 
e Vonnegut, ora semeado dentro da nu­
vem no nível de congelação, por meio 
de bombas explosivas carregadas de 
iodeto e conduzidas por pequenos ba­
lões, com deflagração regulada auto­
màticamente - aguarda-se o relatório 
do diretor Davies, conhecido meteoro­
logista, com os resultados obtidos. 

Afora as experiências canadenses 
acima apontadas, cujos autores, embo­
ra convencidos do valor das técnicas 
americanas de Schenectady, não ocul­
tam reservas quanto a vários aspectos 
de sua aplicação, tôdas as demais aqui 
lembradas entre talvez muitas outras 
que desconhecemos, são de investiga­
dores simpáticos à escola de Langmuir­
-Schaefer. Alinharemos em seguida al­
gumas organizações oficiais e cientis­
tas, mais céticos, ou ainda não con­
vencidos da praticabilidade da indução 
de chuvas pelo homem em quantida­
des aproveitáveis, e, portanto, do va­
limento econômico de tal recurso. Mui­
tos concordam em tese com as técni­
cas de Schenectady julgando-as porém 
inúteis, por que só viáveis quando ocor­
re precipitação natural nas redonde­
zas, simultânea ou quase simultânea. 
Outros, aceitam-nas, mas multiplicando 
as restrições. Outros ainda, taxam-nas 
mesmo de contraproducentes, impedin­
do ou contrariando a semeação arti­
ficial, o fenômeno espontâneo da Na­
tureza. Todos reclamam, neste período 
probatório, cheio de injustificável aço­
damento e diletantismo científico, 
maiores e mais intensos estudos e ex­
perimentos, quer no laboratório, quer 
na atmosfera livre, pois, é preciso re-

peti-lo - o que ocorre na nuvem e 
em seu tôrno, ainda não é conhecido 
em tôda sua plenitude pelo homem. 

O opositor mais autorizado das pre­
tensões de Langmuir e Schaefer, tem 
sido o Weather Bureau americano, não 
tanto pelo indiscutível prestígio cien­
tífico dêsse modelar Instituto Meteo­
rológico, mas pela maneira escrupulo­
sa com que tem procurado realizar e 
controlar experiências próprias de in­
dução da precipitação, empregando as 
técnicas preconizadas e defendidas pe­
los cientistas de Schenectady. Em agôs­
to de 1947, o Weather Bureau organi­
zou o Cloud Physics Project, com a co­
operação da U. S. Air Force e da Na­
tional Advisory Committee for Aero­
nautics. Já foram publicados, a partir 
de agôsto de 1948, quatro relatórios par­
ciais dos resultados obtidos por aque­
la organização, com numerosas semea­
ções, em regiões bem diversas dos Es­
tados Unidos: as primeiras, em Ohio, 
com nuvens estratificadas; a segunda 
série, também em Ohio, com nuvens 
cumuliformes; a terceira série, na Ca­
lifórnia, com nuvens estratificadas, de 
zonas montanhosas; e a quarta, em 
Alabama (Gulf State), com nuvens 
cumuliformes. Tôdas as experiências 
foram efetuadas com o máximo esmero 
técnico e controladas com tôda a cons­
cienciosidade, sob os ângulos físico e 
meteorológico, dispondo os investigado­
res de todos os recursos modernos. De 
cada semeação das quatro séries, o re­
latório fornece as seguintes informa­
ções: situação sinótica; condições em 
que se realizara a semeação; intensi­
dade da semeação (quanto ao gêlo sê­
co, libras por milha de vôo); crono­
metragem da semeação; resultados ob­
tidos; métodos de verificação das mo­
dificações estruturais da nuvem semea­
da, e da precipitação se ocorrida; co­
mentários. 

De modo geral, as condições finais 
dêstes quatro relatórios são muito pou­
co consentâneas com os êxitos reivin­
dicados pelos experimentadores do Cir­
rus Project. Na primeira e terceira sé­
ries, não só as chuvas induzidas foram 
insignificantes, como o próprio efeito 
de dissipação parcial de nuvens estra­
tificadas, raramente se verificou. E, 
em tais semeações, ambos os fenôme­
nos, quando verificados, também ocor­
reram, naturalmente, a pequenas dis­
tâncias dos locais das intervenções. Na 
segunda e quarta séries, devotadas às 
nuvens mais propícias, as cúmulos, a 
maioria das semeações foi negati-
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va, enquanto as poucas bem sucedidas 
se realizaram, aliás, como as anteriores, 
em condições atmosféricas favoráveis 
às chuvas naturais. Sumariando, ove­
redicto é severo. Reza, textualmente o 
último relatório - "Because of this 
fact (a circunstância de se registrarem 
chuvas dentro de um raio de trinta mi­
lhas em volta, nos dias de semeação), 
and considering the data presented 
above, it seems a logical conclusion 
that seeding, usually by stopping the 
development of cumulus soon after 
they reach the freezing level, possibly 
interferes with the growth of some few 
of them to full scale thunderstorms. 
All our observations seem consistent 
with this conclusion. Seeding then, 
might actually be a deterrent to the 
production of precipitation over any 
particular area. It apparently inhibits 
the growth of cumulus clouds by ini­
tiating premature downdrafts of ice 
crystals which subsequently choke off 
the necessary moisture inflow at lower 
altitudes and at lesser stages of deve­
lopment than those decreed by nature." 

A American Meteorological Society 
manifestou sua opinião em caráter ofi­
cioso, por intermédio de um Conselho 
composto de quatro de seu membros, 
designados pelo presidente, entre os 
quais figuram Haurwitz e Willet, res­
peitadas autoridades meteorológicas de 
renome mundial. Do parecer dêsse Con­
selho, publicado em novembro do ano 
passado, bastará transcrever aqui o tre­
cho seguinte: "The formation of at­
mospheric ice and water particles and 
their coagulation are still only imper­
fectly understood despite the great 
advance in recent years which is to 
a large measure due to the work of 
Langmuir, Schaefer, and their co-wor­
kers. For this reason and because of 
the impossibility of controling the at­
mosphere or of forecasting accurately 
what would have happened if arti­
ficial disturbances had not been 
introduced, it is extremely difficult to 
evaluate claims of success in rainma­
king." Essas conclusões do Conselho se 
basearam nas informações prestadas 
por uma comissão constituída por Hou­
ghton, Petersen e Harrison, nomes que 
falam por si. A apreciação parte de 
atitude quase neutra, estabelecendo, 
por assim dizer um beco .sem saída. 
Oferece todavia a grande vantagem de 
acentuar o ainda incompleto conheci­
mento do mecanismo físico dos aeros-

sóis atmosféricos, e, indiretamente, a 
dificuldade em separar-se o fenômeno 
natural do E·feito artificial. 

Em dois simpósios sôbre a física 
das nuvens e a precipitação, realiza­
dos nos primeiros meses do ano passa­
do, pela Royal Meteorological Society 
(da Grã Bretanha) e pelo tndia Me­
teorological Department, dos quais fi­
zeram parte numerosos meteorologis­
tas internac:.onais várias memórias fo­
ram apresentadas e discutidas em am­
biente de grande serenidade. De modo 
geral, mau grado o alto aprêço dos es­
forços de Langmuir e sua escola, dentro 
do campo es1;ritamente científico, a ati­
tude dos doi:; certames foi a de animar 
e recomendar o prosseguimento das in­
vestigações ela física das nuvens. Dob­
son, o eminente meteorologista inglês, 
que presidit. o simpósio de Londres, 
acentuou a necessidade de mais rigo­
rosa pesquisE. da fragmentação das par­
tículas geladas na nuvem, fenômeno 
tão decantaclo por Findeisen, que con­
diciona possível reação em cadeia na 
própria Natureza, propagando a pre­
cipitação, explicando, por isso mesmo, 
o número qi.ase sempre exíguo de nú­
cleos de sublimação no ambiente su­
per-resfriade> das nuvens. 

Citámos mais acima as experiên­
cias canadenses de Petit e seus par­
ceiros, com a participação do Serviço 
Meteorológico daquele operoso país. 
Estão entre as que lograram maior êxi­
to para a fü:cola de Schenectady. En­
tretanto, no relatório de seus traba­
lhos, constam as seguintes restrições 
de tôda a relevância: "Lacking quan­
titative data it is not possible to draw 
conclusions regarding the "economic 
significance" of the technique from 
these results. It would appear that the 
effects are purely local and can only 
supplement natural rainfall. Its use­
fulness is sp€cific to a given application 
and to a particular region, and is pri­
marily dependent upon a supply of 
suitable clouds". 

Individualmente, a maioria dos 
meteorologistas se mostra cautelosa po­
rém não de todo negativista em suas 
opiniões. Os mais simpáticos às pre­
tensões de Schenectady, provàvelmente 
subscreveriam as conclusões canaden­
ses. Faltando-nos espaço, referiremos 
aqui apenas duas atitudes pessoais nes­
ta questão. O próprio Bergeron, natu­
ralmente um dos maiores encorajado­
res das exp·~riências em terreno por 
êle preparado treze anos antes, assu­
me posição cliscreta e condicional. Em 
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sua última publicação, sôbre o progres­
so da física da precipitação (1949), pre­
ceitua, coerente com a sua conhecida 
preferência pela super-semeação de 
sistemas especiais de nuvens orográfi­
cas: - "The thing to be aimed at for 
getting a more profitable rainfall dis­
tribution, therefore, should rather be 
to try to reduce the precipitation re­
lease of the coastal clouds, by overse­
eding, perhaps feasible with the sil­
ver iodate method. Then, there would 
be more precipitable water left, and 
may be a suitable density of ice-nu­
clei, in the air inland. Nothing can 
be said, however, as to the possible 
economic sucess of such and other ar­
tificial methods before an inventory 
has been taken of the frequency, con­
densation intensity etc. of the releasa­
ble but unreleased clouds, especially 
orographic, in temperate latitudes, and 
until exhaustive physical (theoretical 
and experimental) investigations have 
been carried through". 

As recentes conclusões de Hough­
ton, bastante explícitas, e amparadas 
em minucioso exame da situação pou­
co pacífica do problema das chamadas 
chuvas artificiais, procuram dar a Cé­
sar, estritamente o que é de César, na 
sua abalizada opinião. Admite a pre­
cipitação estimulada em pequena es­
cala, sobretudo em nuvens ativas( com 
acentuada convecção). A semeação, diz 
êle, não acelera o crescimento verti­
cal da nuvem, a não ser em condições 
naturais favoráveis, e procura explicar 
o seu efeito oposto, o da dissipação da 
nuvem, tanta v,ez verificado pelos in­
vestigadores do Weather Bureau. Acei­
ta a possibilidade da semeação ante­
cipar a precipitação de uma nuvem, 
desde que ela esteja prestes a libertá­
-la, naturalmente. Afirma que as con­
dições sob as quais parece possível pro­
duzir ou aumentar a precipitação, são 
quase ou exatamente as mesmas que 
presidem ao fenômeno natural e espon­
tâneo, sem a intervenção do homem. 
No âmbito dos atuais conhecimentos 
físicos e da experiência sinótica, não 
julga possível a perspectiva da semea­
ção artificial produzir efeitos em gran­
de escala. E remata, textualmente: -
"ln view of the above conclusions it 
is considered that attempts at the pra­
ctical application of cloud seeding te­
chniques to increase natural rainfall 
are premature. The entire problem is 
still in the research stage and any funds 
available should be devoted to research 
on the basic mechanisms involved. Use-

ful research results cannot be expected 
from personnel without extensive trai­
ning and experience in cloud physics 
and synoptic meteorology". 

Balanceando, o leitor reconhecerá, 
nesta longa exposição, quatro grupos 
de protagonistas envolvidos no prélio 
da pluviocultura científica, iniciada por 
Langmuir, Schaefer e Vonnegut. São 
êles: - a) o grupo da escola de Sche­
nectady e de seus adeptos mais cons­
cienciosos; b) o grupo que concorda com 
a escola de Schenectady, fazendo-lhe 
restrições quantitativas e de ordem eco­
nômica; c) o grupo de meteorologistas 
e técnicos de ciências intimamente li­
gadas à da atmosfera que, em razão de 
experiências próprias, quase sempre ne­
gativas, e de críticas teóricas, desacon­
selham, pelos menos por enquanto, as 
tentativas de estimulação de chuvas e 
nevadas, julgando-as prematuras, e in­
sistindo na intensificação dos estudos 
da escola de Schenectady; d) a nume­
rosa fauna de pluviocultores, crentes 
ou não, que se aproveitam das diver­
gências entre (a) e (c), e da facilidade 
com que se opera, à la diable, a semea­
ção por meio de gêlo sêco e iodeto 
de prata, sem o menor respeito às ri­
gorosas recomendações de indispensá­
veis normas e minúcias, dos próprios 
pioneiros, seus mestres - grupo irres­
ponsável que despreza o menor contrô­
le de resultados a não ser o visual, pre­
cário e elástico, e age à revelia das im­
posições sinóticas, confiantes, em tudo 
e por tudo, na larga e generosa mar­
gem para os aparentes êxitos, vis-a-vis 
do público ingênuo. Não demos exem­
plos desta prolífica fauna porque es­
tá em tôda parte - anônima aos olhos 
da ciência. 

O simples fato de criar-se um im­
passe entre cientistas respeitáveis, cons­
titui sintoma irrecusável de estudos 
imaturos. A Ciência, na sua fase mais 
moderna e controlada, não admite fac­
ções. Ela abandona teorias e práticas 
técnicas, não após prélios entre gru­
pos opostos, mas antes em conseqüên­
cia de novas observações incontestes. 
Após alguma natural hesitação mar­
cada por rápidas provas e contrapro­
vas, um só grupo avança coeso, e aguar­
da. Há exceções, mas de natureza mui­
to especial. Einstein, por exemplo, po­
derá divergir de determinadas conquis­
tas no campo da física, aceitas entre­
tanto pela quase unanimidade dos mais 
altos valores daquela disciplina, reco­
nhecendo-lhes todavia utilidade ou co­
modidade provisória. Fora de casos tão 
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particulares e os que decorrem de pu­
ra especulação, o avanço na ciência é 
escalado pela massa solidária de seus 
obreiros. 

Pessoalmente, em nossa humilde 
opinião, concordamos com as restrições 
impostas pelos meteorologistas mais 
cautelosos, e lhes aplaudimos os con­
selhos de intensificação de estudos e 
experimentos no campo da pluviocul­
tura. Por outro lado, dada a racio­
nalidade científica dessa prática, e mau 
grado os limites estreitos de seus êxi­
tos, não vemos inconveniência em go­
vernos, e poderosas emprêsas depen­
dentes da precipitação, lançarem mão 
da pluviocultura sôbre vastas regiões, 
em situações de calamidade pública, 
declarada ou eminente, nas quais o fa­
tor econômico há que passar para pla­
no secundário, até limites razoáveis. 
A uns e outros, todavia, justamente por 
poderem valer-se dêsse recurso ainda 
precário e apenas supletivo, caberá a 
obrigação de organizá-lo dentro das 
mais rigorosas normas técnicas. Ainda 
será muito cedo, ou talvez mesmo ir­
realizável, para govêrno ou emprêsa, 
contar com a contribuição da chuva 
chamada artificial, nos seus planos nor­
mais de assistência, ou de exploração 
industrial, respectivamente. Em con­
juntura de apêrto, porém, nos parece 
legítimo, desde que não se acentuem 
as indicações já insinuadas de efeitos 
opostos aos almejados (frustração do 
processamento natural da precipita­
ção, ou mesmo da dissipação de nu­
vens sem proveito), o recurso da plu­
viocultura sôbre extensas áreas assola­
das por sêcas, ou conjuntos de bacias 
hidrográficas em regime de deflúvio pe­
rigosamente deficitário. Tôda e qual­
quer precipitação provocada, por me­
nor que seja, e sem alvo restrito, tra­
ria alivio a frações da coletividade ru­
ral, e aumentaria as descargas líquidas 
utilizá veis de grandes emprêsas. So­
bretudo estas, lucrariam com a provi­
dência, interessadas antes na totaliza­
ção das chuvas para o aumento da 
descarga integrada. 

Com alguns estudos prévios, indis­
pensáveis, efetuados em colaboração 
com o Serviço Meteorológico da União 
e outras dependências do Estado em 
condições de render assistência mate­
rial (aviões, radars, etc.), não vemos 
razão para não recorrer-se no país, em 
conjunturas críticas, à pluviocultura, 
em bases sérias, principalmente a mais 
econômica, tentada por Langmuir em 
1949, em New Mexico, com a difusão 

de núcleos dt) iodeto de prata, gerados 
em pontos estratégicos ao nível do so­
lo. Dado o valor da sugestão de Ber­
geron, valeria. pô-la a prova em regiões 
montanhosas adequadas, encontráveis 
no Nordeste e alhures. Nas imediações 
de Santos, existe um serrote, paralelo 
quase à cordilheira marítima, encer­
rando parte :'.lão pequena da bacia do 
r;o Cubatão, ·~xatamente nas condições 
orográficas alvitradas por Bergeron. 
Êste serrote, por cujas encostas corre 
um ramal da Sorocabana, há muito já 
o qualificamc,s do maior ladrão natu­
ral da Light and Power, de São Paulo. 
Certamente s~riam maiores as chuvas 
frontais e orográficas sôbre os reser­
vatórios daqt:ela emprêsa, logo atrás 
da cumiada da serra de Paranapiacaba, 
se não existissem do outro lado do 
Cubatão os altos de Pai Matias e Mãe 
Maria, os prineiros a sacar desabrida­
mente da riqu,~za higrométrica dos ven­
tos marítimos soerguidos abruptamen­
te centenas de metros pelo maciço. Se­
gundo a idéia enunciada por Bergeron, 
o inspirador ela pluviocultura científi­
ca, a super-semeação das nuvens for­
madas sôbre o primeiro anteparo, re­
duzir-lhe-ia a precipitação, em favor 
das bacias hidrográficas contíguas à 
crista do pene plano. 

No pé em que se encontra o pro­
blema da pluviocultura racional, tão 
chegada ao int.erêsse público e longe, 
ao que parece, de irrevogável repúdio 
da Ciência, lembraríamos a formação 
imediata de comissão governamental, 
destinada a cünjugar esforços, devida­
mente aparelt.ados, visando não só a 
pesquisa física. das nuvens e estudos 
afins, como também a experimentação 
na atmosfera livre, de todo o plano sob 
as melhores r·~gras e normas do mo­
mento. Os ensaios de semeação seriam 
aproveitados p·Jr investigadores, fôssem 
quais fôssem os resultados práticos. 
Dessa comissão fariam parte represen­
tantes dos departamentos da adminis­
tração, envolvidos pelos objetivos coli­
mados, muito E·specialmente os de nos­
so Serviço de Meteorologia e do Mi­
nistério da Aeronáutica. 

Eis aí, caros e pacientes leitores, a 
longa história das relações entre o Ho­
mem e a Chuva, de tempos nevoentos 
de primeva experiência humana até a 
era da bomba atômica. História em que 
a ciência nasce pura, contamina-se e 
regenera-se, perseguida sempre em vão 
pela fraude, pelo mito e pela miragem 
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subjetiva. História em que o Homem 
começou por temer a Natureza, para 
depois, com ciência incompleta, desa­
fiá-la, rasteando-lhe os perigos, esmiu­
çando-lhe os mistérios e, por ventura, 
contrariando-lhe os desígnios. Neste 
último tento, que avance cautelosamen­
te - "La Nature doit être traitée com­
me une chose vivante ... elle sait lors­
qu'on lui demande trop, se révolter et 
prendre sa revanche". Sábia advertên­
cia de Brunhes. 

J. de Sampaio Ferraz 

Notas sôbre a alteração dos granitos e 
formação de alguns tipos de solo 

Estudaremos algumas noções que 
dizem respeito à decomposição dos gra­
nitos e também em parte dos gnais­
ses, a formação de produtos alterados 
e alguns tipos de solo. 

Os "granitos" são rochas eruptivas 
compostas de três elementos essenciais: 
quartzo, diferentes tipos de feldspato 
e micas. Êstes minerais resistem de 
maneira diversa aos diferentes tipos de 
erosão. O "quartzo" que resulta da 
combinação de um metal-silício e de 
de um gás, o oxigênio, (também de­
nominado ácido silícico) é um dos mi­
nerais mais resistentes, tanto aos agen­
tes mecânicos, como aos de decompo­
sição química. Os "feldspatos" que re­
sultam da combinação do silício com a 
alumina e um álcali, como a potassa, 
a soda, a cal, etc, são facilmente hi­
dratados, decompostos e lixiviados. O 
silicato aluminoso hidratado, passa à 
categoria das argilas (barro) . A hidró­
lise dos feldspatos tornando-os mais 
simples, isto é, minerais argilosos cons­
titui a alteração do tipo sialítico. Tô­
das as bases das rochas eruptivas co­
mo a potassa, (K"Ol, a soda (NaºOl, 
por exemplo se combinam com o áci­
do carbônico (CO '),do ar, ou das águas 
de infiltração e dissolvidas nestas, são 
carregadas no estado de carbonatos pa­
ra o mar. Quanto ao silício que cons­
titui o quartzo poderá se precipitar no 
próprio local ou ser levado também pa­
ra o mar e ser absorvido, pelos orga­
nismos marinhos: radiolares, esponjas 
silicosas, diatomáceas, etc. 1 

i Tir!emont Précis de Geologie, 552 pp., 2.• 
ed., Paris 1948; E. M. Crowter "Constituição dos 
Solos" - in Boletim Geográfico, ano I, n. 0 8, 
novembro 1943, p. 62. 

Salientaremos neste trabalho co­
mo os elementos mineralógicos que in­
tegram os granitos podem variar mui­
to. Se tomarmos entre os minerais co­
mo ponto de comparação o silício, ob­
servamos que as rochas podem ser áci­
das, neutras ou básicas, segundo êste 
mineral apareça com mais de 65% 
(ácidas) ou com menos de 55% (bási­
cas). A alteração dos granitos depen­
de dos elementos que os constituem e 
do clima da região. Faremos referên­
cia apenas a dois dos principais pro­
dutos de alteração dos granitos: "ar­
gilas", "saibro" e (areia) . 

As "argilas" são silicatos alumino­
sos resultantes da caulinização. Os 
feldspatos por efeito da hidratação 
passam à categoria das argilas. Pos·· 
suem as mais variadas colorações, que 
estão em função da quantidade de óxi­
do de ferro. O saibro se constitui quan­
do um depósito é lixiviado ficando ape­
nas os grãos de quartzo. 

Os granitos e gnaisses são as duas 
rochas mais importantes do "Comple­
xo Cristalino Brasileiro" aflorando em 
cêrca de 36,29% do território nacional. 
Além dessas rochas devemos frisar que 
outras muitas compõem êste "comple­
xo brasileiro", como: os arenitos, chis­
tos, quartzitos, etc. Quanto aos gra­
nitos do ponto de vista de sua idade, 
podem ser do arqueano, do cambriano 
ou mesmo do siluriano. Não temos entre 
nós referência a granitos mais jovens, 
embora existam em outras partes do 
mundo granitos recentes, do terciário. 

Do ponto de vista geológico os gra­
nitos e gnaisses são rochas diferentes, 
sendo uma eruptiva e a outra meta­
mórfica. Pedologicamente porém am­
bas podem dar "solos argilosos", ou 
ainda "arenosos ou saibrosos" segundo 
o tipo de alteração que venha a do­
minar. 

Os "granitos ácidos" quando de­
compostos podem dar solos claros, are­
nosos, rasos, pobres em bases como o 
fósforo, o cálcio, e geralmente ricos 
em potássio. Êstes solos ácidos são de­
nominados em São Paulo de "salmou­
rão". As rochas ácidas dão solos cla­
ros, leves, silicosos, fortemente per­
meáveis e ricos em potássio que é for­
necido pela decomposição da musco­
vita. São impróprios para o cultivo de 
plantas exigentes, como o trigo, o fu­
mo, o centeio, etc. 

Os solos argilosos resultam da cir­
culação da água nos feldspatos e sua 
caulinização ocasiona um aumento de 
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volume dos silicatos. Torna-se neces­
sário distinguir dois fatôres: 1.0 a con­
cepção de argila para os geólogos -
silicatos aluminosos hidratados de co­
lorações diversas; 2.ª, a concepção de 
argila para os pedólogos - tôdas as 
partículas cujos grânulos tenham diâ­
metro inferior a 0.002 mm. Por con­
seguinte para o geólogo o que interessa 
é a natureza do material e para o pe­
dólogo, o tamanho do material com­
ponente do solo. 2 A espessura da ca­
mada de decomposição é muito variá­
vel, sendo principalmente função do 
clima. Nas regiões quentes e úmidas 
as argilas lateríticas são freqüentes. 
Algumas vêzes o processo de lateriza­
ção é intenso dando como produto fi­
nal uma crosta ferruginosa, o "lateri­
to". Aí deixamos o campo pedológico 
para penetrarmos na seara da Geolo­
gia e da Mineralogia. 

Nas zonas semi-áridas onde a hi­
dratação é reduzida, a camada de al­
teração é menor, e os solos são geral­
mente rMos. Todavia nessas regiões há 
certos fundos de vale nos quais a es­
pessura do solo é maior. O Prof. G. 
Aubert em recente trabalho teve opor­
tunidade de salientar que nas áreas 
onde se constroem açudes para irriga­
ção no oeste africano, verifica-se o apa­
recimento de um novo tipo de solo cuja 
evolução foi inteiramente modificada 
por causa de uma quantidade d'água 
diferente da pluviometria da região. 
"O tipo de evolução é totalmente mo­
dificado; do tipo de solos formados sob 
uma pluviometria de 200 mm por ano, 
passam de solos evoluídos sob uma co­
luna inferior a 1 000 mm por ano, para 
uma quantidade anual de água de ir­
rigação de 7 000 metros cúbicos por hec­
tare 3 • 

Nas regiões intertropicais há nor­
malmente o aparecimento de argilas 
lateríticas que podem ter espessuras 
consideráveis de 20 mesmo 30 a 40 m • 
Os solos argilosos são geralmente aver­
melhados na superfície e também em 
profundidade. Na parte exterior a côr 
é geralmente de um vermelho vivo, e 
se descermos em direção à rocha ma­
triz, observamos tonalidades mais cla­
ras. No processo evolutivo da altera­
ção das rochas há uma escala grada-

2 José Setzer Os solos do Estado de sao 
Paulo 387 pp., Rio de Janeiro, 1949, p. 234. 

s George Aubert Les sois et l'aménagement 
agricole de l' Afrique Occidentale Francaise, 
4 pp. 

• Raymond Furon, Erosion de sol, 218 pp., 
Paris 1947, pp. 10/11. 

tiva desde o horizonte e até o solo, 
ou·melhor, há uma gama intermediá­
ria de tonalidade, que vai desde o co­
mêço da alte·ração da "rocha sã" até 
o produtó de alteração altamente evo­
luído (solo) . 

Nos países tropicais de clima úmi­
do aparecem por vêzes grandes pare­
dões esfoliados recentes ou mesmo es­
carpas nuas como os "pães de açúcar" 
do Rio de Janeiro e Vitória constituí­
dos de grani:;os e de gnaisses. A de­
composição química não teve oportu­
nidade de dar aí aparecimento a um 
manto alterado por causa da forma to­
pográfica dfüses afloramentos. Toda­
via no sopé '~ algumas vêzes no tôpo 
dessas elevaçiíes se encontra um man­
to de detritos alterados constituindo 
um misto de :;olo e rocha alterada. 

O talude de detritos não é muito 
desenvolvido na serra do Mar em vir­
tude da finura do material de decom­
posição, fàcilmente carregado pela água 
das chuvas. 

As diácla!:es çlesempenham um pa­
pel importante nas escarpas nuas pois 
guiam o trai:: alho da erosão. Aí fre­
qüentemente aparece um pouco de pro­
duto alterado - geralmente argila. Nas 
áreas onde a:; encostas são essencial­
mente argilosas há os desbarrancados 
que podem chegar a causar grandes 
perigos, como o que se observou no mé­
dio Paraíba nas enchentes e desloca­
mentos de solo em dezembro de 1948 •. 
No município de Capelinha em Minas 
Gerais as VOÇ•)rocas ocasionam perigos 
às casas que estão no vale, podendo-se 
falar em verdadeiras corridas de la­
ma, nessa reg'ião na época da chuva. 

A erosão produzida pelas águas do 
lençol de escoamento superficial mui­
to facilitada nesses terrenos imper­
meáveis, desflorestados e de grande de­
clive. Uma vez devastada a região, a 
ação destruidora dos agentes erosivos 
torna-se mai:; fácil. Nesses terrenos 
quando a cultura é feita de modo im­
previdente, como se vem verificando 
no vale do Paraíba, e em certas zonas 
de São Paulo, os solos e rochas de­
compostas são fàcilmente carregados. 
Alguns dêsses solos argilosos podem ser 
devidos à decomposição no próprio lo­
cal, isto é, "solos eluviais" ou "autoc­
tónes". Quando a argila escorrega de 

• Hilgard O'Heilly Sternberg "Enchente e 
movimentos coletivos do solo no vale do Pa­
raíba em dezembro de 1948. Influência da ex­
plotação destrutiYa da terra" ln: Revista Bra­
sileira de Geografia, ano XI, n.0 2, pp, 223/261. 
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uma zona para outra, isto é, quando 
desce da vertente para se depositar no 
pé do talude, temos um solo proveni­
ente de transporte motivado pela gra­
vidade ou ainda pela própria água lu­
brificadora. Encontramo-nos diante de 
um "solo coluvial" ". Êstes solos, no 
dizer de Setzer, são acumulados nas 
encostas de morros pela erosão mais 
ou menos antiga da parte topográfica 
mais elevada. Nas encostas dos mor­
ros cariocas mais genéricamente na 
serra do Mar observa-se que os talu­
des não são espessos. No trabalho de 
campo é quase impossível distinguir 
o que provém da decomposição no 
próprio local, e o que é devido ao co­
lúvio. 

Certos granitos dão solos ricos e 
fertilíssimos como é o caso dos gra­
nitos a epidoto. Nos municípios baia­
nos de Ipirá e Mundo Novo, encon­
tram-se segundo G. Bondar certos ma­
ciços graníticos onde o quartzo é subs­
tituído por incrustações de apatita e 
pela calcita, que fornecem maior ri­
queza em cálcio e fósforo. A fertili­
dade dêsse solo é devida ao fato de 
ser pequena a quantidade de quartzo 
ou ter sido mesmo totalmente subs­
tituído pela calcita 7 • De modo geral 
os solos provenientes da decomposição 
dos granitos e gnaisses são relativa­
mente férteis, desde que o ciclo bio­
lógico evolutivo de "solo-clima-vegeta­
ção" não seja rompido. 

As análises granulométricas de al­
guns solos provenientes da decompo­
sição do granito revelam de modo ge­
ral uma certa riqueza em elementos 
quartzosos. A título de exemplo trans­
crevemos os resultados de duas aná­
lises feitas por R. Schenell no oeste 
africano e pelo Prof. José Setzer no 
estado de São Paulo.· 

Schenell fêz algumas análises gra­
nulométricas para os solos do Monte 
Nimba (Africa Ocidental) e chegou 
aos seguintes resultados: grãos finos 
5%, areias 71 %, limon (ou silte) 11 % 
e argilas 13 % . Dêsses estudos parciais 
êle generalizou as suas conclusões pa-

6 Antônio Teixeira Guerra "Formação, evo­
lução e classificação dos solos. Solos lateritl­
cos" ln: Boletim Geográfico, ano IX, n. 0 88. 

7 Gregório Bondar "Solos do Estado da 
Bahia" ln Boletim Geográfico, ano VIII, n. 0 78, 
setembro de 1949, pp. 601/609, p. 605. 

ra todos os solos originados de rochas­
granito-gnáissicas das regiões tropi­
cais s. 

O Prof. Setzer fêz também aná­
lises granulométricas de certos solos 
de São Paulo e chegou à conclusão de 
que as areias grossas e finas são os 
elementos dominantes dos horizontes 
A e e. Em ambos observou que 65% 
do material é constituído por partí­
culas que têm as seguintes dimensões: 
0,02 a 0,2 areia fina de 0,2 a 2mm -
areia grossa •. 

SOLOS PROVENIENTES 

FRAÇÃO DA 
DE GRANITOS E 

GNAISSES 
ANÁLISE Tamanho dos 

MECÂNICA gránulos Horizonte Horizonte 
TOTAL em mm. A 0-30 cm. c B0-150cm. 

(com peptização: 
t 3 % % 3 ____ i _____ lnd. ac. índ. ae. 

1 
Argila .. Menor que 0,002 15 15 5 5 
$ilte fino ... 0,002 a 0,008 4 rn 5 li) 
Silte grosso 0,008 a 0,02 G 25 5 15 
Arria fina. 0,02 a 0,2 2.5 50 20 3:j 
Arei9. grossa. 0,2 a 2 40 90 45 80 
Seixos .. 2 a 20 10 100 15 g,5 
Pedras .. ~f ais que 20 o 100 5 100 

3 in<l. - porcentagem individual de cada funçio de 
análise mec;nira. 

o/c ar. - porccnta~em acumulada. 

Resumindo estas breves notas po­
demos dizer que os granitos e os 
gnaisses nas regiões tropicais úmidas 
se decompõem com facilidade dando 
aparecimento a um produto argiloso 
de coloração avermelhada e na maioria 
das vêzes de natureza laterítica. A es­
pessura do manto de decomposição e 
dos solos é muito maior sob um clima 
úmido que sob um clima semi-árido 
onde domina a desagregação mecâni­
ca. Além das argilas a alteração des­
sas rochas dá por vêzes também apa­
recimento a uma arena ou mesmo a 
areia conforme o grau de lixiviação. 
De modo geral êsses tipos de rocha 
dão aparecimento aos seguintes tipos 
de solo: areno-argiloso, argila-areno­
so, argiloso e arenoso. 

Antônio Teixeira Guerra 

• Schenell "Quelques observat!ons sur l'e­
roslon des sois dans la réglon forestlére d' Afrl­
que Occ!clentale" ln: Notes Africaines, n.0 40, 
outubro 1948, pp. 15/17 .. 

• José Setzer. Op. c!t. (2) p. 234. 
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A análise aero-fotográfica e a 
identificação dos materiais 

de superfície 

GENERALIDADES 

A fotografia aérea tem sido usada 
desde há várias décadas, como um meio 
para coletar informações para os mais 
diversos fins. 

Assumindo maior importância du­
rante os conflitos armados, desde a 
Guerra Mundial de 1914 recebeu a aten­
ção da engenharia militar dos vários 
países envolvidos naquela conflagra­
ção. Dentre êstes a Alemanha tendo 
aperfeiçoado instrumentos e técnicas, 
já bem antes do segundo conflito mun­
dial, reunia de maneira eficiente e ex­
pedita, através de fotografias aéreas e 
da análise das mesmas, informações sô­
bre os países da Europa e mesmo do 
nosso hemisfério. 

Nos E.E.U.U., o desenvolvimento 
das técnicas aplicadas à fotografia aé­
rea tem-se multiplicado nos últimos 25 
anos e as aplicações da fotografia aé­
rea tem-se estendido a um grande nú­
mero das ciências aplicadas e aos tra­
balhos de recenseamento estatístico. 

Durante a Segunda Guerra Mun­
dial, a fotografia aérea foi utilizada em 
escala sem precedentes e o seu desen­
volvimento técnico, seja na obtenção 
de fotografias, seja na utilização poste­
rior das mesmas ampliou-se extraordi­
nàriamente. Terminada a guerra, uma 
reconversão rápida das técnicas, que 
nos E. E. U. U. se fêz mais depressa que 
nos demais países atingidos pelo con­
flito, permitiu que naquele país a foto­
grafia aérea e a sua análise venham 
sendo utilizadas com excepcional pro­
veito para as ciências aplicadas. 

Atualmente, a análise de fotogra­
fias aéreas vem sendo utilizada como 
um método de pesquisa de dados para 
a Geologia e para a Pedologia, generali­
zando-se seu uso em vários campos da 
ciência. 

A fotografia aérea tem sido de uti­
lidade, nos levantamentos cartográficos 
e nos levantamentos planimétricos e al­
timétricos realizados através de emprê­
sas particulares. Podendo ser de diver­
sos tipos, dois são os que devem ser con­
siderados como principais: o oblíquo 
e o vertical. As fotografias oblíquas são 
obtidas quando o eixo ótico da máqui­
na faz ângulo com a vertical, podendo 
conter ou não a linha do horizonte. 

As fotografias verticais são obtidas 
com o eixo ótico na posição vertical ou 
tão próximo à vertical quanto permitam 
as condiçõe:; de vôo. 

A reunfüo dêstes dois tipos consti­
tui um terceiro tipo de fotografia aérea 
ou seja o tipo composto. 

As esca:.as das fotografias aéreas, 
para as suas várias aplicações variam 
bastante, se:ndo porém as mais usadas 
as de 1 : 10 (100 e 1 : 25 000. São as mais 
freqüentes porque a sua obtenção é 
mais econômica e elas permitem aná­
lises comple·;as. 

Essas es,~alas dependem da distân­
cia focal da câmara fotográfica e da 
altura de vôo. Sendo a distância focal 
uma caractE,rística fixa da câmara, a 
escala da fo1;ografia depende da altura 
de vôo. Se tomarmos uma fotografia 
aérea cuja escala seja 1 : 40 000, tendo 
sido obtida com uma câmara de distân­
cia focal de 20 centímetros, a altura de 
vôo terá sido de 2 000 metros. Se pre­
tendermos um recobrimento aéreo na 
escala de 1 : 40 000 de uma determinada 
área, devenc~o o mesmo ser realizado 
com uma câmara de distância focal de 
20 centímetros, o recobrimento deve ser 
realizado na altura de 2 000 metros. 

As fotografias aéreas obtidas num 
recobrimento são depois dispostas con­
venientemente segundo as faixas de 
vôo, de form~. a reproduzir o terreno so­
brevoado. Es:;a disposição adequada das 
fotografias r·~cebe o nome de mosaico. 
O mosaico quando constituído por foto­
grafias não corrigidas, das variações in­
troduzidas pela câmara e pelas condi­
ções de vôo É denominado mosaico não 
controlado. Se o mosaico é constituído 
de fotografia,; que através de conjuntos 
óticos foram já corrigidas dos erros in­
troduzidos pela lente e dos decorrentes 
do movimento do avião durante o reco­
brimento, denomina-se mosaico con­
trolado. 

O recobrimento aéreo de grandes 
áreas e a composição do mosaico, seja 
controlado ou não controlado, permite 
uma prospec1;ão acurada e em pouco 
tempo, de forma a fornecer informações 
novas e complementares sôbre a área 
em estudo, bem como permite correla­
cionar a áreL em estudo com as con­
finantes. 

O estudo 1~stereoscópico, baseado no 
efeito estereo:;cópico que se obtém com 
duas fotografias que apresentam uma 
em relação à outra, um recobrimento, 
p. ex. de 60%, na direção de vôo, permi­
te com a visão do relêvo da região e a 
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de muitos pormenores relacionados com 
a terceira dimensão, uma análise mais 
completa da área, em estudo. A análise 
de fotografias aéreas não pode prescin­
dir do estudo estereoscópico, quando se 
pretende um exame minucioso. 

O par complementar de fotografias, 
necessário para se obter o efeito este­
reoscópico pode ser utilizado de três 
maneiras: dispondo o par conveniente­
mente a uma distância determinada 
um do outro (no caso do recobrimento 
longitudinal de 60%, o par deve ser 
disposto com um recobrimento de 30% 
para se obter o efeito estereoscópico l ; 
iluminando com côres complementares 
diapositivos do par de fotografias; e uti­
lizando imagens superpostas, obtidas 
com luz polarizada. 

O primeiro método é o mais sim­
ples e o mais usado, podendo-se obter 
com êle bons resultados, dependentes 
somente de algum exercício. O segundo 
método é menos usado em análise, mas 
a utilização de imagens com côres com­
plementares é muito ilustrativa. O ter­
ceiro método é baseado no efeito de po­
larização, à qual os raios de luz podem 
ser subordinados, permitindo a impres­
são da retina com duas imagens su­
perpostas de luz polarizada. 

Na análise aero-fotográfica utili­
za-se o concurso de estereoscópios 
que podem ser de dois tipos principais: 
de refração e de reflexão. A adaptação 
da visão a qualquer um dos métodos 
acima enumerados e aos estereoscó­
pios de um dêstes dois tipos, se faz com 
extrema facilidade, permitindo que em 
poucos minutos se obtenha a superpo­
sição das imagens na retina e o efeito 
estereoscópico desejado. A estereosco­
pia pode também ser obtida sem ne­
nhum artifício, senão o de exercitar os 
olhos convenientemente. 

É conveniente observar que na vi­
são estereoscópica o relêvo do terreno 
aparece exagerado em relação à reali­
dade, devido a ser maior a diferença 
angular entre os raios vindos de um 
ponto do terreno e que impressionaram 
o film em duas fotografias sucessivas, 
do que a dos raios vindos do mesmo 
ponto para os olhos do observador 
quando do exame da fotografia. O efei­
to que aumenta a impressão de relêvo 
é inversamente proporcional à super­
posição das fotografias ou seja tanto 
menos acentuado quanto mais próximas 
as posições sucessivas da câmara, quan­
do da obtenção da fotografia. 

Existe tôda uma série de pormeno­
res dentro da técnica da fotografia aé­
rea cujo conhecimento, sem ser impres­
cindível para o estudo e análise da foto­
grafia aérea é contudo de grande uti­
lidade para aquêles que desejam efe­
tuar uma prospecção rigorosa de uma 
área. 

O uso da fotografia aérea tem-se 
generalizado tanto nos últimos anos, 
que é difícil inumerar todos os cam­
pos onde êsse método de pesquisa tem 
sido utilizado. 

Como principai::: usos da fotografia 
aérea devemos destacar o de mapea­
mentos em geral. Na realização de ma­
pas planimétricos o seu concurso tem 
sido grande para a simplificação dos 
trabalhos de campo. A rapidez de exe­
cução de um levantamento aero-foto­
gramétrico, no qual os trabalhos de 
campo ficam reduzidos a pontos e U­
nhas principais de referência, tem sido 
um dos fatôres da sua grande aceitação 
no Brasil, onde os métodos de pesquisa 
e levantamento devem vencer a gran­
de extensão territorial do país e acom­
panhar o ritmo acelerado do progresso. 

Além do levantamento planimétrl­
co e altimétrico inúmeros outros tipos 
de mapeamento têm utilizado o concur­
so de fotografias aéreas, não só em paí­
ses da Europa e América do Norte, mas 
mesmo entre nós onde estudos para 
locação de estradas de ferro e de roda­
gem, usinas hidrelétricas e para outros 
fins têm sido realizados. Também para 
o levantamento cadastral e planeja­
mento geral de cidades, a fotografia 
aérea vertical tem sido utilizada no 
Brasil. Outros tipos de mapeamento 
são os para fins agrícolas, mapas para 
o contrôle destaque nos E. E. U. U. e in­
cluem mapas de classificação dos solos 
agrícolas, mapas para o contrôle da 
erosão, para o projeto de fazendas, pa­
ra o contrôle da produção, para o le­
vantamento florestal, para estudos de 
botânica, para estudo de ecologia etc. 

O uso da fotografia aérea para es­
tudos de ecologia, vem-se realizando 
através do uso das mesmas, no cam­
po da Geologia, da Pedologia, da Bo­
tânica, da Geografia, da Fisiografia, da 
Geomorfologia e demais ciências cor­
relacionadas. 

Mas, não é somente para a pesqui­
sa científica e como método de reunir 
informações econômicas e ecológicas 
que a fotografia aérea vem sendo uti­
lizada, mas também como esplêndido 
auxiliar do ensino universitário (veta,-.. 
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-se nesse particular, o desenvolvimen­
to que vem tendo nas universidades 
americanas), facilitando a tarefa dos 
professôres, uma vez que permite trans­
portar para as salas de aula e para a 
presença dos alunos tôda uma série de 
pormenores que antes só seria passível 
de ser obtida com excursões e trabalhos 
de campo. 

Na engenharia militar, o uso da fo­
tografia aérea vem assumindo crescente 
importância e sendo atualmente utili­
zada para estudos táticos, planeja~en­
tos diversos, mapeamentos e pro1etos, 
tornando-se assim complemento indis­
pensável à ciência militar. 

Vamos destacar neste trabalho, um 
dos usos da fotografia aérea vertical, 
que é a sua aplicação aos estudos dos 
problemas qa téc:n.ica !:odoviária, em .e~­
pecial na 1dent1f1caçao dos materiais 
de superfície de interêsse para a_ cons­
trução de estradas. A apresentaçao que 
se faz da técnica da análise é sumária 
e para exemplificar e objetivar alguns 
aspectos da análise estão anexados ao 
trabalho, vários pares estereoscópicos 
dispostos a permitirem que, com o au­
xílio de um estereoscópio o leitor possa 
verificar as observações que são feitas. 

A ANÁLISE DE FOTOGRAFIAS 
AÉREAS E A IDENTIFICAÇAO 

DOS MATERIAIS DE 
SUPERFiCIE * 

a) Princípios gerais: 

Sendo um método de análise, o mé­
todo de pesquisa através da fotografia 
aérea, supõe um conhecimento prévio 
dos fatos ou fenômenos a serem obser­
vados, suas eventuais correlações com 
fenômenos já conhecidos e procura ob­
ter novas conclusões para o estudo que 
realiza. Faz-se portanto necessário que 
primeiramente o operador possa obser­
var a fotografia com plena eficiência, 
visualizando com nitidez as condições 
de campo existentes. Depois é preciso 
retirar da fotografia, o maior número 
de informações, ordenando-as e final­
mente fazer hipóteses, que depois de 
verificadas com algumas observações 
de campo, possam se constituir em con­
clusões de interêsse para o estudo que 
se realiza. 

Se as conclusões a que pretendemos 
chegar são sôbre a geologia da região, 

• Número especial do boletim "DER" do D. 
E. R. de São Paulo, dedicado ao VIII Congresso 
Nacional de Estradas de Rodagem - Jan.;março 
51. 

é necessário um conhecimento prévio 
e o mais completo possível sôbre as ca­
racterística.s geológicas da região e de 
suas formações. Mas, essas são as exi­
gências me,smas para uma prospecção 
local, quando se pretende novas con­
clusões, através de uma visita ou ex­
cursão científica. 

Da mei:ma forma que para a Geo­
logia, se o que se pretende são con -
clusões no campo da Agricultura, faz­
-se obrigatório que o observador esteja 
conhecedor da agricultura da região. 
O mesmo se pode dizer, no referente a 
tôdas as de:nais utilizações da fotogra­
fia aérea. 

É precii:o salientar também, que a 
eficiência e a proficiência de uma aná­
lise são decorrências da prática e dos 
conhecimentos, do observador, repre­
sentando o processo de associação de 
idéias um ffator preponderante na aná­
lise e que é muito fértil, qualquer que 
seja o campo a investigar. 

Para o estudo dos materiais de su­
perfície de interêsse prático para a 
construção de estradas e dos proble­
mas rodoviários relacionados com os 
materiais locais, deve o observador pos­
suir conhecimentos não só da ciência 
da engenharia rodoviária, mas aquêles 
conhecimentos complementares forne­
cidos pela Geologia e Pedologia da re­
gião da qual êle realiza a análise aero­
-fotográfica. 

O ângulc sob o qual se coloca o en­
genheiro rodoviário, para a análise de 
uma fotografia aérea, difere do ângulo 
do geólogo ou do pedólogo uma vez que 
o fim ou projeto, a que êle deseja che­
gar é diverso. São porém, a Geologia 
e a Pedologia ciências cujos conheci­
mentos se fa:~em indispensáveis. 

O solo, ai: rochas, a água, a areia e 
cascalhos podem ser considerados como 
os materiais de superfície que mais in­
teressam ao engenheiro rodoviário e 
cujas caracte::ísticas e localização inte­
ressam ao estudo de um projeto de es­
trada. 

Para o geólogo o solo é composto 
de "camadas de rochas desintegradas, 
jacentes ou próximas à superfície que 
tem sido modificada por processos na­
turais, sob a influência do sol, ar, água, 
gêlo, e matéri:l. orgânica viva e morta" 
e para o pedól:>go, na definição de Joffe 
"solo é um organismo vivo, separado 
em horizontes naturais, com constituin­
tes orgânicos e minerais, geralmente 
friconsistente, :le profundidade variável, 
e que difere do material de origem, pe-
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la morfologia, propriedades físicas, 
composição e características biológicas''. 
Essas duas definições de solo, mostram 
como um mesmo objeto pode servir ao 
estudo de duas ciências ou mesmo mais 
de duas, e ressaltam a importância dos 
conhecimentos relacionados com um 
determinado objeto, mesmo quando 
pertencentes a outra ciência. 

Para o engenheiro rodoviário, o so­
lo interessa como subgreide sob o qual 
vão se apoiar as diferentes camadas da 
estrada e do qual vai depender a "per­
formance" futura de tôda a estrutura, 
quer seja ela flexível quer seja rígida. 
Interessa também como material mes­
mo de construção, quando se pretende 
utilizar o solo numa mistura estabiliza­
da com cimento, alcatrão, óleos leves, 
asfalto ou ainda quimicamente. Tanto 
em construções rígidas ou flexíveis de 
maior custo, como em estabilização, o 
material solo assume para o engenheiro 
rodoviário importância primordial. Sen­
do pois úteis para êle os dados que po­
dem advir da Geologia e da Pedologia, 
fornecendo conhecimento sôbre os fa­
tôres de folllllação do solo. (Ref. 3) . 

Os problemas relacionados com o 
projeto e com a construção da estrada 
estando presentes durante a prospecção 
da fotografia aérea, permitem um jul­
gamento do solo e demais característi­
cas da região, de modo a obter-se pro­
jeto e execução dentro das normas de 
técnica e de economia. 

A hipótese fundamental sôbre a 
qual, o método da prospecção está ba­
seado é que todo conhecimento sôbre 
um determinado material de superfície 
pode ser aplicado a um outro material 
que se originou e desenvolveu debaixo 
das mesmas condições. Hipótese esta 
que se estende também aos conheci­
mentos dos problemas rodoviários con­
cernentes a êsses materiais. 

b) Elementos principais de uma foto­
grafia aérea: 

Os elementos principais de uma fo­
tografia aérea são aquêles que permi­
tem reconhecer uma região e suas ca­
racterísticas, tôda vez que um mosaico 
da região ou um par estereoscópico da 
mesma é sujeito a análise. Êsses ele­
mentos compõem o que se denomina o 
"padrão" da fotografia. 

Os principais elementos da análise 
aerofotográfica são: a forma do relê­
vo, o sistema de drenagem, o sistema de 

erosão, a forma dos canais de erosão, 
côr do solo, vegetação e influência do 
homem. 

A forma do relêvo de um depósito 
~ em geral indicada pela sua posição to­
pográfica em relação à região. Tipos 
de relêvo decorrentes de diferentes ro­
chas, constituem padrões típicos nas 
fotografias aéreas, de tal forma que ca­
tegorizam 'determinada formação e de­
terminado material de superfície. 

O sistema de drenagem é um ele­
mento de excepcional importância sen­
do que seu estudo detalhado permite 
distinguir não somente formações pla­
nas ou inclinadas dos depósitos, mas 
também os diferentes materiais. Nas 
áreas de terrenos calcários, grande par­
te da drenagem se faz por meio de ca­
nais subterrâneos e portanto é carac­
terístico dessas regiões um sistema de 
drenagem muito reduzido. 

O padrão apresentado pela drena­
gem em sedimentos horizontais de are­
nitos é angular, enquanto solos deriva­
dos de rochas cuja decomposição origi­
na texturas mais argilosas e de menor 
permeabilidade apresentam um padrão 
dentrítico de drenagem. 

Outra característica do sistema de 
drenagem é que cada mudança súbita 
de direção, secção e gradiente é geral­
mente sinal de mudança do material. 
Um exemplo dêste caso é o encontrado 
no par estereoscópico n.0 2, onde se po­
de ver bem a alteração sofrida pelo rio 
Jaguari quando passa das formações 
geológicas do Complexo Brasileiro para 
as das instruções posteriores nêle exis­
tentes como são as do contraforte da 
Mantiqueira, contido pelo par assinala­
do. Nos demais pares estereoscópicos 
observem-se os padrões introduzidos pe­
los sistemas diversos de drenagem. 

O sistema de erosão a que está su­
bordinada a região, acompanha o sis­
tema de drenagem, e complementa as 
observações dêste, uma vez que a forma 
e a secção transversal dos canais de 
erosão caracterizam o material. Assim 
vejam-se os pares n.0 2, 3 e outros. 

Solos de boa drenagem, como são 
em grande parte os solos arenosos, com 
textura granular, não coesiva apresen­
tam canais de erosão curtos e de secção 
transversal em V. Solos com drenagem 
difícil, com teor de argila grande, apre­
sentam formas longas e sinuosas dos 
canais de erosão e êstes têm uma secção 
transversal de forma arredondada. So­
los de coesão média, mas sem plastici-
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dade como são algumas argilas e siltes 
de fácies eólica, apresentam secção 
transversal em forma de U. 

_ A côr do solo e os diferentes pa­
droes que sua influência origina cons­
tituem outro elemento na determinação 
dos diferentes materiais de superfície. 

Os padrões apresentados pela va­
riação de vegetação, representam no 
caso particular da análise aerofotográ­
fica entre nós, elemento que pode ca­
racterizar uma determinada região, o 
solo e a rocha subjacente. Observem-se 
os pares n.0 4 e 5. 

A influência da mão do homem se 
faz sentir no padrão da fotografia atra­
vés das culturas agricolas, do pastoreio 
de áreas, de estradas e de diversas ou­
tras formas. Vários dos pares anexados 
contêm referências a êsse elemento de 
análise. 

c) Correlações geológicas e pedológi­
cas: 

Os elementos principais de uma 
análise aerofotográfica estão relaciona­
do~ com características geológicas e pe­
dológicas do terreno em estudo, e para o 
observador interessado nos materiais de 
superfície, a origem geológica, a fácies 
da formação, os movimentos de dias­
trofismos, a possança da formação, a 
composição mineralógica e química das 
rochas que dão origem ao terreno, as­
sim como as condições sob as quais se 
deu a decomposição, constituem dados 
para a pesquisa. 

As condições sob as quais a decom­
posição da rocha em solo se realiza são 
denominadas fatôres de formação do 
solo e são clima, topografia, idade, ma­
terial de origem e organismos. Para a 
formação do solo, o clima com suas va­
riá veis temperaturas e precipitação plu­
viométrica exerce grande influência e 
para a análise aerofotográfica o conhe­
cimento da climatologia da região é 
complemento indispensável. Quando a 
prospecção que se realiza é circunscrita 
a uma área limitada são importantes 
os valores locais da precipitação pluvio­
métrica e da temperatura, mas quando 
a área a analisar é extensa, um mapa 
climatológico das diversas regiões con­
tidas na área é elemento de grande au­
xílio para o observador. Nos E. E. U. U. 
os estudos científicos fornecem dados 
em grande número achando-se todo o 
território mapeado em minúcia. Entre 
nós, poucos especialistas têm-se dedi­
cado ao estudo e ao mapeamento do 
país segundo as várias classificações 

existentes e seus trabalhos são de gran­
de interêss~ para o engenheiro rodoviá­
rio. Dentre êstes, destacamos apenas 
dois que são os números 5 e 6 da biblio­
grafia, sendo que o trabalho n.0 6, rea­
lizado sob o.> auspícios do Departamen­
to de Estradas de Rodagem de São 
Paulo é particularmente útil ao estudo 
daquele estado. 

A topografia é um fator de especial 
importância, não somente porque uma 
estrada devi~ usufuir o quanto possível 
das facilidades topográficas do terreno, 
mas também porque é a topografia da 
região que irai condicionar a maior ou 
menor profundidade dos solos, sejam 
êles residuais, sejam êles resultantes de 
depósitos cc1luviais e sedimentários. A 
espessura do solo de uma área depende 
entre outrm; fatôres da topografia da 
mesma, sendo que uma topografia aci­
dentada origina em geral solos rasos 
e conseqüentemente escavações em ro­
chas. Para os estudos da análise aero­
fotográfica, a topografia tem como fa­
tor de forma.ção do solo ainda um outro 
interêsse, qual seja, o de que os solos 
são reunido~ em catenas, em função da 
topografia e que os estudos de Pedolo­
gia dão a ês:;e particular e~ecial aten­
ção UII).a ve:1 que as características de 
solos de uma mesma catena podem ser 
relacionadas entre si. Tôda contribui­
ção que possa ser trazida através dos 
estudos já realizados pela Pedologia, 
reduzirão as pesquisas a serem feitas. 

A idade da formação geológica é um 
fator-chave para muitos dos aspectos 
com que deparamos, quando da análise. 
As formaçfü:s do Complexo Cristalino 
Brasileiro aoresentam-se com formas 
de relêvo niuito trabalhadas, embora 
muitas das rochas que o compõem se­
jam das ma.is resistentes à decompo­
sição, porque essas formações são das 
mais antiga~. senão as mais antigas da 
superfície do planêta. São interessantes 
de se observar, neste particular, os pa­
res de n.0 6 e 7. No par n.0 2 se apre­
ciam os padrões de forma de relêvo que 
se verificam em regiões do Complexo 
e que contra:;tam com as das instruções 
posteriores e que constituem neste caso 
um dos contrafortes da serra da Man-
tiqueira. • 

O mater:.al de origem é em geral a 
própria rocha subjacente, mas em ou­
tros casos fatôres diversos deram causa 
a fác1es diferentes, apresentando-se as 
formações com características relacio­
nadas com a. fácies em que se consti­
tuíram. Na ref. n.0 9 os materiais de 
superfície estão classificados como re-
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siduais, eólicos, glaciais ou flúvio-gla­
ciais e depositados pela água, e sob essa 
distribuição seu estudo pode ser reali­
zado pela análise aerofotográfica, no 
sentido de fornecer informações ao es­
tudo de projetos. As diferentes fácies 
mencionadas podem ser correlacionados 
elementos da fotografia aérea, de for­
ma a se obter o reconhecimento dos 
seus materiais. 

As formações de fácies, eólica são 
geralmente constituídas de material 
cujas partículas têm dimensões que va­
riam de areia fina a silte muito fino, 
podendo incluir partículas de argila. 
As marcas deixadas pela erosão eólica 
posterior dêsses terrenos, que sendo de 
fácies eólica permanecem sujeitos a 
posteriores remanejamentos pelo ven­
to, são de molde a caracterizar êsses de­
pósitos aos olhos dos observadores. 

Como um exemplo destas forma­
ções de arenito eólico e do padrão que 
apresentam veja-se o par n.0 9. 

As diferentes composições minera­
lógicas e químicas dos materiais de ori­
gem, influem na textura e estrutura dos 
solos que são elementos de interêsse pa­
ra o projetista e o construtor, tanto nos 
problemas da compactação, como nos 
de movimento de terra e outros. São 
êsses conhecimentos sôbre a rocha ori­
gem, sôbre os diastrofismos havidos na 
região, sôbre a possança das formações, 
e condições gerais de formação das ca­
madas, fatôres que interessam ao exa­
me, permitindo avaliar-se a classe do 
material, as possibilidades do seu em­
prêgo como material de construção e 
os problemas a êle ligados. 

Os organismos e dentre êles os fi­
to-organismos, têm com a vegetação 
marcada influência sôbre a análise, no 
reconhecimento das condições da re­
gião, do seu valor agrícola e econômi­
co. Como um exemplo da influência dos 
depósitos orgânicos e da importância 
da sua localização prévia para a execu­
ção de um determinado traçado, citem­
-se os problemas encontrados na cons­
trução da rodovia Rio-São Paulo. 

A atividade do homem é também 
um elemento entre aquêles que podem 
ser utilizados para trazer informações 
sôbre os materiais de superfície de uma 
região. 

d) Algumas aplicações a problemas 
rodoviários: 

Inúmeras são as aplicações de fo­
tografia aérea aos problemas rodoviá­
rios, sendo que muitas delas vêm sen-

do utilizadas pelo D.N.E.R. e D.E.R. 
estaduais. Assim o uso da fotografia 
aérea para a seleção técnica e econô­
mica do traçado e mesmo na execução 
das obras vem sendo feito com real 
proveito. 

Dentre as múltiplas aplicações da 
fotografia aérea encontram-se três di­
retamente relacionadas com os mate­
riais de superfície e que podem ser 
apresentadas da seguinte forma: 

a) Seleção de áreas. 
b) Localização de depósitos orgâ­

nicos. 
c) Localização de materiais de 

construção. 

a) Seleção de áreas: 

Para um planejamento rodoviário, 
quer seja de um estado, quer seja de to­
do o país, o conhecimento dos materiais 
de superfície é de importância funda­
mental. Dentro dêste escopo o país e 
os vários estados da Federação apresen­
tam uma variedade de áreas, às quais 
se aplicam estradas de tipos diversos, 
como as que melhor respondem às exi­
gências técnicas e econômicas. 

As formações geológicas e pedoló­
gicas disponíveis podem ser comple­
mentadas e ampliadas com o concurso 
da análise aerofotográfica de forma a 
se poder realizar o mapeamento das di­
versas áreas sob o critério do engenhei­
ro rodoviário e através do qual uma 
melhor utilização dos recursos naturais 
de cada região pode se realizar. l!:sse 
mapeamento poderá ser realizado com 
proficiência e grande rapidez a exem­
plo do que vem sendo feito nos E. E. 
U. U., uma vez que sejam postas à dis­
posição dos diversos organismos inte­
ressados, fotografias aéreas das princi­
pais regiões do país e que estudos dos 
solos sejam realizados, correlacionando 
padrões de fotografias aéreas com ca­
racterísticas dos solos encontrados. 

l!:sse mapeamento sob critério ro­
doviário permitiria uma seleção das 
áreas mais adequadas aos diferentes ti­
pos de estradas, sejam elas auto-estra­
das de primeira, segunda ou estabili­
zadas, permitindo ainda, o que é de 
grande interêsse prático, a redução do 
número de testes a serem realizados. 

A prospecção aérea se coloca entre 
os métodos mais modernos e eficientes 
para êsse planejamento rodoviário. A 
obtenção de áreas selecionadas sob o 
critério do engenheiro rodoviário, reduz 
o número de amostras a serem retiradas 
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para testes, faculta uma apreciação ou 
julgamento mais acurado do resultado 
do teste e como conseqüência um pro­
jeto e uma execução mais eficientes. 

b) Localização de depósitos orgânicos: 

A localização prévia de depósitos 
orgânicos assume importância em al­
guns casos, uma vez que a sua existên­
cia no traçado escolhido pode resultar 
na necessidade da sua remoção, atra­
sando a obra ou me~mo em casos piores 
a alteração do traçado da rodovia. Me­
diante a fotografia aérea, muitos dês­
ses depósitos podem ser localizados pre­
viamente. 

Os trabalhos de mapeaII}ento de 
depósitos orgânicos foram realizados 
com proveito, em vários estados ameri­
canos do norte, onde as glaciações Wis­
consin e Illinois originaram a forma­
ção de extensos depósitos dêsse tipo e 
que vinham causando à rêde rodoviá­
ria dêsses estados prejuízos na cons­
trução e conserva das estradas. No es­
tado de Indiana, U. S. A., êsses depósi­
tos orgânicos foram mapeados a pedido 
do Highway State Department, pelo 
Joint Highway Research Project, Pur­
due University, onde o autor teve a 
oportunidade de assistir à execução dês­
ses trabalhos. 

c) Localização de materiais de cons­
trução: 

Os materiais de construção de es­
tradas sejam êles o solo, as rochas, a 
areia, os cascalhos e a água podem ser 
localizados mediante o concurso da 
análise aerofotográfica com rapidez e 
eficiência. 

Para o estudo e construção de es­
tradas estabilizadas (ref. n.0 , 10) a pros­
pecção aérea tem papel de relêvo. 

Grande parte das regiões do Bra­
sil é constituída de rochas que sofre­
ram uma decomposição profunda devi­
do às condições de temperatura e pre­
cipitação pluviométrica do nosso clima 
tropical encontrando-se recobertas de 
uma camada espêssa de solo e dificul­
tando a exploração de pedreiras e a sua 
localização. Para êsse fim particular a 
prospecção aérea pode dar concurso 
muito útil: 

O grande número de trabalhos dês­
se tipo, já realizados nos E. E. U. U., es­
tão parcialmente exemplificados nas 
referências n.0 1 e 2. 

Para as condições gerais do Brasil 
e para um planejamento rodoviário, o 
uso da análise aerofotográfica para a 
localização dos materiais de superfície, 
segundo essa técnica recente, é extre­
mamente útil. 

Para as condições técnicas de um 
projeto e dfa execução de uma estrada 
a análise aerofotográfica fornece in­
formações de grande valor prático. 

Eng. C. E. Picone 
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N.º 1 - Região do Complexo Brasileiro. A forma do relêvo é o sistema de drenagem são 
característicos. A topografia e o regime pluviométrico originam aqui solos mais rasos. Os dois 
tipos principais de solo são os mais argilosos das baixadas e os menos argilosos das partes 
mais altas do terreno. Os pormenores visíveis da dernagem da região permitem a escolha 

de um traçado melhorado para estradas. 

Escala 1:25 .000 . Foto cedida pela Cruzeiro do Sul. 
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N.0 2 - Par estereoscópico do trajeto Bragança Paulista-Extrema, Minas Gerais. Uma 
modificação do padrão de terreno pode ser observada entre o têrço superior e o têrço médio 
da fotografia. Essa é uma divisa entre as rochas de origem de Complexo e as intrusões graníticas 
do contraforte da Mantiqueira contido no par. O menor número de amostras do solo deverá 

ser dois para ensaios preliminares. Observe-se a diferença entre o sistema. 

Escala 1:40.000. 

Foto cedida pelos Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S. A . 
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N.0 3 - Cabeceiras do rio São Francisco. - Dobramentos de calcário desenvolvendo uma 
forma de relêvo angular e um sistema de drenag.em orientado segundo à direção dada por 
movimentos orogênlcos. Para a engenharia rodoviária deve ser considerada como área de solos 

pouco profundos e com freqüentes cortes em rocl;la. 

Escala 1:25 .000. 

Foto cedida pelos Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S. A. 

N.0 4 - Região "do Complexo Brasileiro. Rio Pari'..ibuna, Minas Gerais . Note-se o padrão 
do relêvo, drenagem e vegetação típica das áreas do Complexo nessa latitude . A diferença 

de côr entre as duas vertentes do centro da fotografia do meio deve-se atribuir não 
ao terreno mas, à iluminação por ocasião do vôo. 

Escala 1:25.000 (Vôo). Rédução 1/ 3. 

Foto cedida pelos S~rvlços Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S . A. 
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N.0 5 - Minas Gerais, rio Paraibuna. Altura de vôo 2 .OOOm. Região com predominância de 
granito e chistos. As formas arredondadas do rel êvo assinalam a idade das formações. Os antigos 

meandros do rio são visíveis, bem como a s valetas de drenagem no canto direito em baixo. 

Escala 1 :10 .000 (Vôo) Reduçã o 1/ 3 . 

Foto cedida pelos Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S. A . 

N.º 6 - Trecho Bragança Paulista, São Paulo, Extrema, Minas Gerais. O padrão geral da 
fotografia apresenta-se mais escurecido, seja pelo recobrimento vegetal, seja !!elas c_ondições 

do terreno. Assim na fotografia do centro, observa-se a diferença de cor, relevo 
e drenagem entre a metade esquerda e a direita. 

Escala 1:40.000 (Vôo). Redução 1/ 3. 

Foto cedida pelos Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro do Sul S.A . 
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N.0 7 - Veja-se à direita do par n .• 2 . 

N.• 8 - No mesmo trecho, entre Bragança Paulista e Extrema. Observe-se a diferença de padrão 
da parte superior da fotografia em relação à Inferior. As in1 rusões graníticas distinguem-se 
pelo relêvo, pela drenagem, pela erosão e pela vegetação. l'ara o mapeamento da região, 

uma diferença assim marcada é fácil de ser notada. 
Escala 1:40.000 (Võo) . Redução :l/3. 

Foto cedida pelos Serviços Aerofotogr:.métrlcos Cruzeiro do Sul S. A. 

N.º 9 - Presidente Prudente, São Paulo. Região de topografia pouco acidentada, resultante 
de sedimentações cretáceas, onde o sistema de drenagem é •:onstituido de canais curtos e 
retilíneos, própria das formações de arenito. Solo de textura acentuadamente arenosa e 
apresentando na superfície os sinais bem marcados da erosão superficial, que assume nesses 
solos grande intensidade. O padrão da fotografia é o de uma re1;ião arenosa e muito trabalhada 

pelo homem. O traçado das rodovias atuais mostra que a sua execução em áreas 
como essa apresenta facilidades grandes. 

Escala 1:20.000 (Vôo) . Redução 1/ 3 . 
Foto cedida pela Emprêsa Nativloiade de Levantamentos Aéreos. 
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Toponímia inadequada 

Os nossos antecessores na posse da 
Terra de Santa Cruz, os aborígines, a 
quem, perpetuando um engano de perto 
de meio milênio, teimamos em chamar 
de "índios" - não fôsse tão longínqua 
a vetusta índia - os primitivos donos 
do Brasil, repito, quando queriam dar 
um nome a uma região, a um rio, a 
uma de suas tabas, a uma sua crianca 
que nascera, cognominar um de seus 
chefes e guerreiros ou ironizar a tribo 
adversária, reuniam-se, os mais desta­
cados pelo seu raciocínio seguro e, após 
madura deliberação, escolhiam o res­
pectivo nome que sintetizava admirà­
velmente os característicos mais evi­
dentes. 

Assim, Pindó-rama, a terra das pal­
meiras, refere-se à vasta região brasi­
leira onde ocorrem freqüentemente as 
palmáceas, portanto, pràticamente, o 
Brasil todo. Paraítinga (pará-y (bl -
-tinga), assinala expressivamente o rio 
impraticável (á navegação em igaral, 
de águas claras. Tabaiana (taba-yana, 
que há quem teime em grafar Itabaia­
na, embora nada tenha com itá, que 
é pedra, ferro, etc.) , é a aldeia do lado 
oposto, fronteira, e portanto, inimiga. 
E quanta poesia traduz o nome de Po­
tyra, flor, dado a uma donzela indíge­
na, ou o de Iracema, que José de Alen­
car interpreta como "lábios de mel"? 
O famoso chefe indígena Itajiba (itá­
-jibal, braço de pedra ou de ferro, isto 
é, braço rijo), por certo mereceu êsse 
cognome na estima dos homens de sua 
tribo. Bastem êstes exemplos, tirados 
a êsmo, e de que os nomes geográficos 
nacionais poderiam fornecer uma mul­
tidão, para demonstrar o quanto os tu­
pis-guaranis sabiam escolher os nomes. 

Por sua vez, o invasor branco, o 
português, nunca se deu, senão rara­
mente, ao trabalho de selecionar nomes 
acertados ao que encontrava, ou criava 
neste mundo novo. É verdade que êle 
conservou muitos nomes indígenas, 
mais ou menos deturpados, estropiados, 
alguns mesmo de etimologia hoje irre­
conhecível, para animais, plantas, aci­
dentes geográficos. O que êle denomi­
nou ou tornou a denominar -- pois 
muitos nomes indígenas caíram no es­
quecimento - nem sempre indica per­
feito acêrto no nome escolhido. 

Nota - Extraido de O Jornal -- Edição 
de 28 de outubro de 1951. 

Antigamente, era rara a cidade, es­
pecialmente no interior que não tivesse 
a sua rua "Direita". Direita só de no­
me, porque, por via de regra, era bas­
tante tortuosa. Assim, por exemplo, era 
a Direita na cidade de Sabará, quaren­
ta anos atrás. Por certo, hoje, pode ser 
mais direita. E a crônica da heróica 
e leal cidade de São Sebastião do Rio 
de Janeiro nos conta que também a 
sua rua Direita (hoje Primeiro de Mar­
ço), era um bocado torta. 

Sem dúvida, com a abertura da 
avenida Brasil, transformou-se bastan­
te. 3: rua da Alegria que, perdoem-me a 
cnt1ca, era pelo contrário, bem triste. 
Nem era bela a rua Bela. Nem tampou­
co se justificava o nome da Praia For­
mosa, desaparecida com as obras do 
Cais do Pôrto. E o velho bairro da Saú­
de, de saúde mesmo não tinha nada; 
e melhorou apenas quando a renovação 
iniciada pelo saudoso prefeito Pereira 
Passos o atingiu também. 

Conta-nos a história pátria que a 
baía de Guanabara foi descoberta no 
dia 1.0 de janeiro de 1512. Os descobri­
dores, vendo apenas a barra estreita 
- escondida como estava a ampla baía 
atrás dos morros elevados - julgavam 
tratar-se da foz de um rio e daí o nome 
de Rio de Janeiro. Errado, sem dúvida, 
mas ficou perpetuado. 

E Pôrto Seguro, na Bahia, não é o 
pôrto seguro no qual após a travessia 
do Atlântico, encontrou abrigo a frota 
de Pedro Álvares Cabral, quando de seu 
descobrimento "oficial" da Terra de 
Santa Cruz, em 1500. 

No suposto fundeadouro das naus 
cabralinas ergueu-se mais tarde a pe­
quena cidade de Pôrto Seguro, ufana de 
ter tido lugar em seu solo o memorá­
vel episódio do descobrimento. 

Somente três séculos mais tarde, 
em 1817, tornou-se público o teor da 
carta em que Pêro Vaz de Caminha es­
crivão da Armada de Cabral, referira 
como observador arguto, inconfundíveis 
acidentes geográficos do local histórico. 
Por êstes, a glória do descobrimento, 
não caberia à cidade de Pôrto Seguro, 
mas à vila de Santa Cruz, então domes­
mo município. Êsse ciúme transformou­
-se em quase hostilidade quantlo mais 
tarde essa vila passou a ser a cidade 
de Santa Cruz c~ brália, sede do muni­
cípio homônimo. 

Somente em :.940 é que Pôrto Segu­
ro desistiu dessa ~ JOrfia. Pois na fixação 
dos limites intermunicipais, naquele 
ano, fôra dado cc mo limite para o mu-
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mc1p10 de Pôrto Seguro o rio Jardim. 
ll:ste, porém, não alcança o oceano, por­
que, já próximo da embocadura, do rio 
Mutari junta-se a êste e assim, a ponta 
da Coroa Vermelha, da qual voltarei a 
falar, ficaria dentro do território dêsse 
município. 

Entretanto, o limite que antes vi­
gorara era a ponta do Mutá, ao sul da 
ponta referida, e a retificação, em se­
guida publicada, levou em consideração 
o ponto desde há muito aceito como li­
mite entre os dois municípios. 

Os trabalhos da Comissão do Des­
cobrimento do Brasil, efetuados pelo 
então capitão de fragata Alves Câmara, 
em sua extensão de cêrca de 15 milhas 
de costa, provaram irrefutàvelmente 
que, com efeito, foi na parte sul da 
baía de Santa Cruz Cabrália que se 
abrigaram as caravelas do navegante 
português, e mais precisamente entre 
a desembocadura do rio Mutari e a 
ponta da Coroa Vermelha, cuja posse 
Pôrto Seguro ambicionara. Também ali, 
no alto em que se ergue a igreja de 
Santa Cruz Cabrália, fôra há quatro­
centos e quarenta anos fincado o pri­
meiro símbolo da fé cristã nas terras 
de Vera Cruz. 

E Pôrto Seguro deixou de ser o pôr­
to seguro do glorioso episódio, do capí­
tulo um da História do Brasil. 

José Carlos Pedro Grande. 

O manganês de Minas Gerais 

A revista Conjuntura Econômica, 
que tão interessantes estudos vem pro­
movendo sôbre diferentes aspectos da 
economia nacional, acaba de lançar um 
grito de alarma em relação a um pro­
duto sôbre o qual a economia e o co­
mércio externo brasileiros fundam 
grandes esperanças: o manganês. Re­
fere-se a revista apenas às jazidas de 
Minas Gerais, deixando de aludir aos 
importantes depósitos descobertos no 
Norte do Brasil - território do Amapá 
- e aos já em exploração em Urucum, 
no estado de Mato Grosso. Como se sa­
be, a extração de minérios nestas jazi­
das vem sendo empreendida por duas 
companhias mistas, constituídas com 
capitais norte-americanos e brasileiros, 
e que obtiveram recentemente, para o 
desenvolvimento de suas atividades, 

Nota - Extraido de O Estado de São 
Paulo - Edição de 3 de outubro de 1951. 

consideráveis empréstimos por parte de 
organismos internacionais de crédito. 

É das jazidas de Minas Gerais que, 
por enquanto, sai a maior quantidade 
do minério ele manganês destinado tan­
to ao consumo interno como às expor­
tações. Ora, com uma demonstração di­
ficilmente :~efutável, baseando-se em 
trabalhos já conhecidos dos especialis­
tas, a revi~ta Conjuntura Econômica 
prova que, no atual ritmo de explora­
ção, aquelas jazidas estarão esgotadas, 
o mais tardar, em 1970. 

O assunto não é novo, e nós mes­
mos, em diversos trabalhos há anos pu­
blicados, aludimos à relativa pobreza 
das jazidas de Minas Gerais. As pró­
prias jazida:> do Amapá - as por en­
quanto conhecidas, bem entendido -
longe estão :le ser inesgotáveis. Supõe­
-se, contudo. a existência de outros re­
cursos nas regiões ainda inexploradas 
do imenso território brasileiro. 

Por se tratar de assunto interessan­
te, vamos resumir, em seguida, os ele­
mentos essenciais da demonstração da 
revista a que vimos aludindo. 

As jazidas de Minas Gerais, cujo 
minério apresenta o teor metálico de 
42%, vêm sendo exploradas desde fins 
do século passado. Avaliam-se atual­
mente as reservas disponíveis em 5 mi­
lhões de toneladas, distribuídas em qua­
tro zonas principais. Essas reservas vêm 
sendo exploradas ativamente e o miné­
rio extraído tem alimentado o consu­
mo interno e' as exportações. 

É fácil a avaliação das exportações. 
Após ter atingido, entre 1914 e 1930, o 
nível máximJ, com a média anual de 
300 mil tone:.adas, a exportação come­
çou a decrescer. Desde o fim da segun­
da grande guerra, ela não foi além da 
média de 137 mil toneladas. Pode-se, 
pois, tomar essa média para o cálculo 
das exportaçéíes prováveis nos próximos 
anos, o que dará, para uma década, 
1 400 000 toneladas. 

Mais difí~il é a estimativa do con­
sumo interno, que acompanha o desen­
volvimento da siderurgia nacional, cujo 
ritmo de expansão não é fácil prever. 
Por êsse motivo, Conjuntura Econômica 
teve o cuidac.o de basear seu trabalho 
nas mais modestas possibilidades. 

Em dez anos de atividade, a Usina 
de Volta Redonda quintuplicou sua pro­
dução. É provável que, em dez anos, tri­
plicará sua :;,tual atividade, sendo de 
prever, ássim. em 1960, uma produção 
de 2,5 milhões de toneladas anuais. O 
consumo de manganês varia conforme 
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o uso que se faça de carvão vegetal ou 
de coque metalúrgico: no primeiro ca­
so, são precisos 5% de manganês e no 
segundo, 8%. Em média, pois, consu­
miremos nesta próxima década cêrca 
de 1 milhão de toneladas de manganês. 
Cálculo análogo pode ser feito para os 
anos seguintes a 1960. 

Dessa forma, podem-se assim cal­
cular as disponibilidades das jazidas de 
Minas Gerais até seu completo esgota­
mento: 

EXAUSTÃO DOS REMANESCENTES 
DAS JAZIDAS DE MANGANÊS DE 

MINAS GERAIS 
(Em milhões de toneladas) 

Período Expor- Con- Total Rema-
tação sumo nescente 

Em 1950 5,00 
1951 - 60 1,40 1,00 2,40 3,60 
1961 - 67 0,98 1,40 2,38 0,22 
1968.... 0,14 0,20 0,34 

Pode-se, pois, admitir que, em ca­
so de um normal desenvolvimento eco­
nômico do País, as jazidas de Minas 
Gerais estarão esgotadas em 1968. É 
uma conclusão grave que demanda es­
tudos sérios sôbre a possibilidade de se 
remediar a situação. Não nos achamos 
com efeito, no que respeita ao manga~ 
nês, diante de uma riqueza ilimitada, 
como a do minério de ferro, cujas ines­
gotáveis jazidas poderão atender tanto 
ao continuamento do consumo interno, 
como ao crescente desenvolvimento da 
exportação. 

Conjuntura Econômica, como disse­
mos, não se refere senão às jazidas de 
Minas Gerais, bem menos importantes 
que as do Amapá e de Urucum, cuja 
extração poderá compensar o decrésci­
mo da produção do estado de Minas. 
De qualquer forma, o problema exige 
a mi::xima_ atenção, pois se novas pros­
pecçoes nao revelarem outros depósitos 
importantes no Brasil, a própria ex­
ploração dos depósitos de Urucum e do 
território do Amapá merecerá muito 
cuidado, para que êles não se esgotem 
também. No contrato de criação da 
companhia mista que se dispõe a ex­
plorar o manganês do Amapá existe 
uma cláusula segundo a qual a expor­
tação do minério só se fará depois de 
satisfeitas as necessidades do consumo 
interno. No momento, porém, essa dis­
posição é letra morta, pois a produ~ão 
de Minas basta por enquanto, para o 
consumo nacional, de modo que tôda a 
produção do extremo norte do País po­
derá ser exportada. 

De qualquer forma, o esgotamento 
das reservas de Minas Gerais, mesmo 
que elas possam ser substituídas por 
outras fontes, não deixará de represen­
tar sério prejuízo para a indústria mi­
neira nacional. 

Paulo Afonso do projeto à 
' realização 

ORIGENS 

Do aproveitamento da cachoeira 
de Paulo Afonso já havia cogitado a 
.Divisão de Aguas do Departamento Na­
cional da Produção Mineral do Minis­
tério da Agricultura. 

Ao senhor ministro Fernando Costa, 
em 1939, foi apresentado um trabalho 
nesse sentido para uma usina de 50 000 
kW, destinada ao fornecimento de ener­
gia a uma zona dentro de um raio de 
240 quilômetros. 

O atual presidente da Hidroelétri­
ca, Eng.º Antônio José Alves de Sousa, 
propôs a ampliação para 450 quilôme­
tros do raio do círculo de influência da 
usina, mas essa proposta não teve se­
guimento. 

Em 1943, o senhor ministro Apolô­
nio Sales determinou, contra a opinião 
dos técnicos da Divisão de Aguas, a or­
ganização de um projeto para o apro­
veitamento parcial da cachoeira de Ita­
parica, com potência de 5 000 kW, des­
tinado ao Pôsto Agropecuário de Petro­
lândia. Coube-me indicar, cumprindo 
ordens, os Eng.0 s José Leite Correia 
Leal e Leopoldo Schmelpfeng para or­
ganizá-lo, tendo sido a atuação dêsses 
dois engenheiros bastante satisfatória 
na parte técnica, pois as dificuldades 
para evitar uma barragem total no rio 
eram enormes. Entretanto, considerei o 
projeto inexeqüível porque o custo do 
kW instalado excederia de 11 000 cru­
zeiros para a usina somente. 

Foi então ordenado o estudo de 
Paulo Afonso para a construção da usi­
na destinada a servir Petrolândia e de­
terminado também o estudo do apro­
veitamento da cachoeira de Paulo 
Afonso para fornecimento de energia 
até Recife, Salvador, bem como Maceió 
e Aracaju. 

Nota - Conferência proferk!a pelo Eng." 
Adozindo Magalhães de Oliveira na Escola Téc­
nica do Exército, sob os auspícios dêsse im­
portante estabelecimento de ensino militar. 
Extraída do Observador Econômico e Financeiro 
- N. 0 190 - Ano XVI - Novembro de 1951. 
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Os mesmos engenheiros Correia 
Leal e Schmelpfeng organizaram o pro­
jeto da pequena usina que ora nos ser­
ve como usina pilôto e apresentaram 
uma concepção para o aproveitamento 
de Paulo Afonso . 

O senhor ministro Apolônio Sales 
convidou o engenheiro Orean Reed da 
Tennessee Valey Authority, que sugeriu 
modificações na concepção Leal-Sch­
melpfeng, tendo o senhor ministro Apo-
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lônio Sales aprovado a concepção dos 
engenheiros brasileiros, e a 3 de outu­
bro de 1945 foi enfim criada a compa­
nhia Hidroelétrica do São Francisco, 
pelo decreto-lei n .0 8 031 , que tem as 
assinaturas do presidente Getúlio Var­
gas e do ministro Apolônio Sales. 

Em 17 de outubro de 1946, ao assu­
mir a gestão da pasta da Agricultura 
o Sr. Daniel de Carvalho apresentou o 
seu programa de administração, do 
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qual constava, em grande destaque, o 
aproveitamento das cachoeiras de Pau­
lo Afonso, no São Francisco e Dourada, 
no Paranaíba. 

Surgiu, então, mais uma concepção 
para o aproveitamento de Paulo Afon­
so: a do Eng.0 Sousa Leão, que a enca­
minhou ao então ministro. 

Em abril de 1947, ao voltar de Pau­
lo Afonso, onde, como chefe da Secção 
de Concessões, fôra examinar o anda­
mento das obras da pequena usina, que 
estava sendo construída por uma co­
missão composta dos engenheiros Cor­
reia Leal, Schmelpfeng e diversos auxi­
liares, determinou-me o senhor minis­
tro Daniel de Carvalho que eu opinasse 
sôbre os 3 diferentes projetos de apro­
veitamento da cachoeira de Paulo A­
fonso, o que fiz dando francamente mi­
nha opinião por escrito, declarando que 
não havia nenhum projeto e apenas 
concepções, das quais a melhor era a 
dos Eng.0 s Correia Leal e Schmelpfeng. 

Fiz muitas reservas sôbre os orça­
mentos, ou antes, estimativas de custo, 
que me pareceram muito afastados do 
que seria realidade se essas concepções 
se tornassem projetos, pois, em vista dos 
dados que examinei, pareceu-me que 
o custo excederia Cr$ 600 000 000,00. 

Julguei que o senhor ministro Da­
niel de Carvalho se desinteressara do 
assunto, mas, verifiquei depois que êle 
estava hesitante entre as alternativas 
de organizar um projeto e depois lançar 
a Companhia, ou de organizar a Com­
panhia deixando o projeto a cargo da 
mesma. 

Venceu esta última alternativa, e 
em dezembro de 1947, foi designado o 
Eng.0 Antônio José Alves de Sousa co­
mo incorporador, tarefa da qual sei 
desempenhou com a eficiência de sem­
pre. 

Terminada a subscrição da chama­
da do capital que a lei determinou em 
10%, verificou-se que, em vez de Cr$ 
40 000 000,00, a contribuição tinha sido 
de Cr$ 42 200 000,00, o que mostra o in­
terêsse provocado. A Companhia, já en­
tão, poderia ser organizada nas bases 
dos estatutos. 

O Eng.0 Antônio José Alves de Sou­
sa foi convidado para presidente com 
liberdade de escolha da Diretoria, a 
qual mereceu a aprovação do senhor 
presidente Gaspar nutra, sendo os sens 
componentes os seguintes: Eng."' Otá­
vio Marconde~ Ferraz, Cel. Carlos Be­
renhauser Júnior e eu. 

Foram logo estudadas as questões 
de sede da Companhia e aumento de 
capital, levada esta última ao conheci­
mento do senhor ministro Daniel de 
Carvalho, que a aprovou. 

Na Assembléia Geral de 15 de mar­
ço de 1948, presidida pelo ministro da 
Agricultura, foi eleita a Diretoria e em­
possado o presidente, sendo aprovados 
em princípio o aumento de capital e a 
autorização para as operações de cré­
dito que fôssem necessárias ao anda­
mento rápido das obras. 

Um dos primeiros cuidados da Com­
panhia, recém-organizada, foi determi­
nar o levantamento topográfico da re­
gião, a colocação de réguas no rio à 
montante e jusante da cachoeira, e o 
estabelecimento de correlação entre as 
observações de variação de nível em 
Paulo Afonso e as já existentes em Juà­
zeiro e Petrolândia. 

O senhor diretor técnico fêz uma 
demorada visita à região e na sua volta 
declarou parecer-lhe que o aproveita­
meito obedeceria a linhas diferentes 
das 3 concepções já divulgadas. 

O pranteado Eng.0 senador Henri­
que de Novais apresentou uma quarta 
modalidade de aproveitamento da ca­
choeira, aproximando-se da concepção 
Sousa Leão. 

O senhor diretor técnico ordenou o 
estudo de mais essa concepção. 

Em princípios de 1949 ocorreu 
uma das maiores enchentes do São 
Francisco, a maior dos últimos 20 anos, 
e isso permitiu estabelecer uma corre­
lação muito razoável das observações 
da variação do rio em Paulo Afonso e 
Juázeiro, pois tínhamos todos os ní­
veis do rio em Juàzeiro, observados em 
20 anos, e os níveis a êles correspon­
dentes em Paulo Afonso. 

Dos estudos, então feitos, foi verifi­
cado que a diferença de 83 metros entre 
os níveis de montante e jusante se 
mantinha durante 70% do ano, a al­
tura de 79,5 mantinha-se durante 80%, 
e a de 77,5, durante 90%, mas, ·com uma 
retenção das grandes enchentes e rela­
tiva regularização do rio, ela se man­
teria permanentemente, bastando pa­
ra isso, segundo os cálculos do senador 
Henrique de Novais, a construção da 
reprêsa de Sobradinho. 

As observações feitas mostraram 
que, nas grandes enchentes, a descarga 
sólida arrastada pelas águas excede 
2 000 toneladas por hora, sendo despre­
zível nas estiagens. 
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O PROJETO 

O senhor diretor técnico, Eng.0 

Otávio Marcondes Ferraz, com êstes úl­
timos elementos, concluiu o seu projeto, 
que, em suas linhas gerais, é o seguinte: 
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Construção de duas barragens con­
vergentes, denominadas barragem les­
te e barragem oeste, que podem ser vis­
tas na planta. 

A barragem leste, a de jusante, par­
te de um ponto situado a cêrca de 500 
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metros da margem alagoana, atravessa 
o rio, bem como seus braços secundá­
rios, e dirige-se para as proximidades 
do local da usina, e tem uma extensão 
total de 3 117 metros, dos quais 2 546 
metros formarão um vertedouro. Ao 
atravessar o rio e seu braços tem 22 
comportas. 

A barragem oeste, à montante da 
primeira, está, tôda ela, em território 
baiano e, partindo do terreno eleva­
do do leito, maior âo rio, vai ao encon­
tro da barragem leste, e é insubmersí­
vel. 

A crista da barragem leste está na 
cota 228,50 metros e a crista da barra­
gem oeste na cota 231 metros, superan­
do assim em 2,50 metros a altura da 
primeira. 

Os estudos fluviométricos, sem os 
quais não seria possível projetar uma 
obra dêsse vulto, mostram a segurança 
do projeto, pois, as 22 comportas, se as 
águas atingirem a cota 230, poderão 
evacuar 11 270 m3/seg., e nessa cota a 
barragem vertedouro leste descarrega­
rá, com a lâmina de 1,50 metros 10 230 
m•;seg, isto é, poderão jogar para ju­
sante uma descarga total de 22 500 mª 
de uma enchente catastrófica, o que 
até agora nunca se manifestou. 

Mas, mesmo com essa enchente, a 
barragem oeste terá 1 metro acima das 
águas. 

A construção da barragem oeste 
não apresenta dificuldades. 

A barragem leste, na parte que a­
travessa o rio, apresenta dificuldades 
inerentes a uma travessia dessa natu­
reza. 

Em geral, para a travessia de um 
rio faz-se uma ensecadeira jogando ma­
terial pesado para entulhar o rio e pro­
vocar o seu desvio. 

O rio São Francisco, no local situa­
do a cêrca de 7 quilômetros à montan­
te da cachoeira, apresenta um braço 
importante, denominado Tapera, o qual 
recebe, sucessivamente, os nomes de 
Velha Eugênia e Taquari, voltando no­
vamente ao rio. 

Êsse braço, Tapera, Velha Eugênia, 
Taquari, tem um declive inferior ao do 
rio (e porisso mesmo representa um 
braço) e dêle partem, na direção do 
rio, vários pequenos outros braços. Ês­
ses pequenos sub-braços é que provo­
cam a mudança de denominação. 

Assim, o Tapera passa a denomi­
nar-se Velha Eugênia, depois do sub­
-braço do Cachorro, que despeja água 

no rio com queda visível (cachoeira da 
Onça), de modo que, ao receber a de­
nominação de Velha Eugênia, o braço 
já está bastante reduzido em sua des­
carga. 

A denominação de Taquari surge 
depois do Quebra. E assim, o Taquari 
tem uma descarga muito pequena, e há 
notícias de que corta nas grandes es­
tiagens. 

A barragem leste atravessa o rio 
(leito principal) e os braços do Quebra 
e Taquari. 

A travessia dos braços do Quebra 
e do Taquari nenhuma dificuldade a­
presenta porque uma ensecadeira, em 
tôda a sua secção, já encontra canais 
de desvio das águas. 

Mas a travessia do rio é diferente. 
A calha principal do rio apresenta 

uma secção irregular e de grande pro­
fundidade, próximo à margem alagoa­
na, sendo a velocidade, também gran­
de, de 2,5 metros a talvez 8 metros nas 
cheias. 

O senhor diretor técnico estudou 
pessoalmente a questão e adotou o ti­
po da ensecadeira ce!Ular feita com es­
tacas-prancha, formando cilindros, que 
são enchidos com pedras e qualquer 
material pesado. 

Devido à grande velocidade do rio, 
o Eng.0 Otávio Marcondes Ferraz ima­
ginou, para quebrar a velocidade, um 
anteparo móvel que foi denominado na­
vio. 

Êsse navio, rebocado para próximo 
do lugar onde deve ser colocada a cé­
lula, é ligado à margem ou à outra cé­
lula já colocada e depois afundado; em 
seguida, como o rio tem fundo irre­
gular, torna-se ainda necessário vedar 
as pequenas secções no fundo que dei­
xam passar a água. Feito isto, à jusan­
te do navio, as águas perdem a corren­
teza e se estabelece um remanso. 

. Posso dar uma idéia do efeito dêsse 
navio. 

CONSTRUÇÃO 

Para o início das obras de passagem 
do rio foi construído na margem ala­
goana um parapeito e os operários que 
trabalhavam nos lugares perigosos eram 
obrigados a usar cinturão prêso a cor­
rentes, para, em caso de queda, pode­
rem ser retirados do rio. Um dêles caiu 
e foi retirado nu, pois, as águas arre-
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bataram-lhe tôda a roupa. Depois, no 
mesmo local, já terminados, entretan­
to, êsses trabalhos, o navio foi armado 

e descido da carreira e muitos operá­
rios tranqüilamente se banharam no 
rio sem ter havido acidentes. 
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Mas, a travessia do rio feita pelo 
processo das células é empregada pela 
primeira vez no Brasil, e foi convidado 
a visitar Paulo Afonso o Eng.° Cum­
mings, que nos Estados Unidos é consi­
derado o homem de maior prática nes­
se trabalho. 

Êle estêve em Paulo Afonso, achou 
o rio "horrible'', mas, declarou que não 
podia imaginar outro processo para 
aquela travessia e reputou ótima a idéia 
do navio, aprovando tudo o que estava 
sendo feito. 

Já estão colocadas duas células e 
antes da cheia serão colocadas pelo me­
nos mais duas. Ao todo serão em nú­
mero de 11 para fechar metade da lar­
gura do rio. A colocação das três pri­
meiras é difícil, porque é nesse local 
que o rio apresenta uma secção mais 
irregular. O diretor técnico começou 
pelo mais difícil e julgo que com muito 
critério, pois, o pessoal terá de resolver 
todos os problemas que possam surgir, 
adquirindo prática. Na construção da 
barragem é o único pormenor que 
apresenta dificuldades. 

Antes do projeto foram feitas son­
dagens na rocha, e esta foi encontrada 
firmada à pequena profundidade de 3 
a 6 metros, exceto num pequeno trecho 
de cêrca de 100 metros, onde, para en­
contrar rocha firme, a profundidade 
cresceu até atingir 21 metros. Isso, en­
tretanto, não alterou muito a previsão 
do cubo da barragem. 

Havia sido previsto, para a barra­
gem total, um cubo de 172,500 m3

, e, es­
pera-se que êsse atinja 204,000 m3

• Essa 
diferença é comum nessas obras. 

Continuando, devo dizer que a jun­
ção das duas barragens, leste e oeste, 
se faz por intermédio da tomada d'á­
gua. 

Esta é um conjunto de muros, bar­
ragens ligando as duas barragens leste 
e oeste, formando uma bacia quase re­
tangular onde serão colocadas as bôcas 
dos túneis de adução para as turbinas, 
com as respectivas comportas e grades, 
e será protegida por uma soleira, para 
reter o material sólido que porventura 
não seja decantado na bacia formada 
pelas barragens . 

A barragem projetada tem o tri­
plo objetivo: aproveitar, pela elevação 
das águas, maior altura de queda; per­
mitir uma adutora sem escavações; e 
formar uma bacia de decantação, visto 
como, a área coberta pelas águas tem, 
aproximadamente, 12 km'. 

B.G. - 7 

A água descerá da tomada d'água 
para as turbinas na usina subterrânea. 

Antes de descrever esta última con­
vém esclarecer mais um pouco a altura 
de queda escolhida - de 83 metros. 

Muitos técnicos, principalmente eu­
ropeus, aconselham a instalação de cen­
trais hidroelétricas a fio d'água, utili­
zando descargas que permaneçam 180 
dias, isto é, uma instalação que só pode 
trabalhar a plena carga durante 50% 
do ano. 

Êsse método é justificado porque é 
possível, durante metade do ano, apro­
veitar maior potência, podendo a usina 
hidráulica ser interligada a uma usina 
térmica que só trabalhará durante me­
tade do ano com carga inicialmente re­
duzida, mas, crescente até cobrir a di­
ferença entre a descarga mínima e a 
de 180 dias. 

Além disso, uma regularização do 
curso d'água permitirá a utilização das 
instalações durante todo o ano. Em ge­
ral, nesse tipo de aproveitamento, a al­
tura é bastante sacrificada, e com a 
regularização do rio, a potência não 
será a máxima aproveitável. 

Em Paulo Afonso o método foi di­
ferente. 

Foi escolhida uma altura que, apro­
ximando-se da relativa a da altura 
média, pois permanece sem regulariza­
ção durante 70% do ano, poderá ser 
utilizada permanentemente, se essa re­
gularização fôr realizada, e ela faz par­
te do programa de trabalhos da Co­
missão do Vale do São Francisco, por 
meio da construção de açudes. 

E a maior altura razoàvelmente 
possível é uma medida que se impõe, 
considerando que cada metro de des­
nível, com a descarga de 800 m3

, corres­
ponde à potência bruta de 7 840 kW, 
nada desprezível e superior a tôda a 
potência instalada no estado de Ser­
gipe. 

Com a regularização do rio será 
possível utilizar a descarga de 1 300 m" 
e a potência se elevará a 1 030 000 kW. 

A adoção dessa altura levou a Di­
retoria Técnica ao estudo da usina sub­
terrânea, pois, uma usina construída à 
margem do rio exigiria paredes-bar­
ragens, visto como nas grandes cheias 
a altura se reduz, por alguns dias, a 68 
metros, e êsses 16 metros teriam de ser 
suportados. 

A usina em projeto chegou a ser 
colocada, com sua maior extensão nor­
mal ao rio. 
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TORRE DE. ALINHAMENTO DAS L\NHA.5 DE 
TRAN5M\$$ÃO DE 220.000 VÓL TS 

Estudos geológicos e de mecânica 
dos solos posteriores aconselharam a 
construção da posição atual em que está 

sendo construída, e, posso dizer, prestes 
a terminar dado o andamento dos tra­
balhos. · 
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Essa usina terá 56 metros de com­
primento por 15 de largura e uma al­
tura máxima de 12,10 metros entre o 
piso e· o fecho da abóbada. 

Nela serão instalados 3 grupos tur­
bino-geradores, dos quais dois, imedia­
tamente, com todo o aparelhamento de 
segurança e contrôle, além de uma pon­
te rolante. 

O acesso à usina será feito por dois 
túneis verticais, sendo um para descida 
e subida das máquinas, e outro para su­
bida dos cabos elétricos. 

Além dêsses túneis haverá outros 
três com o diâmetro de 4,80 metros pa­
ra alimentação das turbinas. 

Distantes de eixo a eixo 15 metros 
partirão da tomada d'água descendo 
verticalmente, e, cêrca de 55 metros de 
profundidade, descreverão um arco de 
círculo de 90º, com 14 metros de raio, 
e, depois, por um trecho horizontal se­
rão ligados às turbinas. 

Passarei agora ao equipamento. 

O EQUIPAMENTO 

O senhor diretor técnico, sempre 
preocupado com a eficiência e econo­
mia, procurou para as turbinas um tipo 
cujas dimensões fôssem as menores pos­
síveis, garantida sempre a eficiência. 
Com êsse pensamento estudou uma tur­
bina com 180 rotações por minuto, e, 
para evitar cavitação eliminou a suc­
ção e foi mais longe, projetou uma suc­
ção negativa, isto é, uma contrapres­
são de cêrca de 2 metros. 

O número de rotações, com uma 
sucção normal de 3 a 4 metros, talvez 
fôsse, num projeto comum, de 150 rota­
ções. 

A escolha não me chocou, pois, em 
São Paulo, quando as companhias filia­
das às Emprêsas Elétricas Brasileiras 
(Bond and Share) mudaram a fre­
qüência de 50 para 60 ciclos tiveram de 
diminuir a sucção para evitar a cavita­
ção. 

O diretor técnico depois de cal­
cular a rotação das turbinas ainda ve­
rificou, por meio de comparações com 
uma centena de turbinas já instaladas, 
que a cavitação não era de temer. 

Mas, como veremos adiante, a tur­
bina adotada tem 200 rotações e não 
terá cavitação. 

O sistema adotado no projeto não 
necessita absolutamente de chaminé de 
equilíbrio para proteger a tubulação 
porque esta é pràticamente vertical. 

Mas, surgiu uma chaminé de equi­
líbrio à jusante para facilitar a regula­
ção das turbinas. 

Desde a criação do Serviço de A­
guas, que se transformou em Divisão 
de Aguas, até minha investidura na 
CHESF, fui chefe da Secção de Conces­
sões, que tinha entre suas funções a de 
estudar os projetos e opinar sôbre êles. 
Nunca me foi apresentado êsse tipo de 
proteção, e confesso que não conhecia 
a relação de Thomas em que essa cons­
trução foi baseada. No entanto, a Esher 
Wiss, afamada firma construtora de 
turbinas, remeteu ao Eng.0 Marcondes 
Ferraz, depois de o mesmo ter projeta­
do a chaminé de equilíbrio, um projeto 
por ela organizado com êsse mesmo dis­
positivo, aliás com dimensões aproxi­
madas. 

As dimensões da chaminé de equi­
líbrio são as seguintes: Diâmetro na ba­
se de 14 metros mantendo essa dimen­
são até ± 36 metros de altura e depois 
diminuindo até o mínimo de 9 metros, 
sendo sua altura total de 80 metros; ela 
servirá durante a construção para re­
tirada do material. 

o senhor diretor técnico, entretan­
to, ao apresentar o projeto à aprovação 
do senhor ministro da Agricultura, des­
creveu em linhas gerais a chaminé de 
equilíbrio sem lhe determinar exata­
mente as dimensões. 

O gerador, escolhida a turbina, tem, 
como principais características, 60 ci­
clos e 40 pólos, sendo suas outras espe­
cificações as normais nesses projetos. 

Foi também projetada a subesta­
ção elevadora, que me dispenso de des­
crever porque não tem originalidade. 

Terminado o projeto da usina, con­
vém dizer que o pranteado engenheiro 
Henrique de Novais com êle concordou, 
tornando-se grande amigo da CHESF. 

Em abril de 1949 seguiram para os 
Estados Unidos os diretores técnico e 
comercial, Eng.0 Otávio Marcondes 
Ferraz e Cel. Carlos Berenhauser Jú­
nior; o primeiro, que também estêve na 
Europa, foi tomar contacto com os fa­
bricantes de material hidráulico e elé­
trico, e o senhor diretor comercial ad­
quirir o equipamento de construção e 
de transportes. 

Com surprêsa as firmas americanas 
apresentaram objeções à. escolha da 
turbina e da chaminé de eauilíbrio e o 
Eng.0 Otávio Marcondes Ferraz tra­
vou coai os técnicos amsricanos muitas 
discussões, partindo depois para a Eu-
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ropa onde, ao contrário, o projeto foi 
muito bem aceito, sofrendo uma críti­
ca cordial do professor Jaeger, que 
achou o diâmetro da chaminé de equi­
líbrio muito pequeno, e creio que êle 
aconselhou um diâmetro de 20 metros 
<não tenho em mãos a carta e não me 
recordo com precisão a medida) . 

Foi então contratada a construção 
de modêlo para estudo do funciona­
mento da turbina e da chaminé de equi­
líbrio, encarregando-se dêsse estudo o 
professor Escande, de Grenoble. 

O professor Escande calculou as di­
mensões chegando ao mesmo resultado 
do diretor técnico, e experimentou com 
êxito o modêlo. 

O diretor técnico entrou em con­
tacto com as firmas inglêsas, francesas, 
suíças, italianas e suecas e voltou satis­
feitíssimo, sentido apenas com os fa­
bricantes americanos que êle deixou 
estudando a questão das turbinas. 

Quanto ao senhor diretor comercial, 
sua viagem foi particularmente útil à 
CHESF, pois não só adquiriu nessa oca­
sião grande parte do equipamento de 
construção que se acha em Paulo Afon­
so, como deu os primeiros passos para 
obtenção do empréstimo com o Banco 
Internacional de Reconstrução e desen­
volvimento. 

Paulo Afonso dispõe de uma vila 
destinada à moradia dos técnicos, pes­
soal de administração e operários. Essa 
vila, iniciada em fins de 1948, teve sua 
construção a cargo da Diretoria Comer­
cial enquanto a Diretoria Técnica or­
ganizava o projeto da usina. De volta 
da Europa, foram intensificadas as 
obras sob a direção do diretor técnico, 
que passou a residir em Paulo Afonso. 

A Diretoria Técnica dedicou-se ao 
mesmo tempo ao projeto da linha de 
transmissão, da qual fôra feito um re­
conhecimento bastante minucioso, em­
bora não projetado com minúcia, por­
que, a princípio, por medida de econo­
mia, havia a idéia de construí-la para 
168 000 V, tendo sido abandonada essa 
idéia, por ter, na mesa de experimenta­
ção, sido condenada. 

Com a tensão de 220 000 V funcio­
nou perfeitamente. 

O FINANCIAMENTO 

As negociações com o Banco Inter­
nacional continuaram a ser feitas pela 
Diretoria Comercial e perduraram até 
meados de 1950. Nesse ínterim o sena­
dor Henrique Novais apresentou ao 

projeto do Plano SALTE várias emen­
das relacionadas com a CHESF, uma 
das quais autorizava o aumento do ca­
pital subscrito pelo govêrno. ll:sse au­
mento foi de Cr$ 400 000 000,00. Mas co­
mo as negociações do empréstimo se 
prolongassem, foi feita uma coleta de 
preços (e não concorrência) para o 
equipamento hidráulico e mecânico da 
usina e para as comportas da barragem. 

Foram examinadas, quanto às tur­
binas, propostas de 13 firmas: 1 cana­
dense, 1 italiana, 2 alemãs, 2 inglêsas, 
2 francesas, 2 suíças e 3 americanas. 

A firma americana Newport News 
apresentou proposta de turbina com 
150 rotações, as outras duas, porém, 
apresentaram propostas de turbinas de 
180 rotações. A firma eanadense Do­
minion apresentou dois tipos de 180 e 
200 rotações. As firmas européias apre­
sentaram propostas de turbinas com 
180, 200 e 225 rotações. 

Estudado o assunto cuidadosamen­
te pela Diretoria Técnica, depois que a 
Diretoria Comercial classificou as pro­
postas sob o ponto de vista de preço, 
pois elas se referiam ora a fob pôrto, 
ora a fob fábrica, foi escolhida a pro­
posta conjunto Westinghouse-Dominion 
para turbina de 200 rotações. 

O Banco Internacional mandou 
uma missão, chefiada pelo general R. 
Wheeler, estudar a organização da 
Companhia e examinar o local da usina 
e fazer uma visita rápida aos princi­
pais centros de consumo. 

O Banco Internacional convidou o 
presidente da Companhia para assinar 
o contrato que exigia uma garantia da 
União, garantia essa que o govêrno fe­
deral assinou. 

Quatro ou cinco dias depois de 
sancionada a lei do Plano SALTE foi 
assinado o contrato do empréstimo, 
conseguido graças à competência e de­
dicação do senhor diretor comercial. 

Por êsse contrato a CHESF recebeu 
um empréstimo de US$ 15,000,000.00 in­
tegrais, pois não houve comissões e o 
tipo foi ao par, com juros de 4% por 
cento ao ano. 

E a CHESF pôde, então, procurar 
adquirir seu material e ser reembolsada 
pelo Banco do primeiro pagamento já 
feito, do equipamento da usina e das 
compras já concluídas pelo senhor dire­
tor comercial. 

Dois ou três meses depois de assi­
nado o contrato, foi recebida uma car­
ta do Sr. Berredo Moller, diretor do 
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Banco pedindo à CHESF que lhe for­
necesse uma via do projeto para ser 
enviada, como modêlo, a urna organi­
zação do Peru. 

LINHAS-TRONCO 

Mais tarde foi terminado o proje­
to das linhas-tronco de transmissão, 
que são duas: a linha de Recife e a de 
Salvador. A primeira dirige-se de Paulo 
Afonso a Paquevira (proximidades de 
Garanhuns) em Pernambuco, onde de 
uma subestação transformadora permi­
te tirar um ramal para Mace:ió, seguin­
do a linha-tronco para Recife, onde ou­
tra subestação transformadora de ten­
são e de freqüência, permite entregá-la 
à concessionária local seguindo depois 
para Goiana, já em 66 000 V e daí para 
João Pessoa e Campina Grande. 

A linha Paulo Afonso-Hecife tem 
uma extensão de 400 quilômetros. 

A linha de Salvador parte de Pau­
lo Afonso na direção de Itabaiana, no 
estado de Sergipe, onde uma subesta­
ção transformadora permitirá um ra­
mal para Aracaju, seguindo depois para 
Catu e Salvador, onde outra subesta­
ção transformadora entregará energia 
à concessionária local. Essa linha tem 
o comprimento de 440 quilômetros. 

Êsse é, em linhas gerais, o projeto 
da CHESF, já aprovado pelo Ministério 
da Agricultura. 

ORÇAMENTO 

É o projeto mais cuidadosamente 
organizado que eu conheço, e para não 
fatigar ainda mais o auditó:~io vou a­
presentar, sem grandes pormenores o 
último orçamento, que pode ser assim 
resumido: 

1 - Usina . . . . . . . . . . . . . . 480 236 739,00 
2 - Linhas de transmis-

são de 220 kV . . . . . . 25:1 250 063,80 
3 - Subestação de 220 kV 81 530 765,80 

Num total de . . . . . . . 81!> 017 568,60 

Êsse orçamento será acrescido de 
parte de uma outra despei:a de Cr$ 
70 514 101,70, difíceis de diviclir em mi­
núcias para exposição, porque abran­
gem também despesas com ai; linhas de 
transmissão secundárias. Estas estão 
orçadas em Cr$ 167 916 729,20, perfa­
zendo um total de Cr$ 1 053 448 400,00. 

Farei ·um ligeiro exame dêsse or­
çamento que eu disse ser o último, por­
que o primitivo era superior. 

O custo da usina de Paulo Afonso, 
para a instalação de 120 000 kV está 
orçado em 480 000 000 de cruzeiros, nú­
meros redondos, e mostra um custo uni­
tário de Cr$ 4 000,00 por kV. 

Nas usinas mais recentes êsse cus­
to tem excedido de Cr$ 7 000,00 e mes­
mo Cr$ 10 000,00, e, assim, o orçamento 
da CHESF, que tudo indica não será 
excedido, é econômico. 

Mas, convém observar que a potên­
cia a ser instalada sem a regularização 
do rio será de 600 000 kV e a barragem 
está construída para o aproveitamento 
total. 

Além disso, estão construídas e ser­
virão para os futuros aumentos, uma 
vila operária e várias estradas de ser­
viço não submersas; temos um ótimo 
equipamento de construção, além de 
oficinas e ferramentas; assim, mantido~ 
os preços atuais, o que ninguém pode­
rá garantir, mas eu examino essa hi­
pótese para argumentar, teríamos a 
acrescentar para cada nova usina, e po­
dem ser ao todo 4 novos grupos, as 
despesas com a construção e seu equi­
pamento, juntando-se a isso as despe­
sas gerais respectivas. 

A usina custou em números redon­
dos Cr$ 37 000 000,00 (36 754 623,40), e 
o equipamento Cr$ 102 000 000,00 .... 
(101 908 80,00) . As despesas gerais fo­
ram de Cr$ 86 300 000,00 (86 288 472,00), 
perfazendo um total de Cr$ ....... . 
225 300 000,00, e para as 4 novas usinas 
Cr$ 901 200 000,00, que somados aos .. 
480 000 000,00 perfazem um total de Cr$ 
1 381 200 000 00 para 6 000 000 kV, dando 
um custo unitário de Cr$ 2 302,00 por 
kV instalado, custo êsse que há mais 
de 15 anos não tem sido alcançado no 
Brasil. 

O grupo usina-linhas de transmis­
são primária de custo total de Cr$ .. 
815 IJOO 000,00 dará para a primeira ins­
talação um custo unitário de Cr$ .... 
6 792 00, muito abaixo das recentes ins­
talações no Brasil. 

O projeto é, pois, técnica e econô­
micamente, muito satisfatório. 

A REALIZAÇÃO 

Sua execução também tem sido 
bastante animadora, apesar dos con­
tratempos, comuns alguns e inespera­
dos outros. 

A parte relativa à aquisição e 
transporte de material está a cargo da 
Diretoria Comercial entregue à compe-
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tência e dedicação do Cel. Carlos Be­
renhauser Júnior. 

Como à minha Diretoria está su­
bordinada a Contabilidade, eu posso 
acompanhar a luta e os trabalhos da 
Diretoria Comercial. 

Na parte relativa ao transporte e 
entrega dos materiais há a dificuldade 
das estradas e dos transportes marí­
timos. 

Na parte de compras a luta pelos 
prazos de entrega. 

O equipamento da usina que prà­
ticamente já deveria estar todo no Bra­
sil, não está ainda completo, faltam os 
geradores e as turbinas. 

Das tôrres da linha de transmis­
são, e que são de 4 tipos e já deveriam 
estar no Brasil em novembro, só che­
garão os últimos lotes em maio ou ju­
nho do próximo ano, se Deus permitir. 

Temos todo o cabo de alumínio, to­
dos os isoladores e quase todo o mate­
rial acessório, mas não teremos tôdas as 
tôrres antes de terminar o l.º semes­
tre do ano vindouro. 

O cimento da barragem tem sido 
comprado nas praças brasileiras e no 
estrangeiro e de vez em quando vem 
uma reclamação de Paulo Afonso sôbre 
estoques prestes a se esgotarem, o que 
felizmente ainda não sucedeu. 

Assim, as obras que vão satisfato­
riamente têm sofrido um pequeno atra­
so em seu andamento. 

Das barragens, com um cubo total 
de 208 000 m3, estão construídos, em 
comprimento, 87% da barragem Oeste 
e 29% da barragem Leste. Estão pron­
tos, em volume, 35% da barragem Les­
te e 91 % da barragem Oeste, mas falta 
ainda um cubo de alvenaria de 80 000 
mª, e que, à razão de 12 000 mª mensais, 
exigirão ainda 7 meses de trabalho para 
sua conclusão, exceto na parte da tra­
vessia do rio. 

A usina estará apta a receber as 
máquinas em março do ano próximo 
vindouro, já se achando escavados .. 
32 350 mª, esperando-se uma escavação 
mensal de 3 000 mª. 

A travessia do rio onde só é possí­
vel trabalhar fora da época das cheias 
está ainda na fase da ensecadeira. É 
o trecho mais difícil e que está sendo 
atacado com bravura, mas só teremos 
em fins dêste ano metade das células 
colocadas e o serviço terá de ser sus­
penso para ser recomeçado em maio ou 
junho. 

Vamos, dentro em breve, entrar na 
fase de instalação das máquinas e terá 
de ser feito o transporte do mat.erial 
pesado de Salvador para Paulo Afonso. 
Êsse transporte, a cargo da Diretoria 
Comercial é penoso. De Salvador a Ala­
goinhas irá pela Leste Brasileiro e de 
Alagoinhas para Paulo Afonso, em 
trailers e caminhões, mas, há peças de 
aproximadamente sessenta toneladas 
o que vai exigir o refôrço das pontes ou 
a passagem dos rios a vau. 

O senhor diretor comercial foi tam­
bém designado para fazer uma pales­
tra neste areópago e julgo mesmo que 
o assunto .seja tratado com o conhe­
cimento e a competência de que tem 
dado muitas provas. 

Ainda tratando das obras, quero dar 
uma idéia de seu andamento pelas des­
pesas já feitas e as previstas. 

Até dezembro de 1950 havia a CH 
ESF despendido em aquisição de equi­
pamento e em construções, transportes 
etc. Cr$ 207 000 000,00 (206 963 571,00) . 

A previsão, de acôrdo com o pla­
no das obras, era de: 

1951 Cr$ 240 000 000,00 (240 051 776,00) 
1952 Cr$196 700 000,00 (196 625 m11,oo> 
1953 Cr$ 64 600 000,00 ( 64 586 283,00) 
1954 Cr$ 64 420 000,00 ( 64 421 673,00) 

Mas, no ano em curso, em vez de 
Cr$ 240 000 000,00, parece-me que a des­
pesa será de Cr$ 210 000 000,00. 

:ti;sses Cr$ 30 000 000,00 a menos não 
são devidos a barateamento de mate­
rial, pois êste tem estado sempre em 
alta. Essa diminuição de despesa é con­
seqüência da dilatação dos prazos de 
entrega dos materiais, o que provoca 
diminuição no ritmo dos trabalhos. 

Em 1952, provàvelmente, em vez dos 
Cr$ 196 700 000,00, a despesa será maior, 
passando para o próximo exercício a 
aparente economia que fizemos. 

Aproveito para explicar que as des­
pesas de 1953 e 1954 são relativas, qua­
se no seu total, à rêde secundária. 

Não me julgo com o direito de fa­
tigar mais o auditório, contudo, pare­
ce-me necessário fazer ligeiras conside­
rações sôbre as vantagens do empreen­
dimento. 

Com um projeto bem elaborado sob 
os pontos de vista técnico e econômico 
está a CHESF capacitada para levar ao 
Nordeste, em sua zona de concessão, to­
dos os benefícios do uso da eletricida­
de. 
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BENEFíCIOS 

Dêles, os mais simples são os rela­
tivos ao confôrto caseiro e êsses serão 
proporcionados imediatamente. Outro 
benefício imediato àquela zona será a 
paralisação das centrais térmicas no 
interior, o que significará uma dimi­
nuição sensível na devastação das ma­
tas, pois para cada kV /h prodi.:.zido, elas 
consomem de 3 a 8 kg de lenha. 

A produção industrial e agrícola 
também aumentará. 

Mas é preciso concordar que o ob­
jeto da produção é sempre a troca, 
ninguém produz exclusivamente para 
guardar. 

A energia elétrica barata pode fa­
cilitar a irrigação, mas o uso da irri­
gação visa o aumento da produção e 
esta só será remuneradora se houver 
mercados. 

O mercado por sua vez determina o 
preço e o valor do produto no local da 
produção, e êste valor será o preço no 
mercado menos o custo do transporte. 

Assim, o bom transporte valoriza 
a produção no local de sua origem. 

Ora, grande parte da zona de con­
cessão ressente-se da falta de trans­
portes adequados. 

Na região existem muitfü: fábricas 
de tecidos e fiação, fábricas ele cimen­
to, cerâmicas, indústrias alimentícias, 
curtumes, distilarias, etc. 

A CHESF proporcionará a essas in­
dústrias a energia de que elas neces­
sitam para um aumento ra:mável de 
sua produção. 

Mas o desenvolvimento da zona 
será lento, se não houver melhoria de 
transporte. 

O meio de transporte ma: s utiliza­
do no Nordeste é o caminhiLo, o que 
significa de Cr$ 1,00 a Cr$ 2,rn o custo 
da tonelada/km. Quanto mai:; longa a 
viagem, mais caro o custo da unidade. 
Essa curiosidade tem sua explicação: a 
viagem longa exige pousada nos hotéis 
ou hospedarias, despesas essas que re­
caem no frete. 

Uma estrada de ferro je bitola 
larga e de boas condições técnicas, per­
feitamente possível a ser construída no 
Nordeste, poderia cobrar um frete de 
menos de Cr$ 0,20 por ton/km. E a na­
vegação fluvial, quando feita racional­
mente, isto é, em comboio de um rebo­
cador e pelo menos cinco chatas, po-

derá cobrar um frete de Cr$ 0,05 a 
ton/km. 

Se houver transportes eficientes, o 
desenvolvimento da zona de concessão 
da CHESF terá um surto de progresso 
sem precedentes. 

A energia elétrica é, talvez, de tô­
das as formas de energia a que pode 
ser transformada com mais alto rendi­
raento, quer em fôrça motriz, quer em 
energia luminosa, quer cm energia quí­
mica, quer em calor. 

Transforma-se em energia mecâ­
nica e em energia química a baixo cus­
to, e em energia térmica por custo mais 
elevado que os chamados combustíveis, 
mas mesmo assim, às vêzes, pelo :::eu 
alto rendimento, pode ser a êles com­
parada. 

Muitas indústrias só surgiram com 
a energia elétrica, como, por exemplo, 
a indústria do alumínio, que exige para 
sua produção a electrólise da alumina. 
O mesmo se diga do magnésio e da soda 
pelo processo eletrolítico. 

Na zona de concessão da CHESF há 
não só salinas como minas de sal, e há 
também bauxita, que é alumina hidra­
tada impura. 

Xilita, calcários, quartzo, areias si­
licosas, existem em abundância e estão 
quase inexploradas por falta de ener­
gia e de transportes. Seus exploradores 
terão energia, mas, produzirão a pre­
ços ínfimos. 

À primeira vista parece que preço 
alto e preço baixo têm, econômicamen­
te, pouca significação, porque o preço 
é o resultado da medida do valor da 
utilidade: se eu produzo, no mercado 
principal, chapéus, por exemplo, e com 
um chapéu eu posso adquirir um pàr de 
calçado, não terá importância, para 
mim, que o chapéu e o calçado dupli-

'quem ou tripliquem de preço. 
Mas, nem todos são produtores, e 

mesmo os produtos afastados dos mer­
cados sofrem, no valor de sua produção, 
o custo do transporte até o mercado, e 
assim, qualquer aumento de preço dos 
produtos que êle precisar adquirir afe­
tará sua economia porque seus produ­
tos não terão sido aquinhoados com a 
mesma elevação de preços. 

Havendo bons transportes chegará 
ao mercado maior volume de produção 
e, em conseqüência, o baixo custo das 
indústrias bem localizadas imporá uma 
diminuição no custo de vida. 

A energia elétrica aliada aos bons 
transportes favorece a melhoria do pa­
drão de vida. 
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Franklin Roosevelt, em seu livro 
Looking forward faz uma observação 
profunda. :ll:sse lembrou que a humani­
dade já presenciou duas revoluções in­
dustriais: a do vapor e a da eletrici­
dade. 

A revolução do vapor provocou as 
grandes concentrações de população 
nas proximidades das minas de carvão, 
porque êsse combustível, de baixo cus­
to na bôca da mina, encarece muito 
com o transporte. E o vapor deu às 
nações que possuem minas de carvão 
a primazia e por muito tempo o domí­
nio no campo industrial e econômico. 

REVOLUÇÃO DA ELETRICIDADE 

A segunda revolução, a da eletri­
cidade, transmissível econômicamente 
a grandes distâncias, permite o pro­
gresso das pequenas concentrações de 
população bastante afastadas umas das 
outras, levando-lhes o confôrto e o mer­
cado de trabalho, em vez de obrigá-las 
a procurar êsses objetivos nos grandes 
centros. 

É exatamente o problema do Brasil: 
ocupar território por pequenas concen­
trações de população afastadas, mas de 
modo que elas possam ter confôrto e 
facilidade de trabalho. 

Mas, no Brasil, a revolução da ele­
tricidade trouxe concentração de popu­
lação e de indústria no Rio de Janeiro 
e em São Paulo. 

A razão disso é, em parte, a se­
guinte: as concessões no Rio de Janeiro 
e em São Paulo foram de âmbito mu­
nicipal; só mais tarde, quase 20 anos 
depois de estabelecidas, as concessio­
nárias passaram a interligar seus sis­
temas com outras usinas adquiridas e 
estender o fornecimento a uma região 
mais ampla. Mas, mesmo assim, a con- • 
centração tem continuado, porque, pe­
la deficiência de transportes, os indus­
triais preferem a proximidade dos gran­
des mercados e aí se instalam. 

Um bom sistema de transportes é 
essencial para promover a circulação 
das riquezas, sem a qual não é possí­
vel a prosperidade pública. 

E os transportes devem ser de custo 
mínimo e regulares, tornando assim 
mais ampla a região fornecedora de 
produtos de um mercado. 

Se as emprêsas de transportes ga­
rantissem o tráfego das mercadorias 
em horário certo e com segurança, já 
teria sido muito maior o desenvolvi­
mento do vale do Paraíba. Agora êsse 

desenvolvimento sofrerá um abalo, pois 
as instalações que servem ao Rio de 
Janeiro e a São Paulo estão pràtica­
mente esgotadas e a energia racionada. 

Exatamente agora está para sur­
gir no Nordeste uma emprêsa, a CHE 
SF, cujas disponibilidades de energia, 
nestes próximos anos poderão atingir, 
sem regularização do rio, 600 000 kV de 
potência contínua, o que representa a 
soma das instalações do Rio e de São 
Paulo. (Eu peço atenção para a expres­
são potência contínua) . 

É natural que as indústrias que não 
encontram energia no Sul para lá se 
dirijam. 

E lá, se houver transporte, poderão 
instalar-se racionalmente, isto é, esta­
rão em condições de colocar-se em si­
tuação tal que o custo do produt.o seja 
mínimo, pois, a parcela de custo rela­
tiva à energia, não dependerá de sua 
localização, e a análise poderá ser feita 
apenas com o mercado, as matérias­
-primas e o combustível. Assim, uma 
indústria de cimento, por exemplo, po­
derá ficar próxima das jazidas de cal­
cário deixando o maior transporte para 
o produto, para o qual a matéria-prima 
pesa quase o dôbro. Uma indústria de 
tecidos poderia instalar-se perto da zo­
na rural; a fiação poderia, talvez, tor­
nar-se uma indústria caseira porque a 
eletricidade, se o fisco permitir, pode 
tornar comum o lar e a pequena ofici­
na. 

Se isso acontecer as utilidades terão 
um custo de produção mínimo e provo­
carão uma baixa de preços, permitindo 
um melhor padrão de vida pela valori­
zação, sem aumento dos salários atuais. 

Mas isso só será possível com a 
construção de boas estradas de ferro, 
melhoria dos portos de Aracaju e Ma­
ceió, desobstrução da barra do São 
Francisco, regularização da descarga e 
a consolidação das margens do rio São 
Francisco, de modo a precipitar a fatal 
mudança para o seu curso, da espinha 
dorsal econômica do Brasil que ainda 
é o Atlântico. 

Convém que as novas estradas de 
ferro sejam de bitola larga e os pro­
longamentos das existentes sejam cons­
truídos já prevendo a unificação de bi­
tola no Brasil. 

O problema dos transportes preo­
cupou sempre a Diretoria da CHESF. 
Logo após a organização da Companhia 
foram realizadas reuniões duas das 
quais presididas pelo próprio presiden-
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te da República, general de Exército 
Eurico Gaspar Dutra, objetivando 
transportes e portos. 

Recordo-me que foram solicitadas 
providências para desobstrução da bar­
ra do São Francisco e do pôrto de Ara­
caju e construção de vários trechos de 
rôdo e ferrovias, além de uma ponte 
sôbre o rio São Francisco. 

Para serem avaliados os recursos 
naturais da zona o ministro Daniel de 
Carvalho organizou uma comissão de 
técnicos do Ministério da Agricultura. 

E, como primeiro resultado de seus 
trabalhos foi criado um Parque Nacio­
nal de cêrca de 100 kmº, incluindo a ca­
choeira de Paulo Afonso, objeto do de­
creto n.0 25 865 de 24 de novembro de 
1948. 

Para apressar a construção das es­
tradas de acesso a Paulo Afonso e da 
ponte sôbre o rio São Francisco a CH 
ESF, então ainda em fase de estudos, 
fêz adiantamentos para os primeiros 
trabalhos mas, é evidente que não po­
deria fornecer a verba total necessária 
para completar as obras. 

Nem tôdas as estradas estão pron­
tas e a ponte cujo material foi em parte 
pago com o adiantamento da CHESF, 
tem suas obras paralisadas. 

O presidente da CHESF, Eng. An­
tônio José Alves de Sousa tem, repeti­
damente, solicitado providências para 
a construção do ramal ligando Palmei­
ra dos índios a Paulo Afonso, o qual 
também serviria para ligar à rêde da 
Great Western o trecho atualmente iso­
lado de Petrolândia a Piranhas. 

Pediu também a aceleração da 
construção do ramal ligando Salgado 
a Paulo Afonso e que, em minha opi­
nião pessoal, deveria partir, com bitola 
larga, de Aracaju para Petrolândia, pas­
sando por Jeremoabo e Uauá. 

Solicitou ainda o presidente da 
CHESF a ligação rodoviária Paulo A­
fonso-Jeremoabo, passando pela ponte 
a ser terminada. Essas vias de trans­
porte poderão não ser suficientes, mas 
já permitirão o desenvolvimento das 
regiões do baixo São Francisco nos es-

tados de Alagoas e Sergipe, que com a 
produtividade agrícola de seu solo, au­
mentada pela irrigação, poderiam se 
tornar, não só em celeiro como também 
em grande parque industrial. 

A CHESF tem procurado conseguir 
para o Nordeste a melhoria de trans­
portes necessária para que os benefí­
cios da energia elétrica sejam os maio­
res possíveis. 

Em minha opinião pessoal os ser­
viços de transporte, de eletricidade, e 
em geral os serviços de utilidade públi­
ca devem preceder as necessidades pú­
blicas, e isso é possível quando cada um 
dêles já tem uma base econômica. 

A CHESF tem uma base econômica 
inicial em Recife e Salvador e já cogi­
tou da instalação de sua rêde secundá­
ria, que poderá ficar pronta em fins de 
1954. 

O aproveitamento do São Francis­
co com ligação interior parece-me fa­
tal e, assim, desde já se poderia cogitar 
da construção de uma estrada de ferro 
de bitola larga de Aracaju a Juàzeiro 
e outra de Pirapora a Pôrto Murtinho, 
passando por Petrolândia, Itaiutaba e 
Campo Grande. 

Elas apressarão a realização dêsse 
benefício e a usina de Paulo Afonso 
garantirá o parque industrial que atra­
vés do grande rio trocará seus produtos 
com o Sul. 

Ê:sse assunto não deveria ser tra­
tado nesta palestra, mas, para mim, 
Paulo Afonso não tem apenas interês­
se direto para o Nordeste, pois, eu julgo 
que poderá ter influência direta sôbre o 
intercâmbio mais estreito entre o Norte 
e o Sul através do rio São Francisco, 
que considero o rio da unidade nacional 
já selada no Nordeste, nas colinas de 
Guararapes. 

Isso pode ser feito com o espírito 
bandeirante, que rasgando o tratado de 
Tordesilhas, fêz a grandeza territorial 
do Brasil, que estou certo, todos nós 
queremos ver poderoso, pacífico, feliz. 

Adozindo Magalhães de Oliveira. 

~ Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
, e completar os seus informes sôbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 



Contribuição ao ensino 

Os Tipos de Clima do Brasil 
LYSIA MARIA CAVALCANTI BERNARDES 

(Da Divisão de Geografia do C.N.G.) 

Possui o Brasil uma grande variedade de tipos climáticos diferenciados ora 
pela temperatura, ora pelo regime ou o total das chuvas. As diferentes combi­
nações dêstes dois elementos, os mais importantes na diferenciação dos climas, 
originam os vários tipos climáticos que, à primeira vista são perfeitamente 
distintos. O problema não reside em distinguir vários tipos e descrevê-los em 
seus traços mais característicos e sim em delimitá-los, de maneira a poder 
representá-los cartogràficamente. Assim, classificações como a de Morize -
Delgado ou mesmo a de De Martonne são de difícil aplicação. É verdade que a 
natureza apresenta matizes que não se pode levar em consideração quando se 
estabelece limites rígidos, mas, mesmo assim, é essencial adotá-los, a fim de 
melhor distinguir· os vários tipos climáticos e bem delimitá-los. 

A melhor classificação climática dêste tipo é a classificação de Kõppen 
que procura retratar os grandes climas da terra, representados pelas diferentes 
zonas de vegetação e, dentro de cada um dêles, distingue uma série, bastante 
grande de tipos secundários. A primeira vista parece ser uma classificação árida 
e complexa, uma vez que os diferentes tipos climáticos são representados por 
letras e símbolos dificilmente guardados de memória. Todavia, se examinarmos 
com atenção o significado de cada símbolo veremos que a classificação não é 
assim tão complicada, distinguindo apenas os tipos realmente essenciais. 

Baseia-se a classificação de Kõppen nos dois elementos climáticos de pri­
meira grandeza, a temperatura e as precipitações, servindo os outros elementos 
como umidade, ventos, nebulosidade, etc., para auxiliar na caracterização dos 
vários tipos, delimitados pelas diferentes combinações da temperatura e das 
chuvas. 

Assim, possuímos no Brasil climas enquadrados nos tipos A, BS e C de 
Kõppen, correspondendo o A aos climas quentes e úmidos, o BS aos semi-áridos 
e o e aos sub-tropicais. 

É a variação da temperatura que distingue os climas A e e, isto é quentes 
e sub-tropicais, cujo limite corresponde à isoterma de 18° no mês mais frio. 
Esta linha, com raras exceções corresponde ao traçado da isoterma anual de 
22º. A escolha da isoterma de 18º no mês mais frio, tem por fim estabelecer o 
limite das duas zonas quente e sub-tropical, pela existência nesta de estação 
fresca no inverno, fato que não se verifica na zona quente. Dentro dos climas 
sub-tropicais (C), convém distinguir aquêles que possuem temperaturas mais 
amenas, representadas, não somente pelos invernos frescos, mas também por ve­
rões brandos. A isoterma de 22º no mês mais quente limita êsses dois tipos, re­
prçsentado o primeiro pela letra -a- e o segundo, de verões brandos pela le­
tra -b-. 

A distinção entre os climas úmidos, quentes (A) ou sub-tropicais (C) e os 
climas semi-áridos (BS) é estabelecida por uma relação entre o total anual das 
precipitações e a temperatura, pois não se pode falar em aridez sem levar em 
conta a evaporação, mais elevada quanto maior fôr o calor. A fórmula esta­
belecida por Kõppen para a delimitação do clima semi-árido considera ainda a 
época das chuvas, uma vez que a evaporação deve ser maior se as chuvas forem 

Nota - Aula dada no Curso para Professôres Secundários realizado pela Associação Bra­
sileira de Educação no ano de 1951. 
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do verão e o contrário se elas se concentram no inverno. Êste último fator não 
foi levado em consideração na aplicação da ·classificação de Kõppen ao Brasil, 
pois na zona de chuvas de inverno do Nordeste, quase não há diferenças na 
temperatura de uma para outra estação, mantendo-se ela sempre muito elevada o 
que nos conduziu a aplicar sempre a fórmula indicada por Kõppen para o caso 
de chuvas de verão (R = 2 (T + 14) . De fato, o clima semi-árido do Nordeste só 
existe em áreas de temperatura elevada, o que é representado pela letra h. 

Dentro dos tipos de climas do Brasil quentes, sub-tropicais ou semi-áridos, 
o regime pluviométrico acusa diferenças profundas, responsáveis às vêzes pela 
caracterização de tipos importantes. Assim, no que diz respeito ao regime plu­
viométrico podemos distinguir: climas úmidos, sem estação sêca definida, cli­
mas de chuvas de verão, climas de chuvas de inverno e ainda, chuvas de verão 
prolongando-se para o outono ou, ao contrário, chuvas de inverno com máximo 
antecipado para o outono. A cada uma destas variedades corresponde na clas­
sificação de Kõppen um símbolo diferente f, para o regime de chuvas sem 
estação sêca, w para as chuvas de verão, s para as de inverno e w' e s' para 
as máximas de outono, com estação chuvosa respectivamente no verão ou no 
inverno. 

1l:stes tipos de regime pluviométrico são encontrados tanto nos climas quentes 
quanto nos sub-tropicais e ocorrem também nos semi-áridos, a não ser, làgica­
mente, o tipo sem estação sêca (f), limitado pela precipitação mínima de 60 mm 
no mês de menor precipitação. 

Nos climas quentes e úmidos (A), distinguiu Kõppen mais um outro tipo, 
designado pela letra m, que corresponderia ao que êle chama de clima de mon­
ções, intermediário entre o tipo sem estação sêca e os que a possuem bem 
caracterizada. 

Da combinação dêstes diferentes símbolos que correspondem aos traços es­
senciais de cada tipo climático, resulta a distinção das diversas variedades de 
clima que possui o Brasil. 

I - Climas do grupo A, quentes e úmidos 

Os climas quentes e úmidos dominam na maior parte do território bra­
sileiro, excetuando-se apenas o interior semi-árido do Nordeste bem como as 
áreas do sul e do sudeste do país onde as temperaturas são amenizadas pela 
latitude e a altitude. 

Em tôda a vasta área recoberta pelos climas do grupo A, a temperatura 
apresenta variações muito baixas, no tempo como no espaço. A amplitude anual 
é pequena e não se nota a existência de inverno, no sentido térmico da palavra, 
uma vez que a temperatura do mês mais frio é superior a 18º. Sàmente as va­
riações diurnas são elevadas, quase sempre superiores às variações anuais. 
Também é ligeira a variação da temperatura média dentro da grande zona de 
clima quente, o que é representado pelo grande espaçamento das isotermas 
anuais. 

Em' conseqüência da pequena variação da temperatura com as estações ou 
de um lugar para outro, o regime dos ventos nas zonas tropicais apresenta certos 
traços característicos. Assim, como não há grandes variações na pressão atmos­
férica do verão para o inverno, pois se regista apenas ligeiro resfriamento do 
continente nesta estação, a direção dos ventos sofre em geral pequena altera­
ção, ao contrário do que se dá nas latitudes mais elevadas ou nos continentes 
maiores. Por outro lado, o espaçamento das isotermas sendo muito grande 
e o das isóbaras, conseqüentemente, também, as velocidades alcançadas por êstes 
ventos não são muito elevadas. Aliás, a freqüência das calmarias é muito grande 
no verão na maior parte da zona, especialmente na região amazônica. 

A zona quente e úmida correspondelU precipitações abundantes, mas seu 
total, como seu regime, varia grandemente de uma região para outra. A curva 
das precipitações no correr do ano é quase sempre acompanhada pela umidade 
relativa que também apresenta oscilação anual grande em algumas regiões e 
totais sempre elevados em outras. 

Os vários tipos climáticos que compõem o grupo A, quente e úmido distin­
guem-se uns dos outros pelo regime pluviométrico aliado, às vêzes, aos totais 
anuais, como é o caso do tipo de chuvas de monções. 
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1) Tipo de clima equatorial úmido sem estação sêca Af 

O tipo climático quente e úmido caracterizado pela inexistência de estação 
sêca verdadeira é característico da faixa equatorial e delimitado pelo total de 
no mínimo 60 mm no mês mais sêco. 

No Brasil êste tipo de clima não é encontrado em tôda a zona equatorial, 
propriamente dita, como seria de supor, limitando-se na Amazônia à área 
compreendida entre os cursos do Solimões e do rio Negro, sem alcançar a leste 
a cidade de Manaus. Em compensação, êste tipo climático característico das 
regiões equatoriais ocorre em outras áreas do Brasil, no litoral oriental onde a 
presença de relevos interpondo-se à penetração dos ventos litorâneos provoca 
precipitação abundante durante todo o ano. Estas várias zonas estão incluídas 
na mesma categoria climática pois são quentes e úmidas sem estação sêca ver­
dadeira. Correspondem a áreas de precipitações abundantes, quase sempre su­
periores a 2 000 mm e são representadas na paisagem pela presença de florestas 
de fôlhas perenes, caracterizadas pela grande variedades de espécies e abundân­
cia de lianas e epífitas. 

Examinadas de perto, no entanto, estas várias zonas de clima Af, do alto 
Amazonas, do sul da Bahia ou do sopé da serra do Mar revelam distinções bas­
tante profundas que aconselham seu estudo em separado. 

a) Clima equatorial sempre-úmido do alto Amazonas 

Não existe na América do Sul a faixa equatorial contínua de clima quente 
e sempre-úmido, com dois máximos pluviométricos encontrada, por exemplo, na 
Africa. No território brasileiro próximo à linha do equador é somente no alto 
Amazonas que ocorre o clima sempre úmido, mesmo assim, com apenas um 
máximo de chuvas. Explica-se a presença dêste clima pelo fato da região em 
questão ser dominada durante todo o ano pelas calmas equatoriais da massa 
equatorial continental, causadora de chuvas de convecção abundantes e freqüen­
tes durante todo o ano. Os totais pluviométricos registados nesta região alcan­
çam de 2 000 até 3 490 mm, total registado em Taracuá, no vale do rio Negro. 

Nota-se, no entanto, que embora não haja estação sêca verdadeira, as chuvas mo se distribuem igualmente durante o ano, registando-se as maiores precipi­
tações no outono e a mínima na primavera. De fato, nesta estação somente esta 
zona do alto Amazonas permanece sob a ação da massa equatorial continental 
que se desenvolve mais ao norte do equador, tendo aí seu limite meridional.. Ao 
contrário~ no outono, com o deslocamento da faixa de calmas para o sul esta 
zona fica plenamente sob a ação da massa Ec, recebendo precipitações mais 
abundantes. 

Em tôda a zona de clima Af do alto Amazonas, as chuvas são quase diári~, 
principalmente no outono. A nebulosidade e a umidade relativa são muito ele­
vadas, esta última sendo sempre superior a 80%, mesmo na época mais sêca 
do ano. 

A temperatura média é muito elevada, variando de 25 a 26° segundo a lo­
calidade. A característica essencial do regime térmico é a pequena variação anual 
da temperatura, inferior a 2°, em função de sua situação equatorial, apesar da 
continentalidade cuja influência nesta latitude é quase nula. Esta variação da 
temperatura está mais em função do regime pluviométrico que das estações do 
ano, correspondendo o máximo, em geral, ao mês de novembro, um dos de menor 
precipitação. Ao lado desta variação anual pequena, a temperatura apre8enta 
variações diurnas muito mais significativas, fato característico das regiões equa­
toriais. 

Durante quase todo o ano, esta região é dominada pelas calmarias, notan­
do-se apenas uma importância maior do vento geral de leste (o alíseo do he­
misfério sul) nos meses da primavera. Deve-se lembrar ainda o fenômeno 
conhecido como friagem, que tem aí seu limite setentrional e que resulta dos 
avanços pelo interior do continente nos meses de inverno de massas frias que aí 
se diluem no ar quente, equatorial, mas chegam a provocar ligeiros abaixamentos 
da temperatura. 

Além desta região do Solimões-rio Negro, só encontramos na Amazônia 
o clima Af na cidade de Belém do Pará. As estações próximas desta cidade apre-
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sentam, tôdas, clima de monções, com chuvas abundantes mas com estação sêca 
na primavera, o que nos leva a crer que se deve a uma situação local êste 
clima AF, sem estação sêca de Belém. Mesmo assim, nota-se aí uma diferença 
mais nítida entre o outono, caracterizado pelas calmarias, as chuvas abundantes 
e diárias e a primavera, mais sêca, sempre acompanhada por ventos litorâneos 
de E e SE. 

bJ Clima sempre úmido do litoral sul da Bahia 

No litoral do estado da Bahia, ao sul de Salvador, reaparece o clima quente, 
sempre úmido sem estação sêca. Não se trata mais do clima equatorial da Ama­
zônia, devido às chuvas de convecção, sempre superiores a 2 000 mm anuais. Aí 
encontramos chuvas menos abundantes, variando de 1 463 mm em Mucuri e 
2 112 mm em Ilhéus e embora a temperatura média anual seja superior a 24°, 
a amplitude ai registrada é bastante elevada, alcançando 5°. 

A ocorrência dêste tipo climático se deve à transição de regime pluviométrico 
que aí se verifica. Ao sul dêste litoral dominam chuvas de verão e sêca no 
inverno, enquanto ao norte a estação chuvosa ocorre no inverno, com máximo 
antecipado para o outono. No sul da Bahia superpõem-se as chuvas devidas aos 
dois regimes (ver aula anterior), predominando as de verão em Mucuri e Cara­
velas, as de outono em Ilhéus e as de inverno em Salvador. Em todo êste litoral, 
apesar da predominância de um ou de outro regime, não há estação sêca ver­
dadeira, embora não se possa dizer que as chuvas sejam regularmente distri­
buídas. Êste regime não se estende muito para o interior, os totais decrescendo 
ràpidamente, com o desaparecimento das chuvas de inverno a pequena distância 
do litoral. 

cJ Clima sempre úmido da base da serra do Mar 

Ao longo do litoral paulista e em estreita faixa na base da serra no estado 
do Rio de Janeiro, verifica-se a existência do clima quente e úmido sem estação 
sêca. Deve-se êste clima às chuvas de relêvo provocadas pela presença das 
encostas abruptas e elevadas da serra do Mar interpondo-se aos ventos litorâneos, 
atraídos pelo maior aquecimento do continente. Embora esta região esteja en­
quadrada no mesmo tipo de clima que o alto Amazonas dêle difere profunda­
mente. De fato, no que diz respeito às precipitações, estas são igualmente abun­
dantes, mas seu regime já não é o mesmo. O litoral de São Paulo, bem como 
a faixa da base da serra no estado do Rio, estão numa zona de chuvas de verão 
e estiagem no inverno. A presença da serra aumenta a pluviosidade durante 
todo o ano, inclusive no inverno, provocando o desaparecimento da estação sêca 
neste período. Em conseqüência as chuvas são muito abundantes no semestre 
primavera-verão apresentando-se o inverno bem mais sêco, mas, mesmo assim, 
com mais de 60 mm em todos os meses. 

Também no que diz respeito à temperatura esta faixa de clima Af difere 
profund-_mente do clima Af típico da Amazônia. Assim, as médias anuais, por 
influência da latitude descem a 21º-22º e a amplitude é bem mais elevada, al­
cançando 6°. Todavia, trata-se ainda de um clima quente, uma vez que o mês 
mais frio ainda é superior a 18º. Esta faixa de clima Af estende-se ao sul até 
a bacia do Ribeira de Iguape e o litoral sul de São Paulo, onde, com o decrés­
cimo da temperatura, passa-se ao clima sub-tropical. 

2) Tipo de clima quente e úmido de monções Am 

Corresponde êste tipo climático às regiões de clima quente e úmido caracte­
rizado por precipitações muito elevadas cujo total compensa a existência de 
uma estação sêca, permitindo a existência de florestas densas. Como o tipo At, 
corresponde o clima de monções a regiões de florestas úmidas, sempre verdes, 
onde embora já se note a presença de uma estação sêca esta não se faz sentir na 
vegetação. Representa êste tipo de clima a transição entre o tipo sempre úmido 
sem estação sêca e os climas caracterizados pela existência de estação sêca 
rigorosa. A principal ocorrência do clima Am no Brasil é na Bacia Amazônica 
onde ocupa extensa área que, até recentemente era considerada como perten­
cendo ao tipo Af, sempre úmido. 
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Encontra-se aí êste clima Am em virtude da existência de uma estação sêca 
na primavera. :li:ste período mais sêco se deve ao recuo da faixa de calmas equa­
toriais para o norte, neste período. São freqüentes, então, os ventos de leste, 
últimos representantes dos alíseos do hemisfério sul. 

A única diferença entre êste clima Am da Amazônia e o Af reside na exis­
tência desta estação sêca, que aliás, corresponde ao pequeno decréscimo veri­
ficado mesmo nas localidades de clima Af, durante a primavera. Os totais anuais 
são igualmente elevados, especialmente no. litoral onde se verifica uma preci­
pitação anual de 2 900 mm em Soure e 3 200 mm de Clevelândia, localidade si­
tuada mais ao norte, no território do Amapá, onde é mais longa a permanência 
da faixa de calmarias. 

Na maior parte da região amazônica de clima de monções domina o regime 
já apontado, característico de uma zona equatorial, com precipitações máximas 
no outono e mínimas na primavera. Mais ao sul, abaixo do 4° de latitude S 
já se nota o predomínio das chuvas de verão o que representa a transição para 
o regime das chuvas de verão e estiagem no inverno. 

O regime das temperaturas nesta zona de clima Am reflete a existência da 
estação sêca. Assim, o mês mais quente corresponde ao fim do período sêco, 
variando de outubro a dezembro nas áreas de chuvas de verão-outono, coinci­
dindo com o mês de setembro, onde a estação chuvosa começa na primavera. 

Outras áreas do Brasil, além da Amazônia possuem êste clima de monções. 
Trata-se da zona de transição entre o clima sempre úmido do litoral baiano e 
as zonas de clima de duas estações uma chuvosa e outra sêca. O mesmo se dá 
no estado do Rio de Janeiro entre o tipo superúmido da base da serra (Af) 
e o clima de estação chuvosa no verão e sêca no inverno que domina na orla 
litorânea. No primeiro caso, os totais pluviométricos não são muito elevados, 
(1400-1 500 mm) mas a estação sêca é pouco pronunciada. No segundo, as chuvas 
são bem mais abundantes, superiores a 2 000 mm, já por influência da proximi­
dade da serra. 

Além destas zonas, é somente em pequena área da zona da mata de Per­
nambuco que encontramos o chamado clima de monções. Trata-se da zona onde 
são mais intensas e freqüentes as chuvas de outono-inverno do litoral nordestino, 
em vista, talvez, da direção da linha de costa normal à direção do vento, ou da 
presença na região, de encostas montanhosas interpondo-se à penetração dêstes 
ventos. Embora se trate de clima de duas estações nítidas, pois mais de 70% 
das precipitações ocorrem no semestre de outono-inverno, o total anual elevado 
(mais de 1800 mm) garante a existência de florestas e do tipo climático Am. 

3) Tipo equatorial úmido e semi-úmido com precipitação máxima no outono Aw' 

Abrange êste tipo de clima grande parte do litoral setentrional do Brasil, 
desde Salinas, no Pará, até o limite do Ceará com o Rio Grande do Norte. 
Corresponde à zona das chuvas de outono devidas ao deslocamento anual da 
faixa de calmarias para o sul, neste período. Apresenta êste litoral, em tôda sua 
extensão um regime pluviométrico semelhante, com estação chuvosa de janeiro 
a junho e máximos em março ou abril. Em contraposição, o total anual das preci­
pitações decresce de WNW para ESE, passando de mais de 2 000 mm em Salinas, 
a 826 mm em Iguatu, no interior do Ceará. Explica-se isto pela influência mais 
prolongada das calmas equatoriais na zona mais próxima do equador, enquanto 
para o sul sua ação se faz sentir, geralmente, por menos tempo, com maior irre­
gularidade. Na parte mais oriental desta zona climática, já no limite com o clima 
semi-árido é que esta irregularidade na precipitação é mais sensível. 

A temperatura média da zona de clima Aw' é muito elevada, variando de 25 
a 27°5, valor máximo registrado na cidade de Sobral, no Ceará. Não é na parte 
mais próxima do equador que se verificam as médias mais elevadas e sim na 
zona dêle mais afastada, onde as precipitaçôes são menos abundantes e o rigor 
do período sêco maior. De fato, nesta zona a estação sêca se estende aos meses 
da primavera e às vêzes até o comêço do verão, o que concorre para um aqueci­
mento maior neste período. Os meses de novembro e dezembro são, geralmente, 
os mais quentes, correspondendo ao fim da estação sêca. Êste fato, associado 
ao aquecimento mais intenso nos anos de sêca prolongada é responsável pela 
temperatura muito elevada da zona, uma das mais quentes do Brasil, apenas 
ultrapassada pela de clima semi-árido. 
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4 - Tipo tropical úmido com estação chuvosa no verão e sêca no inverno Aw 

Compreende êste tipo de clima uma região muito vasta, que abrange todo 
o planalto central brasileiro, estendendo-se ao norte até o Maranhão e o Piauí 
e a leste e sudeste até o planalto oriental da Bahia e o litoral do Espírito Santo 
e do Rio de Janeiro. 

Na parte central da região de clima Aw é que se encontra o clima Aw 
característico, com chuvas abundantes, superiores a 1 500 mm, estendendo-se o 
período chuvoso de outubro a março, com máximo em dezembro ou janeiro. 

Mais de 80% da precipitação anual correspondem a êste período, sendo comuns 
no verão as chuvas de trovoadas e os fortes aguaceiros. Em abril começa o 
período sêco e em junho, julho e agôsto a estiagem é muito rigorosa, não havendo 
em geral nenhuma precipitação nestes meses, só em anos excepcionais. A tem­
peratura média varia com a alt1tude de cada região, mas sua variação no tempo 
é sempre pequena, não alcançando a amplitude anual 5ºC. Ao norte, em Con­
ceição do Araguaia, êste valor é de apenas 2°, no sul de Goiás e no vale do São 
Francisco é pouco inferior a 5°. O mês mais quente não é no verão e sim na 
primavera. Em tôda a vasta área de clima Aw típico, a média mais elevada é 
registada no mês de outubro, pois nesta ocasião já é grande o aquecimento e 
as chuvas, que o reduzem, ainda não são muito abundantes. 

Em virtude da estação sêca muito rigorosa, há uma oscilação mensal bas­
tante acentuada da umidade relativa, cuja média anual não chega a alcançar 
80%. 

Esta grande área do planalto central de clima Aw típico (Awgi), corres­
ponde aproximadamente ao domínio dos campos cerrados, tipo de vegetação 
adaptado a êste regime pluviométrico de duas estações bem definidas, a chuvosa 
no verão e a sêca no inverno. 

Esta zona central de clima Aw estende-se a leste até o planalto ocidental da 
Bahia. Mais a leste, no vale do São Francisco, perde algumas características com 
a redução no total pluviométrico e no período chuvoso. No Maranhão e no sul 
do Piauí o que se verifica é um atraso da estação chuvosa que só começa no fim 
da primavera e se estende até o início do outono. Os meses mais chuvosos são 
então janeiro, fevereiro ou março. A estação sêca continua a ser aí muito ri­
gorosa. 

A sudeste a região de clima Aw se estende até o litoral que é alcançado no 
Espírito Santo e no Rio de Janeiro. As diferenças são grandes entre o tipo cli­
mático destas zonas e o do planalto central. Destacam-se principalmente os se­
guintes traços: a diferença entre as duas estações sêca e chuvosa não é tão 
acentuada, havendo em média mais de 30 mm de chuva mesmo no mês mais 
sêco. Isto se explica pelos avanços de massas frias no inverno pelo oceano, 
provocando chuvas embora pouco abundantes, em tôda a zona litorânea. Em 
vista desta atenuação da estação sêca, não aparece aí o cerrado e sim uma vege­
tação de matas. Quanto às temperaturas, nota-se devido à altitude uma variação 
maior, sendo a amplitude superior a 5.0 . Por outro lado, a diferença entre as 
estações sendo mais pronunciada, o mês mais quente é sempre do verão, dezembro, 
janeiro ou, muitas vêzes, fevereiro. Embora não se possa dizer que haja inverno, 
as temperaturas já são bem mais baixas neste período, sendo pouco superiores 
a 18º, no mês de julho, o mais frio. 

O mesmo se pode dizer quanto à zona do sul de Mato Grosso e do noroeste 
de São Paulo, limite sul do clima Aw. Aí também a estação sêca é pouco rigo­
rosa, pois até aí penetram as massas frias vindas do sul ocasionando alguma pre­
cipitação nos meses de inverno. 

Ainda dentro das regiões de clima Aw deve ser incluída uma pequena área 
no extremo norte do país, correspondendo aproximadamente aos campos do 
Rio Branco. Aí se repetem as características gerais dêste tipo climático, va­
riando apenas o período chuvoso que corresponde ao verão boreal, uma vez que 
esta região já se situa no hemisfério norte. 

5 - Tipo tropical úmido com chuvas de outono-inverno As' 

Estende-se êste tipo climático em estreita faixa ao longo do litoral oriental do 
Nordeste, correspondendo à zona de chuvas de outono-inverno. Trata-se de 
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uma zona de precipitações abundantes, cujo total varia de 1 000 a 1 800 mm 
anuais, ocorrendo a estação chuvosa nos meses de outono e inverno. Os me­
ses mais chuvosos são maio ou junho e a estação sêca se estende até dezembro. 
Em janeiro, as precipitações começam a aumentar lentamente, até março quan­
do tem início, realmente o período chuvoso. 

A temperatura desta zona de clima As' é bastante elevada, por volta d-e 24°, 
em função da baixa latitude. A variação anual da t~mperatura é pequena, in­
ferior a 4º. Embora não haja grande diferenças térmicas entre as estações, os 
meses mais quentes são dezembro, janeiro ou fevereiro enquanto o mais frio é 
julho ou agôsto. Esta coincidência do mês mais quente com o verão está ligada 
ao regime pluviométrico pois neste os meses são relativamente secos, precedem 
a estação chuvosa, o aquecimento não sendo atenuado pela umidade e a nebu­
losidade como se dá no clima Aw. 

Embora a temperatura seja bastante elevada (24° aproximadamente) em 
tôda a área de clima As', não se tem a impressão de um calor muito forte em 
virtude dos ventos constantes que sopram do litoral e que constituem uma das 
características climáticas da zona, dominada durante todo o ano pelos alíseos 
da massa tropical atlântica. 

II - Clima semi-árido quente (BSh) 

O clima semi-árido abrange grande extensão do interior do Nordeste, desde 
a Bahia até o Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí. Todavia, se atentarmos bem 
na área alcançada por êste clima, veremos que ela é menor do que geralmente se 
imagina, principalmente no estado do Ceará que só é alcançado . pelo clima 
semi-árido em zona relativamente pequena. l!:ste engano se deve ao fato de 
que todo o sertão nordestino, mesmo nas áreas que recebem geralmente chuvas 
suficientes, relativamente abundantes, está :i:ujeito às sêcas periódicas catastró­
ficas devidas à falta total de chuvas em determinado ano. Na verdade, de tôda 
a enorme área do polígono das sêcas somente uma parte possui, em condições 
normais, um clima realmente semi-árido. 

Esta semi-aridez do clima do sertão nordestino deve-se ao fato de que, por 
sua situação, o Nordeste está numa região de contacto de massas de ar dife­
rentes. Registaram-se ao norte chuvas de outono, a leste de outono-inverno e 
ao sul e oeste chuvas de verão. 

De noroeste para sudeste diminuem ràpidamente as chuvas de outono devidas 
à faixa de calmarias, enquanto as precipitações de outono-inverno do litoral 
oriental decrescem ràpidamente para o interior. Por outro lado, as precipitações 
de verão devidas à massa continental tornam-se progressivamente mais fracas 
nesta zona de contacto, diminuindo para o norte e para nordeste. Como resultado, 
grande parte do sertão nordestino apresenta uma precipitação insuficiente, não 
tanto por seus totais muito baixos, mas principalmente em vista da temperatura 
muito elevada (25 a 27º), provocando forte evaporação, e da má distribuição das 
chuvas no correr do ano. 

As características principais do clima semi-árido do Nordeste são, portanto: 
1) chuvas escassas, inferiores em geral a 700 mm, sendo a média mais baixa 
a de Cabaceiras, na Paraíba (278.8 mm); 2) deficiência desta precipitação em 
relação à temperatura muito elevada, em geral superior a 24º e à evaporação 
(em Quixeramobim registra-se a média mais elevada 27º5) . 3) desigual distri­
buição das chuvas durante o ano, notando-se sempre uma estação chuvosa curta 
e um longo período de estiagem. 

A estação chuvosa varia de uma para outra zona, dentro da região semi­
-árida. Assim, a maior parte da região possui chuvas de verão, retardadas e 
diminuídas progressivamente para nordeste. Ao norte, isto é, em parte da zona 
semi-árida do Ceará e do Rio Grande do Norte (Quixeramobim, Macau, Cruzeta, 
etc.), registaram-se chuvas de outono, estendendo-se a estação sêca até o mês 
de dezembro ou por vêzes janeiro. Por outro lado, no limite oriental da zona 
semi-árida em Pernambuco, já ocorrem as chuvas de outono-inverno caracte­
rísticas do litoral oriental do Nordeste (Pesqueira) . 

Não somente no sertão nordestino se encontra o clima semi-árido. Também 
em pequena área da encosta oriental do planalto baiano, na zona de Condeúba. 
Resulta êste clima semi-árido da diminuição progressiva das chuvas do litoral 
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para o interior. O clima úmido do litoral baiano não se estende muito para o 
interior, desaparecendo ràpidamente as chuvas de caráter litorâneo enquanto 
só permanecem as que são devidas à massa continental já bastante escassas nesta 
região. 

III - Climas do grupo C, mesotérmico 

Os climas do grupo C abrangem a quase totalidade da região sul e as terras 
altas do Brasil sudeste e centro-oeste. Compreendem tôdas as regiões cuja tem­
peratura média mensal é inferior a 18º no mês mais frio, no sul em conseqüência 
da maior latitude, ou então, devido à altitude, como é o caso dos planaltos e 
serras de Minas Gerais, Goiás, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo. 

O traçado desta isoterma de 18° no mês mais frio que corresponde à passa­
gem dos climas A para os C acompanha em geral uma curva de nível cujo valor 
decresce progressivamente com o aumento da latitude, até alcançar o nível do 
mar no litoral sul de São Paulo. 

Dentro dos climas do grupo C, convém distinguir desde logo dois tipos 
fundamentais, o clima tropical de altitude, em que a presença de invernos frescos 
é conseqüência da altitude e o clima sub-tropical, pràpriamente dito. 

1) Climas tropicais de altitude: com chuvas de verão e estiagem no in­
verno - Cwa e Cwb. 

A diferença existente entre os climas tropicais de altitude e o clima tropical 
quente e úmido, reside apenas na diminuição da temperatura como efeito do 
aumento da altitude. Na verdade, o regime pluviométrico é o mesmo das regiões 
adjacentes de clima Aw, registando-se apenas uma temperatura média mais 
baixa, inferior a 18º no mês mais frio (Cwa) . 

O tipo de clima tropical de altitude, com verões quentes e invernos fres­
cos (Cwa) abrange na encosta oriental do planalto brasileiro grande parte do 
vale do Paraíba e da zona da mata, os altos vales dos rios Doce, Mucuri e 
Jequitinhonha e o planalto do sul do Espírito Santo, estendendo-se em direção 
ao equador até a Serra Geral, no norte de Minas. Os planaltos e altos vales das 
bacias do São Francisco e do Paraíba-Grande também possuem êste tipo 
climático que tem no planalto paulista sua maior extensão, prolongando-se ainda 
para o sul de Mato Grosso e norte do Paraná. Convém citar também pequenas 
áreas de ocorrência· do clima Cwa nas partes mais elevadas do Planalto Central, 

·na região de Goiânia e Planaltina, bem como no planalto divisor das bacias 
do Paraguai-Araguaia e Paraná. Nestas últimas regiões êste tipo climático só 
é encontrado em altitudes superiores a 900-1 000 m., valor êste que já desce 
a cêrca de 250-300 m., no vale do Paraíba, por exemplo. 

Em sua maior parte, estas regiões de clima Cwa possuem um regime de 
chuvas perfeitamente análogo ao do tipo Aw, com mais de 80% das precipitações 
no semestre de primavera-verão. Sàmente em São Paulo, no sul de Mato Grosso 
e no norte do Paraná é que esta porcentagem diminui, denotando a passagem 
para um regime sub-tropical. Como o regime, o total das precipitações também 
não varia muito dentro das zonas de clima Cwa. De acôrdo com as condições 
de cada estação, estas precipitações variam de cêrca de 1 000 até 1 700 mm. 
São quase sempre chuvas de verão típicas, precedidas de forte aquecimento e 
acompanhadas de trovoadas. 

As temperaturas médias destas regiões variam em tôrno de 20º. Em geral, 
ao contrário do que ocorre na grande área de Aw do Planalto Central, o mês mais 
quente não é mais outubro e sim dezembro, janeiro e por vêzes fevereiro. O 
aquecimento se dá mais lentamente na primavera e outubro muitas vêzes ainda 
é mais frio que abril. O mês mais frio mantém-se quase sempre julho que, aliás, 
é o mais sêco . 

:l!:ste tipo de clima Cwa tem seu limite meridional no norte do Paraná, onde 
se dá a transição para os climas subtropicais com chuvas bem distribuídas. 
Na zona de transição, em Londrina, por exemplo, as normais pluviométricas 
acusam mais de 30 mm., no mês mais sêco o que já não corresponde ao clima 
Cwa e sim ao Cfa. São freqüentes os anos com estação sêca pronunciada ao 
lado de anos de inverno úmido, o que testemunha a passagem gradual para o 
clima sem estação sêca, ou melhor, a interpenetração dos dois tipos climáticos. 

B.G. - 8 
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Nas partes mais elevadas do Brasil sudeste, ou seja, no Sul de Minas, na 
Serra do Espinhaço, nas zonas dos divisores São Francisco, Paranaíba e Paraíba­
-Doce, bem como no alto vale do Paraíba em São Paulo e no rebôrdo interior 
da Serra do Mar, domina o clima Cwb, com verões brandos e invernos frescos 
e secos. As temperaturas mais baixas registadas nesta região de clima Cwb 
correspondem às partes mais elevadas do rebôrdo interior da Mantiqueira ou da 
Serra do Mar, ou então à região serrana do centro-norte de Minas Gerais. As 
temperaturas médias anuais nos climas Cwb oscilam em geral entre 18 e 20º. 
Nas zonas acima citadas elas descem a valores inferiores a 18º, como por exemplo 
em Diamantina (17°9), Ouro.Prêto 07º6), Nova Friburgo 07º6), Passa Quatro 
07º4), Poços de Caldas (17°4). Estas duas estações, as de média mais baixa, 
localizam-se no sul de Minas Gerais, respectivamente a 950 e 1200 m. de altitude. 
As médias de julho, o mês mais frio, descem a 12°9 em Poços de Caldas e 12º7 
em Passa Quatro. Embora só existam dados referentes a cinco anos no Alto 
da Bocaina (vide J. Setzer Contribuição para o Estudo do Clima do Estado de 
São Paulo) a média anual obtida nesta estação situada a 1480 m de altitude 
acusa apenas 13º6. É o valor mais baixo, dentro dos climas Cwb. Fevereiro é o 
mês mais quente, com 16°4, agôsto o mais frio com 10°4. 

Embora a altitude seja o fator número um nas variações da temperatura 
dentro do clima Cwb, pode-se verificar que nem sempre a diminuição da tem­
peratura acompanha regularmente as curvas de nível. Não se pode esquecer que 
sendo muito extensa a área de clima Cwb em latitude, a influência dêste fator 
também se faz sentir. Assim, Diamantina a estação de maior altitude, deveria 
ser a mais fria de tôdas, o que só se dá no verão. 

Quanto às chuvas, as zonas de clima Cwb recebem em geral totais maiores 
que as de clima Cwa, talvez por serem mais elevadas e muitas vêzes de relêvo 
acidentado, o que provoca maiores precipitações. Em sua quase totalidade as 
estações de clima Cwb recebem mais de 1 400 mm. de chuva, destacando-se neste 
particular Poços de Caldas 1 745. 7 mm., Bonsuces~o 1 881 mm., Araxá 1 926. 2 mm. 
A distribuição destas precipitações é em tudo semelhante à das zonas de tipo Cwa, 
com estação sêca muito pronunciada. 

2) Climas sub-tropicais com chuvas bem distribuídas - cfa e cfb 

Em todo o sul do Brasil e nas zonas serranas do Brasil Sudeste domina um 
clima mesotérmico, sem estação sêca, com mais de 30 mm. de ºchuvas no mês 
de menor pluviosidade. Convém distinguir dentro dêsses climas sem estação 
sêca, os que correspondem realmente às regiões sub-tropicais de chuvas bem 
distribuídas e os que resultam do aumento da precipitação ocasionado pela 
presença de serras, como é o caso em São Paulo, estado do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo. Há ainda um caso todo particular, do planalto de Morro do 
Chapêu, na Bahia. 

As regiões de clima sub-tropical propriamente dito, de chuvas bem distri­
buídas, abrangem os estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, esten­
dendo-se até a região central do Paraná e o sudeste de São Paulo. O tipo de 
clima aí encontrado é caracterizado primeiramente pela ausência de estação 
sêca, devido à existência de chuvas de primavera-verão de tipo tropical, junto 
às chuvas de outono-inverno das latitudes mais elevadas (Vide "Clima do Bra­
sil", Bol. Geog. n.0 103) . O outro traço característico do clima do sul do país 
é a temperatura amena. 

Mesmo ao nível do mar os invernos são frescos (Cfa) . Nos planaltos e serras, 
aparece o tipo Cfb, de verões brandos, cujo limite inferior é progressivamente 
mais baixo à medida que caminhamos para o sul. Assim, em Joaçaba (Santa 
Catarina) a 573 m. de altitude, ainda se registam verões quentes, enquanto 
no sudeste do Rio Grande do Sul, Piratini a apenas 345 m. já a temperatura 
do mês mais quente é inferior a 22º. Também se deve levar em conta o fator 
continentalidade, nesta latitude já muito importante, ocasionando uma elevação 
maior de temperatura no verão nas localida~es situadas mais no interior. Parte 
da diferença entre Joaçaba e Piratini deve ser atribuída a êste fator. 

Nas regiões de clima Cfb, são freqüentes as geadas nos meses de inverno, 
de maio a setembro, principalmente em julho e agôsto. Há casos excepcionais 
nas estações mais altas como Palmas, no Paraná, S. Francisco de Paula no Rio 
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Grande do Sul e São Joaquim em Santa Ca1 Lrina, em que elas se verificam até 
em novembro ou mesmo dezembro. Tambén já foi registada a queda de neve 
nas regiões mais altas do planalto em todm os três estados do sul. 

Além das regiões sub-tropicais pràpria1 tente ditas, também as serras do 
Brasil Sudeste e regiões vizinhas no planalto possuem tipos climáticos Cfa e Cfb 
de Kõppen. É o caso da serra do Mar e da : [antiqueira em São Paulo e no Rio 
de Janeiro, bem como da região serrana de sul do Espírito Santo. Em ambos 
os casos, os climas Cfa e Cfb correspondem a< abrupto das serras, sempre voltado 
para o litoral estendendo-se para o interic , até certa distância da linha de 
cumiada. Assim, Petrópolis, Terezópolis, M< 1i das Cruzes, Campos de Jordão, 
Guiomar (na região serrana do Espírito Santo etc ... possuem êste tipo climático 
que caracteriza não sàmente as encostas da serras, mas também as chamadas 
regiões do alto da serra, próximas à linha d1 r.umiada. 

O que distingue os climas Cf das regi• es serranas do clima sub-tropical 
pràpriamente dito, de mesma designação é q te neste, as chuvas são bem distri­
buída'.s durante todo o ano, não havendo nen mínimos muito pronunciados nem 
máximos muito elevados. Nas regiões serrai as a situação não é a mesma. Se 
é verdade que não há estação sêca, pràprian ~nte, pois os mínimos mensais não 
descem abaixo de 30 mm. isto não quer dizer .ue não haja uma diferença grande 
de uma para outra estação, ou seja do verãc para o inverno. Na verdade o que 
ocorre nestas regiões é um aumento das prec. litações no verão como no inverno 
devido ao relêvo. Não há estação sêca, mas _Ja estação mais chuvpsa, o verão 
apresenta totais muito elevados, mais do que nas áreas de chuvas de verão e 
estiagem no inverno das regiões vizinhas. 

Nas encostas litorâneas, seja na Serra do Mar, no Espírito Santo ou no maciço 
litorâneo do Distrito Federal, encontra-se o tipo climático Cfa, desde uma altitude 
que decresce progressivamente, do Espírito Santo para o sul, alcançando o nível 
do mar em Cananéia, que já pertence ao tipo sub-tropical pràpriamente dito. 
A partir de 500-600 m., passa-se para o tipo Cfb, que é o mais característico das 
regiões serranas pois abrange a sua parte realmente povoada, nos planaltos, 
além da linha de cumiada. As temperaturas aí são mais baixas, descendo fre­
qüentemente a média do mês mais frio a menos de 15° (Petrópolis, Teresópolis, 
Monte Serrat, São Roque, etc.) ou mesmo a menos de 10º. É na região do alto 
da Mantiqueira, em Campos de Jordão e Itatiaia que ocorrem as mais baixas 
temperaturas do Brasil (alto do Itatiaia média anual de 11°5, média do mês 
mais frio, julho 8°4, Campos de Jordão, respectivamente 12º8 e 8º2) . 

Além do Sul do país e das regiões serranas do Brasil Sudeste, também figura 
no mapa com clima de tipo Cf uma pequena ilha em tôrno da cidade baiana 
de Morro do Chapéu. Trata-se de uma região elevada, com mais de 900 m. de 
altitude, onde as médias mensais descem a 21º1 em janeiro e 16º5, em julho, 
possuidora, portanto de um clima mesotérmico de altitude. Não se trata de um 
clima úmido (743.5 mm. anuais e, apenas 23.9 no mês mais sêco), mas como 
não se nota a existência de duas estações nítidas uma sêca e outra chuvosa e 
como, tão pouco, seu regime não se enquadra em nenhum outro tipo dentro da 
classificação de Kõppen julgamos preferível enquadrá-la no tipo de clima de 
chuvas bem distribuídas, embora não pràpriamente sempre úmido, como a letra f 
parece indicar à primeira vista. 

3) Clima tropical de altitude com chuvas de outono e inverno e estiagem no verão 

Éste tipo climático possui extensão muito limitada, correspondendo a pequena 
área do estado de Pernambuco, no planalto de Garanhuns. Trata-se de uma zona 
encravada na região oriental do Nordeste de clima As, onde, por influência 
da altitude se verificam temperaturas amenas, inferiores a 18° no inverno. 
Possui portanto esta região um clima de tipo Cs, que muito difere no entanto 
do tipo Cs clássico mediterrâneo. De fato, a latitude aí ainda é muito baixa (vi­
de mapa) e nota-se apenas uma diminuição na temperatura devido à altitude, 
tanto no verão como no inverno e não os verões quentes e a grande amplitude 
como nos climas mediterrâneos. 

~ Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
e completar os seus informes sóbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 



Origem, Estrutura e Morfologia 
da Planície Amazônica 

LÚCIO DE CASTRO SOARES 
(Da Divisão de Geografia do C.N .G.) 

Segundo o geólogo Orville Adalbert Derby "o vale amazônico surgiu no início 
como um longo canal entre duas ilhas (fase !) ou grupo de ilhas, das quais, uma 
constituiu a base e o núcleo do planalto brasileiro e a outra, ao norte, a do pla­
nalto da Guiana. Estas ilhas apareceram no princípio da idade siluriana ou 
pouco depois dela". 

"Neste canal - escreveu Derby foi depositada uma série de camadas, re­
presentando os terrenos silurianos superior, devoniano, carbonífero e cretáceo, 
os quais aparecem sucessivamente de um e de outro lado, em terra firme, es­
treitando assim a passagem entre as duas ilhas. O vale do Amazonas consistia 
então simplesmente em dois golfos unidos por um estreito canal", que ligava 
assim os oceanos Atlântico e Pacífico. 

No fim da era terciária, houve grandes dobramentos na crosta terrestre, le­
vantando-se, então, na entrada do gôlfo, de oeste, no Pacífico, uma cadeia de 
montanhas - a cordilheira dos Andes, gigantesca dobra continental (fase II) . 

Fechada a bôca do gôlfo ocidental, êste se transformou num grande mar 
interior (fase III), com três saídas: uma ao norte, pela futura bacia do Orenoco; 
outra a leste, a atual região do estuário amazônico, e, a terceira ao sul, pela 
bacia do Prata. 

Ainda na era terciária parte das ilhas arqueanas mergulharam nas águas 
oceânicas, depositando-se sôbre elas sedimentos terciários. Emergindo novamen­
te já o grande gôlfo interior - cujo fundo tinha sido entulhado durante a sub­
mersão apareceu como uma grande planície de terrenos sedimentares terciá­
rios. O largo canal de outrora reduzia-se agora a um braço estreito, com uma 
única saída para leste (fase III) . 

As águas das chuvas caídas no grande anfiteatro formado pela cordilheira 
dos Andes e os maciços guiano e brasileiro, corriam para o canal central em tor­
rentes, cavando os vales dos futuros afluentes do Amazonas, para irem entulhar 
cada vez mais o referido canal de escoamento com o material arrancado pela 
erosão e transportado pelas águas. 

A extensa superfície sedimentar então resultante constituiu a grande pla­
nície terciária amazônica e o estreito canal de escoamento a calha do futuro rio 
Amazonas, que ainda hoje, pela sua notável largura e descarga, parece repre­
sentar uma miniatura do imenso canal de outrora (fase IV) *. 

A calha do vale amazônico é assim constituída por depósitos pliocênicos 
e quaternários, estratificados ou não (argilas, arenitos, e areias), limitados, na 
sua parte ocidental, pelos terrenos arqueanos dos maciços guianense e brasileiro, 
e, na sua porção oriental, por faixas paralelas, orientadas na direção E-W de 
terrenos paleozóicos, testemunhos do sinclinal amazônico, ao longo de cujo eixo 
corre o rio Amazonas. 

A concepção corrente de ser o vale amazônico um geossinclinal vai sendo 
modificada com o decorrer das novas pesquisas geológicas e geomorfológicas. 

Notas resumidas de uma aula dada no Curso para Professôres Secundários reallzad:> pela 
Associação Brasileira de Educação no ano de 1951. 

• Ver desflnho explicativo destas fases no Boletim Geográfico. ano V, n. 58, pá[;. 1147. 
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Assim, levando em conta a pouca espessura (cêrca de 200 m. em média) 
da cobertura sedimentar no fundo do vale, é mais acertado considerar-se na sua 
porção, que, em território brasileiro está compreendida entre o meridiano de Ma­
naus e o oceano Atlântico, como sendo uma bacia ou depressão de subsidência, 
conforme já observara o geólogo Boris Brajnikov, em sua obra "As grandes uni­
dades estruturais do Brasil" publicada no Boletim da Sociedade Geológica Fran­
cesa, em 1948. 

Contribui para a hipótese da depressão de subsidência a pouca inclinação, 
para o sul, das camadas paleozóicas que formam o geossinclinal. De fato, as 
camadas silurianas e devonianas, mergulham para o sul, por baixo dos terrenos 
terciários e quaternários com uma inclinação que varia de 2 a 3 graus (vale do 
rio Curuá, município de Alenquer, Pará). Segundo Pedro de Moura, os sedimen­
tos silurianos no Baixo Amazonas são constituídos por arenitos e folhelhos qua­
se horizontais. Também nos terrenos devonianos do norte do Baixo Amazonas 
são encontrados suave inclinação em direção ao sul: as camadas que formam 
a chapada Ele Monte Alegre (29 a 50 m de altura), formada por um "espêsso 
banco de arenito'', mergulham para o sul, também com uma inclinação de 2 
a 3 graus os cortes geológicos das serras de Ererê e Itajuri, respectivamente com 
283 m. e 430 m. de altitude, revelam que as suas camadas mergulham suave­
mente para o sul e para o norte. (Ver corte geológico na pág. 306, da Geologia 
do Brasil, de Avelino Inácio de Oliveira e Othon Henry Leonardos, - 2.ª edição 
1943). 

O escudo arqueano que forma o substratum sôbre o qual assentam os ter­
renos paleozóicos e terciários ao deprimir-se sob a ação dos esforços tectônicos, 
gerados pelo pêso dêstes sedimentos, se teria fraturado, com deslocamentos ver­
ticais, que deram origem às numerosas falhas e fraturas que interessavam tam­
bém o manto sedimentar por onde aflorou o magma, dando origem aos inúme­
ros diques e intrusões responsáveis por grande número de cachoeiras e rápidos 
nos leitos dos afluentes do Amazonas, que cortam os terrenos paleozóicos das 
bordas norte e sul do sinclinal amazônico. A evidência dêste fraturamento por 
subsidência - resultante de tensões verticais ou isostáticas e complicado com 
outros esforços tangenciais de acomodação do embasamento cristalino - seria 
encontrada nas linhas mestras da drenagem regional, caracterizada por uma 
rêdf1 hidra-gráfica com o típico traçado "em baioneta", adaptada à estrutura de 
vales tectônicos orientados nas direções gerais NE-SW e NW-SE, tanto nos 
terrenos arqueanos como no próprio capeamento sedimentar terciário. 

Assim, em vez de bacia de subsidência, talvez fôsse mais acertado deno­
minar-se a calha do Baixo Amazonas uma fossa de subsidência. Com efeito as 
sondagens para pesquisa de petróleo, ao longo do Baixo Amazonas revelam es­
pessuras do manto sedimentar, que variam dentro de poucas centenas de me­
tros, espessura esta que vai aumentando em direção do litoral atlântico, onde, 
na ilha de Marajó, as sondagens geofísicas verificaram uma espessura de quase 
5 000 m, o que supõe a existência de uma profunda fossa tectônica na bôca do 
Amazonas. 

A vasta cobertura sedimentar terciária e quaternária, com o aspecto de 
uma grande planura no seu conjunto é, no entanto, formada por baixas plata­
formas e terraços escalonados e de pequena altura resultantes do dissecamento 
produzido pelo afundamento dos rios na grande planície devido a abaixamentos 
do nível de base atlântico, observados por Ruellan em tôda a costa brasileira. 

Em conseqüência destas regressões marinhas houve, portanto, forte encai­
xamento do Amazonas e seus afluentes, cujos vales dos seus baixos cursos -
alargados e aprofundados pela erosão - transformaram-se em verdadeiras "rias 
de água doce", em virtude da transgressão marinha que teria sucedido aos 
referidos abaixamentos do nível de base. Com efeito, as últimas porções - lar­
gas, profundas e alongadas - dos baixos cursos de certos grandes afluentes do 
Amazonas, como o Tapajós, Xingu, Negro, Coari, Tefé, Trombetas e Tocantins, se 
assemelham, pelas suas formas, a grandes baías e enseadas marinhas. 

Os vales submersos ("vallées noyées" como denominou P. Gourou) da pla­
nície amazônica foram mais tarde colmatados pelas aluviões, sendo que, do 
entulhamento das "rias" do Amazonas e afluentes, resultou a planície amazô­
nica propriamente dita, isto é, a planície quaternária inundável. Desta sedi­
mentação aluvial resultou também a barragem de um grande número de bôcas 
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de afluentes do Amazonas, as quais ficaram, assim, transformadas em lagos 
de margens altas e escarpadas, como os lagos das bôcas dos rios Coari, Mana­
capuru, Tefé, Badajós, Piorini e muitos outros. 

Estas margens altas corresponderiam a retomadas de erosão e formam as es­
carpas dos diversos degraus ou terraços e que caem em direção do vale. Os 
terraços onde são encontradas as margens escarpadas mais próximas dos rios 
seriam aquêles da última fase, isto é, os mais baixos; escarpas dos terraços mais 
altos estão atualmente (a não ser em casos excepcionais) longe dos rios, prisio­
neiras da planície. É bem provável que êstes baixos terraços se correlacionem com 
os níveis dos terraços de Marajá (nível dos tesos) e das baixadas inundáveis dos 
litorais do Amapá e do leste paraense. 

Corresponderiam realmente êstes terraços às regressões e transgressões ma­
rinhas ocorridas no plioceno e no quaternário? Encontrar-se-iam, no interior 
da bacia amazônica, a centenas e milhares de quilômetros do litoral atlântico, 
testemunhos das variações do nível do mar ligadas aos movimentos eustáticos 
que teriam dado origem aos terraços marinhos do quaternário? 

Não resta dúvida, porém, que o último abaixamento do nível de base oceâ­
nico teve como conseqüência o encaixamento do rio Amazonas na sua própria 
planície aluvial, no que foi acompanhado pelos ~eus tributários. Dêsse encaixa­
mento resultaram as suas margens altas, de perfil abrupto, talhadas em argilas 
tenras ou endurecidas pela laterização, provàvelmente do comêço do quaternário. 

Tais margens, pela sua forma e pelo seu colorido vivo que vai do alaran­
jado ao vermelho arroxeado, chamaram a atenção de muitos viajantes e cien­
tistas que têm percorrido o Amazonas e seus afluentes desde o século XVIII. 
J!:stes observadores registaram tão somente em seus diários a ocorrência destas 
margens altas, denominando-as geralmente de "barrancas" e "barrancos escar­
pados". Agassiz parece ter sido o único que as teria chamado "falejas", provàvel­
mente levado pela comparação dos seus perfis abruptos com o perfil das falésias 
marinhas e pela observação minuciosa das suas formas e pelo estudo do processo 
da sua formação. 

O nível inferior da bacia amazônica é formado pela planície aluvial do Ama­
zonas e baixo curso de seus afluentes. Estas terras baixas, de formação recente 
são constituídas pela acumulação de argilas e areias, sendo inundadas pelas 
cheias no interior do continente, e, no litoral e região das ilhas, pelas marés, 
formando a planície de inundação propriamente dita compreendendo as vár­
zeas fluviais e as várzeas litorâneas. 

Na várzea, principalmente no Baixo Amazonas e região das ilhas e no litoral 
do Amapá, existem pequenas elevações chamadas "tesos", cujos topos ficam, na 
época das cheias, a poucos metros (às vêzes a poucos centímetros) do nível mais 
alto das águas. Estas suaves elevações formam o que Pedro de Moura chamou 
"nível de Marajá", que consiste, segundo êste geólogo, em "uma planície suave, 
que mantém uma altura média de 6 a 15 metros sôbre o nível médio das marés". 

A idéia que se tem da Amazônia como sendo uma imensa planície alagada 
é totalmente errônea: somente cêrca de 1 % da sua área (conforme cálculo de 
Pedro de Moura) , isto é, a planície de inundação quaternária, é invadida pelas 
águas; o resto - a vastíssima planície terciária ou - terra-firme, fica sem­
pre a salvo das inundações. 

O platô terciário apresenta um relêvo baixo e às vêzes levemente ondulado 
apresentando colinas de pouca altura. É muito recortado pelos rios, que nêle 
cavaram os seus leitos, correndo dentro de barrancos talhados a pique. Êste 
platô terciário é formado por vários níveis de erosão. Os que observamos, são 
de 20 a 100 metros de altura sôbre o rio Amazonas, na região de Santarém, e, 
de 10 a 60 m na região de Manaus. (Ver artigo do Prof. Pierre Gourou, "Obser­
vações Geográficas na Amazônia", publicado no Revista Brasileira de Geografia, 
ano XI, n.0 3) . 

O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinan­
do-se êste à guarda de documentos corno sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Noticiário 

Capital 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

AUTONOMIA DE MUNICÍPIOS - Por in­
termédio do deputado Antônio Fellclano, da 
bancada paullsta, o plenário da Cámara dos De­
putados, tomou conhecimento de que o Con­
selho Nacional de Segurança emitiu parecer 
favorável aos projetos de lei que concedem 
autonomia aos seguintes munlclplos brasilei­
ros: Põrto Alegre, Santa Maria, Gravata! e Ca­
noas, no R!o Grande do Sul; Santos e São 
Paulo, no estado de São Paulo; Corumbá, em 
Mato Grosso; e Niterói e Angra dos Reis no 
estado do Rlõ de Janeiro. 

iC 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

REFORMA AGRARIA - ASPECTOS DA VI­
DA RURAL E POLÍTICA DE COLONIZAÇAO -
A propósito da política de reforma agrária em 
cuja efetivação está Interessado o atual govêr­
no, acaba o ministro da Agricultura de fazer 
amplas e Importantes declarações. A explana­
ção do titular da Agricultura foi Iniciada co~ 
a expllcação do que vem a ser reforma agra­
rla e considerações sôbre a acepção que tomou 
a expressão no sentido político que a ela Im­
primiu a União Soviética, e sobremaneira a 
Repúbllca do México. Esclarecendo que a polí­
tica agrária preconizada para o Bras!l não en­
volve medidas violentas como as que foram ado­
tadas no primeiro daqueles paises, o ministro 
João Cleofas aponta o exemplo dos Estados 
Unidos, da Inglaterra e da Argentina, denomi­
nando de "permanente" a reforma agrária nos 
mesmos praticada. Ali, frisou, a prosperidade 
do homem do campo é a base da prosperidade 
do país. 

Reportando-se ao caso especial do Brasll, 
disse o ministro da Agricultura que, criando a 
Comissão Nacional de Política Agrária e en­
viando no Congresso um projeto de Serviço 
Social Rural, o presidente Getúllo Vargas está 
fazendo o mesmo que se fêz naqueles paises. 

Aludiu o ministro Cleo!as às tentativas fei­
tas pelo govêrno anterior de reforma agrária, 
observando que, apesar dos méritos e das vallo­
sas contribuições que delas ficaram para o enca­
mlnhameno do problema, foram prejudica­
das pela carência de técnicos especializados 
que o estudassem dentro de u1n plano racional, 
tendo em vista a extensão e características do 
nosso complexo geográfico. ll:sse problema foi 
agora resolvida com a constl tulção da Comis­
são de Política Agrária, Integrada por técnicos 
conhecedores do assunto. As Informações de 
base, disse o titular da Agricultura, têm de ser 
colhidas entre os homens do campo. 

LINHAS MESTRAS DA REFORMA AGRA­
RIA - Na conformidade da orientação do go­
vêrno, Informou o ministro João Cleofas que 
serão assentadas, quanto antes as linhas mes­
tras da reforma agrária. Partirão estas dos três 
seguintes pontos fundamentais: 

Federal 

1) política de colonização, com a criação 
de um fundo especial; 

2) garantia, pelo Tesouro, do financia­
mento efetivo e rápido ao pequeno agricul­
tor; 

3) regulamentação dos arrendamentos da 
terra. 

No caso particular da colonização, obser­
vou o ministro da Agricultura que se Impõe a 
conclusão e coordenação dos trabalhos não só 
no que respeita ao colono estrangeiro como, 
prlnclpalmente, no atinente ao homem brasi­
leiro. Salientou o ministro a necessidade do re­
tõrno ao campo e fixação do homem à terra, 
adiantando que para tanto faz-se mister a as­
sistência técnica e financeira, cuja ausência é 
responsável pelo abandono da vida rural e 
queda da produção. 

Após outras considerações sõbre o programa 
de poli tlca agrária do a tua! govêrno, disse o 
titular da Agricultura que um país como o Bra­
sil, onde se encontram as mais diferentes áreas 
flslográflcas, variando de região a região, e 
até, de zona a zona de um mesmo estado, 
onde as condições de povoamento, os métodos 
de cultivo da terra, o regime de propriedade 
e os sistemas de transporte, são diferentes, a 
legislação agrária tem de ser simples e flexível 
para abranger ou dlsclpllnar essas diferenças 
econômicas e sociais. 

iC 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

secretaria Geral de Educação e Cultura 

INSTALAÇAO DOS TRABALHOS DA CO-
MISSAO DE ESTUDOS HISTÓRICOS DA CI­
DADE DO RIO DE JANEIRO - Em solenidade 
levada a efeito no Palácio Guanabara, com a 
presença do prefeito João carlos Vital e do 
secretário de Educação da Prefeitura do Dis­
trito Federal, Instalaram-se os trabalhos da 
Comissão de Estudos Históricos da Cidade do 
Rio de Janeiro. 

compõem a comissão os Srs.: Gustavo 
Barroso, Pedro Calmon, José Carlos de Macedo 
Soares, Otávio Tarquínio de Sousa, Roberto 
Macedo, Odorico Pires Pinto, E. Vllhena de 
Morais, D. Cle1n9nt2 da Silva Nigra, P. Serafim 
Leite, Noronha Santos, Augusto Mauriclo, Al­
berto Lima, Gastão Cruls, Roquete Pinto, Amé­
rico Jacobina Lacombe, Lucas Mayerhoff, Ma­
nuel Ferreira de Castro Filho, Oton de Barros, 
Feijó Bittencourt (representante do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro) representan­
te da Academia de Letras (ainda não designa­
do) , Alfredo Pessoa ( representante do Depar­
tamento de Turismo e Certames), Celso Kelly 
( representante do Departamento de Educação 
de Adultos), De Paranhos Antunes (represen· 
tante do Instituto Militar de Geografia e His­
tória), Rodrigo M. F. de Andrade, represen­
tante do Serviço do Patrlmônlo Histórico e 
Artístico Nacional), 
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Instituições 

ACADEMIA BRASILEIRA DE CU:NCIAS 

IMPORTANTE COMUNICAÇÃO CIENTÍFI­
CA DO PROF. ELISIARIO TAVORA - O Prof. 
Ellsiário Távora, catedrático de Mineralogia e 
Petrografia da Faculdade Nacional de Filosofia, 
e membro do Conselho Nacional de Pesquisas 
e da Academia Brasileira de Ciências, apresen­
tou em uma das últ.imas reuniões desta última 
instituição importante comunicação cientifica 
que subordinou ao tema: "Considerações sôbre 
a simetria da petallta". 

Inicialmente observou aquêle especlallsta 
que bastante se tem escrito sôbre a petallta, 
quer do ponto de vista genético, quer do pon­
to de vista da cristalografia clássica, morfoló­
gica. No que respeita à cristalografia estrutu­
ra!, porém, os conhecimentos são ainda defi­
cientes. O único trabalho que até agora se 
conhece publlcado, é o de autoria de Gossner 
e Mussgnug, divulgado em 1930 no Zeitschof/t 
für Kristallographie. Nesse trabalho, ressaltou 
o orador, são fornecidas as constantes reticu­
lares da petalita, seu grupo especial, situando­
-se a Iocallzação do átomo da estrutura, com 
base em. conslderaçôes de caráter teórico. 

Convém lembrar que, em data recente, o 
professor Ellslário Távora anunciou, na Aca­
demia, a identificação do primeiro exemplar 
de petalita encontrado em Minas Gerais. 

Dando novas informações a respeito, disse 
no decorrer da sua comunicação, que na oca­
sião em que levara o fato ao conhecimento dos 
seus consócios, embora tudo concorresse para 
confirmar as anállses feitas, faltava o teste de­
cisivo da identificação estrutural. Graças, no 
entanto, às amostras que trouxera da Suécia, 
de onde aca':Ja de regressar, por gentileza do 
professor Percy Quensel, da Universidade de Es­
tocolmo, tornara-se possivel o preparo do pa­
drão de que se necessitava para a identifica­
ção definitiva. 

O Prof. Elisiário Távora resumiu nos se­
guintes itens os resU!tados das suas pesquisas, 
até a data da sua comunicação na Academia 
Brasileira de Clêncl&.s: 

a) Se se adota a mesma cela unitária 
monoclinlca de Gossner e Mussgnug (que uti­
lizaram os métodos de Laue e de rotação), os 
valores das constantes reticulares determinados 
no laboratório de cristalografia da Divisão de 
Geologia e Mineralogia (obtidos com o auxilio 
do método de rotação, de Weissenberg e de 
precessão) concordam satisfatóriamente com os 
daqueles autores. Parece, entretanto, que a es­
colha de uma cela menos obliqua teria sido 
mais interessante a despeito do que pudesse 
sugerir a morfologia, no mesmo retículo há 
uma cela monocliniea em que a constante an­
gular multo se aproxima de 90 graus (dife­
rença de 25 minutos). O nível zero correspon­
dente ao plano 010, num filme Buerger mostra 
simetria ortorrômbica; sómente o nivel um 
revela a verdadeira natureza monoclínica da 
simetria, denunciada pela disposição das man­
chas de mesma intensidade. 

b) O grupo espacial proposto por Gosner 
e Mussgnug não é confirmado. Os melhores re­
sultados obtidos pelo autor permitem concluir 
que não há extinções sistemáticas caracteristi­
cas de qualquer das celas múltiplas; 

Particulares 

c) Em virtude do exposto no item ante­
rior, fica prejudicada, também, a parte final 
do trabalho dos autores alemães, pois a distri­
buição preliminar esquemática dos 4 átomos 
de litio, dos 4 átomos de aluminlo, dos 16 áto­
mos de silício e dos 40 átomos de oxigênio se 
terá de fazer de acôrdo com o novo grupo es­
pecial; 

d) Estão em curso os trabalhos destinados 
ao preparo dos diagramas de Patersen e de 
Fourier: os primeiros, para a localização direta 
dos átomos, se possivel e os outros, para a ve­
rificação da estrutura a que se chegar. 

SOCIEDADE AMIGOS DE ALEXANDRE 
RODRIGUES FERREIRA 

SUA RECENTE INSTALAÇÃO NESTA CA­
PITAL - Com uma solenidade realizada no au­
ditório da Sociedade Brasileira de Geografia, 
sob a presidência do ministro J. S. Fonseca 
Hermes, instalou-se a 24 de setembro último, 
nesta capital, a Sociedade Amigos de Alexan­
dre Rodrigues Ferreira, da qual são sócios fun­
dadores os senhores professôres João Ribeiro 
Mendes, Olimpio da Fonseca Filho, Heloisa Al­
berto Tôrres, ministro João Severiano da Fon­
seca Hermes, general Jaguaribe de Matos, côn­
sul José Lavrador, comandante César Xavier, 
Dr. Pires Brandão, Carlos Pedrosa e Adolfo Ale­
xandre de Queirós Fonseca. 

Além dêstes estiveram presentes à soleni­
dade figuras de projeção nos circulas cientifi­
cas e intelectuais, fazendo-se representar vá­
rias instituições oficiais e particulares. 

Dando inicio aos trabalhos falou o minis­
tro Fonseca Hermes que explicou as finalidades 
da nova instituição, enaltecendo a atuação do 
seu propugnador professor J. Ribeiro Mendes. 
Acentuou que a Sociedade de Amigos de Ale­
xandre Rodrigues Ferreira não podia nascer 
sob melhores auspícios, e assinalou a presen­
ça dos diretores do Museu Nacional e do Ins­
tituto Osvaldo Cruz, que ali foram levar o seu 
apolo à iniciativa. 

Na mesma ocasião foram discutidos e apro­
vados os estatutos da Sociedade, procedendo-se 
a seguir à eleição da primeira Diretoria, a qual 
ficou assim constltuida: Presidente - Dr. João 
Ribeiro Mendes; Vice-Presidente - professor 
Olímpio da Fonseca Filho; 3. 0 Vice-Presidente 
- professôra Heloísa Alberto Tôrres: 1.0 Se­
cretário - professor Fernandes Segadas Viana; 
2. 0 Secretário - jornallsta Carlos Pedrosa. 

Aclamada a Diretoria, assumiu a direção dos 
trabalhos o professor João Ribeiro Mendes, 
que fêz uma exposição sôbre o programa da 
novel entidade, declarando que a primeira ta­
refa que se tinha em vista era promover a co­
memoração do próximo centenário de nasci­
mento do notável naturalista Alexandre Rodri­
gues Ferreira, em cujo programa se atenderia 
à conveniência de editar grande parte inédita 
da obra do eminente sábio. 

Sôbre o assunto, manifestaram-se apresen­
tando sugestões vários dos presentes, sal!entan­
do-se a professõra Heloisa Alberto Tôrres, o 
professor Olímpio da Fonseca e o general Ja­
guaribe de Matos. 
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Certames 

I CONGRESSO LATINO-AMERICANO 
DE SOCIOLOGIA 

SUA RECENTE REALIZAÇAO EM BUENOS 
AIRES - Dando execução a uma das partes 
mais importantes do seu programa, a Associação 
Latino-Americana de Sociologia, entidade fun­
dada o ano passado em Zurlch, e que reúne 
especialistas de sete países latino-americanos, 
convocou e levou a efeito em setembro último 
o I Congresso Latino-Americano de Sociologia. 

O certame reuniu-se em Buenos Aires, con­
tando com a participação de grande número de 
professõres e sociolõgos dos países americanos 
e de outras nações que não pertencendo á co­
munidade latino-americana foram especialmen­
te convidadas. 

Unidades 

SÃO PAULO 

Instituto de Oceanografia 

SUA INCORPORAÇAO A UNIVERSIDADE 
DE SAO PAULO - Por ato recentemente pro­
mulgado pelo governador Lucas Garcez, foi in­
corporado á Universidade de São Paulo o Ins­
tituto Paulista de Oceanografia. 

Tendo entre os seus objetivos principais o 
de proporcionar elementos para a exploração 
racional das riquezas marinhas, o Instituto de 

Foi tema geral do Congresso: "Os proble­
mas fundamentais da sociologia latino-ame­
ricana", compreendendo as seguintes secções: 

I - Necessidade e existência de uma so­
ciologia latino-americana, e de sociologias na­
cionais. Os problemas comuns e as questões 
específicas. As cátedras e as obras de sociolo­
gia na América. 

II - Análises das questões sociológicas 
vinculadas: a) ao melo físico e aos recursos 
naturais; b) á população: os tipos étnicos e 
a imigração; a cidade e o campo nas cidades 
da América. 

III - Estudo sociológico da vida material 
nos diferentes países. As instituições sociais. 
A familia. 

IV - A civilização e a cultura nacionais. 
Ciência, arte, técnica, educação. O espirlto ame­
ricano. 

Federadas 

Oceanografia está investido das seguintes atri­
buições: promover o estudo da plataforma 
continental do estado; estudar os fatõres físicos, 
químicos e biológicos que influem na produ­
tividade das águas marinhas, e as causas de­
terminantes das suas modificações; estudar a 
fauna marítima, em particular a de importãn­
cia econômica. 

Compõe-se o Instituto de Oceanografia das 
seguintes secções especializadas: Oceanografia 
Biológica, Oceanografia Física e Secção Tec· 
nlcológica. 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



Bibliografia 

Registos e 

comentários bibliográficos 

Periódicos 

BOLETIM CARIOCA DE GEOGRAFIA 
- Ano IV -- N.0 1 - Associação 
dos Geógrafos Brasileiros - Secção 
Regional do Hio de Janeiro - Rio 
de Janeiro -· 1951. 

J!:ste primeiro número, aparecido no 
corrente ano, da interessante publica­
ção da Secção Regional do Rio de Ja­
neiro, da Associação dos Geógrafos Bra­
sileiros, apresenta a seguinte matéria: 
- Moacir M. F. Silva "Sentido geopolí­
tico das ligações terrestres Rio de Ja­
neiro-Salvador"; João Gonçalves de 
Sousa "Custos de produtos e preços de 
venda dos produtos agrícolas do Distrito 
Federal"; Jorge Chebataroff "Epigenia 
do arroio Maldonado na serra Balena." 
O Prof. Antônio Guerra analisa o arti­
go do Prof. Jacques Boureart, intitula­
do "A noção de "erosão" no modelado 
do relêvo terrestre", divulgado in Scien­
tia, Revista Internacional de Síntese 
Científica 44, 1950, pp. 195/200. Publi­
ca, também, o presente volume notas 
sôbre as atividades da VI Assembléia 
Geral da Associaçào dos Geógrafos Bra­
sileiros, realizada na cidade de Nova 
Friburgo, estado do Rio de Janeiro, en­
tre 27 de janeiro e 2 de fevereiro do 
ano em curso. 

RODRIGUÉSIA -- Ano XIII - Número 
25 - Dezembro, 1950 - Ministério 
da Agricultura - Rio de Janeiro 
- Jornal do Comércio - 1951. 

Além de outros, êste número ue 
Rodriguésia publica o trabalho do Sr. 
Paulo Agostinho de Matos Araújo, do 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro,.sob 
o título "Contribuiç".'.0 ao conhecimento 
da família ASCLEPIADACEAE, no Bra­
sil", com o seguinte sumário: 1 - In­
trodução; 2 - Classificação sistemá­
tica; 3 - Chave dicotômica para iden-

tificação dos gêneros brasileiros; 4 -
Chave dicotômica para identificação 
dos gêneros brasileiros e exóticos mais 
cultivados no Brasil; 5 - Sinonímia de 
gêneros e espécies; distribuição das es­
pécies; 6 - índice de gêneros e espé­
cies; 7 - Bibliografia. 

A.V.L. 

-+e 

BOLETIM do Instituto de Química 
Agrícola - N.0 11 - Centro Nacio­
nal de Ensino e Pesquisas Agronô­
micas - Rio de Janeiro - 1949. 

O presente volume que foi organi­
zado pelo químico agrícola Fernando 
Ramos, chefe da Secção de Solos do 
Instituto de Química Agrícola do Cen­
tro Nacional de Ensino e Pesquisas 
Agronómicas do Ministério da Agricul­
tura, coadjuvado pelo químico agrícola 
Adalgiso Gallotti Kehrig reúne os méto­
dos utilizados nos laboratórios do refe­
rido Instituto para análise de solos. Ba­
seiam-se os métodos preconizados nes­
te boletim nos trabalhos de Alten e de 
Vageler, sem se afastarem das normas 
recomendadas pela Sociedade Interna­
cional de Ciência do Solo. É de muito 
interêsse para os estudiosos do assunto. 

A.V.L. 

-+e 

LE BULLETIN DE NOUVELLES DE 
L'U.G.I <Publication de l'Union 
Geógraphique Internationale) 
Volume II - Janvier 1951 - Nú­
mero 1 <Publié avec le concours fi­
nancier de l'Organisation des Na­
tions Unies Pour l'Education, la 
Science et la Culture) . 
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Neste número saiu publicado o pro­
grama preliminar do XVII Congresso 
Internacional de Geografia, a realizar­
-se na cidade de Washington, em agôsto 
de 1952. Está prevista para a mesma 
época, e simultâneamente ao referido 
certame, as seguintes reuniões de cará­
ter científico, a saber: - III Reunião 
de Consulta sôbre Geografia do Insti­
tuto Pan-Americano de Geografia e 
História, VII Congresso Internacional de 
Fotogrametria e a celebração do cen­
tésimo aniversário de fundação da 
American Geographical Society. Apa­
rece à página 16 referência especial ao 
problema da terminologia científica e 
às providências da Unesco, tendo em 
vista a sua solução. 

A.V.L. 

REVISTA URUGUAYA DE GEOGRA­
FíA - Asociación de Geógrafos del 
Uruguay - Afio I - Junio - Se­
tiembre 1950 -- N.0 2 - Montevideo. 

Abre êste número breve exposição 
dos planos e realizações da Asociación 
de Geógrafos del Uruguay, seguindo-se­
-lhe ligeiro registo acêrca das ativida­
des da Sexta Assembléia Geral da Asso­
ciação dos Geógrafos Brasileiros, levada 
a efeito entre 20 de janeiro e 5 de fe­
vereiro de 1950, à qual compareceu um 
representante da congênere uruguaia. 

Destacamos no sumário os seguin­
tes artigos: "Investigación y explora­
ción. En tierra de índios bororos'', -
J. Chebataroff y A. Taddey (caracte­
rísticas generales de Mato Grosso - La 
Cuenca del Alto San Lorenzo - Obser­
vaciones sobre los indios bororos) ; 
"La Nueva Geografia" - Isaiah Bow­
man; "Contribuciones mareográfics.s. 
Algunos problemas de la determinación 
del nivel medio del mar" - H. Marmer; 
"Llanos y plenillanuras" - (Transcri­
ção) - Prof. Victor Ribeiro Leuzinger, 
da Faculdade Nacional de Filosofia da 
Universidade do Brasil; "Actividad geo­
gráfica humana. Breve resefía acerca 
de los garimpos de Mato Grosso Cen­
tral" - A. Taddey. 

A.V.L. 

~ llste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, D .F. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário das leis e decretos 
o mês de fevereiro 

publícados 
de 1951 

durante 

Leis 

Lei n.0 564, de 12 de dezembro de 1950 -
"Orça a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício de 1951". 

ººDiário Oficial" de 28-2-1951. 

Lei n.0 1 329, de 25 de janeiro de 1951 -
"Cria a carreira de Oficial Administrativo 
do Quadro Suplementar do Ministério da 
Guerra, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 2-2-1951. 

Lei n.º 1 331, de 28 de janeiro de 1951 -
"Autoriza a abertura ao Poder Judiciário 
de crédito especial para pagamento ao Mi­
nistro do Superior Tribunal Militar, Co­
riolano de Araújo Góis Filho". 

"Diário Oficial" de 1-2-.1951. 

Lei n.0 1 332, de 28 de janeiro de 1951 -
'"Autoriza a abertura ao Poder Judiciário 
do crédito especial de Cr$ 1 950 806,40, para 
o fim que especifica". 

"Diário Oficial'' de 1-2-1951. 

Lei n. o 1 333, de :!8 de janeiro de 1951 -
"Considera de u~ilidade pública a Academia 
Brasileira de Odontologia". 

"Diário Oficial'' de 1-2-1951. 

Lei n.0 1 334, de :!8 de janeiro de 1951 -
"Fixa os prêmios concedidos pelo Govêr­
no Federal a particulares e a entidades de 
direito público para a construção de açu­
des em cooperação''. 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Lei n.º 1 335, de :!8 de janeiro de 1951 -
"Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Educação e Saúde, do crédito especial de 
CrS 600 000,00, para o fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Lei n.0 1 336. de :!8 de janeiro de 1951 -
"Autoriza· a abertura, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas do crédito espe­
cial de Cr$ 30 000 000,00, para o fim que 
especifica". 

"Diário Oficial'' de 1-2-1951. 

Lei n.0 1 337, de 29 de janeiro de 1951 -
"Cria o Quadro da Secretaria da Procu­
radoria Geral do Distrito Federal". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Lei n.0 1 339, de 30 de janeiro de 1951 -
"Eleva padrão de cargos Isolados ou fun­
ções de extranumerárlos mensalistas, de as­
sistentes jurídicos do Serviço Público Fe­
deral e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Lei n.0 1 340, de 30 de janeiro de 1951 
"Dispõe sõbre o quadro da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Ceará". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Lei n.º 1 341, de 30 de janeiro de 1951 
"Lei orgânica do Ministério Público da 
União". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Lei n.0 1 342, de 1 de fevereiro de 1951 -
"Dispõe sôbre o produto do impôsto de 10% 
sôbre a importância dos direitos de Im­
portação, criado pelo art. 2. 0 do Decreto 
n. 0 24 343, de 5 de junho de 1934, a partir 
de 1. 0 de agôsto de 1947, e dá outras pro­
vidências". 

"Diário Oficial" de 7-2-1951. 

Lei n.0 1 343, de 9 de fevereiro de 1951 -
"Autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Agricultura, do crédito especial de ..... . 
CrS 5 000 000,00, para o fim que especlflca". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Lei n.º 1 344, de 9 de fevereiro de 1951 -
"Concede Isenção de direitos para Impor­
tação de aeronaves e materiais para avia­
ção ás emprêsas de navegação aérea". 

"Diário O!lclal" de 14-2-1951. 

Lei n.º 1 345, de 9 de fevereiro de 1951 -
"Autoriza a doação à Cooperativa Mista 
dos Agricultores e Criadores de Itapipoca 
Limitada, do terreno que menciona". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 
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Lei n. 0 1 346, de 9 de fevereiro de 1951 -
"Considera anistiados os Infratores das leis 
eleitorais revogadas pela de n. 0 1 164, de 
24 de julho de 1950". 

"Diário Oficial"' de 14-2-1951. 

Lei n.0 1 347, de 9 de fevereiro de 1951 -
"Fixa a divisão administrativ» e judiciária 
do Terrl tório Federal do Guaporé". 

"Diário Oficial'' de 13-2-1951. 

Lei n. 0 1 348, de 10 de fevereiro de 1951 -
"Dispõe sôbre a revisão dos limites da área 
do polígono das sêcas". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951 

Lei n.0 1 349, de 10 de fevereiro de 1951 -
"Abre os créditos necessários para a re­
tificação da tabela VII, anexa à Lei n. 0 

499, de 28 de novembro de 1948, que fixa 
os vencimentos da magistratura e do Mi­
nistério Públlco da União". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Lei n.0 1 350, de 10 de fevereiro de 1951 -
"Dispõe sôbre os llmltes de Idade para a 
reforma compulsória na Polícia Mllltar do 
Distrito Federal". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decretos 

Decreto n.0 28 724, de 9 de outubro de 1950 -
"Autoriza o Serviço do Património da União 
a aceitar a doação de um terreno situado 
no município de Piuí, Estado de Minas 
Gerais". 

"Diário Oficial" de 19-2-1951. 

Decreto n.0 28 726, de 9 de outubro de 1950 -
"Autoriza a Sociedade Anônima Comércio 
e Indústria "Sousa Nochese" a pesquisar 
cassiterita e associados no município de 
Plratinl, Estado do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial'' de 19-2-1951. 

Decreto n.• 28 727, de 9 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Otarmínlo 
Ramos a pesquisar no município de Mari­
cá, Estado do Rio de Janeiro··. 

"Diário Oficial" de 19-2-1951. 

Decreto n.• 28 728, de 9 de outubro de 1950 -
"Autoriza a emprêsa de mineração Eletro­
Químlca Brasileira S. A. a pesquisar miné­
rio de manganês no tnunicfpio de Concei­
ção do Mato Dentro, Estado de Minas Ge­
rais". 

"Diário Oficial" de 19-2-1951. 

Decreto n.0 28 820, de 1 de novembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Godofredo 
Leite Fiúsa a pesquisar minérios de man­
ganês e associados no município de Aqul­
dauana, Estado de Mato Grosso". 

"Diário Oficial" de 19-2-1951. 

Decreto n.0 28 821, de 1 de novembro de 1950 -
"Autoriza os cidadãos brasileiros Mozart 
Andrade Ribeiro e Breno Viana da Costa a 
pesquisar mármore, calcário e associados no 
município de Lavras, Estado de Minas Ge­
rais". 

"Diário Oficial" de 19-2-1951. 

Decreto n.0 28 892, de 22 de novembro de 1950 -
"Declara de utllldade públlca uma área de 
terra necessária à Instalação de usina, de 
Siqueira, Meireles, Junqueira & Cla. e au­
toriza a mesma a promover a sua desapro­
priação". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.• 28 942, de 7 de dezembro de 1950 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o direito 
de ocupação do terreno de marinha que 
menciona, situado no Distrito Federal". 

"Diário Oficial" de 3-2-1951. 

Decreto n.0 28 978, de 14 de" dezembro de 1950 -
"Autoriza Carlos Suassuna de Andrade a 
comprar pedras preciosas". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n.0 29 000, de 19 de dezembro de 1950 -
"Autoriza a Companhia Central Brasileira 
de Fõrça Elétrica a ampliar suas Instalações 
termoelétricas". 

"Diário Oficial" de 20-2-1951. 

Decreto n.• 29 017, de 22 de dezembro de 1950 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o dominio 
útil de terreno de acrescido de marinha 
(mangue extinto) que menciona, situado 
na capital da Repúbllca". 

"Diário Oficial" de 27-2-1951. 

Decreto n.• 29 019, de 22 de dezembro de 1950 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o domínio 
de fração Ideal do terreno de marinha que 
menciona, situado na capital da Repú­
bllca". 

"Diário Oficial" de 27-2-1951. 

Decreto n.0 29 023, de 22 de dezembro de 1950 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o dominlo 
útll de terreno de acrescido de marinha -
(mangue extinto) que menciona, situado 
na capital da Repúbllca". 

"Diário Oficial" de 27-2-1951. 

Decreto n.0 29 024, de 22 de dezembro de 1950 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o domínio 
útil de terreno de acrescido de marinha 
(mangue extinto) que menciona, situado 
na capital da Repúbllca". 

"Diário Oficial" de 27-2-1951. 

Decreto n.0 29 040, de 26 de dezembro de 1950 -
"Autoriza a Companhia Fôrça e Luz do 
Paraná, sociedade anónima a ampllar suas 
instalações hidroelétricas". 

"Diário Oficial" de 20-2-1951. 

Decreto n. 0 29 088, de 5 de janeiro de 1951 -
"Outorga concessão ao Estado de Minas Ge­
rais para Instalar dois transmissores de 
freqüência modulada na cidade de Belo 
Horizonte''. 

"Diário Oficial" de 21-2-1951. 

Decreto n.0 29 098, de 8 de janeiro de 1951 -
"Renova o Decreto n. 0 25 514, de 15 de se­
tembro de 1948". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 
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Decreto n.0 29 100, de 8 de janeiro de 1951 -
"Autoriza o cidadão bras1le1ro Raimundo 
Pessoa de Siqueira Campos Filho a pes­
quisar minério de cobre e associados no 
munlciplo de Itabirlto, Estado de Minas 
Gerais" 

"Diário Oficial" de 27-2-1951. 

Decreto n.0 29 128, de, 12 de janeiro de 1951 -
"Autoriza Kurt Walter Dreher a comprar 
pedras preciosas". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.0 29 141, de 16 de janeiro de 1951 -
"Aprova alteração introduzida nos esta­
tutos da União Brasileira Companhia de 
Seguros Gerais". 

"Diário Oficial" de 21-2-1951. 

Decreto n. 0 29 142, de 16 de janeiro de 1951 -
"Concede à "Emprêsa de Navegação Hércu­
les Limitada" auto,r!zação para funcionar 
como emprêsa de navegação de cabotagem, 
de acôrdo com o que prescreve o Decreto-Lei 
n. 0 2 784, de 20 de novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.0 29 148, de 16 de janeiro de 1951 -
"Retifica o Decreto n.0 27 654, de 29 de 
dezembro de 1949''. 

"Diário Oficial'' de 10-2-1951. 

Decreto n.0 29 175, de 19 de Janeiro de 1951 -
"Dá a denominação de "Regimento Osório" 
ao 13.0 Regimento de Cavalaria". 

"Diário Oficial" de 3-2-1951. 

Decreto n.0 29 177, de 19 de janeiro de 1951 -
"Outorga concessão à Rádio Rio Prêto S.A. 
para estabelecer uma estação radiod!fusora 
em São José do Rio Prêto, Estado de São 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 10-2-1951. 

Decreto n.º 29 180, de 19 de janeiro de 1951 -
"Concede reconhecimento ao Instituto de 
Música da Bahia". 

"Diário Oficial" de 3-2-1951. 

Decreto n.0 29 181, de 19 de janeiro de 1951 -
"Concede autorização para funcionamento 
do curso de ba.charelado da Faculdade de 
Direito de Sergipe". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.0 29 186, de 24 de janeiro de 1951 -
"Transfere a sede da 18.ª Circunscrição de 
Recrutamento da cidade de Jequié para a 
cidade de Ilhéus, no Estado da Bahia". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n.0 29 187, de 24 de janeiro de 1951 -
"Abre ao Ministério da Guerra, o crédito 
especial de Cr$ 10 103 178,60, para oeorrer 
à despesa que especifica". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n. 0 29 188, de 24 de Janeiro de 1951 -
"Abre ao Mlnii;térlo da Guerra, o crédito 
especial de CrS 15 590,00, para ocorrer à 
despesa que especifica". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n.0 29 190, de 24 de janeiro de 1951 -
"Abre ao Tribunal de Contas o crédito 
especial de Cr.s 2 365,60, para o fim que 
especifica". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n. o 29 194, de 24 de janeiro de 1951 -
"Declara revogado o Decreto n. 0 20 278, de 
de 26 de dezembro de 1945". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n.0 29 195, de 24 de janeiro de 1951 -
"Revoga o Decreto n. 0 5 403, de 28 de 
março de 1940". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n. 0 29 196, de 24 de janeiro de 1951 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o direito 
à regularização do aforamento e da ocupa­
ção dos terrenos de marinha e acrescidos 
que menciona, situados na capital da Re­
pública". 

"Diário Oficial" de 2-2-1951. 

Decreto n.0 29 198, de 24 de janeiro de 1951 -
"Aprova o Regulamento da Ordem do Mé­
rito Médico". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n.º 29 199, de 24 de janeiro de 1951 -
"Altera a lotação do Ministério da Edu­
cação e Saúde". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n.º 29 201, de 25 de janeiro de 1951 -
"Prorroga a concessão outorgada à Compa­
nhia Rádio Internacional do Brasil para 
executar os serviços radlotelefônlcos púbU­
co Internacional e públ1co restrito Interna­
cional''. 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n.0 29 211, de 26 de janeiro de 1951 -
"Autoriza a Companhia Mineira de Eletri­
cidade a construir uma Unha de transmis­
são entre a cidade de Matias Barbosa e o 
distrito de Simão Pereira, munlciplo de 
Matias Barbosa, Estado de Minas Gerais, e 
dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.º 29 235, de 27 de janeiro de 1951 -
"Extingue vaga de Despachante Aduaneiro". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n.0 29 246, de 30 de janeiro de 1951 -
"Retifica o Decreto n. 0 27 654, de 29 de 
dezembro de 1949". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.o 29 250, de 30 de janeiro de 1951 -
"Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 1-2-1951. 

Decreto n. 0 29 251, de 30 de janeiro de 1951 -
"Outorga concessão à S. A. Rádio Tupã 
para estabelecer uma estação radlod1fusora 
na cidade de São Paulo, capital do Estado 
de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 10-2-1951. 

Decreto n.º 29 256, de 9 de fevereiro de 1951 -
"Autoriza João Marinho a comprar pedras 
preciosas". 

"Diário Oficial" de 12-2-1951. 

Decreto n. o 29 257, de 9 de fevereiro de 1951 -
"Autoriza João Costáblle a comprar pedras 
preciosas'' . 

"Diário Oficial" de 12-2-1951. 
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Decreto n.º 29 258, de 9 de fevereiro de 1951 -
"Revoga o Decreto n. 0 13 102, de 5 de agôs­
to de 1943". 

"Diário Oficial'" de 12-2-1951. 

Decreto n.º 29 259, de 12 de fevereiro de 1951 -
"Declara de utilidade pública, para efeito 
de desapropriação, a faixa de terreno e res· 
pectlvas benfeitorias necessárL1s á constru­
ção da llgação Coatira-Patos de Minas, no 
Estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.0 29 260, de 12 de fevereiro de 1951 -
''Declara de utilidade pública, para desa­
propriação pelo Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro. as faixas de terrenos ne­
cessárias à construção da variante "Aracoia­
ba", da llnha tronco da Rêde de Viação 
Cearense". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.0 29 261, de 12 de fevereiro de 1951 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.0 29 262, de 12 de fevereiro de 1951 -
"Extingue cargos excedentes". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n. 0 29 263, de 12 de fevereiro de 1951 -
"S11prime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.0 29 264, de 12 de fevereiro de 1951 -
"Suprime cargos vagos". 

"Diário Oficial" de 14-2-1951. 

Decreto n.0 29 265. de 15 de fevereiro de 1951 -
"'Autoriza Th·~ São Paulo Tramway Llght 
and Power Company, Limited, a construir 
uma linha de transmissão entre São Miguel 
Paulista e Mojl das Cruzes, no Estado de 
Sào Paulo". 

"Diário Oflc12.l" de 21-2-1951. 

Decreto n.0 29 269. de 17 de fevereiro de 1951 -
"Concede à sc>ciedade "Navegação Riogran­
dense Ltda.", autorização para funcionar co· 
mo e:nprêsa de navegação de cabotagem, de 
acôrdo com o que prescreve o Decreto-Lei 
n. 0 2 784, de 20 de novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 21-2-1951. 

Decreto n.º 29 270, de 17 de fevereiro de 1951 -
"Declara con· .. rlbuinte do IPASE os em­
pregados dos serviços articulados do Mi­
nistério da J,grlcul tura com os governoil 
estaduais". 

"Diário Oficial" de 20-2-1951. 

Decreto n.º 29 271, de 17 de f<!'vereiro de 1951 -
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Po· 
ranga ba a con;3truir uma linha de transmis­
são entre os municlpios de Pereiras e Po­
rangaba, no Estado de São Paulo", 

"Diário Oficial" de 24-2-1951. 

Decreto n.0 W 285, de 19 de fevereiro de 1951 -
"Abre, pelo Ministério da Fazenda, o cré­
dito especial de Cr$ 4 600,00, para o fim 
que especlflea '. 

"Diár.lo Oficial'' de 21-2-1951. 

~ A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 
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Integra da legislação de interêsse 

geográfico 

Leis 

Lei n.º 1 458, de 15 de outubro de 1951 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis­
tério das Relações Exteriores o crédito es­
pecial de Cr$ 93 600,00, para o fim que es­
pecifica. 

o Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.0 ll: o Poder Executivo autorizado a 

abrir ao Mlnlstérlo das Relações Exteriores o 
crédito especial de CrS 93 600,00 (noventa e três 
mil e seiscentos c1·uzeiros), equivalente a US$ 
5 000,00 (cinco mil dolares) ao câmbio de Cr$ 
18,72 (dezoito cruz1iiros e setenta e dois centa-

vos) por US$ 1,00 (um dolar), para atender ao 
pagamento da contribuição do Brasil ao Ins­
tituto Pan-Amerlcano de Geografia e História, 
no corrente exercício. 

Art. 2. 0 Esta Lei entrará em vigor na. data 
da sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1951; 130.• 
da Independência e 63.0 da República. 

GETÚLIO V ARGAS 
João Neves da Fontoura 
Horácio Lafer 

("Diário Oficial", 18-10-51). 

Decretos 

Decreto n.º 29 312, de 28 de fevereiro de 1951 

Concede autorizaçl!o para o funcionamento do 
curso de jornalismo da Faculdade de Filo­
sofia da Ponti/Ecia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da 
Constituição, e nos têrmos do artigo 23 do 
Decreto-Lei n.0 421, de 11 de maio de 1938 de­
creta: 

Artigo único. ·Jl: concedida autorização para 
funcionamento do curso de jornallsmo da Fa­
culdade de Filosofia da Pontiflcla Universidade 
Católlca do Rio de Janeiro, mantida pela so­
ciedade Civil Faculdades Católicas e com sede 
no Distrito Federal. 

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1951: 
130.0 da Independência e 63.0 da República. 

GETúLIO VARGAS 
E. Simões Filho. 

("Diário Oficial", 8-3-51). 

Decreto n.º 29 5:?3, de 2 de maio de 1951 

Aprova e manda executar o Regulamento para 
a Diretoria de Hidrografia e Navegação. 

O Presidente da Repúb!lca, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, inciso I, 
da Constituição, resolve aprovar e mandar exe­
cutar o Regulamento para a Diretoria de Hi­
drografia e Navegação, que a êste acompanha, 
assinado pelo Vice-Almirante Graduado Renato 
de Almeida Gulllobel, Ministro de Estado da 
Marinha. 

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1951; 130.0 da 
Independência e €3.0 da Repúb!lca. 

GETúLIO V ARGAS 
Renato de Almeida Guillobel. 

REGULAMENTO PARA A DIRETORIA DE 
HIDROGRAFIA E NAVEGAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

Dos FINS 

Art. 1.0 - A Diretoria de Hidrografia e 
Navegação (DHN), subordinada diretamente ao 
ministro da Marinha, é o órgão técnico da Ad­
ministração Naval destinado à direção e execu­
ção dos serviços de Hidrografia, Oceanografia, 
Navegação, Meteorologia e Sinalização Maríti­
ma, Fluvial e Lacustre. 

Art. 2.0 
- A Diretoria de Hidrografia e 

Navegação compete, privativamente, a execu­
ção da Cartografia Náutica Brasileira e a cons­
trução, Instalação, manutenção e reparo dos 
faróis, ballzamentos e auxillos-rádlo à segu­
rança da navegação, cabendo-lhe, ainda, a di­
vulgação de tôdas as Informações que possam 
interessar à segurança da navegação, o estudo 
de normas técnicas sôbre navegação e meteo­
rologia náutica e a produção, fornecimento e 
manutenção de Instrumentos de navegação des­
tinados à Marinha. 

§ l.• - A fiscalização do tráfego rádio re­
lativo à emissão dos Avisos aos Navegantes, bem 
como de todos os a uxillos-rádlo à segurança da 
navegação, é da competência da DHN. 

§ 2. 0 - A DHN terá a seu cargo, a produ­
ção de gás para alimentação do equipamento 
luminoso da sinalização náutica. 

§ 3.0 - Nas cartas, publicações e Instrumen­
tos oriundos da DHN, deverá figurar como si­
nal de autenticação o sinete correspondente ao 
serviço, estabelecido no Regimento Interno. 

Art. 3.• - A Diretoria de Hidrografia e 
Navegação compete a representação do govêrno 
do Brasil junto ao Bureau Hidrográfico Inter­
nacional e às repartições congêneres estran­
geiras, e a representação da Marinha junto aos 
diversos Serviços Geográficos Nacionais. 
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Art. 4.• - A DHN exercerá as suas ativi­
dades tendo sempre em vista a orientaçáo do 
Estado Maior da Armada e manterá estreita 
cooperação com as demais Diretorias e Servi­
ços Navais, e com as instituições mllltares e 
civis correlatas. 

CAPiTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 5.0 - A DHN será dirigida por um 
diretor-geral auxlllado por um vice-diretor, e 
terá para execução dos serviços a seu cargo,. 
seis departamentos e os navios hidrográficos, 
faroleiros e balizadores que se tornarem neces­
sários. 

Parágrafo único - O direto:-geral terá um 
gabinete próprio e o vice-diretor uma secre­
taria. 

Art. 6. 0 - Os departamentos, subdividi­
dos em divisões, na forma dos artigos de 7 a 
12, serão os seguintes: 

a) Departamento de Hidrografia (DH); 
b) Departamento de Navegação (DN); 
e) Departamento 

(DSN); 
de Sinaltzação Náutica 

d) Departamento de Obras e Reparos 
(DO); 

e) 
/) 

Departamento de Administração \DA); 
Departamento de Intendência (Dl); 

Art. 7.0 - O Departamento de Hidrogra­
fia (DH) compreenderá 

a) Divisão de Levantamentos (DH-1); 
b) Divisão de Construção de Cartas (DH-2) 

e 
e) Divisão de Segurançi:. da Navegação 

(DH-3). 
Art. 8.0 - O Departamento de Navegação 

( DN) compreenderá: 
a) Divisão de Náutica (DN-1) e 
b) Divisão de Instrwnentos Náuticos (DN­

-2). 

Art. 9.0 - O Departamento de Sinaliza-
ção Náutica (DSN) compreenderá: 

a) Divisão de Faróis (DSN-1); 
b) Divisão de Auxíllos-Rádio (DSN-2); 
e) Divisão de Balizamentos (DSN-3). 
Art. 10 - O Departamento de Obras e 

Reparos (DO) compreenderá: 
a) Divisão de Produção (D0-1); 
b) Divisão de Conservação (D0-1); 
e) Divisão de Serviços Gerais (D0-3). 
Art. 11 - O Departamento de Adminis-

tração (DA) compreenderá: 
a) Divisão do Pessoal (DA-1); 
b) Divisão de Manutenção (DA-21 e 
e) Divisão de Saúde (DA-3). 
Art. 12 - O Departamento de Intendên-

cia (DI) compreenderá: 
a) Divisão de Contabil!dade (DI-1); 
b) Divisão do Material \DI-2) e 
e) Divisão de Aquisições (DI-3). 
Art. 13 - As Divisões serão subcllvididas 

em secções, de acôrdo com as necessidades do 
serviço, na forma do Regimento Interno. 

Art. 14 - O diretor-geral será assistido 
por um Conselho Técnico (CT), que estu­
dará os assuntos especializados e a êle sub­
metidos. 

Parágrafo único - O Conselho Técnico 
( CT) será presidido pelo vice-diretor e terá 
sua constituição regulada pelo Regimento In­
terno. 

1:1 n _o 

CAP1TULO III 

Do PESSOAL 

Art. 15 - O pessoal da DHN será o seguin-
te: 

a) um di,:etor-geral de Hidrografia e Na­
vegação (DGHN), oficial-general, da ativa, do 
Corpo da Armada; 

b) um vice-diretor, capitão de mar e guer­
ra, da ativa, do Corpo da Armada; 

e) cinco encarregados de departamentos: 
(Hidrografia, Navegação, Sinalização, Náutica, 
Obras e Reparos e Administração), capitães de 
fragata, da ativa, do Corpo da Armada; 

d) um encarregado de Departamento (In­
tendência) capitão de fragata, da ativa, do 
Corpo de Intendentes Navais; 

e) tantos capitães de corveta, capitães-te­
nentes e oficiais subalternos da ativa ou da 
reserva quantos necessários ao serviço, na torma 
do Regimento Interno; 

/) um assistente, capitão de corveta, da 
ativa, do Corpo da Armada; 

g) um ajudante de ordens, capitão-te­
nente, da ativa, do Corpo da Armada; 

h) um encarregado da secretaria da Vice­
-Diretoria, capitão-tenente, da ativa ou da re­
serva; 

i) tantos auxiliares do C.P.S.A., quantos 
forem necessá1·ios ao serviço; 

f) os funcionários do Quadro Permanente 
do Ministério da Marinha, de acõrdo com a lo­
tação que fôr fixada; 

k) os extranumerários, contratados, men­
salistas e diaristas, de acôrdo com a tabela nu­
mérica que fôr fixada. 

Parágrafo único. O encarregado do Depar­
tamento de Obras e Reparos deverá ser oficial 
do Serviço Exclusivo de Engenharia ou especia­
lizado em máquinas; o encarregado da Divi­
são de Auxílios-Rádio (DSN-2) e um dos au­
xil!ares da Divisão de Instrumentos Náuticos 
(DN-2) deverão ser especializados em eletrô­
nica; os encarregados das Divisões de Produ­
ção (D0-1) e Manutenção (DA-2), especiali­
zados em máquinas. 

CAPíTULOS IV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 16 - Enquanto não fõr criado um qua­
dro técnico de hidrógrafos, os encarregados dos 
departamentos de Hidrografia, Navegação e Si­
nalização Náutica, e de suas divisões, excetuada 
a de Auxílios-Rádio, serão oficiais do Corpo da 
Armada, de preferência especializados em Hl­
d_rografia e Navegação. 

Art. 17 - Será conservada a denominação 
de Base "Almlrante Morais Rêgo" para a área 
da ilha de Mocanguê Grande, onde se encon­
tram os serviços e Instalações pertencentes à 
DHN, e que será a sede do Departamento de 
Obras e Reparos. 

Art.. 18 -· O diretor-geral de Hidrografia 
e Navegação submetertl. à aprovação do minis­
tro da Marinha, dentro do prazo de 90 (noven­
ta) dias, a contar da data da publicação dêste 
regulamento, o Regimento Interno da Direto­
ria. 

Art. 19 - Durante o prazo fixado no arti­
go 18, o diretor-geral de Hidrografia e Navega­
ção expedirá as instruções necessárias à adap­
tação das dlb-posições contidas neste regula­
mento. 

Art. 20 - Revogam-se as disposições em 
contrario. 
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Rio de Janeiro, em 2 de maio de 1951. -
Renato de Almeida. Guillobel, vice-almirante 
graduado, ministro da Marinha. 

("Diário Oficial'', de 4-5-1951) . 

Decreto n.0 29 084, de 4 de janeiro de 1951 

Concede auxílio fincmceiro às emprêsas de mi­
neração de carviío de Santa Catarina. 

O Presidente da República 
Usando das atribuições que lhe confere o 

art. 87, n.0 I, da Constituição, e tendo em vista 
o que estabelece o Decreto-Lei n. 0 2 667, de 3 
de outubro de 1940, e 

Considerando a necessidade de manter a in­
dústria do carvão nacional em plena vitalida­
de, a fim de possibilitar, com recursos internos, 
o abastecimento de combustivel sólido a indús­
trias essenciais à segurança do país, em qual­
quer emergência; 

Considerando também que, sendo os preços 
de venda de carvão nacional fixados pelo Go­
vêrno, conforme preceituam os artigos 10 e 11 
do Decreto-Lei n. 0 2 667, de 3 de outubro de 
1940, êsses preços têm de ser reajustados em 
face do novos encargos criados por lei; 

Considerando que a usina de Volta Redon­
da, da Companhia Siderúrgica Nacional, foi 
construída com base no coque produzido, em 
grande parte, com o carvão do Estado de San­
ta Catarina, que ela própria produz ou compra 
dos mineradores dêsse Estado, e que a compen­
sação aos produtores sob a forma de acréscimo 
no preço do carvão do tipo "lavador", que é 
entregue à Companhla Siderúrgica Nacional, de­
terminará um aumento no custo do aço fa­
bricado por essa Companhia; 

Considerando ainda encontrar-se o Govêr­
no autorizado conforme estabelece o art. 1.0 do 
Decreto-Lei número 2 667 de 3 de outubro de 
1940 a auxiliar pela forma que julgar conve­
niente as emprêsas nacionais de mineração de 
carvão, para o fim exclusivo de melhorar a qua­
lidade do seu produto e diminuir o seu custo 
de produção, e que essa subvenção deve ser 
limitada no tempo e correspondida pela obriga­
ção por parte das emprêsas mineradoras de 
carvão ou tomarem medidas de racionalização 
e mecanização da produção a fim de lhe redu­
zir o custo, decreta: 

Art. 1.0 Do total a ser arrecadado em vir­
tude do Decreto-Lei n. 0 2 667, de 3 de outubro 
de 1940, será destacada a Importância de Cr$ 
15 000 000,00, (quinze milhões de cruzeiros) a 
ser distribuída ás ernprêsas mineradoras de car-

vão de Santa Catarina, na proporção de Cr$ 
20,00 por tonelada de carvão, tipo "lavador", 
entregue à Companhia Siderúrgica Nacional, du­
rante o periodo de 18 meses anteriores à data 
dêste decreto. 

Art. 2. 0 As emprêsas mineradoras, para te­
rem direito ao benefício previsto no artigo an­
terior, deverão apresentar, préviamente, ao Con­
selho Nacional de Minas e Metalurgia, o pro­
grama de providência para redução do custo de 
produção do carvão, que deverá ser pelo mes­
mo aprovado, assinando as referidas emprêsas, 
perante o Conselho, um têrrno de responsabi­
lidade. 

Art. 3. 0 J!:ste decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1951; 130. 0 

da Independência e 63.0 da República. 

EURICO G. OUTRA 
João Valdetaro de Amorim e Melo. 

("Diário Oficial", de 6-1-1951). 

Decreto n.0 30 022, de 29 de setembro de 1951 

Cria o Núcleo Colonial de Macaé no Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, n. 0 I, da 
Constituição Federal e nos têrmos do Decre­
to-Lei n. 0 6117, de 16 de dezembro de 1943, de­
creta: 

Art. 1.0 
- Fica criado o Núcleo Colonial de 

Macaé, em terras de propriedade da União, si­
tuadas no município e comarca do mesmo no­
me, do Estado do Rio de Janeiro. 

Parágrafo único - As terras referidas neste 
artigo são constituídas pelas das fazenda Nossa 
Senhora da Ajuda e Madressilva, incorporadas 
ao patrimônio nacional para fins de coloniza­
ção, e de outras terras limítrofes ou próximas 
que venham a ser incorporadas ou destinadas 
ao mesmo fim. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1951; 
130.0 da Independência e 63.0 da República. 

GETúLIO V ARGAS 
João Cleofas 

("Diário Oficial", de 3-10-1951). 



Leqislacão estadual 

, 
Integra das leis, decretos e demais atos 

de interêsse geográfico 
ESPíRITO SANTO 

Lei n.0 499 

O Governador do Estado do Espírito Santo: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decre­
tou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1." - Fica o Poder Executivo autoriza­
do a abrir o crédito especial de CrS 2 000 000,00 
(dois milhões de cruzeiros) para atender às 
despesas, no corrente exercício, com os festejos 
comemorativos do 4. 0 centenário da fundação 
de Vitória. 

Art. 2. 0 

contrário. 
Revogam-se as disposições em 

Ordeno, portanto, a tôdas as autoridades 
que a cumpram e a façam cumprir como nela 
se contém. 

O secretário do Interior e Justiça faça pu­
blicá-la, imprimir e correr. 

Palácio Anchieta, em Vitória, em 28 de 
junho de 1951. 

JONES DOS SANTOS NEVES 
Ari Viana 
Nuno Santos Ne1•es 

("Diário Oficial" de Espírito Santo. de 
3-7-1951) . 

Lei n. 0 511 

O Governador do Estado do Ec.pirito Santo: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa de­
cretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1. 0 
- A Secretaria da Agricultura, V1'l­

ção e Obras Públicas passa a denominar-se Se­
cretaria de Viação e Obras Públicas, ficando 
a seu cargo as questões de transporte, comu­
nicações e obras públicas em geral, energia elé­
trica, geografia, mineralogia e geologia. 

Parágrafo único - São equl,-alentes nesta 
lei, as expressões Secretaria de Viação e Obras 
Públicas e SVOP. 

Art. 2. 0 - A SVOP realiza os seus serviços 
através das seguintes repartições: 

I - Gabinete do Secretário. 
II - Divisão de Administração, em que se 

transforma o atual Serviço de Administração. 
III - A Divisão de Aguas e Energia Elétri­

ca em que se transfonna o atual Serviço de 
Eletricidade e Comunicações Telefônicas. 

IV - Divisão de Obras Públicas. 
V - Divisão de Geografia, Geologia e Mi­

neralogia em que se transforma o atual Serviço 
Geográfico, Geológico e Mineralógico. 

VI - Administração do Pôrto de Vitória. 
VII - Estrada de Ferro Itapemirlm. 

VIII - Serviço de Navegação do Rio Doce. 
IX - Departamento de Estradas de Roda­

ge1n. 
Art. 3. 0 - Fica criada a Secretaria de Agri­

cultura, Terras e Colonização, que tem a seu 
cargo os serviços de agricultura, terras devo­
lutas, colonização e assistência ao trabalho. 

Parágrafo único - São equivalentes, nesta 
lei, as expressões Secretaria de Agricultura, Ter­
ras e Colonização e SATC. 

Art. 4. 0 - A SATC realiza os seus serviços 
por intermédio dos seguintes órgãos: 

I - Gabinete do Secretário. 

II - Divisão de Administração. 

III - Divisão de Experimentação que com-
preende: 

a) - Secção de Fltotécnlca; 
b) - Secção de Zootecnia; 
c) - Secção de Fitopatologla; 
d) - Secção de Engenharia Rural; 
e) - Secção de Silvicultura; 
f) - Secção de Solos; 
gl - Secção de Economia Rural. 

IV - Divisão de Fomento em que se trans­
forma a atual Divisão de Fomento e Organi­
zação da Produção, e que compreende: 

a) - Residências Agrícolas; 
b) - Almoxarifado; 
c) - Oficina. 

V - Divisão de Terras e Colonização que 
compreende: 

a) - Secção de Expediente e Cadastro; 
b) - Secção de Topografia e Agrimensura; 
CJ - Delegacia de Terras; 
d) - Secção de Colonização; 
e) - Secção de Terras. 

VI - Escolas Agrotécnlcas. 

Art. 5. 0 
- A SVOP e a SATC subordinam-se 

aos respectivos secretãrios de Estado, nomea­
dos pelo Governador em função de sua con­
fiança e observados os preceitos da Secção IV. 
do Capitulo III, da Constituição Estadual. 

Art. 6. 0 
- Com a transferência dos servi­

ços para a nova Secretaria, decorreu te desta lei, 
transferem-se igualmente seus cargos, funções. 
ocupantes e acervo, bem como a parte dos ser­
vidores do Serviço de Administração da antiga 
Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Pú­
blicas transfere-se para. a nova Secretaria. 

Art. 7. 0 
- As Fábricas de Cimento de Monte 

Líbano e de Tecidos de Cachoeiro de Itapem!­
r!m, de propriedade do Estado, ficam subordi­
nadas respectivamente â SVOP e à SATC, res­
peitadas as condições contratuais dos respec­
tivos arrendamentos. 
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Art. 8.• - Ficam transferidos para a nova 
Secretaria os saldoa das dotações orçamentárias 
destinadas às repartições transferidas. cabendo 
ao Poder Executivo tomar, com respeito a am­
bas as Secretarias, as medidas administrativas 
necessárias. 

Art. 9.• - Fica criada uma Delegacia de 
Terras em Conceição da Barra. 

Art. 10 -·Fica criado e Incluído na P. P. 
do Quadro único do Estado 1 (um) cargo de 
secretário de Estado, padrão "S". 

Art. 11 - Ficam criados e incluídos na 
P.P. do Quadro único do Estado: 

a) 1 (um) cargo de delegado de Terras 
Padrão "P"; 

b) 1 (um) cargo de diretor Padrão "P"; 
c) 1 (um) cargo de diretor Padrão "O"; 

todos de provimento em comissão; 
d) 1 (um) cargo de tesoureiro Padrão "J" 

de provimento efet.ivo; 
e) 10 (dez) funções gratificadas de chefe 

de Secção, com a remuneração de CrS 550,00 
(quinhentos e cinqüenta cruzeiros), todos lo­
tados na Secretaria de Agricultura, Terras e 
Colonização. · 

Art. 12 - O Governador do Estado fica au­
torizado a abrir o crédito de Cr$ 6 000 000,00, 
para atender às despesas decorrentes desta Lei, 
cumprindo-lhe fazer a distribuição de cada ór­
gão, discriminando as despesas segundo as ver­
bas globais constantes da lei orçamentária. 

Art. 13 - Fica. sem nenhum efeito a Lei 
422, de 30 de Novembro de 1950. 

Art. 14 - o Governador do Estado baixará 
dentro de 90 (noventa) dias os regulamentos 
de ambas as Secretarias. 

Art. 15 - Esta :Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Ordeno, portanto, a tõdas as autoridades 
que a cumpram e a façam cumprir como nela 
se contém. 

O secretãrlo do Interior e Justiça faça pu­
blicá-la, imprimir e correr. 

Palácio Anchieta, em Vitória, em 16 de 
Julho de 1951. 

JONES DOS SANTOS NEVES 
Art Viana 
Hermes Curry Carneiro 
Nuno Santos Neves 

("D.O." Espírito Santo 18-7-1951). 

• 
RIO DE JANEIRO 

Lei n.0 1 286, de 30 de agôsto de 1951 

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - A criação e a extinção de muni­
cípios, a alteração de limites Inter-municipais 
e a desanexação de distritos poderão ser feitas 
em qualquer época, observadas as normas es­
tabelecidas pela Lei n. 0 109, de 16 de fevereiro 
de 1948. 

Parágrafo único - A lei respectiva só en­
trará em vigor a 1.0 de janeiro do ano seguinte 
ao de sua sanção ou promulgação. 

Art. 2. 0 - Esta Lei entrarã em vigor na data 
de sua publicação, revogadas a Lei n.• 336, de 
16 de dezembro de 1948, e demais disposições 
em contrário. 

Palácio do Govêrno, em Niterói, 30 de agõs• 
to de 1951. 

ERNANI DO AMARAL 
Dermeval Morais 
Roberto Silveira 
José de Moura e Silva 
Deocleciano Costa Velho 
Agenor Feio 
Valfredo Martins 
Manuel Pacheco de Carvalho 
Paulo Fernandes 

("Diário Oficial" do Est. do Rio de Janei­
ro, 31-8-1951). 

~A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



Resoluções do Instituto Rrasileirn 

de Geo17rafia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Assen1bléia Geral 

XI Sessão Ordinária - 19 51 

fntegra das resoluções de ns. 33!i e 338 a 349 

RESOLUÇÃO N.0 335, DE 10 DE SETEMBRO DE 1951 * 

Aplaude a realização do Plano de Documentação da Vida Rural. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas a trl bulções: 

Considerando que está sendo executado pe­
lo Ministério da Agricultura o Plano para a 
Documentação da Vida Rural, que prevê o in­
quérito das atividades rurais do pais, at~avés 
de filmes, gravações e publicações; 

Considerando que a elaboração dêsses traba­
lhos assenta numa base regional, de modo 
que documente, em seus aspectos caracteristl­
cos, a vida rural das diversas regiões do pais, 
dentro, portanto, do mais moderno critério 
geográfico; 

Considerando ainda a necessidade de ar­
ticular a cooperação do Conselho Nacional de 
Geografia nos trabalhos previstos no plano, 
em face do interêsse que apresentam para os 
estudos geográficos, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - sr.o consignados aplausos do 

Conselho Nacional de Geo~rafia ao Ministério 
da Agricultura pelo preparo e execução do 
Plano de Documentação da Vida Rural, con­
forme o anexo. 

Art. 2. 0 
- A Secretaria-Geral do Conselho 

promoverá as medidas de sua alçada no sen­
tido de assegurar a colaboração dos órgãos 
integrantes do sistema geográfico nacional na 
execução do plano de que trata o art. 1. 0 • 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e r.ume­
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre­
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun­
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. 
Publique-se: General Djalma Polli Coelho, 
Presidente do Instituto. 

Anexo à Resolução n. 0 335 

PLANO DE TRABALHOS PARA A DOCUMEN­
TAÇÃO DA VIDA RURAL (1951) 

Considerações geraós 

I. O plano de trabalhos visará à elabora­
ção de um documentário da vida rural brasl-

leira, no que ela tenha de fundamental, atra­
vés de filmagens, gravação e publlcação, não 
sómente - dos aspectos gerais de um esta­
belecimento agropecuário - engenhos, fazen­
das, sítios, chácaras, etc. - como também de 
aspectos peculiares do melo rural - feiras, 
meios de transporte, atividades de trabalho, 
construções, etc. - destacando-se, ainda, as 
manifestações folclóricas ligadas aos respecti­
vos meios, tais como danças, festas, cantos de 
tra bn lho, etc. 

II. A filmagem de cada tema será prece­
dida da elaboração do respectivo plano, esta­
belecendo-se uma seqüência lógica no !lime, 
e selecionando-se os aspectos característicos 
mais importantes do motivo ou, no caso dlil 
uma atividade económica, suas etapas de tra­
balho. 

III. A filmagem de um estabelecimento 
de exploração econômica - engenho, fazen­
da, estância, etc. - terá por fim focalizar so­
clolàgicamente a vida quotidiana, através das 
atividades humanas desempenhadas dentro do 
quadro que o motivo oferece. A filmagem po­
derá ser feita em mais de um estabelecimento, 
de maneira a focalizar sempre o que houver 
de mais característico e típico no motivo. 
Além de uma visão geral do estabelecimento, 
o filme destacará, especialmente, os aspectos 
essenciais da respectiva atividade técnica e hu­
mana. 

IV. Constituirão objeto de gravações não 
sómente cantos ligados â vida rural - cantos 
de trabalho, cantos religiosos, -- etc. - como 
também folguedos populares realizados em am­
biente rural e típicos nas respectivas -zonas, 
como, por exemplo, folguedos do ciclo nataJino 
ou outras festividades comemorativas. 

V. No que toca á publicação, será promo­
vida a divulgação de uma série de monogra­
fias, de finalidade Instrutiva e Informativa, 
contendo dados geográficos, históricos, socló­
logicos, etnográficos, etc. sõbre vida ou ativi­
dades ou manifestações folclóricas do melo ru­
ral. Esta coleção terá o titulo de "Documen• 
tárlo da Vida Rural", e cada monografia terá 
um máximo de vinte a trinta páginas impres-

Republicada por ter sido Incluída. no número anterior sem o anexo. 
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sas. Sua elaboração se orientará num sentido 
sociológico, de documentação viva das mani­
festações típicas da vida rural. Sempre que 
poss!vel, ou preferencialmente, essas monogra­
fias servirão de !lustração literária dos filmes 
projetados, constituindo, em especial, a base 
de onde deverá ser extraída a expllcação que 
acompanhará o filme, no seu desenvolvimento 
técnico. Essas monografias destinar-se-ão ain­
da a uma larga distribuição, principalmente em 
estabelecimentos de ensino. Cada monografia 
será acompanhada de !lustrações fotográficas 
atinentes aos aspectos pecullares e típicos do 
tema estudado. 

VI. Além da série acima prevista, o S. 
I. A., promoverá a elaboração e divulgação de 
estudos fundamentais sõbre a vida social e 
económica do Brasil, ligada em particular a 
motivos ou apectos do mundo rural. Tais 
estudos visarão a fixar os aspectos sociais e 
económicos de cada tema, para um plano cul­
tural de divulgação dentro e fora do Brasll. 
Quando do planejamento das obras, o S.I.A., 
promoverá entendimentos com o Instituto Na­
cional do Livro e com órgãos ou repartições a 
que o assunto possa igualmente interessar, 
afim de obter dos mesmos ajuda material. 
Serão estudadas áreas ou regiões do Brasll, 
nos seus característicos de vida social e econó­
mica, ou ainda sistemas económicos que apre­
sentem traços típicos do mundo rural; no pri­
meiro caso, lembram-se estudos sõbre o rio 
de São Francisco e o seu vale, sõbre a vida 
amazónica, ou ainda sôbre a zona cafeeira de 
São Paulo, suas fa:~endas, sua economia, etc.; 
no segundo caso, ocorre-nos lembrar estudos 
sôbre a exploração do cacau, sôbre a economia 
açucareira, sõbre as estâncias e charqueadas 
gaúchas, etc. :l!:stes estudos Incluirão como ele­
mentos mínimos assuntos referentes ao - 1) 
meio físico - solo, cllma, flora, etc. - sua 
importância e sua utllização pelo elemento hu­
mano em beneficio da atividade empreendida; 
2) evolução histórica, fundamentos da ativi­
dade econômica principal, seu desenvolvimen­
to através do tempo, suas modificações, etc.; 
3) economia, isto é, o sistema económico vi­
gente em seus aspectos de produção, comér­
cio, meios de transporte utilizados, mercados, 
etc.; 4) atividades culturais relacionadas com 
o meio social, os grupos e classes existentes. 
relações de sociedade, de vizinhança, de tra­
balho, etc., atividades ergológlcas, manifesta­
ções etnográficas e folclóricas ligadas à res­
pectiva atividade, etc. A elaboração de cada 
um dêsses estudos f.erá entregue a especialista 
no respectivo tema, com os quais o S.I.A., 
contratará o preparo do trabalho que deverá 
ter, em média, 120 a 150 páginas. 

VII. Sempre que o motivo escolhido acon­
selhar, o S.I.A., solicitará - tanto para !!I­
magens como para gravações ou publlcações -
a cooperação material e técnica de órgãos ou 
serviços públicos, a que possa interessar, igual­
mente, o levantamento da documentação pre­
vista. A cooperação material se traduzirá no 
auxílio financeiro à execução do plano, e a 
técnica na participação de servidores dos ór­
gãos interessados no planejamento do traba­
lho, e, se necessário, acompanhando, quando 
se tratar de f!lmes ou gravações, a sua ela bo­
ração. 

Temas incluidos no plano 

FILMES - Serão objeto de filmagem, pa­
ra um tempo de projeção de quinze a vinte 
minutos, os seguintes temas de vida rural, 
apanhando sempre aspectos típicos da respec­
tiva área ou tema: engenhos de açúcar, no 
Nordeste, particularmente Pernambuco e Ala­
goas; estâncias, no Rio Grande do Sul; fa-

zenda de gado, na região do vale do São Fran­
cisco; feiras do interior, em cidades, vilas ou 
povoados, especialmente aquêles que apresen­
tem motivo com caráter típico; centros de mi­
neração, no Amapá; seringais, na Amazônia; 
sallnas, no Rio Grande do Norte e Rio de Ja­
neiro; casas de farinha, no Nordeste; ervals, 
em Mato Grosso; carnaubais e buritlzais, no 
interior do Nordeste; coqueirais, no lltoral do 
Nordeste; fazendas de cacau, no sul da Bahia; 
industriallzação do fumo, nas Alagoas e na 
Bahia; fazendas de café, no Espirito Santo e 
em São Paulo; velhos arraiais mineiros, ini­
ciados com exploração de ouro ou diamantes; 
pequenas chácaras ou sítios, em várias áreas 
do Brasil, destacando-se, em especial, o traba­
lho doméstico de fabrico de queijos, de man­
teiga, de doces, etc.; minas de carvão, em San­
ta Catarina; charqueadas no Rio Grande do 
Sul, etc. 

Quando o assunto o permitir, poderão 
igualmente ser feitos filmes sôbre aspectos cul­
turais da vida brasileira, como pescarias, habi­
tações rurais, meios de transporte, etc., tal co­
mo se prevê na parte referente a publlcações. 

GRAVAÇÕES - Serão feitas gravações de 
aspectos típicos da vida rural, possíveis de fi­
xarem-se através de cantos. Neste sentido po­
derão gravar-se: 

1. Cantos de trabalho, que sejam caracte­
rísticos de determinadas áreas do pais, lem­
brando-se, entre outros: a) de peneirar café 
(São Paulo); b) de socar pilão; c) abolos; d) 
pregões; e) na debulhação de feijão (interior 
de Alagoas); f) na construção de casas; g) 
nas lavras diamantíferas - os vissungos -
nas Minas Gerais; h) cantos em adjutório, 
putirão, mutirão, ou puxirão: i) outros cantos 
a serem Indicados. 

2. Cantos religiosos, referentes especlf!ca­
men te a festas religiosas realizadas em zonas 
rurais, tais como: a) festas de santos padro­
eiros; b) procissões; c) mês de maio; d) no­
venas ou terços, como os de Santo Antônio, 
São João, São Sebastião, etc.; e) benditos e 
excelências; f) festas de bandeiras de santos, 
etc. 

3. Folguedos do ciclo natalino, tais co­
mo Presépios, Pastoris, Cheganças, Fandangos, 
Reisados, Guerreiros, Taleiras, Congos, Cabo­
cllnhos, Bumba-meu-boi, etc., além de cantos 
típicos ou festividades caracteristicas nas di­
versas regiões do pais. 

PUBLICAÇÕES - As monografias da série 
"Documentário da Vida Rural" tratarão dos 
assuntos que sejam objeto de filmagem, como 
engenho de açúcar, estâncias, fazendas, ou ou­
tros centros de exploração econômica, e mais 
dos seguintes temas, além de outros que ocor­
ram: Habitações Rurais (tipos arquitetônicos 
das diversas áreas do pais, material utilizado, 
forma de telhados, processos e festas de cons­
trução, etc.); Trajes rurais (vestuários usados 
nas atividades rurais por trabalhador de cam­
po, por vaqueiros, por peões, etc., trajes de 
festas, forma de aquisição da fazenda, côres 
preferidas, fazendas utilizadas, etc.); Pescarias 
(sistemas de pesca, .utensílios usados, lugares 
de pesca, orientação sôbre como deve ser feita 
a pesca, etc.); Ceri!mica (trabalhos populares 
em cerâmica, sua finalidade, seu uso como no 
caso de moringas, panelas, etc., artesanato do­
méstico, etc.); Carros de bois (utilização de 
carros de bois corno meios de transporte de pes­
soas e de carga, fabricação, nomenclatura das 
peças, sua utilização e finalidade, etc.) ; Car­
roças (carroças de burros, carroças sem co ber­
tura, carroças coloniais, sua utilização, fabrico, 
peças, etc.); Caça (técnicas de caça, o que 
deve ser caçado, espécies de caça, finalidade, 
épocas, etc.); Jangadas e Barcaças (sua utlll­
zação como meio de transporte, fabricação, no-
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menclatura das peças, sua utilização e finall­
dades, pessoal empregado, funções com a res­
pectiva denominação, estaleiros de construção 
de barcaças, etc.) ; Folclore amazônico ( infor­
mações sõbre o folclore da região, documen­
tando os principais motivos, em particular os 
ligados à água e seu aproveitamento na eco­
nomia regional, etc.); Folclore da pecuária 
(informações e documentários das manifesta­
Ções folclóricas nas diversas áreas de criação, 
festas típicas - vaquejadas, apartação, rodeios, 
etc.); Folclore agrário (comemorações, ritos, 
superstições, cantos, lendns, crenças, etc., li­
gados à vida agrícola, ao plantio, ao cultivo, 
à colheita, etc., orações para chuva ou para 
bom tempo, etc.); Folclore do café, ou de ou­
tros produtos brasileiros, estudando-se em ca­
da monografia as manifestações folclóricas li­
gadas ao gênero respectivo. 

Para a série de estudos, a direção do S. 
I. A. cada ano escolherá os temas que mere­
çam ser objeto de contrato com especialistas 
para a elaboração da respectiva obra. 

PEQUENOS FILMES -- O S.l.A. promo­
verá a elaboração de pequenos filmes, fixan­
do danças populares regionais, ou, igualmen-

te, festas típicas de determinadas regiões. ca­
da filme será acompanhado de uma descrição 
do motivo, feita em síntese, de modo a des­
tacar os seus aspectos fundamentais e mais 
importantes. Poderão ser objeto de filmagem 
os seguintes a~;suntos, além de outros que opor­
tunamente sejam sugeridos, não ultrapassan­
do o filme mais de cinco minutos de projeção: 
danças: cõco (Alagoas), maracatu (Pernam­
buco); fandango (Rio Grande do Sul); con­
gadas (São Paulo e outros Estados); calangro 
(Espírito Santo); mineiro pau (Rio de Janei­
ro); batuque (Minas Gerais); frevo (Pernam­
buco) ; etc. ; folguedos populares: Presépios, 
Pastoris, Reioados, Alardo, Bumba-meu-boi, 
Boi-de-mamão, Caninha Verde, Taieiras, etc.; 
festas: Festa da Penha (Rio de Janeiro); do 
Senhor do Bonfim, da Conceição da Praia, de 
Santo Amaro, de Iemanjá (Bahia); de São 
Francisco do Canindé (Ceará); de Nossa Se­
nhora dos Prazeres (Recife); de Santo Amaro 
de Paripueira e de Bom Jesus de Camarajibe 
(Alagoas); de São João, em Castro (Paraná); 
da Páscoa, na; zonas de colonização alemã, etc. 

José Irineu Cabral 
Diretor 

Resolução n.0 338, de 11 de setembro de 1951 

Dispõe sôbre a admissão de estagiários para a Divisão de Geografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que é ainda pequeno o nú-
1nero de geósrafos profissionais, no Brasil; 

Considerando que a quase totalldade dos 
geógrafos da Divisão de Geografia têm sido 
recrutados nas faculdades de Filosofia; 

Considerando que se torna necessário, qua­
se sempre, um estágJo de treinan1ento no Con­
selho. para que os geógrafos vindos das facul­
aades se integrem na profissão; 

Considerando que os estudantes de geogra­
fia claquelas faculdades poderiam prestar ser­
viços técnicos à Divisão de Geog-rafia do Con­
selho, serviços êstes que Já constituem pre­
paração profissional; 

Considerando, por outro lado, que êsses 
estudantes nem sempre podem dar o número 
regulamentar de horas cie trabalho se1nanais, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 -- Fica a Secretaria Geral autori­
zada a admicoir como estagiários para a Div!­
são de Geografia, alunos do curso de Geogra­
fia das faculdades de Filosofia, Ciências e Le­
tras. 

§ 1.0 - A remuneração dêsses estagiários 
será feita por hora de trabalho e arbitrada 
para cada caso. 

§ 2. 0 - o número de horas de trabalho 
dêsses estagiarias não poderá ser inferior a 15 
por semana. 

Rio de ,raneiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssirro da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publique-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 339, de 11 de setemhro de 1951 

Funde as carreiras de Geógrafo-Auxiliar e Geógrafo. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que o Conselho Nacional de 
Geografia deve estimular as a ti vida des geográ­
ficas em todo o pais; 

Considerando que êsse estimulo deve come­
çar dentro dos seus próprios quadros com a 
criação de condições mais favoráveis ao exer­
cício das atividades geográficas; 

Considerando que as duas carreiras técni­
cas em que os geógrafos exerce1n as suas ati­
vidades são o desdobramento de uma só car­
reira: a de geógrafo; 

Considerando que a maior parte dos geó­
grafos do Conselho Nacional de Geografia, for­
mados em cursos universitários percebem sa­
lários inferiores a CrS 3 000,00. 

Considerando que a maior parte das car­
reiras técnic:is do Serviço Público F'ederal tem 
inicio em J ou K; 

Considenndo, por outro lado, a necessidade 
de harmoni~mr as razões acima apresentadas 
com a situa ;ão orçamentária do Conselho, 

RESOLV:!:: 

Art. 1. 0 ·- As carreiras de Geógrafo e Geó­
grafo-Auxilir.r ficam fundidas em uma só car­
reira de Geógrafo, com inicio na classe J e 
acesso grade ai até a classe O. 

ParágrafJ único - A fim de não sobrecar­
regar o orçLmento do Conselho e enquanto o 
exigirem as necessidades do acesso gradual, ha­
verá na carreira de Geógrafo, a classe I, em 
extinção. 
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Art. 2.• - Os atuais Geógrafos-Aux1llares 
que satisfizerem ao disposto no parágrafo úni­
co, Inciso II do art. 6. 0 da resolução n.0 368, 
de 9 de agôsto de 1950, do Diretório Central, se­
rão enquadrados na referida carreira, na forma 
seguinte: 

Os da classe G passarão a I com o tempo 
que tiverem em G; 

Os da classe H passarão a J com zero dias. 
Os da classe I passarão a J com o tempo 

que tiverem em I; 
Os da classe J somarão a sua antiguidade 

à do funcionário mais antigo da classe I que 
passar a J. 

Parágrafo único - Dentro de 60 dias a Se­
cretaria Geral proporá ao Diretório Central as 
alterações na lota<;ão da carreira de Geó::;rafo 
que se fizerem necessárias à execução dêste 

artigo, bem como a reestruturação do quadro 
respectivo, dai decorrente; 

Art. 3.0 - Feita a classificação de que trata 
o artigo anterior, será declarada extinta a clas­
se I, sem prejuízo do direito a oportuno acesso 
dos. que nela ainda ficarem. 

Art. 4. 0 - As admissões necessárias à am­
pliação dos serviços da Divisão de Geografia 
serão feitas na Tabela Numérica de Extranume­
rários Mensalistas. 

Art. 5.0 - Esta resc'.:lção entrará em vigor 
em 1.0 de janeiro de 1952. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publlque-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 340, de 11 de setembro de 1951 

Autoriza o pagamento de alimentação e dá outras providências. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que servidores subalternos do 
Conselho trabalham, normalmente, mais de 200 
horas mensais, a fim de atender às necessida­
des do serviço; 

Considerando que, em conseqüência disso 
êsses servidores são obrigados a almoçar fora 
de suas residências; 

Considerando que a despesa com o paga­
mento dessas refeiç:ões representa pesado ônus 
para êsses servidores, que têm geralmente baixo 
nivel de vencimentos; 

Considerando que, em virtude dessa cir­
cunstância, muitos dos referidos funcionários 
deixam de alimentar-se convenientemente, com 
grande prejuízo para a saúde e para o Con­
selho; 

Considerando, finalmente, que o parágra­
fo único, do art. 2!;, do decreto 24 609, aplicá­
vel, por analogia, ao Conselho Nacional de Geo­
grafia, estabelece que "qualquer despesa não 
especlflcamente prevista no orçamento do Ins­
tituto será objeto de decisão dos seus órgãos 
deli bera ti vos'', 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - O orçamento do Conselho Na­
cional de Geografia incluirá uma rubrica espe­
cifica que se destine a atender às desnesas com 
o pagamento de refeições fornecidas aos seus 
servidores que trabalham normalmente o tem­
po igual ou superior a 200 horas mensais. 

§ 1.0 - O secretário geral determinará a 
modalidade do fornecimento dessas refeições. 

§ 2. 0 - Aos servidores que receberem pa­
gamento por serviços extraordinários não será 
extensiva a vantagem especificada na presente 
resolução. 

Art. 2.0 - No presente exerciclo, as despe­
sas com esta resolução correrão por conta da 
verba I - Pessoal - Consignação V - outras 
despesas de pessoal rubrica 34 - Indenização 
por outras despesas de pessoal. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Ver!ssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publique-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 341, de 11 de setembro de 1951 

Homenageia a memória de brasileiros ilustres, falecidos no período de setembro 
de 1950 a agôsto de 1951, que contribuíram para o progresso da geografia 
do País. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando o dever de prestar justa ho­
menagem à memória dos técnicos, pesquisado­
res e estudiosos que, em vida, serviram à Geo­
grafia, no País, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Assembléia Geral rende mere­
cido preito à memória das seguintes personali­
dades que, desaparecidas no período de se­
tembro de 1950 a agósto de 1951, contribuiram, 
com seus trabalhos, estudos e pesquisas para 
o desenvolvimento da Geografia Brasileira e 
... tant"'ii:ll<: Rftn~· 

Dr. José Tôrres de Oliveira, presidente do 
Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, 
falecido em outubro de 1950; 

Prof. Oliveira Viana, sociólogo brasileiro, 
consultor-técnico do Conselho Nacional de Geo­
grafia, falecido a 27 de março de 1951; 

Prof. Sebastião Sodré da Gama, consultor­
-técnico do Conselho Nacional de Geografia, fa­
lecido a 8 de janeiro de 1951; 

Prof. José Carneiro Filipe, cientista bra­
sileiro, presidente da Comissão Censltária Na­
cional, falecido nesta capital, a 15 de janeiro 
de 1951; 

Sr. Saturnino Belo, vice-governador do Ma­
ranhão e membro do Instituto Histórico e Geo-
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gráfico Maranhense, falecido em São Luis do 
Maranhão, a 16 de Janeiro de 1951. 

Dr. Aquiles Lisboa, antigo diretor do Jar­
dim Botânico, falecido em São Luís do Ma­
ranhão, a 12 de abril de 1951; 

Desembargador Flllpe Guerra, autor de Im­
portantes contribuições sõbre o estudo do fe­
nômeno das sêcas norde:->tinas e sua repercus­
são na Geografia Física e Hurnana da região, 
falecido em Natal, a 6 de maio de 1951; 

Prof. Taclano Acioll, decano da Sociedade 
Brasileira de Geografia, falecido nesta capital, 
a 13 de maio de 1951; 

Prof. Metódlo Maranhão, antigo presidente 
do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográ­
fico Pernambucano, falecido no Recife, no co­
meço dêste ano; 

Prof. Vltor da Sll va Freire, do Diretório Re­
gional de Geografia no Estado de São Paulo, 
falecido no dia l." de füvereiro de 1951; 

Dr. Antônio Lopes da Cunha, presidente do 
Instituto Histórico do Maranhão, do Diretório 
Regional de Geografia e da Academia Mara­
nhense de Letras; 

Liberaldlno Miranda, membro do Diretório 
de Geografia do Instituto Histórico e Geográ­
fico do Maranhão. 

Art. 2. 0 
- As familias dos ilustres mortos 

e às instituições a que pertenceram, será comu­
nicada a presente homenagem em solidariedade 
ao seu pesar. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publique-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 342, de 11 de setembro de 1951 

Regista nos anais do Conselho acontecimentos de interêsse para a Geografia 
Nacional ocorridos desde setembro de 1950. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que, a partir da úl tlma ses­
são da Assembléia ocorreram significativos acon­
tecimentos que, direta ou indiretamente, se 
relacionam com o desenvolvimento das ativida­
des geográficas e cartográficas do País; 

Considerando a conveniência de assinalar 
tais acontecimentos e registá-los nos anais do 
Conselho, 

RESOLVE: 

Artigo único - A Asse1nbléia ressalta e 
regista os seguintes acontecimentos expressivos 
para a Geografia e a Cartografia do Brasll, 
ocorridos depois da sua última sessão ordiná­
ria: 

A - AcontecimPntos de proteção interna­
cional 

1 - A reall~ação, no Cana<lá, entre agôsto 
e setembro de 1950, do Seminário Internacional 
sôbre Ensino de Geografia, promovido pela 
UNESCO, com a participação do Brasil; 

2 - A realização, em outubro de 1950, na 
capital do Chile, da V Assembléia Geral do Ins­
tituto Pau-Americano ele Geografia e História; 

3 - A realização, em outubro de 1950, na 
capital do Chile, das Reuniões de Consulta sô­
bre Geografia, História e Cartografia do Insti­
tuto Pan-Amerlcano de Geografia e História; 

4 - A escolha, em outubro de 1950 do em­
baixador José CLrlos ele Macedo Soares, para 
presidente honor3.rio do Instituto Pau-Ameri­
cano de Geografia e História; 

5 - A escolha do Sr. Rafael Xavier, antigo 
secretário-geral do IBGE, para membro do 
Instituto Internacional de Estatística; 

6 - A inauguração, a 16 de Janeiro do cor­
rente ano, do trecho corumbá - El Tinto da 
Estrada de Ferro Brasil-Bolívia; 

7 - A designação, a 10 de abril do corren­
te ano, do diplomata Mário Santos para a che­
fia da Divisão de Fronteiras do Departamento 
Político e Cultural do Ministério das Relações 
Exteriores; 

8 - A designação, a 11 de abril do corrente 
ano, do coronel Renato Barbosa Rodrigues Pe­
reira, membro do D. C. do C. N. G., para repre­
sentar o Itamaratl na Comissão Técnica de 
Cartografia para estudos relativos ao acôrdo 
sóbre serviços geográficos entre o Brasil e os 
Estados Uni.dos; 

9 - A escolha, pelo Itamaratl, do Prof. 
Paulo Carn.,iro, para dirigir o Departamento de 
Eotudos Brasileiros da Universidade de Paris; 

10 - A vinda ao Brasil, em abrll do cor­
rente ano, em missão do Instituto Pau-Ameri­
cano de Geografia e História, do Eng. André 
Simonpletri, secretário-geral daquele organls-
1110; 

11 - O convite dirigido ao Prof. Fernando 
Antônio Raja Gabagl!a, pela Academia de Di­
reito Internacional de Haia, para participar, ali, 
de um cur,.>o sôbre Fronteiras da América La­
tina, patrocinado pela ONU; 

B De repercussão nacional 

1 A Inauguração, a 7 de setembro de 
1950, dos trechos da ligação ferroviária Norte­
-Sul, Contendas-Brumado-Monte Azul; 

2 - A eleição e posse do doutor Getúlio 
Dorneles Vargas, criador do IBGE, para a Pre­
sidência da República dos Estados Unidos do 
Brasil; 

3 - A realização, em novembro de 1950, na 
cidade de Ouro Prêto, do II Congresso Brasi­
leiro de G<>ologla; 

4 - A exposição geográfica e cartográfica, 
realizada em novembro de 1950, por Iniciativa 
do Serviço Geográfico do Exército; 

5 - A concessão ao Eng: Moaclr Sl!va, au­
tor da obrn "Geografia dos Transportes no Bra­
sll", do "Prêmio Geografia-Didática" Instituído 
pela Sociedade Brasileira de Geografia; 

6 - A nomeação, em janeiro do corrente 
ano, do astrônomo Léllo Itapuamblra da Gama. 
para as funções de diretor do Observatório Na­
cional; 

7 - A realização, em janeiro do corrente 
ano, em Nova Friburgo, da VI Assembléia Geral 
da Associação dos Geógrafos Brasileiros; 
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8 - A eleição do Prof. João Dias da Silveira 
para presidente da Associação dos Geógrafos 
Brasileiros; 

9 - A condecoração da Legião de Honra da. 
França. conferida ao general Djalma Polll Coe­
lho; 

10 - O ato do govêrno federal, de 14 de fe­
vereiro do corrente ano, determinando a revisão 
doe limites do Polígono das Sêca.s; 

11 - A reeleição do embaixador José Carlos 
de Macedo Soares para. a. presidência da So­
ciedade Brasileira de Geografia; 

12 - As comemorações, a. 24 de março do 
corrente ano, do 14.0 aniversário de fundação 
do Conselho Nacional de Geografia; 

13 - A eleição, a 30 de março do corrente 
ano, do almirante Jorge Dodsworth Martins, 
para a presidência da Sociedade Brasileira de 
Geografia, em virtude da renúncia do embai­
xador José Carlos de Macedo Soares; 

14 - A designação e posse no corrente ano, 
do general Djalma Polli Coelho, para a presi­
dência. do IBGE; 

15 - A designação, em abril do corrente 
ano, do coronel Lannes José Bernardes Júnior 
para o cargo de diretor do Serviço Geográ­
fico do Exército; 

16 - A designação, por ato do novo presi­
dente do IBGE, de 2 de maio do corrente ano, 
dos Srs. Ten. Cel., Edmundo Gastão da Cunha, 
e Dr. Valdemar Lopes para as funções de se­
cretário-geral do CNG e secretárlo~geral do 
CNE, respectivamente; 

17 - A designação, a 8 de maio do corren­
te ano, do coronel Lannes José Bernardes Jú­
nior, diretor do Serviço Geográfico do Exército, 
para. representar o Ministério da Guerra no 
D.e. do CNG; 

18 - A deliberação da Sociedade Brasileira. 
de Geografia no sentido de que tenha sede em 
Põrto Alegre o XI Congresso Brasileiro de Geo­
grafia; 

19 - A realização, por Iniciativa da Asso­
ciação Brasileira de Educação, do curso de Geo­
grafia do Brasil, em cooperação com o CNG; 

20 - A eleição, pela Sociedade Brasileira. 
de Geografia, do general Djalma. Polll Coelho, 
presidente do IBGE, para a presidência da Co­
missão Organizadora do XI Congresso de Geo­
grafia; 

21 - As comemorações, a 29 de maio do 
corrente ano, do 15.0 aniversário da funda­
ção do IBGE; 

22 - A designação, a 5 de julho do corren­
te ano, dos Srs. generais Góis Monteiro, DJalma 
Polll Coelho, coronel Lannes José Bernardes 
Júnior, vice-almirante Antônio Guimarães e Dr. 
Domingos Fernandes da Costa, para, sob a pre­
sidência do primeiro, constltulrem a Comissão 
de Estudos Cartográficos do Estado Maior das 
Fôrças Armadas; 

23 - A aprovação pelo presidente da Repú­
blica, a 11 de julho do corrente ano, do têrmo 
aditivo do convênio firmado entre a Comissão 
do Vale do São Francisco e o Ministério da 
Educação, para a execução de serviços de pro­
filaxia no vale do São Francisco; 

24 - A designação, a 24 de julho do cor­
rente ano, dos Srs. brigadeiro do ar Antônio 
de Azevedo de Castro Lima e Eng. Fábio de 
Macedo Soares Guimarães para as funções de 
membros da Comissão de Estudos Cartográficos 
do Estado Maior das Fôrças Armadas; 

25 - A criação, por ato do chefe do Go­
vêrno, de 25 de julho do corrente ano, da "Co­
missão de Política Agrária"; 

26 - A designação, em julho do corrente 
ano, do coronel Edmundo Gastão da Cunha, se­
cretário-geral do CNG para membro da Comis­
são de Geografia do Instituto Pan-Americano 
de Geografia e História; 

27 - A designação, em julho do corrente 
ano, do coronel Luis Eugênio de Freitas Abreu, 
para membro da Comissão de Cartografia do 
Instituto Pan-Amerlcano de Geografia e His­
tória; 

28 - A designação, a 27 de julho do cor­
rente ano, do Prof. José Honório Rodrigues, pa­
ra membro da Comissão de História do Insti­
tuto Pan-Amerlcano de Geografia e História; 

29 - A criação da Comissão Nacional do 
Desenvolvimento Industrial; 

30 - A realização, nesta capital, do I Con­
gresso Brasileiro de Folclore. 

C - De repercussão regional ou local 

1 - O transcurso, a 5 de setembro de 1950, 
do primeiro centenário da elevação do Amazo­
nas à ca tegorla de provincla; 

2 - A aprovação pelo govêrno fluminen­
se, a 11 de novembro de 1950, das demarcações 
de limites entre o estado do Rio de Janeiro e 
São Paulo; 

3 - O transcurso, em janeiro do corrente 
ano, do centenário de Juiz de Fora; 

4 - A criação, por Iniciativa do govêrno 
da Bahia, do Serviço Geográfico e Mineraló­
gico, como órgão subordinado à Secretaria de 
Agricultura daquela unidade federada; 

5 - O transcurso, a 12 de março do corrente 
ano, do 1.0 centenário de fundação da cidade 
de Jolnvllle; 

6 - O restabelecimento, por ato da Assem­
bléia Legislativa Municipal de Santos, de 4 de 
abril do çorrente ano, do Convênio de Esta­
tística Municipal, firmado entre aquêle muni­
cípio e o IBGE; 

7 - O acõrdo entre os governos da Bahia 
e do Espírito Santo, no sentido da prorrogação, 
até dezembro de 1956, do prazo para propo­
situra de ação ao Supremo Tribunal Federal, 
sõbre questão de limites; 

8 - A realização, em Põrto Alegre, no mês 
de abril do corrente ano, da Exposição Folcló­
rica, organizada pela Comissão Estadual de 
Folclore; 

9 - A nomeação e posse em abril do corren­
te ano do Eng. João Carlos Vital, antigo con­
sultor-técnico do CNG no cargo de prefeito do 
Distrito Federal; 

10 - A criação e Instalação, em Niterói, da 
Fundação da Baixada Fluminense, órgão in­
tegrante do Instituto de Colonização Nacional; 

11 - A reabertura, a 21 de junho do cor­
rente ano, do Museu da Cidade do Rio de Ja­
neiro, órgão do Departamento de História e Do­
cumentação da Prefeitura; 

12 - O restabelecimento, pelo govêrno de 
São Paulo, da Comissão Permanente de Estudo 
e Proteção dos Sambaquis do Estado de Sã.o 
Paulo; 

13 - A inauguração, etn dezembro de 1950, 
em Pouso Sêco, do monumento comemorativo 
da fixação dos limites entre São Paulo e Rio 
de Janeiro; 

14 - A assinatura, em São Paulo, do Con­
vênio da Bacia do Paraná, pelos estados de 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Goiás, Ma­
to Grosso e Minas Gerais; 

15 - o estabelecimento de cooperação da 
Divisão de Geografia do CNG com o estado do 
Rio nos estudos de recuperação econômica da 
Baixada Fluminense; 
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16 - Os trabalhos destinados aos levan­
tamentos aéreos e terrestres da zona provável­
mente limítrofe da floresta amazônica, a car­
go da Divisão de Geografia do CNG; 

17 - Os estudos feitos pela Divisão de Geo­
grafia e relativos às bacias do São Francisco 
e do vale do rio Doce. 

18 - A Inauguração, na cidade de Serra 
Talhada, de Pernambuco, do monumento co­
memorativo do centenário da criação da co­
marca; 

19 - A solenização, no Recife, do clnqüen­
tenário das atividades jornalísticas do Dr. Mário 
Melo, antigo secretário e um dos fundadores 
do Diretório Regional de Geografia de Per­
nambuco. 

Rio de .Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do lnstltuto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publlque-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 343, de 11 de setembro de 1951 

Sugere medidas tendentes a garantir a permanência dos sinais de triangulação, 
de nivelamento e de observações astronômicas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribulçôes, e 

Considerando a necessidade do fiei cum­
primento do disposto no decreto-lei n. 0 9 210, 
de 29 de abril de 1946, que fixou normas para 
a uniformização da Cartografia no Brasil e de­
terminou providências correlatas; 

Considerando que a permanência dos sinais 
de triangulação, de nivelamento e de observa­
ções astronômicas, ou seus marcos-testemunhos, 
deve ser assegurada, tanto para éventual re­
constituição dos levantamentos como para uso 
dos seus trabalhos topográficos e cartográficos; 

Considerando que a intenção do legisla­
dor, no citado decreto-lei n. 0 9 210, foi refe­
rir-se a qualquer espécie de obra que viesse a 
realizar nos lugares em que se encontrem os 
aludidos sinais, 

RESOLVE: 

Artigo único - É sugerido à Presidência 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica entrar em entendimentos com os poderes 
públicos para, no caso de qualquer obra de 
viação ou urbanismo exigir a retirada de sinal 
ou marco-testemunho de triangulação, de ni­
velamento ou de observação astronômica, ser, 
com antecedência, notificado o órgão que o eri­
giu, a fim de tomar as medidas que julgar 
aconselhá veis. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha.. Secretário-Geral; - Publique-se: 
General lijalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 344, de 11 de setembro de 1951 

Prescreve medidas para a instalação de serviços geográficos nos estados e nos 
territórios. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando a conveniência de possulrem 
mapas atualizados os municípios brasileiros; 

Considerando a vantagem da criação de ser­
viços geográficos em todos os estados e ter­
ritórios, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica o presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística autorizado 
a articular entendimentos com os govPrnos dos 
estados e dos territórios, mediante convênios, 
para instalação de serviços geo;ráflcos. 

Art. 2. 0 - A Secretaria-Geral promoverá es­
tudos no sentido de fazer o planejarnento e a. 
elaboração de padrões, em escala ascendente 
de Serviços Estaduais ele Geografia que ol,ser­
vem a realidade brasileira e as peculiaridades 
regionais. 

Parágrafo único - Para a conveniente exe­
cução do que determina o presente artigo, a 

Secretaria Geral, por Intermédio elos Diretórios 
Regionais, fará um levantainento prelhninar dos 
Serviços de Geografia já existentes nos estados 
e territórios, colhendo os elementos resultantes 
da experiência dos titulares de tais Serviços. 

Art. 3.0 - Simultâneamente com tais es­
tudos, a Secretaria-Geral fará o reexame da es­
trutura e do funcionamento dos órgãos regio­
nais do Conselho, tendo em vista sua a tuali­
zação e consequente revitalização. 

Art. 4. 0 - Fica a Secretaria Geral autori­
zada a criar, oportunamente, o serviço de coor­
denação dos órgãos regionais do Conselho, com 
o objetivo de manter em contacto permanen­
te com os Diretórios Regionais e os Serviços 
Estaduais de Geografia. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
ela Cunha, Secretário-Geral; - Publique-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 
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Resolução n.0 345, de 11 de setembro de 1951 

Dispõe sôbre a Comissão de Orçamento e Tomada de Contas da Assembléia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que nos têrmos do § 1. 0
, do 

art. 3.0 , do Regimento da Assembléia, modifi­
cado pela resolução n. 0 234, de 22 de julho de 
1948, cada Comissão Regimental será composta 
de seis membros, sendo três da representação 
federal e três da representação estadual, elei­
tos em reunião plenária; 

Considerando que, de acôrdo com o § 2. 0 

do art. 2. 0 , da resolução n. 0 298, de 9 de se­
tembro de 1950, a Comissão de Orçamento e 
Tomada de Contas contará com três suplentes 
da representação regional, igualmente eleitos, 
convocáveis no caso de impedimento dos efeti­
vos; 

Considerando a conveniência de estender 
tal medida à representação federal, a fim de 
garantir o funcionamento dessa Comissão; 

Considerando, nnalmente, as indicações 
constantes do parecer da Comissão de Orça­
mento e Tomada de Contas da XI Assembléia 
Geral do Conselho, 

RESOLVE: 

Artigo único - Simultâneamente com os 
membros efetivos da Comissão de Orçamento 
e Tomada de Contas, a Assembléia elegerá qua­
tro suplentes, escolhidos dois entre os delega­
dos federais e dois entre os estaduais, para 
substituirem os efetivos nos casos de impedi­
mento. 

Parágrafo único - Não havendo número 
legal para delibera'\', na data da instalação da 
Comissão de Orçamento e Tomada de Contas, 
o secretário-geral convocará os suplentes dos 
representantes impedidos, e êstes perceberão as 
indenizações de despesas concedidas aos efeti­
vos. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publique-se: 
General Djalma Polli Coelho. Presidente do 
Instituto. 

Recomenda a 
Filosofia. 

Resolução n.0 346, de 11 de setembro de 1951 

distribuição de publicações do Conselho às faculdades de 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que as faculdades de Filoso­
fia são centros de pesquisa e de estudos, des­
tinados á formação de técnicos e professôres tão 
necessários ao desenvolvimento cultural do País; 

Considerando que essas faculdades, geral­
mente, não contam com recurso bastante para 
dotar suas bibliotecas de obras e publicações 
especializadas; 

Considerando que, entre os objetivos do 
Conselho Nacional de Geografia, se inclui a 
difusão de conhecimentos geográficos; 

Considerando, finalmente, a conveniência de 
figurarem os trabalhos do Conselho Nacional de 
Geografia nas bibliotecas dessas faculdades, 

RESOLVE: 

Artigo único - O Conselho Nacional de 
Geografia distribuirá, gratuitamente, suas pu­
blicações ás faculdades de Filosofia. 

Parágrafo único - A Secretaria Geral to­
mará as providências necessárias no sentido 
de manter atualizadas as coleções fornecidas 
a essas faculdades. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publique-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 347, de 11 de setembro de 1951 

Dispõe sôbre o preparo do mapa do estado do Amazonas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando a conveniência de rever e 
atualizar o mapa geográfico do Estado do Ama­
zonas; 

Considerando que o Diretório Regional dês­
se Estado não dispõe, atualmente, de recursos 
de natureza técnica, para elaboração de mapas; 

Considerando que os órgãos técnicos do 
Conselho possuem valiosos elementos aerofoto­
gráficos, rela ti vos ao Amazonas; 

Considerando que com êsses elementos po­
derá ser elaborado, com pequena despesa, o 
aludido mapa, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica a Secretaria-Geral au­
torizada a entrar em entendimentos com o go­
vêrno do estado do Amazonas, no sentido de, 
mediante acôrdo, ou convênio, ser promovida 
a elaboração do novo mapa do estado. 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Verissimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publique-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 
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Resolução n.0 348, de 12 de setembro de 1951 

Elege os membros das Comissões Técnicas Permanentes e estabelece os temas 
para estudos. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando que, de acõrdo com o art. 
3.• da resolução n. 0 21, de 16 de julho de 
1938, da Assembléia Geral, o mandato das Co­
missões Técnicas Permanentes reeleitas pela 
resolução n.0 306, de 11 de setembro de 1950, 
está extinto; 

Considerando a nova organização dessas Co­
missões, fixada pela resolução n. 0 178, de 10 
de julho de 1946; 

Considerando, finalmente, as prerrogativas 
da Assembléia Geral para escolher novos mem­
bros das Comissões Técnicas, independente­
mente das formalidades previstas na já citada 
resolução n.0 21, 

RESOLVE: 

Art .. l.• - São eleitos membros das seis 
Comissões Técnicas Permanentes, a saber: 

I - Para a Comissão de Levantamentos 
Territoriais; 

a) da administração federal: 
Cel. Lannes Bernardes Júnior 
Eng. Honório Bezerra 
b) das administrações estaduais: 
Gen. Dllermando de Assis 
Eng. Alceu Trevisani Beltrão 
Eng. Valdemar Lobato 

II - Para a Comissão de Cartografia: 
a) da administração federal: 
Ten. Cel. Luís Eugênio de Freitas Abreu 
Comte. Alexandrino de Paula Freitas Serpa 
b) das administrações estaduais: 
Eng. Luís de Sousa 
Eng. Vltor Antonio Peluso Júnior 
Eng. Aristides Bueno 

III - Para a Comissão de Geografia Flslca: 
a) da administração federal: 
Eng. Alberto Ribeiro Lamego 
Prof. Antônio Teixeira Guerra 
b) das administrações estaduais: 
Prof. Azlz Nacib Ab Saber 
Padre Baldulno Rambo 
Prof Alvaro Alves Ferreira 

IV - Para a Comissão de Geografia Hu-
mana: 

a) da administração federal: 
Prof. Sílvio Fróls Abreu 
Prof. Hilgard O'Rellly Sternberg 
b) das administrações estaduais: 
Prof. Ar! França 
Prof. Lourenço Fernandes 
Prof. Mário Lacerda de Melo 

V - Para a Comissão de Geografia Regional: 
a) da administração federal: 
Prof. João Gonçalves de Sousa 
Prof. Jorge Zarur 
b) das administrações estaduais: 
Dr. João Dias da Silveira 
Eng. Lauro Sampaio 
Dr. Mário Melo 

VI - Para a Comissão de Didática da Geo-
grafia: 

a) da administração federal: 
Prof. Antônio José de Matos Musso 
Prof. James Braga Vieira 
b) das administrações estaduais: 
Prof. Aroldo de Azevedo 
Prof. Lourenço Mério Prunes 
Prof. José Coutinho de Oliveira 
Art. 2.0 - Durante o mandato essas Co­

missões se empenharão no estudo dos seguintes 
temas: 

a) para a Comissão de Levantamentos Ter­
ritoriais: 

"Cadastro das triangulações geodésicas do 
pais"; 

b) para a Comissão de Cartografia: 
"Simplificação do desenho de cartas para 

a Impressão"; 
c) para a Comissão de r · eografla Física: 
"A classificação do relêvo bras!leiro" 
d) para a Comissão de Geografia Humana: 
"Os problemas da colonização agrícola no 

Brasll" 
e) para a Comissão de Geografia Regio­

nal: 
··os problemas básicos do São Francisco" 
f) para a Comissão de Didática da Geo­

grafia: 
"A Geografia no ensino secundário". 
Art. 3.0 - Fica ressaltado que o estudo dos 

temas escolhidos visará, predominantemente, as 
medidas que forem julgadas melhores para a 
solução dos problemas correspondentes. 

Art. 4.0 - O trabalho das Comissões Téc­
nicas Permanentes será efetuado de acõrdo com 
as normas regimentais em vigor. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Veríssimo da Costa Pereira, Secretário-As­
sistente; - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Pub!lque-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 349, de 12 de setembro de 1951 

Preenche vagas no corpo de consultores técnicos nacionais do Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e 

Considerando a existência de vagas no 
corpo de consultores técnicos nacionais do Con­
selho, nas Secções VIII - Astronomia de Cam­
po e XXXII - Povoamento, em conseqüên-

ela do falecimento dos respectivos titulares, 
engenheiro Sebastião S. da Gama e Dr. José 
Francisco de Oliveira Viana; 

Considerando, ainda, a vaga decorrente da 
renúncia do titular da Secção XXX - Divi~ 
são Territorial, Comte. Thiers Flemlng; 
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considerando não haver propostas de pre­
enchimento, nos têrmos do !tem a, do art. 2. 0

, 

da resolução n. 0 12, de 17 de julho de 1937, da 
Assembléia Geral; 

Considerando que cabe á Assembléia Ge­
ral preencher as vagas existentes na Consul­
toria Técnica do Conselho; 

Considerando, finalmente, que o mandato 
dos consultores técnicos foi renovado pela re­
solução n." 292, de 5 de setembro de 1950, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Ficam eleitos consultores téc­
nicos do Conselho: 

para a Secção VIII - Astronomia de Cam­
po, o Tte. Cel. Edmundo Gastão da Cunha. 

para a secça.o XXX - Divisão Territorial, o 
Dr. Mário Augusto Teixeira de Freitas. 

para a Secção XXXII - Povoamento, o 
Prof. Manuel D!egues Júnior. 

Art. 2. 0 - O mandato dos consultores téc­
nicos, eleitos pela presente resolução, termina­
rá em julho de 1952, consoante os têrmos do 
art. 3. 0 da resolução n." 48, de 15 de julho de 
1939. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Vertssimo da Costa Pereira, Secretárlo-As­
sl,tente: - Visto e rubricado: Edmundo Gastão 
da Cunha, Secretário-Geral; - Publique-se: 
General Djalma Polli Coelho, Presidente do 
Instituto. 

~AOS EDITõRES: ÊSte "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará 
ou comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão da bibliografia referente à geografia brasileira. 




